


Universidade Federal de Goiás

Reitor
Edward Madureira Brasil
 
Vice-Reitora
Sandramara Matias Chaves
 
Diretor da Editora UFG
Anselmo Pessoa Neto
 
Diretora do Cegraf UFG
Maria Lucia Kons
 
COMITÊ CIENTÍFICO:

Dr. Cláudio Lopes Maia (UFG/Regional Catalão – História)
Dr. Luiz Carlos do Carmo (UFG/Regional Catalão – História)
Dr. José Luis Solazzi (UFG/Regional Catalão – Ciências Sociais)
Dra. Lilian Marta Grisolio (UFG/Regional Catalão – História)
Dr. Paulo Cesar Inácio (UFG/Regional Catalão – História)
Dra. Regma Maria dos Santos (UFG/Regional Catalão – História)

COMITÊ EDITORIAL:

Dr. Daniel Alves (UFG/Regional Catalão – Ciências Sociais)
Dra. Carmem Lúcia Costa (UFG/Regional Catalão – Geografia)
Dra. Janaína Ferreira Silva (UFG/História) 
Dra. Jeanne Silva (UFG/História)
Dra. Luzia Marcia R. Silva (UFG/História) 
Dr. Maurício Viana de Araújo (UFU/ILEEL)
Dr. José Lima Soares (UFG/Regional Catalão – Ciências Sociais)
Dr. José Luis Solazzi (UFG/Regional Catalão – Ciências Sociais)
Dra. Lilian Marta Grisolio (UFG/Regional Catalão – História)



  

Gráfica UFG, 2019.

Paulo Cesar Inácio  
Luzia Márcia Resende Silva 

(Orgs)

Anais do XIV Simpósio de História 
Simpósio Nacional de Ciências Sociais:



© Paulo Cesar Inácio e Luzia Márcia Resende Silva (orgs), 2019.

© Gráfica UFG, 2019.

Projeto gráfico, editoração eletrônica e capa
Géssica Marques

Imagens da capa
Freepik

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)

GPT/BC/UFG

Bibliotecária responsável: Adriana P. Aguiar / CRB1: 3172

S612   Simpósio Nacional de História (14. : 2018 : Goiânia, GO).

       Anais do XIV Simpósio de História [e] IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais: democracia 
e movimentos sociais no século XXI. [E-book] / organizadores, Paulo Cesar Inácio, Luzia Márcia 
Resende Silva. – Goiânia : Gráfica UFG, 2019.

            320 p.: il.

 Inclui bibliografia

              ISSN (E-book): 978-85-495-0290-2

              Tema do evento: Democracia e Movimentos Sociais no Século XXI.

     1. Educação – Aspectos sociais. 2. Democracia. 3. Autoritarismo. 4. Universidade. 5. Problemas 
sociais. I. Universidade Federal de Goiás. II. Simpósio Nacional de Ciências Sociais. III. Inácio, 
Paulo Cesar. IV. Silva, Luzia Márcia Resende. 

CDU: 321.7:323.1          



Apresentação

O XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de 
Ciências Sociais, ocorreu entre os dias 20 a 22 de novembro de 2018, 
enquanto atividade organizada e realizada pela Unidade Acadêmica de 
História e Ciências Sociais e seus cursos, História, bacharelado e Licen-
ciatura, Ciências Sociais, Bacharelado e Licenciatura, Programa de Pós-
-Graduação em História, Mestrado Profissional. As diversas atividades 
realizadas durante o Evento: Conferências, Mesas Redondas, Oficinas, 
Simpósios Temáticos foram provocadas a partir de um eixo agregador. 
O eixo representou esforço da Comissão Organizadora em identificar os 
desafios que entrelaçam academia e sociedade; para este ano optou-se em 
propor o tema Democracia e Movimentos Sociais.

A escolha considerou o atual momento vivido no Brasil e no mundo. 
Em uma sociedade que avançou dentro de limites para uma intervenção 
em processos de desigualdade que violentam com maior intensidade mi-
norias, fortalece-se uma perspectiva revisionista, que ao mesmo tempo que 
refaz a leitura do Passado, reelabora uma memória, reestabelece governos 
autoritários como portadores de projetos de salvação da sociedade. Ao re-
fazer o passado buscam impactar o presente usando como mote questões 
como violência, corrupção falseiam suas reais bases históricas, afirmando 
que são possíveis de serem solucionados mediante instalação/sustentação de 
governos e processos autoritários. O próprio pensar se torna, para o cam-
po autoritário ameaça à ordem, elege-se no campo social e moral pobres, 
trabalhadores(as) universidade como ameaças à ordem vigente. Propostas 



como Escola Sem Partido, Reforma Trabalhista, Reforma da Previdência, 
processos migratórios, é nesse campo atingido como sustentação discursiva 
de construção de uma estabilidade econômica e moral da sociedade.

Impactados com esse processo contemporâneo de ameaças a co-
missão elegeu como eixo de preocupação geral o tema: “Democracia e 
Movimentos Sociais no Século XXI”, indicando uma intervenção não 
apenas no debate mas a indicação de um chamado à reflexão e ação polí-
tica, reafirmando a convicção da construção de uma sociedade democrá-
tica pressupõem a compreensão dos conflitos enquanto inerente a uma 
sociedade plural e desigual. Este movimento é possível na dinâmica dos 
movimentos sociais espaços onde o conflito e articulado em demandas 
apresentadas à sociedade mediante diversas lutas.

O movimento conservador não apenas silencia a Universidade, mas 
a pressiona a uma integração ao mercado mediante produção de tecnolo-
gia para alinhá-la a uma linha de produção iniciada na formação da mão 
de obra, passa pelo financiamento público deste mercado e pela imobili-
zação de homens e mulheres a ele integrado pelas vias da espoliação.

Nesta perspectiva a Comissão Organizadora, ao publicizar nesta 
coletânea, pesquisas e reflexões tratadas no evento, pretende amplificar 
seu alcance, com a esperança de que possamos contradizer grupos e inter-
venções que reafirmam a exclusão econômica e moral enquanto projeto 
de capitalismo para o Brasil. A comissão organizadora é convicta de que 
ao organizar os textos, expressa a esperança de reafirmar a Universidade 
Federal de Catalão, enquanto espaço acadêmico/político de onde pos-
samos, como afirma Josep Fontana construir pontes que possam fazer 
ligações entre presente e passado, entendendo que ações construídas por 
homens e mulheres em outros tempos possibilitaram sociedades demo-
cráticas e mais justas, essas experiências possam iluminar nosso presente 
freando qualquer ação que ponha em risco avanços conquistados com 
muita luta e reflexão.

Luzia Márcia Resende Silva
Paulo Cesar Inácio
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No Brasil a maioria das pessoas negras estão em situação econômica precária, ou seja, 
estão vivendo em condições que beiram a linha da pobreza. Fato que contribui para 
a discriminação social desta parte da população. Entretanto, um ponto que mere-
ce ser lembrado é que o negro sempre esteve a margem da sociedade, pois quando 
se faz um resgate histórico pode-se constatar que sua trajetória está repleta de lutas 
e resistências. Assim, a presente pesquisa tem como objetivo analisar o cordel “O 
quilombo de Manoel Congo” do autor Medeiros Braga, com a intenção de mostrar 
como a imagem do negro, principalmente Manoel Congo, está retratada na literatura 
popular, o cordel. Bem como, ressaltar sua luta pela liberdade e pelos direitos sociais. 
Além de contextualizar a literatura de cordel como uma fonte capaz de proporcionar 
as condições necessárias para se debater questões como: o preconceito, racismo e iden-
tidade. Para isso, utilizou-se a abordagem qualitativa de dados, ocorrendo por meio de 
revisão bibliográfica, respaldada por vários referenciais teóricos que discorrem sobre a 
historiografia dos negros, o racismo e a literatura de cordel. Neste sentido, é possível 
observar com base nas produções literárias de cordel que a ideia de negritude continua 
existindo na atualidade, mas como se trata de uma ferramenta que contém conteúdo 
educativo, essa realidade pode ser alterada, na medida em que os autores utilizem ma-
terial que possibilite o reconhecimento do negro como um integrante da sociedade e 
que contribuiu muito para a formação étnica brasileira.
Palavras-chave: Negro. Literatura de Cordel. História.
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O presente estudo traz como proposta descrever como a etnia cigana no Brasil, é assis-
tida no bojo da educação formal considerando-se as políticas educacionais voltadas à 
educação cigana e a obrigatoriedade deste povo em participar deste espaço formativo, 
bem como as razões que os levam à segregação escolar e social. Desse modo, o objetivo 
geral da pesquisa identificar as políticas púbicas de educação voltadas a essa etnia bem 
como elencar dados estatísticos referentes às suas lutas e conquistas de direitos. O 
percurso metodológico da pesquisa se constituirá de uma revisão bibliográfica baseada 
em literaturas e documentos oficiais que tratam da história dos ciganos no Brasil, do 
motivo porque foram apagados dessa história, da educação cigana e da legislação que 
fundamenta essa educação no país. Entre o referencial teórico, pode-se citar Brasil 
(2012); Casa Nova (2006); Nascimento (2012), Pereira (2008), Santos (2013), Silva 
(2017); etc. O que se espera como resultados é um confronto teórico em que possa ser 
mostrado claramente como se desenvolve a educação formal nas escolas, dando conta 
de que esse desenvolvimento é compatível ou não com o que se exige legalmente a 
Educação Cigana, levando a conclusão preliminar de que a organização escolar, pro-
gramas, metodologias e outros enquadramentos pedagógicos são,quase sempre, for-
mas encontradas de aglutinar, segregar os alunos ciganos em turmas específicas, mas 
não existe investimento nos processos de aprendizagem e avaliação desses processos, 
de modo que a continuidade da trajetória escolar desses sujeitos depende muitas vezes 
das políticas e programas públicos, além de outros fatores que devem ser tidos em 
conta e que são inerentes a eles mesmos, por exemplo, suas características e apoio do 
seu grupo familiar, à presença de figuras de referência e os fatores institucionais ínsitos 
ao funcionamento da escola pública.
Palavras Chave: Ciganos. Educação. Diferenças. Políticas.
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Este artigo tem como objeto de estudo as mulheres residentes na comunidade rural 
de Corumbajuba, localizada no município de Orizona-Goiás. Elucidando os espaços 
sociais ocupados por elas e no conhecer as formas que se apresentam as relações sociais 
nesses espaços que delineiam os enfrentamentos de inserção social das mulheres no 
campo. No intuito de saber a presença e força do patriarcado em seu cotidiano. Para 
isso a pesquisa em andamento busca embasamento no trabalho de campo, mediante as 
reuniões com um grupo focal de mulheres em roda de conversa e aplicação de questio-
nários coletivos na intenção de ouvi-las e analisar as representações sociais, em diálogo 
com algumas autoras e autores como Mary Del Priore (2017), Carla Bassanezi Pinsky 
(2017), José Maria Tardim (2012), Flavia Biroli (2018), Denize Bernuzzi (2014), Mi-
chelle Perrot (2017), Laura Barcella e Fernanda Lopes (2018). Junto com os autores 
e o grupo de mulheres objetos desta pesquisa, recorrendo ao processo histórico para 
analisar o que às vezes é tomado como natural, resultando no silenciamento, assumin-
do campos de controle a participação das mulheres na vida política, social e familiar. 
Durante esse percurso dar visibilidade às essas mulheres camponesas e contribuir na 
elaboração da história das mulheres no Brasil no alcance dos diversos grupos sociais. 
Palavras-chaves: Mulher. Camponesa. Enfrentamentos.
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Este trabalho é fruto de um estudo realizado com jovens de uma turma que está no 
último período do Ensino Fundamental II da Educação de Jovens e Adultos (EJA), 
no munícipio de Cristalina – Goiás. Faz parte de um projeto maior de pesquisa que 
vem sendo desenvolvido junto ao Programa de Pós-Graduação em História, nível de 
Mestrado Profissional, em que o foco é a análise das práticas de ensino desenvolvidas 
com os alunos da EJA. Nesse contexto buscou-se compreender a importância da con-
clusão do ensino fundamental para esses alunos e quais as implicações dessa conquista 
em suas vidas. Amparado pela teoria freiriana que faz uso da educação crítica como 
uma forma de independência do aluno, bem como exercício da prática de uma respon-
sabilidade social e política. Obtendo como respaldo os seguintes autores: Ana Maria 
Monteiro, Maurice Halbwachs, Michael Pollack e Pierre Nora, que contribuem para 
a melhor compreensão dessa relação entre o vivido, o conhecimento científico e as 
percepções e representações sobre a memória. Como metodologia utilizou-se a análise 
qualitativa dos dados através de um estudo de caso, com a aplicação de um questio-
nário-avaliativo aos alunos do último período. Como resultado o estudo mostrou a 
forma como a inserção em um grupo escolar permite a construção de uma memória 
coletiva de aprendizagem, resgate e transformação.
Palavras-Chave: EJA. Narrativas. Memórias.
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Esta proposta encontra-se em fase de análise e pesquisas dos desafios e limites da arti-
culação do tema inicial de pesquisa do mestrado que é o Ensino de História da África e 
da Cultura Afro-brasileira na 1ª Fase do Ensino Fundamental: educar sem preconceito 
racial. Aspiro abordar como esse tema é pensado e proposto em uma Escola Pública de 
Catalão – Goiás tendo como recorte temporal o período de 2004 a 2018, período que 
abrange o processo e implementação da Lei 10.639/2003 que torna obrigatório o en-
sino de História e da Cultura Afro-brasileira e Africana como conteúdo a ser inserido 
nas disciplinas do currículo escolar. Tenho o objetivo de oportunizar uma estudo que 
tenha como parâmetros a desconstrução das visões preconceituosas e estereotipadas 
da criança negra na escola. Neste artigo, a metodologia da pesquisa-ação será utilizada 
como recurso para analisar como as crianças se posicionam em relação ao racismo, 
que é o material, por nós construído, o JOGO DE CARTAS TRUNFO. Trata-se de 
uma ação interativa entre a pesquisadora e os (as) alunos (as) com objetivo de colher 
informações e conhecimentos que oriente quanto à existência, ou não, do racismo e 
preconceito nos estudantes. Assim, irá proporcionar um diálogo com as demais pro-
postas e análises nesta trajetória de estudos, pesquisa e produção de um produto final.
Palavras-chave: Ensino. História. Racismo. 
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É objetivo, neste texto, refletir sobre a literatura escolar como fonte documental e 
testemunha histórica acerca de uma sociedade que a produziu, situando-a em dado 
momento e contexto, articulando este pensamento aos conceitos de representação, 
memória, imaginário e cultura.  A literatura voltada para a vida escolar é avanço e 
continuidade do processo de iniciação e de inserção da criança no mundo social. O 
letramento abre as portas do mundo e da sociedade à criança por meio da leitura, tor-
nando-a capaz de se inserir e se relacionar bem nas diversas estâncias sociais. Enquanto 
tal é fato social, cultural e histórico. Assim, podemos investigar as imagens, tanto 
escritas como iconográficas, as visões de mundo, os valores, as ideias e as atitudes que 
fundamentam o imaginário social edificado nas representações de tais bens culturais 
direcionados às crianças e que cumprem uma função educativa de informar, orientar 
e formar cidadãos, gerações, “fazendo a cabeça” de alunos e professores. Essa categoria 
específica de textos literários, os livros escolares, e, dentre eles, aqueles de leitura para 
as crianças nos anos iniciais do ensino fundamental, configuram a base para discutir-
mos a formação do indivíduo como ser social e histórico, bem como a estruturação e 
constituição de uma sociedade, pois veiculam e difundem ideias, valores, comporta-
mentos e atitudes, que são apresentados, oferecidos e ditados às crianças, as tornando 
seres constituídos histórica, social e culturalmente.
Palavras-chave: Literatura escolar. Fonte histórica. Documento histórico.
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O presente trabalho tem por finalidade apresentar a trajetória do importante literário 
Millôr Fernandes, abordando suas obras literárias e seus trabalhos como jornalista, hu-
morista, cartunista, artista plástico, editor, tradutor e dramaturgo. As críticas sociais em 
suas obras se remetem por diversas vezes a questões educativas, e essa relação educativa, 
é o que procura-se apresentar em suas contribuições para o ensino/aprendizado (em 
História). Ao optar pelo cartum, buscou-se um gênero textual que permitisse o trabalho 
interdisciplinar, com o intuito de estabelecer o contato com os variados pontos de vista e 
despertar nas pessoas o senso crítico, que é um dos ofícios do historiador. A metodologia 
usada no trabalho terá como base as pesquisas bibliográficas, além da busca pelos cartuns 
de Millôr Fernandes nos acervos virtuais das revistas “O Cruzeiro” e “O Pasquim”, como 
instrumento de análise crítica social, e a partir de então serão feitas análises, observações, 
leituras e comparações tanto do referencial teórico, como das obras do referido autor, 
selecionadas como objeto de estudo para fortalecimento do debate.
Palavras-Chave: Cartuns. Millôr Fernandes. Ensino de História.
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Este texto é um relato de experiência baseado nas atividades desenvolvidas dentro do 
Projeto de Extensão Universitária “Educação e Cidadania: primeiro segmento de EJA 
e formação de professores em Goiás, numa proposta de educação no/do campo”, du-
rante os anos de 2017 e 2018, na Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão, 
período no qual a autora foi bolsista do projeto referido. Estruturado sobe o Programa 
Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), a extensão universitária que 
teve início no ano de 2014, objetivou proporcionar ensino escolar e educacional para 
jovens e adultos no primeiro segmento do Ensino Fundamental, além de promover a 
formação de educadores, sendo que alguns desses educadores integram a mesma rea-
lidade de seus alunos. Assim sendo, os relatos que aparecem nesse texto são relativos 
a visitas realizadas a assentamentos e acampamentos situados dentro do Estado de 
Goiás, e que integram a política de Reforma Agrária no Brasil. Em seu último ano 
de vigência, grande parte dessas atividades, tanto pelos alunos bolsistas e voluntários 
quanto pela coordenação do projeto, foram referentes a questões burocráticas necessá-
rias para o encerramento do projeto no âmbito institucional, e da certificação do(a)s 
aluno(a)s. Formaram-se 45 turmas, sendo elas distribuídas por 17 municípios goianos.
Palavras-chave: Reforma Agrária. Extensão Universitária. Educação de Jovens e 
Adultos.
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O presente artigo é resultado de pesquisa bibliográfica, feito como trabalho final de 
disciplina cursada no mestrado e traz uma reflexão sobre o absenteísmo dos artistas 
negros nas Artes Visuais em nosso país. Sabemos o quanto foi relevante a participação 
dos negros na construção da nossa sociedade. Através dos livros didáticos conhecemos 
artistas que vieram de diversos países para retratar nossos costumes, nossa fauna e flora. 
E os artistas negros que realizaram belos e relevantes trabalhos no Brasil e no exterior 
no final do século XIX e início do modernismo no Brasil, por onde andavam? Por-
que seus nomes não constam nos livros didáticos? A relevância em estudar esse tema 
foi devido a ausência ou omissão da construção artística dos negros nesse período. A 
pesquisa tem caráter bibliográfico e após inúmeras leituras, descobrimos a existência 
de vários artistas negros talentosos que raramente são citados nas academias ou livros. 
Através desse trabalho você irá conhecer um pouco sobre a trajetória desses artistas que 
realizaram valiosos trabalhos dentro das artes plásticas, alguns deles tiveram destaque 
em outros países, e aqui no Brasil seguiram no anonimato e no esquecimento. Com 
esse artigo, pretende-se traçar pequenas biografias desses artistas negros com o objetivo 
de divulgar tanto os artistas como sua produção.
Palavras Chave: Arte brasileira. Negros. Artistas.
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As ações afirmativas raciais, conhecidas popularmente como cotas raciais, são uma 
temática que cada vez mais vem ganhando visibilidade nas discussões midiáticas e 
acadêmicas brasileiras, principalmente quando o assunto é desigualdade sócio educa-
cional, negros na universidade e racismo. Com o fim de sanar as desigualdades sociais, 
instituições de ensino superior por todo o Brasil, a poucos anos, começaram a instituir 
internamente as ações afirmativas, para os seus mais diversos fins. Como resultado, em 
2012 o Supremo Tribunal Federal (STF) tornou a política de ações afirmativas raciais 
constitucionais com a Lei 12.711/2012. Dessa forma o governo brasileiro atesta e re-
conhece que a existência das cotas raciais é necessária. Entretanto, antes de 2012 mui-
tas instituições de ensino já haviam criado seu próprio sistema de cotas raciais, como 
já dito. Assim sendo, em 2008 a Universidade Federal de Goiás (UFG) estruturou um 
programa que auxiliaria no ingresso à universidade para alunas/os negras/os, oriundos 
de escolas públicas, indígenas e quilombolas, o UFGInclui. Contudo, os articuladores 
do programa não o declaram como sendo a mesma coisa que cotas. Desse modo, este 
artigo analise de que maneira a Regional Catalão da UFG, que passa por um processo 
de emancipação, vem trabalhando com o sistema de cotas desde que a autora ingressou 
na instituição, estudando a realidade desta dinâmica temática. Para além, a discussão 
alcançará reflexões sobre as significações e transformações que a emancipação da uni-
versidade está gerando sobre sistema das ações afirmativas raciais e os cotistas.
Palavras-chave: Cotas Raciais. Negros. Universidade.
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Torna se cada vez mais premente a realização de estudos e práticas pedagógicas que 
abordem a questão do trato dos conhecimentos relativos à História e Cultura Afro-
-Brasileira e indígena nas disciplinas do currículo escolar. A Educação Física enquanto 
componente curricular se coloca no campo dessa demanda metodológica. Problema-
tizamos as inquietações e dificuldades dos professores em formação que, na tentativa 
de abordar o tema nas aulas de Educação Física encontram resistência e dificuldades 
pedagógicas. Apresentamos a sistematização inicial de uma pesquisa a ser feita sobre 
a dinâmica curricular do curso de Educação Física da Universidade Federal de Goiás 
– Regional Catalão, debatendo sobre os sentidos e significados na formação de pro-
fessores sobre a história afro-brasileira e indígena frente as demandas da lei 10.639 
bem como a 11.645/08. No processo de investigação nos debruçaremos sobre fontes 
documentais, como: o PPC (Projeto Pedagógico de Curso) do Curso de Educação 
Física RC/UFG bem como sobre fontes de dados construídas no trabalho de cam-
po, por meio de entrevistas semi estruturadas, com os docentes e discentes do curso 
de Licenciatura em Educação Física da RC/UFG. Como exemplo de materialização 
pedagógica desse eixo temático, apresentamos um relato de experiência teórico-meto-
dológico com o Maculelê nas aulas de Educação Física. Tratamos a Educação Física 
com potencial em lidar com esse conteúdo frente a especificidade com o seu principal 
meio de ensino, o corpo.
Palavras-chave: Formação. Educação Física. Étnico-racial.
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Objetiva-se abordar a obra literária de Braz J. Coelho, Um homem e sua família (1997) 
no sentido de apreender as figurações aí presentes do tempo, do espaço e da paisagem 
da cidade de Catalão, GO, tendo como fonte documental a referida obra. Para tanto, 
buscar-se-á realizar um diálogo entre a obra de Coelho e os referenciais teóricos per-
tinentes a tais dimensões mencionadas. Assim, almeja-se tratar o tempo no processo 
histórico de constituição de Catalão atendo a temporalidades como o tempo de ori-
gem, o tempo de formação e desenvolvimento do lugar, bem como sua configuração 
no período de 1950, no qual transcorre a narrativa, atentando, ainda, para as menções 
aos espaços e às paisagens descritas pelo autor na narrativa associadas a esses aspectos, 
sobretudo referentes às duas primeiras temporalidades. Desse modo, espera-se mostrar 
alguns aspectos diversos da atividade e das experiências humanas vivenciadas em tais 
temporalidades e espaços, que metamorfoseiam a paisagem. É por meio da análise 
dos vestígios do existir no passado figurados pelo literato nesse espaço urbano que se 
revelam como tais dimensões podem ter sido vivenciadas no seu tempo.
Palavras chave: Literatura. Tempo. Espaço. Paisagem.
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O objetivo desta comunicação é apresentar o projeto de pesquisa desenvolvido no Pro-
grama de Pós-Graduação em História da Universidade Federal de Goiás -Regional Ca-
talão. A pesquisa busca, primeiramente, analisar o espaço ocupado pelas mulheres na 
sociedade e na família, aonde pretende-se realizar uma reflexão teórica e metodológica 
dos possíveis caminhos para ampliar estes espaços e contribuir para a humanização dos 
sujeitos e pela identificação das mulheres como classe social. O objetivo de estudo é 
investigar as relações de trabalho da mulher no campo por meio Poder Judiciário, onde 
serão analisadas as reclamações trabalhistas protocoladas por trabalhadoras rurais da re-
gião de Iporá na Vara do Trabalho correspondente, localizada no centro oeste do Estado 
de Goiás, assim, analisar-se-á alguns processos judiciais na íntegra a partir de 2014 até 
o ano de 2018. A importância desta pesquisa decorre da desvalorização do trabalho da 
mulher e o não reconhecimento do seu vínculo empregatício no campo, práticas que 
podem trazer prejuízos para toda a sociedade, sendo necessário a intervenção dos órgãos 
competentes para coibir possíveis fraudes trabalhistas empregadas na região. Utilizar-se-á 
o método dedutivo, através de densa pesquisa sobre o tema, apoiada em bibliografias, 
documentos, processos judiciais, bem como nas legislações vigentes.
Palavras-Chave: Gênero. Mulheres. Trabalho Rural.
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O presente artigo tem o objetivo de apresentar algumas reflexões acerca da perspectiva 
que entende a micro-história como espaço de reflexão e possibilidade para professores 
de história e no contexto do processo de ensino aprendizagem. Para tanto, elege-se a 
literatura como fonte, para construção das análises e com o objetivo de pontuar al-
gumas questões entendidas como pertinentes para o ensino da História e aos desafios 
que se colocam para a comunidade escolar e a sociedade em geral. Assim, as reflexões 
serão pensadas a partir de uma análise sobre a obra O Cortiço, do escritor brasileiro 
Aluísio Tancredo Gonçalves de Azevedo e alinhadas a um referencial teórico que pensa 
o campo da historiografia entendido por micro-história, a partir do pensamento de 
Giovanni Levi (1992), e de pesquisadores que, no campo do Ensino de História, se 
ocupam com a relação entre Educação e saberes historiográficos, a exemplo de Selva 
Guimarães Fonseca (2003) e Circe Bittencourt (2011), dentre outros. Ao fim das 
nossas reflexões podemos constatar que a literatura colabora, no âmbito do processo 
de ensino aprendizagem, para justificar escolhas metodológicas inspiradas pela histo-
riografia que se ocupa da micro-história. Para a sala de aula, e por meio do romance de 
Aluísio de Azevedo, a micro-história representa oportunidade de discutir um contexto 
de transformação social e econômica do Brasil a partir do cotidiano urbano de pessoas 
simples que interagem, dentro de suas experiências, com o contexto macro.
Palavras-chave: Ensino de História. Literatura. Micro-História.
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Este texto pretendeu analisar como se dá a naturalização de papéis de homens e mu-
lheres dentro de uma sociedade patriarcal, a partir de ideias que são repetidas como 
regra em nosso cotidiano. Refletindo sobre a música do cancioneiro popular, “O Cra-
vo e a Rosa”, buscaremos compreender como a violência doméstica é colocada como 
frivolidade, como conduta dentro da normalidade de uma relação afetiva e de que 
forma os sujeitos sociais tendem a internalizar tais conceitos. A escolha do tema se 
deu em razão de nossa pesquisa sobre violência doméstica na cidade de Pires do Rio/
GO, tendo como fonte processos judiciais arquivados, a partir do ano de 2012. Ao 
interrogarmos nossas fontes, deparamo-nos com situações que ultrapassam a tutela 
jurisdicional, colocando- nos o desafio de propor reflexões que possam orientar os 
sujeitos, uma vez que a aplicação de medidas repressivas não é eficaz na desconstrução 
de estereótipos. Procurou-se alcançar o objetivo proposto através da pesquisa biblio-
gráfica, da construção de uma base teórica, tendo como principais referências Edward 
Palmer Thompson (2017), Heleieth Saffioti (2015) e Pierre Bourdieu (2012).
Palavras-chave: Violência. Mulheres. Patriarcado.
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A partir de autores clássicos, procura-se operacionalizar com o aparato conceptual 
fornecido pela sociologia da juventude. Procuramos analisar a expansão das diferentes 
formas de precarização do trabalho e como estas têm afetado diretamente os jovens, 
colocando dilemas em termos do presente e do futuro, na medida em que a incerteza 
é um fator cada vez mais presente, seja em termos de inserção profissional, seja em 
termos da continuidade do trabalho formal coberto por direitos, e que não seja apenas 
uma estratégia de sobrevivência. Daí os questionamentos: é a precariedade uma con-
dição passageira para o trabalho e que afeta apenas os jovens? É o futuro dos jovens 
incerto e quais as estratégias de resistência?  Quais as estratégias utilizadas atualmente 
por esse grupo etário para a resistência? A formulação dessas perguntas tem como base 
a observação de que, nos últimos anos, jovens e estudantes têm se manifestado contra 
as crises econômicas e do sistema político na tentativa de ruptura com as várias situa-
ções de precariedade do trabalho, e que afetam a vida cotidiana, no que diz respeito 
aos atos repressivos vivenciados no sistema democrático, que procuram impor – por 
meio de uma forma democrática, mas de essência repressiva – medidas de controle 
cada vez mais hostis aos jovens e aos trabalhadores. Nesse sentido, procuramos en-
tender e analisar a expansão das diferentes formas de precarização do trabalho e como 
estas têm afetado diretamente os jovens, colocando dilemas em termos do presente e 
do futuro, na medida em que a incerteza é um fator cada vez mais presente, seja em 
termos de inserção profissional, seja em termos da continuidade do trabalho formal 
coberto por direitos, e que não seja apenas uma estratégia de sobrevivência.
Palavras-chave: Sociologia da Juventude, Lutas sociais, Precarização do Trabalho.
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Esse texto objetiva discutir o papel da história na construção da cidadania. Lida com o 
fato de a historiografia brasileira, ao longo do tempo, ter-se construído em uma pers-
pectiva que obliterou de tal forma a participação dos Africanos e seus descendentes na 
construção da sociedade brasileira que se tornou um “poderoso narcótico” a retardar-
-lhes a conquista da cidadania e a produzir o racismo. Suas parcialidades/violências/
injustiças foram reproduzidas sistematicamente no ensino de história dentro e fora das 
escolas, construindo uma imagem negativada dos afro brasileiros. Perspectiva também 
o fato de que só a produção de um conhecimento histórico onde as populações negras 
assumam o protagonismo na história do país que por conseguinte instigue um novo 
ensino de história poderá abrir caminhos para a afirmação das populações afro brasilei-
ras no lugar que lhes é devido na sociedade brasileira e para o fim do racismo.
Palavras chave: História: Cidadania. Ensino de história. Racismo.
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INTRODUÇÃO

A literatura de cordel foi definida, segundo Teixeira (2008, p. 12), 
como sendo “uma nomenclatura dada aos folhetos de cordel pelos in-
telectuais brasileiros por volta de 1960/70. [...] Cordel também vem 
da palavra ‘cordão’, pois os folhetos ficavam pendurados em cordões 
ou barbantes para serem vendidos nas feiras.” Este tipo de literatura é 
considerada literatura popular, pois retrata a cultura nordestina. Se es-
truturando conforme Silva (2007, p. 12) “através das narrativas orais, 
contos e cantorias [...], tendo a métrica, o ritmo e a rima como elementos 
formais essencialmente marcantes nessa literatura.” Contendo ainda em 
sua estrutura “uma narrativa, narra sempre uma história, seja ela real ou 
não; apresenta em seu discurso uma linguagem coloquial, cotidiana; e 
por fim, mesmo que tenha características da oralidade, ela é difundida a 
princípio pela forma impressa.” (SILVA, 2007, p. 14)
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Ao se referir a literatura de cordel Farias (s/d, p. 15) menciona que 
pelo fato de esse tipo de literatura ser carregado de toda uma ex-
pressividade e historicidade relacionada à cultura popular, sentimos 
a necessidade de contemplá-la não só em sua expressão literária, mas 
também como prática sócio-discursiva.

Um tipo de fonte que possibilita discutir diversos tipos de assuntos 
da cultura popular, através da ótica dos grandes escritores como, por 
exemplo, Luzimar Medeiros Braga, foco desta pesquisa, que de acordo 
com Braga (2014), foi um economista, romancista e poeta. Nascido em 
1941, em Vila Nazaré na Paraiba. Viveu praticamente no campo, não 
se separando da literatura. Exerceu a profissão de professor e jornalista 
escrevendo artigos e notícias para o Diário da Borborena. O referido au-
tor é, segundo Tomaz (2014), um poeta memorialístico condoreiro e se 
dedicou a um trabalho educativo de conscientização política do povo que 
rendeu a publicação de mais de 80 títulos em cordel. Assim, como Tomaz 
(2014, s/p) descreve, os cordéis de Medeiros Braga “são feitos para ensi-
nar, para não deixar que fatos importantes da história sejam esquecidos.” 

Diante disto, esta pesquisa tem como objetivo discutir a imagem 
do negro que é retratada na literatura de cordel, representado pela figura 
de Manoel Congo, apontando principalmente sua luta pela liberdade e 
pelos direitos sociais. Fator relevante para abordar o problema da discri-
minação existente sobre o negro, que é sempre vinculado ao ser escraviza-
do e passível de subordinação, portanto, inferior aos demais povos. Ten-
do ainda um segundo objetivo que refere a analisar a literatura de cordel 
como uma fonte importante para debater questões ligadas ao movimento 
negro, considerando que o cordel expõe a visão da sociedade, sendo que 
antigamente reforçava o preconceito contra o negro e atualmente existem 
folhetos que exalta seus grandes feitos.

A referente pesquisa fez uso da revisão bibliográfica que abordou 
os seguintes assuntos: As lutas que marcaram a historiografia dos negros, 
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bem como as questões que envolvem o racismo que pode ser exemplifi-
cado pela literatura de cordel.

O NEGRO NA LITERATURA DE CORDEL

O preconceito contra o negro está impregnado na sociedade desde 
a época da escravidão proporcionando muita discriminação no indivíduo 
por causa de sua cor de pele. Sendo estes tratados como integrantes de 
uma raça inferior a raça da elite. 

Na época de introdução dos escravos às Colônias, o negro era consi-
derado animal irracional. O escravo era visto como “peça”, tratado como 
coisa que tem um proprietário. Podia ser alugado, vendido, comprado, 
entrava na contabilidade das fazendas ao lado das cabeças de gado, das 
ferramentas e outros bens materiais (Nunes, 2006). 

Segundo Maxado (1994) diversos doutores da igreja discutiam se 
os negros eram gente e se possuíam alma, sendo ensinado pela catequese 
que o negro era considerado “filho do cão”, formando, a partir deste 
conceito, a consciência brasileira por muitos anos.

A presença do negro na literatura surgiu a partir do século XVII, 
com o autor Gregório de Matos. Este trazia a imagem do negro como ob-
jeto, denegrindo-o através de versos denominados satíricos e demolidores 
(Proença Filho, 2004).

Criações literárias abordando o negro ganharam força e abrangên-
cia apenas no século XIX, porém mantendo a mesma linha de pensamen-
to desde o século XVII. Assim, o negro era “coisificado”, tratado como 
objeto, um ser sem vida, e estes pensamentos eram expostos através de 
contos, versos, poemas e outros meios, multiplicando cada vez mais os 
pensamentos discriminatórios perante toda sociedade, favorecendo que 
as pessoas cultivassem o ódio pelo negro.

Dando início a uma nova perspectiva, no final do século XIX sur-
ge Luís Gama (1850 a 1882), fazendo outra abordagem do negro na 
literatura. Nesta nova versão o negro deixa de ser tratado como objeto e 
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começa a ser abordado como sujeito. Porém, essa mudança na literatura 
não foi imediata, segundo Proença Filho (2004, p. 176), tal 

posicionamento engajado só começa a corporificar-se efetivamente 
a partir de vozes precursoras, nos anos de 1930 e 1940, ganha força 
a partir dos anos de 1960 e presença destacada através de grupos de 
escritores assumidos ostensivamente como negros ou descendentes 
de negros, nos anos de 1970 e no curso da década de 1980, preocu-
pados com marcar, em suas obras, a afirmação cultural da condição 
negra na realidade brasileira. As vozes continuam nos anos de 1990 e 
na atualidade, embora com menor presença na repercussão pública.

A interpretação social dada a realidade dos negros como sujeito era 
baseada na visão de diversos escritores, poetas e contistas que relatavam 
o cotidiano da vida social brasileira. Estes relatos ficaram armazenados e 
hoje constituem a área do conhecimento responsável pela história desse 
povo. Dentre as narrativas que compõe a literatura nacional encontra-se 
o cordel que, segundo Nogueira (2009, s/p), caracteriza-se como 

pequenos textos, alguns até agraciados com ilustrações chamadas xi-
logravuras e de baixo custo com linguagem clara, cotidiana e tom hu-
morístico, ricos em rimas, prezam a função poética podendo ser fala-
do ou cantado com o acompanhamento de instrumentos musicais e 
uma verdadeira plateia, mostrando com isso o valor para a mediação 
com o outro, à oralidade e à memorização, tratam geralmente de as-
suntos pertinentes a realidade vivida pelos espectadores e remete-nos 
ao conhecimento de outros contextos históricos, porém não há limi-
tes para a criação e delimitação desses temas podendo inclusive tratar 
de assuntos religiosos e lendas.

O cordel era incialmente, cantado em círculos de pessoas e recintos 
familiares, levando adiante a memória cultural, transmitida às gerações 
subsequentes da sociedade. Posteriormente, o cordel passou a ser escrito 
em forma de folhetos, vendido em feiras livres, obtendo também função 
informativa e de instrução para a população local, além de efetivo exercí-
cio e manutenção da memória coletiva (Santos, 2017).
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Sabe-se que os folhetos de cordel estão relacionados a um contex-
to histórico muito antigo, representando, há algumas décadas, um dos 
poucos meios de comunicação no interior do Nordeste brasileiro. Era o 
cordel que, muitas vezes, servia de instrumento de educação e informa-
ção. Através dele alguns ouvintes aprendiam a ler ou quando não, memo-
rizavam e passavam a história adiante (Silva, 2007).

Os cordéis possuíam ainda um amplo repertório de temas cujo um 
dos enfoques dados, dentre os vários possíveis, estava relacionado à negri-
tude brasileira, em seus lugares sociais de inserção na realidade histórica 
de nosso país (Abreu 1999). 

Muitos cordelistas versaram sobre a questão dos negros nas suas 
produções, tendo como exemplo o caso de Manoel Monteiro, Antônio 
Heliton de Santana, Hélvia Calou, Varneci Nascimento, entre tantos ou-
tros que utilizaram de sua escrita poética para chamar a atenção sobre a 
condição social dos negros na nossa sociedade.

Outros autores cordelistas como Firmino Teixeira do Amaral, 
Leandro Gomes de Barros, João Martins de Athayde, João Melquíades 
Ferreira e outros, são abordados no trabalho de Maxado (1994), que faz 
uso de alguns trechos de cordéis para exemplificar a forma como estes 
cordelistas se direcionavam ao negro, chamando-os de cão, feiticeiro, 
macumbeiro e outras perversidades referentes ao tratamento dado a 
esta classe na época relatada. 

Para grande parte dos cordelistas dos séculos XIX e XX o negro era 
visto e tratado como algo negativo para a sociedade. Diversos eram os 
atributos dados a essa classe a fim de denegrir sua imagem e esses termos 
encontrados nos cordéis nada mais eram do que o espelho social daquele 
tempo, refletiam a imagem que a sociedade trazia do negro e cada fato 
narrado nas rimas dos folhetos de cordel eram passados para sociedade se 
transformando no jornal do povo (Nascimento, 2012). 

Essa realidade tomou outro destino quando alguns negros come-
çaram a fazer seus próprios versos e cantá-los para a sociedade, no início 
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com baixa expressividade e muita resistência da sociedade, porém foi a 
partir de então que surgiram folhetos mais humanistas para com o negro 
e este começou a ter mais voz e a ser tratado como individuo na socieda-
de. Dois destes cordelistas são Pedro Limão e Manuel Caetano, contudo 
muitos outros fizeram parte desta história.

Embora atualmente ainda exista o preconceito relacionado a cor 
do indivíduo, este não é tão explicito, principalmente quando se trata 
dos meios de comunicação, em que tentam retratar um outro ângulo do 
negro, contribuindo para a mudança de estereótipo. Diversas leis tam-
bém foram criadas para respaldar o negro contra a discriminação sofrida, 
fato este que contribuiu de sobremaneira para inserção destes de forma 
igualitária na sociedade. 

Em se tratando do cordelista Medeiros Braga, autor do cordel a 
ser trabalhado nesta pesquisa, pertenceu ao século XX, período em que, 
embora o negro deixasse de ser objeto e fosse tratado como sujeito, ainda 
sofria muita discriminação pela sociedade, sendo refletida nos cordéis. 
Contudo, o autor retrata os acontecimentos e lutas sofridas pelos negros 
para a criação do quilombo de Manoel Congo. Este cordel é um exem-
plo de narrativa sobre os fatos ocorridos, relatando a realidade da época. 
Carrega as marcas de importantes acontecimentos da história e por isso 
merecem um certo destaque.

BREVE ANALISE DO CORDEL “O QUILOMBO DE 
MANOEL CONGO” DE MEDEIROS BRAGA

Na época escravocrata os negros não tinham direito algum, viviam 
de acordo com a vontade da classe dominante, suas atividades se resu-
miam a oferecer prazer e conforto a quem se nomeava “dono”. Trabalha-
vam exaustivamente sem ter nenhum estímulo e durante muito tempo 
sem nenhuma esperança. Acreditavam que aquela realidade seria impos-
sível de ser mudada e tudo o que viam e ouviam servia para confirmar 
o que achavam. Nas primeiras rimas do cordel, Medeiros Braga retrata 
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a realidade vivida pelo negro, em que a classe dominante tinha o poder 
de decisão, sendo retirado dos negros o direito de escreverem sua própria 
história, ou a viver seus dias da forma como achassem mais convenientes.

Para ter sob controle
O poder firme, constante,
Em qualquer país ou época
E de forma alienante,
Quem escreve sua história
Sempre tão contraditória
É a classe dominante.

O cordel visa relatar o surgimento do Quilombo de Manoel Con-
go. Os quilombos eram lugares em que negros, na condição de escra-
vos, organizavam-se para enfrentar suas lutas contra as diversas formas 
de violência a que estava posto esse segmento social, no Brasil, tanto no 
período colonial quanto no imperial. Foi um espaço de reinvindicação 
dos escravizados frente a uma sociedade excludente, discriminatória e 
espoliadora de seus direitos (Araújo, 2011).

Manoel Congo era escravo de uma fazenda de grande importância 
e renome. Tivera sua liberdade na África arruinada ao ser trazido para o 
Brasil e viver em regime escravocrata. Nas rimas do cordel é relatada a 
insatisfação de Manoel Congo quanto a realidade que lhe foi imposta. 
É relatado ainda a violência sofrida pelos negros, através de chicotes e 
grilhões, armas utilizadas pelos capatazes, a mando dos coronéis, para 
intimidar a classe menos favorecida.

Manoel Congo é o primeiro
No tapete a se mexer,
A sua insatisfação 
Dava bem pra perceber,
Sendo da África arrancado
Se mostrou inconformado
Com as elites do poder.
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Consciente da injustiça
Por viver na escravidão,
Conhecendo a violência
Do chicote e do grilhão,
Para a revolta esperada
Tinha a luta sustentada
Na sua insatisfação.

A discriminação e depreciação sofrida pelos negros também foram 
abordadas. Em diversos cordéis eram relatados pensamentos negativos 
quanto a existência do negro, o que era comum para a época, muitas 
vezes chamados de cão, filho do cão, peste, coisa ruim, entre outros. O 
conto Quilombo de Manoel Congo traz a visão que a classe elite tinha 
em relação aos escravos, assim como relatado no trecho abaixo:

Para os escravocratas
Era aquilo natural,
Para eles, os escravos
Já nasceram para o mal,
Mas, não eles...por mandar,
Nasceram pra desfrutar
O poder e o capital.

O Brasil foi o último país da América Latina a abolir a escravi-
dão, até este fato ocorrer o mercado de escravos era comum. Existiam os 
atravessadores que, além de comercializar a mão-de-obra negra, ainda os 
capturava em sua zona de conforto que era em diversas localidades do 
continente africano, trazendo-os contra sua vontade para o Brasil, por 
meio de mãos bem armadas e ameaças. 

Essa atitude era alavancada pelo capitalismo desordenado da épo-
ca, em que ter escravos simbolizava dinheiro. E quanto mais escravos 
mais mão-de-obra para fazer render o capital, enriquecendo cada vez 
mais os coronéis. 
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Traficantes de escravos,
Por dinheiro, tresloucados,
O imenso continente
Invadiam bem armados
E transformavam, insanos,
Os guerreiros africanos
Em valores de mercado.

Eram comuns as injustiças sofridas pelos negros. Muitas vezes eram 
espancados sem necessidade, morrendo, em algumas ocasiões, por não 
suportarem o peso do braço. Em outras tantas, eram mortos sem motivo 
específico ou por razões pouco justificáveis. No início da narrativa deste 
conto, Medeiros Braga deixa claro todo o sofrimento, injustiça e insatis-
fação da classe minoritária. 

Era comum o mal uso
Da chibata e do grilhão,
Da prisão no tronco e canga
Que levava à exaustão;
Da arma própria de corte,
Da pancada até a morte
Que servisse de lição.

Certa vez um alforriado 
Denunciou a um juiz
De cinco escravos que foram
Mortos como o dono quis,
Depois em vala lançados
Foram todos enterrados
Pelos seus jagunços vis.

O juiz investigou
Foi o fato constatado,
Mas, os jurados acharam
Que o prejuízo dado
Para o seu proprietário
Já era, em si, um calvário
Sendo, então, justificado.
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D’outra feita um capataz
Sem ter a menor razão
Um escravo assassinou,
Pôs de um tiro no chão
Porque a vítima se ia
Sem ter carta de alforria,
Sem ter qualquer permissão.

As relações românticas destinadas aos negros eram decididas pelos 
coronéis. Aos negros não cabia decidir com quem manteriam relações, 
nem tinham direito de se apaixonar, cortejar, constituir uma família da 
forma como queriam, ao contrário, tinham que se submeter aos capri-
chos da elite que visava obter mais escravos para sua senzala. Os relacio-
namentos entre negros eram vistos como uma multiplicação da mão-de-
-obra escrava e constituía o interesse dos coronéis obter proles sadias e 
aptas para o trabalho.

Cabia ao escravocrata
A escolha dos casais
Para que filhos nascessem
Das relações sexuais,
Sadios, fortes, dispostos
Quando assumissem seus postos
Na luta dos cafezais.

O Quilombo de Manoel Congo começa a ter início a partir do 
assassinato de um escravo apaixonado. Tal fato gerou indignação em di-
versos negros e este foi o estopim para Manoel Congo decidir agir em 
prol da classe escravista. 

Através dos versos é possível perceber que um plano já estava sendo 
traçado. Em meio a tanto sofrimento, o que lhes restavam era imaginar 
formas de se verem livres novamente, e, a partir dessa barbaridade, Ma-
noel Congo se viu obrigado a agir, queria garantir melhores condições de 
vida a seus iguais e a si mesmo.
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Sentiu, então, Manoel Congo
Muita gota a se somar,
Sendo essa a gota d’água
Que chegou a transbordar,
O delito rude, insano,
Levou o escravo africano,
Com isso, a se rebelar.

Mas, à noite os escravos
Da Fazenda Freguesia
Já haviam decidido
A fugir em romaria,
Sair com fé e vontade
Em busca da liberdade
Que sonhavam todo dia.

Para que o quilombo crescesse Manoel Congo foi resgatando escra-
vos de diversas fazendas, sabia que com uma baixa população no quilom-
bo logo seriam derrotados. Ele tinha o sonho de dar melhor qualidade 
de vida aquela gente, bem como um lugar que pudessem viver em paz, 
garantir seu sustento, viver da forma que achassem melhor, escolhendo 
seus parceiros, criando filhos livres e sem ter medo de chicote. Sabia ain-
da que havia uma grande luta pela frente, durante sua caminhada tinha 
a preocupação de juntar armamento para que pudessem se defender de 
um possível ataque da elite. 

Os coronéis não aceitaram essa situação de bom grado, tinham medo 
de acabarem ficando sem a mão-de-obra barata, o que acarretaria em sé-
rios prejuízos na produção. Achavam este comportamento uma afronta e 
buscavam maneiras para desfazer essa situação, pois precisavam dos seus 
empregados. Favorecendo a elite, suas atitudes eram respaldadas pelas au-
toridades, visto que, perante a sociedade o fazendeiro tinha a posse sobre 
o negro. Quanto mais o tempo passava maiores proporções o quilombo 
ganhava, a notícia também se espalhava o que incentivava outros escravos 
a fugirem de suas senzalas aderindo a este e a outros quilombos. 
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Manoel Congo com cuidado
Muitos escravos juntou,
Recolhidas várias armas,
Mantimento e cobertor,
Passaram, seguindo a trilha,
Na Fazenda Maravilha
E já outros libertou.

Vendo o quilombo a crescer,
Bem como, se organizar,
Começaram os fazendeiros
Logo a se mobilizar
E cobraram com urgência
Do poder a providência
Pra tudo recuperar.

“Quilombo de Manoel Congo”
É como eles chamavam,
Com cerca de quatrocentos
Ex-escravos já contava,
E a tendência exemplar
D’outros quilombos criar
Pelo que se propagava.

Esta rebelião não era bem vista pela elite da sociedade, acreditavam 
que com força bruta conseguiriam reverter a situação. Organizaram sol-
dados para batalhar e as ordens eram que atacassem de forma represso-
ra. Usando a sabedoria e deixando os coronéis ainda mais enfurecidos, 
Manoel Congo usou uma armadilha para ganhar esta primeira batalha. 
Como um bom líder conduziu o quilombo nesta luta sabendo que se 
perdessem seria a finalização de um sonho, mas se ganhassem era apenas 
o início de diversos outros confrontos. 
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Manoel Congo teve à frente
De todo seu movimento,
Foi, inclusive, o primeiro
A usar do armamento,
E enquanto ele lutava,
Atirava e orientava
Do grupo o procedimento.

De batalha já vencida
Tratou, pois, de reunir
O quilombola e alertar
Do que estava por vir,
Perante a aristocracia
Controlava a euforia
Dos quilombolas dali.

No conto, depois desta primeira batalha a elite se sentiu ameaçada, 
temiam que a situação virasse e que os negros agissem com a mesma mes-
quinhez antes lhes oferecida. Este pensamento fez aumentar a preocupação 
da elite em dar fim a esta situação. Esta batalha tinha se tornado uma ques-
tão de honra para a classe opressora e a busca pela liberdade da classe opri-
mida. Ambos os lados muito consolidados e reféns dos seus princípios. Os 
negros pela primeira vez viam os brancos sentirem medo, o mesmo medo 
que para eles era tão comum. Era certo de que tinham começado essa bata-
lha sem intenção de recuar, iriam até o fim na busca por seus ideais. 

Também, os brancos temiam
Uma tal conspiração
De matar todos aqueles
Algozes da escravidão
E usar, bem à vontade,
Esposa e propriedade
Com a mesma humilhação.
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Um jogo de vida e morte
O escravocrata implantou,
O combate aos insurretos
Só se dava com terror,
Quando não morte matada,
Consistia em chicotada
Por ordens do seu senhor.

Um exército bem coordenado, com soldados, capatazes e jagunços 
promoveu a batalha final. Houve muita luta antes de os quilombolas se 
darem por derrotados, mas diante dos fatos, a classe mais pobre foi ven-
cida. O quilombo de Manoel Congo foi enfim desfeito, os escravos que 
sobreviveram foram devolvidos a seus donos e submetidos novamente ao 
sistema escravocrata. Aqueles que junto a Manoel Congo coordenavam 
o quilombo foram feitos prisioneiros e sofreram punições por seus com-
portamentos desordeiros. 

Vale ressaltar que, embora estivessem em uma situação instável, os 
negros se sentiam confortáveis, lutando por justiça e liberdade com amor, 
haviam decidido doar suas vidas por esta causa, caso fosse necessário. Sa-
biam que se fossem vencidos voltariam a sua antiga realidade e pagariam 
por seu comportamento. Seriam tomados como exemplo, recebendo cas-
tigo, servindo para que demais negros não se comportassem de maneira 
semelhante. Ao ver que haviam sido dominados, acharam que todo o sa-
crifício tinha sido em vão. O sonho, tão almejado, tinha acabado e agora 
era hora de voltar a sua sina. 

Ali chegando cercaram
Com tal força desmedida,
Mas, ainda os quilombolas
Resistiram à investida,
Até que sem munição,
Só de foice e de facão,
Já não viam mais saída.
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Ao final dessa batalha
Jaz ali mortos no chão
Dezenas de quilombolas
Que lutavam, com razão
E amor, a todo custo,
Por um mundo humano, justo,
Sem sombras da escravidão.

Uns escravos conseguiram
Fugir pelos tabuleiros,
Porém, muitos deles foram
Já direto aos cativeiros...
Com Manoel Congo à frente
Outros líderes na corrente
Feitos são prisioneiros.

O destino de todos os fugitivos era a morte, porém analisando os 
custos que isso traria aos donos das senzalas as mortes foram evitadas e, 
somente pelo valor financeiro que o escravo possuía, este foi devolvido. O 
negro era desmoralizado, desprestigiado e discriminado constantemente. 
Era uma raça completamente desvalorizada, que tinha seus princípios e 
sonhos arrancados em prol de servir a seus senhores. Vivia uma realidade 
deprimente e se sentia como um animal. 

Não foi maior o massacre
Porque o seu fazendeiro
Perderia o seu escravo
Que lhe custou bom dinheiro;
Assim, o barão pensava,
Também, nisso acreditava
O império brasileiro

Dando fim a esta rebelião, o precursor Manoel Congo, foi morto. 
Para muitos negros isso representou o fim de um sonho. Haviam lutado 
por seus ideais e fracassado. Não teriam mais a chance de serem livres. 
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O único que tivera coragem de enfrentar a elite havia sido castigado de 
forma brutal. Mais uma vez a injustiça foi feita, a classe elite tomava as 
rédeas da situação e os negros se encontravam ainda mais desprestigiados. 
Assassinar Manoel Congo significava, para a classe dominante, que eles 
eram os detentores do poder e enfrentá-los não era uma boa opção.

Assim, em três de setembro
Do ano posterior
Foi Manoel Congo enforcado
Nas leis do dominador,
Daquele que, por vanglória,
Dita as leis, escreve a história
Na cartilha do opressor.

Contudo, embora inicialmente o plano de Manoel Congo não tenha 
sido concretizado, ele havia mostrado que era sim possível sair daquela rea-
lidade, havia esperança para o negro. O fato havia sido muito comentado, 
as pessoas já sabiam a força que esta raça possuía e se soubessem utilizá-la 
de forma coordenada seria o fim da escravidão, voltariam a viver livres, 
sem açoites, chicotes, opressores e senzalas. Embora o desfecho da revolta 
de Manoel Congo não tenha tido o desfecho planejado, ela serviu para dar 
esperança a um povo desacreditado. Algo na visão do negro e escravo havia 
mudado e melhor que isso, algo em como a sociedade via o negro havia 
mudado. A elite agora possuía medo, tanto da revolta dos negros como 
de perder seus patrimônios, algo havia mudado, graças a coragem de um 
mártir, um negro cansado das injustiças advindas da escravidão. 

Porém, sempre que um mártir
Tomba às garras duma fera,
Toda história se transforma,
Se sucede a primavera,
De repente, num segundo,
Olhando bem, já o mundo
Não é o mesmo que era.
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Não adianta os martírios
Que impõe o dominador,
O mundo muda mais rápido
Nos sentimentos de dor...
Um dia, decerto, um dia
Há de surgir a utopia
Que Manoel Congo sonhou.

Com estes pensamentos o cordelista Medeiros Braga encerra seu 
conto, mostrando que todas as lutas enfrentadas por Manoel Congo na 
busca de seus ideais foram válidas e despertaram uma nova era para aque-
les negros no período da escravidão.
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1-INTRODUÇÃO

As reivindicações e ações por uma educação que contemple a di-
versidade étnico-racial e cultural do povo brasileiro não são recente na 
história da educação brasileira. Desde o século passado que os movimen-
tos sociais estão desenvolvendo ações estratégicas para que esta educação 
aconteça, ou melhor, para que haja uma transformação no currículo es-
colar. Alguns avanços já foram notados, por exemplo,

Nas últimas décadas, em novos cenários políticos, os movimentos 
sociais com diferentes atores conquistaram e ocuparam seus espaços, 
reivindicando o reconhecimento e o respeito às sociodiversidades. 
Identidades foram afirmadas, diferentes expressões socioculturais 
passaram a ser reconhecidas e respeitadas, o que exigiu discussões, 
formulações e fiscalizações de políticas públicas que respondam às 
demandas de direitos sociais específicos (SILVA, 2011, p. 124).
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Assim sendo, não se pode negar que os movimentos sociais, espe-
cialmente no campo educacional contribuíram significativamente para 
os avanços que se tem alcançado no combate as desigualdades sociais e 
raciais, principalmente na promoção da educação das relações étnico-ra-
ciais, em todos os níveis e modalidades de ensino (SILVA, 2011). 

Todavia o sistema de ensino brasileiro “ainda não se desprendeu 
das amarras que o prende a um currículo homogeneizante, eurocêntrico 
e monocultural que não atende às demandas e aos interesses dos dife-
rentes grupos étnico-raciais e culturais que frequentam os diferentes ní-
veis e modalidades de ensino (sic)” (ARAÚJO; MORAIS, 2013, p. 02). 
Por esta razão, este ensaio teórico tem como principal objetivo descrever 
como a etnia cigana é assistida na educação formal no Brasil, consideran-
do-se as políticas educacionais voltadas à educação cigana e a obrigatorie-
dade deste povo em participar deste espaço formativo.

Há que se considerar, ainda, as razões que levam o povo cigano à 
segregação escolar e social, tendo como objetivo geral identificar as polí-
ticas púbicas de educação voltadas a essa etnia bem como elencar dados 
estatísticos referentes às suas lutas e conquistas de direitos. Essa proposta 
busca refletir e contribuir com a discussão acerca da importância de uma 
educação que contemple a diversidade étnica e cultural do povo cigano e 
suas respectivas diretrizes curriculares nacionais que pressupõem a inclusão 
da história e cultura de todos os grupos étnico-raciais no currículo escolar.

Para tanto, conta com um aporte teórico voltado para o tema e que 
consideram o cotidiano pedagógico da sala de aula como espaço para 
se afirmarem as temáticas e conteúdos sobre diversidade étnico-racial e 
cultural do povo brasileiro que são, infelizmente, trabalhadas de forma 
pontual, superficial, descontextualizada e sem continuidade (ARROYO, 
2004). Fica explicito na análise das literaturas utilizadas para este estudo 
que o peso da cultura escolar no processo de construção das identidades 
sociais e do complexo processo de humanização é o que torna complexo 
a interface educação, cultura e povo cigano (ARAÚJO, 2014).
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Essa pontuação demonstra que é preciso entender alguns aspectos 
que envolvem a questão da educação cigana, para se dissociar as represen-
tações sociais e valores negativos sobre esses sujeitos historicamente mar-
ginalizados. Entende-se, portanto, à luz de Araújo (2014) que a educação 
brasileira ainda se mostra ineficiente em vários aspectos, principalmente 
no que se refere à inclusão das temáticas e conteúdos que contemplem a 
diversidade étnico-racial e cultural do povo brasileiro.

Para tanto, este ensaio teórico tem como percurso metodológico 
uma breve revisão da literatura que trata do histórico da inserção do povo 
cigano no Brasil, das principais políticas e medidas públicas educacionais 
a favor da etnia cigana, das tensões e perspectivas na relação educação/
cultura e cigano e das novas abordagens da Educação Cigana no Brasil, 
considerando-se que um dos maiores problemas mundialmente enfren-
tados pelos ciganos são os estereótipos criados em torno desse povo. 

2 - REFERENCIAL TEÓRICO

A tentativa de descrever uma breve resenha histórica acerca do 
enquadramento sociocultural dos ciganos no Brasil mostra que vários 
estudos enfatizam que a origem do povo cigano encontra-se na Índia, 
quando essa etnia foi alvo de distúrbios e invasões, numa época de cons-
tantes mudanças. As primeiras migrações datam de 224 quando os ci-
ganos chegaram à Pérsia em busca de melhorias para sua sobrevivência. 
Essa etnia levava consigo a religião e a língua em comum, mas detinha 
muitos conhecimentos e profissões. 

Tanto os aspectos religião e língua, quanto a detenção de várias 
profissões fizeram com que os povos ciganos se misturassem socialmente 
e promovessem casamentos entre os seus filhos (MENDES et. al. 2014). 
Já na Pérsia, essa etnia experimentou a discriminação, pois os persas re-
cusavam qualquer tipo de ligação com seus membros, o que fez com que 
os ciganos se constituíssem como grupo étnico que percorria o mundo, 
se expandindo mais para a Europa. 
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A autora acima citada e seus colaboradores explicam que os primei-
ros ciganos adentraram a Europa por volta do século XII a XIV, passando 
pela Pérsia, Armênia e outras regiões. Na verdade, pesquisas apontam que 
a etnia cigana é identificada na história a partir do século III a.C. A par-
tir de então, para garantir sua sobrevivência, uma das estratégias que eles 
adotaram foi a aprendizagem de idiomas, o que de certa forma, permitiu a 
essa etnia, maior acesso aos elementos que faziam parte das outras culturas.

No Brasil a presença do povo cigano foi identificada no ano de 
1574, sendo que a vida social desse povo era envolvida em controvérsias 
(SIMÕES, 2010). A etnia cigana fora se movimentando e disseminan-
do de país para país chegando à Península Ibérica através da passagem 
de um salvo-conduto, em Saragoça, a um D. João do Egipto Menor, 
em 1425. Atualmente, 

Estima-se que no mundo existam 12 milhões de ciganos [...] e que 
2/3 destes vivam na Europa. As maiores comunidades concentram-se 
em países da Europa Central, como a Romênia (1 milhão e 800 mil 
- 2 milhões e 500 mil), ex-Jugoslávia(entre 690 mil e 1 milhão), Bul-
gária (700-800 mil), Hungria (550-600 mil), Eslováquia (480- 500 
mil) e República Checa (250-300 mil) [...]. Apesar de os ciganos es-
tarem radicados em Portugal há mais de 5 séculos, foram no passado 
e continuam, no presente, em muitas circunstâncias e/ou contextos, a 
serem mal vistos e alvo de discriminação, racismo e desigualdade so-
cial. São vítimas de um estigma ou atributo depreciativo. [...] pessoas 
nesta situação tendem a reunir-se em pequenos grupos sociais e são, 
de um modo geral, considerados incapazes de usar as oportunidades 
disponíveis para o progresso nos vários caminhos aprovados pela so-
ciedade (MENDES at. al. 2014, p.12).

Historicamente os grupos ciganos que chegaram à Europa no sé-
culo XV procediam do baixo Egito, Grécia, Chipre e regiões vizinhas. 
Estudos antropólogos evidenciam que existe uma diversidade étnica en-
tre os ciganos que se dividem em três grandes grupos, mas mesmo assim, 
o conhecimento sobre esses grupos étnicos é pouco disseminado. Quase 
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nada foi registrado sobre os elementos materiais da cultura popular ciga-
na ou sobre sua história (NIQUETTI, 2013).

Acerca da origem e disseminação da etnia cigana no Brasil, pesqui-
sas sinalizam que provavelmente os ciganos imigraram para o Brasil no 
século XIX onde vivem em várias regiões, sendo que embora tenha se 
passado alguns séculos desde a identificação da presença cigana no Brasil, 
as controvérsias não se encerraram. Desde as primeiras décadas do sécu-
lo XXI, esse povo, por meio de suas associações reivindica seus direitos 
enquanto cidadãos brasileiros, como forma de proteger e promover a sua 
identidade, pois ainda enfrentam vários problemas, entre eles, o atendi-
mento relativo à educação formal em todo país.

Assim, ao analisar a origem o histórico sociocultural dos ciganos, 
pode-se inferir que essa etnia permanece ainda como um grupo não (re) 
conhecido pela sociedade maioritária. Não são reconhecidos nem como 
uma minoria nacional, nem como uma minoria étnica, assumindo-se, 
então, os ciganos como cidadãos nacionais, sem direitos, garantias ou 
proteção de caráter especial. Para Taylor (1988), a inexistência de reco-
nhecimento dos ciganos, ou até o seu incorreto conhecimento, reflete-se 
em imagens limitativas que, afetam e restringem negativamente a vida 
desse povo, configurando-se como uma forma de opressão sobre ele.

Niquetti (2013), por sua vez, enfatiza que a história da etnia cigana 
deveria ser identificada de forma explicita no Brasil e, assim, ser reco-
nhecida porque esses povos, atualmente reivindicam direitos enquanto 
cidadãos brasileiros, tais como a educação e a possibilidade de realização 
de suas atividades culturais em espaços públicos, como forma de proteger 
e promover a sua identidade, entretanto, apesar do tempo em que vivem 
no país e das lutas empreendidas nas últimas décadas, os grupos ciganos 
ainda continuam vivendo na invisibilidade.

Essa invisibilidade tem sido debatida de diversas maneiras, de modo 
que as literaturas já mostram grandes avanços, especialmente no que se 
refere às principais políticas e medidas públicas educacionais a favor da 
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etnia cigana no Brasil. Sabe-se que as medidas de política públicas são 
universais não existindo, por isso, medidas específicas de acordo com as 
origens sociais e culturais dos diferentes cidadãos. No entanto, inerente-
mente, com a condição de cidadãos itinerantes, as pessoas ciganas podem 
de elas usufruir e beneficiar. 

É o que acontece ao nível das políticas públicas de habitação, da 
saúde, da proteção e apoio social às famílias, da área da educação e do 
emprego e formação profissional. No Brasil, as medidas existentes são 
mais numerosas nas áreas da habitação, proteção e apoio social às famílias 
ciganas e educação. Entretanto, a etnia cigana, 

Marcada pela concepção de sua história, cultura e organização social, 
acabam ficando fora dos circuitos da sociedade disciplinada, passan-
do assim a uma invisibilidade social e/ou discriminação. Tendencio-
samente são empurrados para mais longe desse círculo, instaurando 
aí, um novo rumo à dinamicidade dos movimentos da população/co-
munidade cigana. As etnias ciganas, entendidas como grupos sociais 
minoritários, são submetidas a mecanismos de controle de distan-
ciamento e restrições ao acesso de recursos educacionais e materiais 
(SANTOS, 2013, p. 18500).

Isso só confirma a tese de que as relações sociais entre ciganos e não 
ciganos, em sua maioria, não se beneficiam de uma atitude positiva em re-
lação os direitos sociais. As características estereotipadas estiveram contidas 
na capacidade de diferenciação por minimização ou invisibilidade étnica. 
Assim, tem-se uma etnia sem acesso aos bens sociais, o que repercute na re-
lação entre o quadro cultural e na identidade étnica desse povo (SANTOS, 
2013). Voltando-se para as medidas e políticas educacionais que vislum-
bram a etnia cigana, pode-se inferir que o campo dessas políticas

[...] se defrontada com uma infinidade de desafios, sendo um deles, 
a relação entre a multiculturalidade e as questões étnicas. Esse debate 
apenas se produziu concernente às questões afro-brasileiras e indíge-
nas, sobre os conflitos existentes com a cultura ocidental que parti-
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lha uma cosmovisão distinta. Posteriormente, entraram em cena os 
movimentos sociais ligados à diversidade étnico-racial, e que resultou 
na construção de políticas públicas educacionais específicas, como 
as Leis nº 10.639/03 e nº 11.645/03 que estabeleceu as diretrizes e 
bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede 
de ensino a obrigatoriedade da história e cultura afrobrasileira e indí-
gena (SANTOS, 2013, p. 18497).

Entende-se, portanto, que são os movimentos sociais ligados à di-
versidade étnico-racial que conduzem a atenção e atendimento à etnia 
cigana, não havendo, na maioria das vezes, políticas e medidas especí-
ficas para essa etnia. Todavia, ao se desdobrar em literaturas que tratam 
do tema, pode-se perceber algumas iniciativas específicas para esse povo, 
conforme demonstra o quadro abaixo:

Quadro 1 – Políticas e medidas públicas educacionais, promoção da igualda-
de étnico-racial e a questão cigana.

FONTES PARA A CONSTRUÇÃO DA POLÍTICA EDUCACIONAL CIGANA

ÂMBITO INTERNACIONAL

Declaração Universal dos Direitos Humanos, Pacto dos Direitos Civis e Po-
líticos, Pacto dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, e na Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura - UNESCO

1960

III Conferência Mundial Contra o Racismo, Xenofobia e Intolerância Cor-
relatas, em Durban, África do Sul

2001

ÂMBITO BRASILEIRO

Decreto n° 4.886, de 20 de novembro de 2003, que trata da política nacio-
nal de promoção da igualdade racial e sistematiza as diretrizes para a indi-
cação de Programas e Ações do Governo Federal, por meio da Secretaria de 
Políticas Promoção da Igualdade Racial – SEPPIR

2003

Decreto de 25 de maio de 2006, lança no cenário nacional novas perspecti-
vas de inclusão social e a instituição do Dia Nacional do Cigano

2006

Foi realizada a I Conferência Nacional de Promoção da igualdade racial 2006
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Criação do Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial (PLANAPIR), 
sendo elaborado pela Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igual-
dade Racial (SEPPIR), baseado na aprovação da 1ª Conferência Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial (CONAPIR)

2006

Foi instituída a Portaria Ministerial nº. 2 de 17/01/ 2006, que criou alguns 
grupos de trabalho para pensar e construir políticas para as minorias, in-
cluindo-se ai, o povo cigano

2006

Elaboração do Plano Nacional de Promoção da Igualdade Racial, tendo 
como finalidade a organização das 18509 propostas levantadas sobre polí-
ticas públicas de promoção e igualdade étnico-racial, e também formular o 
PLANAPIR, instituído pelo Decreto nº 6.872, 04 de junho de 2009

2009

Foi realizada a II Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial 
(CONAPIR) que resultou em diversas deliberações sobre a política edu-
cacional, e em específico, a destinada à comunidade cigana, por exemplo, 
ampliar acesso às escolas técnicas, escola familiar e rural que desenvolvam 
pedagogias voltadas para os povos ciganos.

2009

Parecer CNE/CEB nº 14/2011 que trata das Diretrizes para o atendimen-
to de educação escolar de crianças, adolescentes e jovens em situação de 
itinerância:

2011

A Resolução Nº 3, de 16 de maio 2012, determinou diretrizes e ações 
pedagógicas voltadas aos estabelecimentos de educação escolar para o aten-
dimento das especificidades das comunidades em situação de itinerância.

2012

1ª Semana Nacional dos Povos Ciganos que reuniu povos ciganos de todo 
o país com uma representação de 19 estados, com o objetivo de fortalecer 
a organização e a participação dos povos ciganos nas discussões sobre polí-
ticas públicas, além da valorização da cultura cigana.

2013

instituição pela Portaria nº 10, de 28 de fevereiro de 2014, do Grupo de 
Trabalho para acompanhar a implementação da Resolução CNE/CEB nº 
03/2012 que institui as Diretrizes para o atendimento de educação escolar 
para populações em situação de itinerância, no que se refere às populações 
ciganas, pela SECADI.

2014

Fonte: Adaptado de Santos (2013) e Brasil (2014)
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O que não se pode ignorar é que em virtude do nomadismo, a etnia 
cigana ainda está à margem do acesso a diferentes contextos sociais, or-
ganizados dentro de princípios e regras bem estabelecidos, porque possui 
suas próprias normas e condutas internas, fato que dificulta a inserção 
dos ciganos nas estruturas sociais normativas da educação e de outros 
direitos constituídos. Nessa perspectiva, Santos (2013, p. 18511) faz a 
seguinte observação:

As premissas teóricas, das quais não se pode distanciar ao pensar na 
elaboração de políticas públicas voltadas as etnias ciganas, devem em 
primeiro lugar, não adotar um conceito de “cigano”, que não permita a 
expressão da pluralidade étnica no interior desta população; segundo, 
que o mito do “nomadismo”, deve ser repensado, tendo em vista que 
alguns grupos são nômades, e por isso adequados a proposta de edu-
cação itinerante, mas que existem diversos grupos que são sedentários. 
Para além desta reflexão, é necessário reforçar o quanto é imprescindí-
vel para a elaboração de políticas públicas educacionais o levantamento 
de dados em diversas escalas e construção de indicadores sociais sobre 
as etnias ciganas, para que a execução posterior seja mais efetiva. Por 
último, os conhecimentos repassados nas escolas onde existam crianças 
e adolescentes ciganos devem privilegiar a dialogicidade com a comu-
nidade cigana a qual pertence, para construir outros referenciais, que 
fortaleçam a identidade, enfrentando a ignorância e o desconhecimen-
to que estão na origem do preconceito e da discriminação.

O que se tem, na verdade, é que a escola brasileira, não conseguiu 
ainda, ser pensada a partir da diversidade cultural. Ou seja, desconside-
ram-se as diferenças nos currículos escolares a partir de determinadas ma-
trizes, de modo que o ensino para a etnia cigana e outras minorias sempre 
se fixa como “[...] uma tentativa de sugerir um ethos brasileiro que seria 
único e intraduzível” (OLIVEN, 1992 apud SIMÕES & JULIANO, 
2012, p. 2). Assim, as políticas e medidas educacionais para o atendi-
mento da etnia cigana no seu direito à educação, precisam identificar e 
reconhecer todas as contribuições presentes na educação intercultural. 
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Não se pode ignorar que se trata de uma etnia que “milenarmente 
vem se mantendo à “margem” por determinação própria, agravada e legi-
timada pelas discriminações e preconceitos de que é vítima” (SIMÕES & 
JULIANO, 2012, p. 3). A Educação Cigana absorve essa realidade muito 
por conta do status marginal do povo cigano, criando-se um impedimen-
to para que ocorram avanços significativos, por parte desse povo, sobre a 
importância da escola, o que faz com que a educação formal represente 
apenas uma simples obrigação.

Fechando esse parêntese as principais políticas e medidas públi-
cas educacionais a favor da etnia cigana no Brasil, tem-se um aspecto 
a ser enfatizado: entre as pessoas ciganas continua a verificar-se as mais 
altas taxas de analfabetismo, abandono escolar precoce - antes de termi-
nar o 1º ciclo de estudos, apesar do esforço de algumas políticas sociais 
educativas, nomeadamente a escolaridade obrigatória.  Segundo (SILVA, 
2017), no que se refere ao processo de inclusão dos ciganos nas agendas 
de políticas públicas em todas as esferas, no Brasil deve-se, ainda, associar 
uma grande morosidade. 

Os fatores intervenientes que obstruem a efetividade das políticas 
públicas de inclusão do povo cigano a uma educação formal e efetiva, 
associados a essa morosidade provocam tensões e perspectivas na relação: 
educação, cultura e cigano.  Estudos variados mostram que há uma gran-
de lacuna no que se refere a bancos de dados demonstrando a realidade 
cigana no Brasil em todas as áreas de atuação do poder público, o que 
prejudica avaliação das necessidades da etnia cigana na educação.

Há que se ressaltar que este não é um problema exclusivamente bra-
sileiro. Sendo assim, há que repensar os posicionamentos nas políticas, 
contextos escolares e pedagógicos nos quais se inserem sujeitos da etnia 
cigana (SILVA, 2017). De todo modo é preciso considerar as especifici-
dades do Brasil e países vizinhos que são levados a ponderar as situações 
vivenciadas com as minorias, especialmente a cigana, o que implica em 
contrassensos e tensões. 
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De acordo com Candau & Russo (2010, p. 159) existe o grande 
desafio de “desconstruir os estereótipos raciais e a visão do “racismo cor-
dial” presente nas sociedades latino-americanas, [...]. Ao mesmo tempo, 
requer o reconhecimento da diferença como um dos elementos funda-
mentais de uma sociedade democrática”.

Assim, o grande objetivo do respeito à diversidade cultural que é “al-
cançar a valorização e a proteção das culturas do mundo, diante do perigo 
da uniformização” (MARÍN, 2007, p.151) fica estagnado, portanto, ainda 
que as políticas e medidas públicas educacionais a favor da etnia cigana no 
Brasil estejam avançando, ainda tem um caminho longo para mudanças 
profundas a inclusão e reconhecimento das minorias étnico-raciais.

Parece que o principal senso comum entre a educação, cultura e 
etnia cigana é a tese de que “é a educação [...] que possibilita avançar no 
reconhecimento e na defesa intransigente dos direitos fundamentais para 
todo ser humano, na defesa e fortalecimento da democracia” (SILVA, 
2010, p. 43). Mas, as reflexões sobre a educação, sobretudo do ponto de 
vista formal, ainda são tensas, especialmente porque a educação tem um 
valor diferente para algumas comunidades ciganas.

Ou seja, para muitas comunidades a educação é suficiente quando 
prepara a criança cigana para realizar as operações matemáticas básicas e 
ter um nível de leitura que ajudem na atividade econômica exercida pelos 
seus pais e familiares (CASA-NOVA, 2006; SIMÕES, 2007). Para ou-
tras comunidades é como se fosse um trunfo para eles desmistificarem a 
imagem que se tem dos ciganos, mostrando que eles também são capazes 
de fazer coisas positivas. Mas a grande realidade é:

 A escola vai gradualmente solicitando à criança cigana o desempenho 
de determinadas tarefas para a resolução das quais, a criança vai percep-
cionando que os conhecimentos que possui e que são valorizados pelo 
seu grupo de pertença, não são considerados adequados, apresentando 
reduzido significado para a escola (CASA-NOVA, 2006, p.161).
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Sendo assim, as perspectivas da relação educação, cultura e etnia 
cigana devem se fundamentar na concentração de recursos, instrumen-
tos/ferramentas e/ou possibilidades que crianças dessa etnia frequentar 
e apreciar a escola, pois é “no contexto das atividades sociais, as expe-
riências dos sujeitos se entrelaçam à produção da ordem social e cultu-
ral, tanto originando as experiências singulares da pessoa, como também 
contribuindo para a produção e transformação social” (CAMPOLINA; 
OLIVEIRA, 2009, p. 371). 

Caso contrário, a educação deixa de se configurar como um meio 
de compreender as mudanças ao longo do desenvolvimento, seja o de-
senvolvimento histórico da sociedade, seja o desenvolvimento pessoal 
desses sujeitos. É importante concordar com Moreira e Candau (2003, 
p. 157), quando eles dizem que a educação cigana pode mais do que 
catalisar experiências que tornem o cotidiano escolar espaço da rotina e 
da repetição, mas sim, “o espaço da reflexão, da crítica, da rebeldia, da 
justiça curricular”. 

Enfim, para tratar das perspectivas da educação cigana em meio a 
serias tensões é preciso alinhar todas as propostas veiculadas no bojo das 
políticas e medidas públicas que atentem para a promoção do desen-
volvimento humano sustentável por meio da educação e que produzam 
um conjunto de ações que possibilitem o exercício da cidadania para a 
diversidade do povo cigano.

Noutras palavras, é preciso que as diretrizes específicas para a educa-
ção de povos em situação de itinerância, mas fundamentalmente, é preciso 
dar um novo perfil às escolas, pois seus “menosprezam os saberes e vivên-
cias das crianças ciganas condenando a sua língua, hábitos e tradições, con-
siderando-os anacrônicos, bárbaros e marginais” (GABRIEL, 2007, p. 82). 

Na maioria das escolas, até mesmo as que possuem alunos ciganos, 
nada conta e nada sabe sobre os ciganos e os currículos e os manuais 
escolares nada dizem sobre eles, de modo que não se pode ignorar que 
falta interesse por parte dos ciganos em ver seus direitos garantidos. Leis 
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e diretrizes para fomentar a educação cigana existem, por exemplo, no 
Relatório da Plenária Governamental: Políticas Públicas e os Povos de 
Cultura Cigana, realizada em 2012, foram apresentados cinco reivindi-
cações para o eixo educação: 

Fomentar livros e produção didática; Capacitação interna da comu-
nidade cigana; Divulgação do Dia dos Ciganos nas escolas; Professo-
res ciganos ou não ciganos qualificados para lidar com a diversidade 
das comunidades ciganas, respeitando as realidades regionais; Uni-
dades de escolas móveis (vans, ônibus); [...] (BRASIL, 2012, p. 6).

Todavia esses eixos se esbarram nas inúmeras limitações que se vê 
na materialização da educação da etnia cigana. A escola brasileira ainda 
não consegue alcançar os objetivos das diretrizes educacionais voltadas 
para esse povo, ou seja, não consegue “reconhecer a diversidade como 
parte inseparável da identidade nacional [...], investindo na superação de 
qualquer tipo de discriminação e valorizando a trajetória particular dos 
grupos que compõem a sociedade” (BRASIL, 1997, p. 3).

O alinhamento entre as tensões e perspectivas relacionadas com 
a educação e cultura cigana na escola brasileira pode estar no ponto de 
vista de Gabriel (2007, p. 28) quando ele afirma que “as comunidades 
ciganas com a sua maneira específica de viver e pensar o mundo inco-
modam fortemente o sistema escolar, intrinsecamente incapaz de lidar 
positivamente com a diversidade”, por isso cabe à escola cabe direcionar 
as discussões acerca da construção do currículo, promovendo um diálogo 
com todos os segmentos e com as diversidades ali presentes.

Todavia, é interessante observar que surgem iniciativas positivas em 
favor da Educação Cigana no Brasil. Muitos autores sugerem novas abor-
dagens para que essa educação não fique estagnada às diferenças dessa 
etnia. Seabra et al. (2015) enfatiza que algumas décadas após 1974, a 
instituição escolar se democratizou substantivamente, como comprova 
a elevação dos níveis de escolaridade alcançados pela população, apesar 
da persistência da seletividade social do insucesso e abandono escolares. 
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Para além deste tipo de seletividade, a trajetória escolar diferencia-
-se, ainda, pelas diferenciações de gênero, de ordem étnico-nacional ou 
regional. No caso a etnia cigana assume um lugar nuclear nas desigual-
dades escolares. Abrantes et al (2016, p. 49) corroboram com esta ênfase 
quando ressaltam que “os níveis alarmantes de absentismo, insucesso e 
abandono na escola, [...] e os riscos sociais associados à socialização das 
crianças e jovens em contextos culturalmente homogêneos, dentro de 
sociedades plurais, não deixa de nos levantar inúmeras inquietações”. 

Estas inquietações são objeto de estudo da maioria dos relatórios 
sobre o sistema educativo brasileiro, apesar de estes relatórios assumirem 
que as taxas de analfabetismo, absentismo e abandono escolares na edu-
cação básica se tornaram residuais nas gerações mais jovens, sem fazer 
referência à situação específica da população cigana. 

Aliás, várias literaturas dizem que essa falta de referência ao atendi-
mento educacional da população cigana no Brasil faz com que aumente 
os mecanismos de exclusão social. Do mesmo modo essas literaturas sub-
linham que o contraste entre os quadros culturais escolares e os dos ciga-
nos tem sido apontado como um fator de incompreensão mútua, tensão 
e reprodução social que conduz ao insucesso e ao abandono escolar da 
generalidade desta população (ABRANTES et al 2016).

Outro fator que incide muito sobre a educação cigana é a suposta 
homogeneidade desta etnia que deve ser questionada. Esta homogenei-
dade é também visível na relação com a escola, nomeadamente através 
de um distanciamento entre famílias que apostam na escolaridade dos 
filhos e aquelas que continuam a atribuir-lhe um papel marginal nos seus 
percursos, modos e projetos de vida (CASA-NOVA, 2008). Mas, é pre-
ciso admitir que a mudança e a pluralidade tenha igualmente marcado o 
sistema educativo, ou seja,

Ainda que mitigado, é importante reconhecer a existência de um 
movimento educativo democratizador, ao longo das últimas décadas, 
orientado pelos princípios de abertura cultural, inclusão social e di-
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versificação das experiências educativas [...], com reflexos evidentes 
na ação de algumas escolas e professores, incluindo o desenvolvimen-
to de práticas pedagógicas interculturais, associadas a processos de 
investigação-ação [...]. Porém, não deixam de se observar, em muitas 
outras escolas, em práticas profissionais instituídas e até em orienta-
ções político-administrativas, um “daltonismo cultural” [...], a par de 
mecanismos de distinção, hierarquização e segregação [...], cujo im-
pacto nos percursos escolares tem variado de forma assinalável entre 
origens étnicas (ABRANTES et, al 2016, p. 51). 

Esses mecanismos de distinção, hierarquização e segregação são 
frutos de vertentes enraizadas na educação do povo cigano, podendo ci-
tar pelo menos duas: 

1. A perpetuação de processos institucionais de constituição de 
escolas e turmas segregadas, fruto da combinação de “estraté-
gias de fuga” por parte das famílias não-ciganas e de estratégias 
compensatórias, assentes em princípios – supostamente peda-
gógicos – de “inadequação cultural” e “déficit psicossocial” das 
crianças ciganas (ARAÚJO, 2016).

2.  A resistência das crianças e jovens ciganos em aceitar as normas 
culturais resultar de processos de incompreensão mútua e, acima 
de tudo, de afirmação identitária e comunitária, ante um contex-
to envolvente considerado hostil (ABRANTES et al 2016).

Sendo assim, ainda que a escola e a população cigana sejam muito 
diversas, tornando-se impossível encontrar modelos eficazes em ambos 
os contextos é preciso “identificar, analisar e difundir ‘boas práticas’, 
seja no desenvolvimento de programas e organizações escolares mais 
inclusivas e capazes de lidar com as diferenças socioculturais, seja na 
organização de atividades extracurriculares para as crianças ciganas” 
(ABRANTES et. al. 2016, p. 52).

Desse modo, pode-se inferir, com base na literatura acima citada, 
que a nova abordagem para a educação cigana (por exemplo, o perfil 
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e formação específica dos profissionais, o profundo envolvimento das 
famílias/comunidades) que venha providenciar apoio, orientação, valori-
zação e abertura cultural, necessita urgentemente de romper com a apro-
priação tradicionalista e monocultural das orientações curriculares.

Ocorre que essas orientações curriculares não apresentam esforços 
consistentes de envolvimento das comunidades ciganas nos processos de 
ensino aprendizagem, mesmo sabendo que estas comunidades apresen-
tam notáveis contrastes culturais, aliás, “[...] as principais propostas iden-
tificadas nos discursos ciganos atuais giram em torno do reconhecimento 
e fortalecimento da identidade dessa etnia, assim como da urgente con-
quista da cidadania para os mesmos” (BORGES, 2007, p. 10-11).

Sendo as abordagens da educação cigana orientadas pelas políticas e 
diretrizes educacionais do Brasil, é preciso que os educadores reconheçam 
que a educação, em si, desenvolve competências para que se possa melhor 
conhecer e entender os próprios direitos, contudo, ela não é suficiente, por 
isso abordagens informais de educação são fundamentais para que haja um 
desencadeamento positivo do conhecimento adquirido na educação formal 
e assim, fortalecer a cidadania deste povo. Nesse sentido, acrescenta-se que:

A educação é tanto um direito humano em si mesmo, como um 
meio indispensável para realizar outros direitos, constituindo-se em 
um processo amplo que ocorre na sociedade e ganha maior impor-
tância quando direcionada ao pleno desenvolvimento humano e às 
suas potencialidades ea elevação da autoestima de grupos socialmente 
excluídos [...] (ROCHA; ROCHA, 2009, p. 40)

Logo, as propostas de nova abordagem para a educação cigana de-
vem “pensar em atingir formação do gestor e professor, bem como a 
mudança da imagem dos ciganos nos livros didáticos e na própria troca 
do conhecimento em sala de aula” (SILVA, 2017, p.52). Essa reflexão fa-
vorece tanto a educação cigana dentro dos princípios da inclusão, quanto 
à educação/escola intercultural, que rompa com os estigmas e busque 
fortalecer a cultura de direitos humanos.
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São muitos os aspectos e variáveis a serem consideradas nas pro-
postas de novas abordagens da educação cigana, mas fundamentalmen-
te, a educação/escola intercultural deve promover “uma educação para o 
reconhecimento do ‘outro’” (CANDAU, 2008, p. 52), onde se valoriza 
os traços culturais dos grupos sociais envolvidos. Em outras palavras, a 
proposta de uma abordagem intercultural para a educação cigana deve 
promover o reconhecimento, dando igualdade de participação a todos os 
envolvidos – ciganos ou não ciganos -.

Enfim, a abordagem da educação/escola intercultural é mais do que 
traçar diretrizes que uniformizem a educação básica ou o atendimento 
escolar do povo cigano. Ela precisa compreender os ciganos como povo 
“de tradição oral, que preserva alguns costumes da medicina tradicional, 
que tem língua e expressões próprias, que sua mobilidade está associada 
ao trabalho e tantos outros traços culturais que marcam as comunidades 
tradicionais [...] e tantos outros grupos excluídos” (SILVA, 2017, p.54).

De acordo com a autora acima citada a abordagem da educação/
escola intercultural defende que o direito deve ser entendido a partir 
de uma perspectiva plural e social, isto é, o direito à educação para ser 
efetivo para os ciganos deve combater o preconceito nas instituições de 
ensino, em todos os níveis e modalidades, e condicionar que os cursos de 
formação de professor, sejam capazes de prepará-los para o atendimento 
da diversidade cultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Descrever como a etnia cigana no Brasil é assistida dentro da edu-
cação formal considerando-se as políticas educacionais voltadas à edu-
cação cigana e a obrigatoriedade deste povo em participar deste espaço 
formativo, bem como as razões que os levam à segregação escolar e social 
não é uma tarefa que se conclui em apenas um estudo, dado que as po-
líticas, medidas públicas e outros documentos que instituem diretrizes 
para o atendimento de educação escolar às populações em situação de 
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itinerância, ainda não conseguiram dar unidade aos procedimentos dos 
sistemas de ensino brasileiro, especificamente em relação ao atendimento 
escolar às populações ciganas.

Essa falta de unidade aos procedimentos dos sistemas de ensino 
brasileiro se deve ao desconhecimento de outras facetas dos ciganos, des-
conhecimento este que deriva, também, da marginalização deste povo e 
do preconceito contra eles, o que faz com que a organização escolar, pro-
gramas, metodologias e outros enquadramentos pedagógicos aglutinem 
e/ou segreguem os alunos ciganos em turmas específicas.

Além disso, não existe investimento nos processos de aprendizagem 
e avaliação, de modo que a continuidade da trajetória escolar desses su-
jeitos depende muitas vezes das políticas e programas públicos, além de 
outros fatores que devem ser tidos em conta, por exemplo, suas caracte-
rísticas e apoio do seu grupo familiar, à presença de figuras de referência 
e os fatores institucionais ínsitos ao funcionamento da escola pública.

Todavia, é muito importante que se ressalte que o exemplo brasilei-
ro no atendimento e tratamento educacional à etnia cigana que pode ser 
aplicado a outros continentes a partir da criação das políticas sociais para 
as minorias étnicas, aplicadas a partir de 2003, na medida em que se ou-
vem as demandas da população cigana, e as coloca em negociação com as 
lideranças políticas do país, bem como, a partir da criação de cotas para 
minorias étnicas no acesso à educação superior e cursos profissionalizan-
tes e o estímulo da disseminação da cultura cigana.
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INTRODUÇÃO 

Deparamos na história presente com o surgimento visível de pro-
duções escritas sobre a história das mulheres, buscas e esforços por partes 
de pesquisadores em fazer uma história que não se limite apenas em gran-
des heroínas ou mártires, Priori (2017, p.08), mas a história de mulheres 
comuns, entendendo essas, como mulheres protagonistas do cotidiano 
e participativas nos diversos momentos históricos. Que ao lançarmos a 
questão, seríamos pelas percepções de um tempo presente, contemplados 
por falarmos sobre elas sem preconceitos? Despontando as construções 
de uma história arraigada no patriarcado e não produzida por vozes que 
hoje são evocadas, essa discussão teria sido algo já superado? 
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Na intenção de contribuir para uma história que alcance um grupo 
de mulheres camponesas, para fazê-las existir por suas próprias vozes, o 
foco desta pesquisa é analisar a vida cotidiana das camponesas nos rastros 
do patriarcal, como força para os moldes de comportamentos que dire-
ciona condutas que, na contemporaneidade, tenha peso no sentido de 
impedir as mulheres camponesas de alcançar sua emancipação. E ainda 
saber suas perspectivas em relação à participação na vida social, familiar e 
como trabalhadoras rurais no reconhecimento de direitos. 

Tardim (2012, p.184) nos afirma que a força e a existência do pa-
triarcado na contemporaneidade, se faz presente nas relações de trabalho 
entre os gêneros, em que as camponesas são consideradas meras ajudan-
tes dos homens. Nesse sentido ao analisar as relações e práticas cotidianas 
das mulheres rurais do município de Orizona /Goiás, que conta com 
uma população rural quase equivalente à urbana, com um número ex-
pressivo de moradores rurais, que faz desta, uma região singular em re-
lação a muitos outros municípios, por conservar ainda uma população 
rural distribuída por várias comunidades rurais dentro deste município1.

Dentre as comunidades rurais existentes em Orizona, Corumbaju-
ba, um povoado com comunidade ativa, com destaque em participação 
em associações e cooperativas, formada por muitas famílias de produ-
tores rurais, compostas por mulheres que trabalham nas propriedades e 
perpetuam por meio das gerações, nas quais, despertam a análise deste 
estudo, na ação de observar a vida cotidiana para responder qual seria o 
lugar dessas mulheres para a sociedade? Identificar quais os espaços so-
ciais ocupados por elas na organização, participação e militância política 

1 População estimada de Orizona- Goiás em 2018 é de 15.502 pessoas, sendo 
a população urbana de 7.981 e rural de 6.311 no censo de 2014. Possui oito 
povoados; Corumbajuba, Cachoeira, Buritizinho, Taquaral, Montes Claros, 
Ubatam, Rio do Peixe e Firmeza. É conhecida por ser uma das maiores bacias 
leiteiras do Estado, com leite produzido por dois mil pequenos pecuaristas. 
Além disso, o município também é grande produtor de cachaça, havendo cerca 
de 40 alambiques artesanais em seu território.
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na contemporaneidade e assim compreender as transformações ou per-
manências históricas da presença do patriarcado?

[...] poderíamos nos perguntar: para que serve a história das mulhe-
res? E a resposta viria simples: para fazê-las existir, viver e ser. E mais, 
fazer a história das mulheres brasileiras significa apresentar fatos per-
tinentes, ideias, perspectivas não apenas para especialistas de várias 
ciências – médicos, psicólogos, antropólogos, sociólogos etc.-,como 
para qualquer pessoa que reflita sobre o mundo contemporâneo, ou 
procure nele inferir. Esta é, afinal, uma das funções potenciais da 
história. (PRIORE, 2017, p.9)

A mulher camponesa já retratada dentro de uma cultura rural, com 
uma maneira de ser traduzida pela vivência em campo, que assinala um 
perfil feminino marcado no tripé, ser mulher, ser camponesa e ser invisível 
na sociedade de forma geral (LUSA, 2010, p.02). Retomando o entendi-
mento de “cultura a toda criação humana entre os seres humanos e deles 
com a natureza, que leva ao estabelecimento de modos de vida” (TARDIM, 
2012, p.180). Nesse conjunto a mulher camponesa pertence a uma cultura 
que se expressa pelos hábitos de linguagem, expressões populares, práticas, 
espiritualidades, gastronomia, uso de recursos terapêuticos, conhecimento 
empírico, exploração da terra, marcada por modos de relação com a natu-
reza, com bases estruturais de comportamentos na inter-relação família e 
comunidade, que podem assumir modos ideais de comportamentos. 

O foco do estudo reside no interesse de aproximar deste grupo de 
mulheres que possui suas particularidades, notoriamente por certo isola-
mento em termos de moradia, sendo que as fontes para o estudo sobre a 
história das mulheres camponesas requer desafios metodológicos devido 
a escassez de produções escritas sobre mulheres rurais, contudo o mundo 
campestre, aqui mencionado, conta com a chegada da tecnologia da co-
municação, e pelas redes sociais as mulheres camponesas podem interagir 
com o mundo, ser ouvidas e atuantes nos debates, e ainda, a hipótese 
levantada de que, rupturas podem ser encontradas para um lugar em 
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que as informações não chegavam à mesma velocidade que nas cidades, 
o campo contemporâneo, pode ser transformado com uma população 
cibernética. Nessa dialética, entre permanências e rupturas, a mulher 
camponesa chama a atenção na ocupação dos espaços sociais, na verifi-
cação da subjetividade dos sujeitos, no sentido de tudo que é próprio do 
sujeito ou a ele relativo, na base de sua interpretação individual, que pode 
ou não ser validada para todos, que talvez seja na falta do entendimento 
na constituição do ser camponês, que resida ainda preconceitos a cultura 
caipira, muitas vezes assim pejorativamente denominada.

SER MULHER, SER CAMPONESA.

O trabalho de cunho etnográfico e qualitativo, parte da premissa 
metodológica de um grupo focal específico de mulheres camponesas en-
tre 30 e 60 anos de idade, a maioria casada, residente em pequenas pro-
priedades rurais e no povoado. Vinculadas a gerações que viveram nessa 
região, Powell e Single (1996, p.449) dizem que um grupo focal é “Um 
conjunto de pessoas selecionadas e reunidas por pesquisadores para dis-
cutir e comentar um tema, que é objeto de pesquisa.” Nessa perspectiva o 
trabalho iniciou mediante a um convite para um encontro das mulheres 
camponesas de Orizona, tendo em pauta, além do questionário coletivo 
foco da pesquisa, uma palestra motivacional para que fosse preparado 
um momento propício e confortável para ouvi-las e despertar o interes-
se em interagir na proposta. Questões simples de seus cotidianos foram 
alocadas, a que se dedicam como prioridade em seus afazeres cotidianos? 
Como preenchem suas horas de lazer? De que forma elas acreditam cola-
borar na comunidade que fazem parte... 

Dentro deste questionário foram postas perguntas relacionadas 
aos espaços de vivência; família, comunidade e trabalho, que segundo 
Bordieu (2002) ao contribuir para os diversos aspectos da Teoria Social, 
segundo a qual, o campo social determina um espaço simbólico (local 
de socialização) onde são realizadas trocas entre os sujeitos, e durante 
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nossa vida, participamos de diversos espaços sociais onde interagimos 
com os outros seres humanos por meio da linguagem. Pode-se considerar 
espaços sociais: a casa, a escola, o trabalho, a igreja, dentre outros. Nesse 
sentido o espaço social está associado ao espaço multidimensional onde 
as relações são efetivadas através da interação entre os atores sociais e os 
sujeitos que compõe um grupo social.

Para o sociólogo francês Bordieu (2002, p.03), no espaço social os 
indivíduos desenvolvem as identidades onde são percebidas as diferenças 
e as posições sociais. Isso ocorre por meio de diversos capitais (relação de 
poder): o capital social, cultural, econômico e simbólico. Assim, o capital 
social é gerado pelas diversas relações sociais que o indivíduo desenvolve. 
Já o capital cultural é o conjunto de conhecimento. E, por fim, o capital 
econômico que é determinado pela quantidade de bens que possui o in-
divíduo. Todos eles fazem parte do capital simbólico. 

Em andamento com a pesquisa, as reuniões são desenvolvidas 
numa dinâmica de trazer a tona os assuntos elencados das reuniões ante-
riores e para que houvesse mais liberdade de expressão, suas identidades 
na pesquisa são preservadas, seus nomes apresentados no estudo são fic-
tícios, pautado no respeito ético.  Numa intencionalidade de conhecer 
as formas de pensamento, compreensão e atuação nas relações binária 
homem/mulher para responder a questão problematizada, a presença do 
patriarcado na contemporaneidade na vida das mulheres camponesas e 
com isso compreender, se as dificuldades enfrentadas pelas mulheres do 
campo faz relação à herança patriarcal, hoje machismo.  

OS RESQUÍCIOS DO PATRIARCADO, MACHISMO. 

O conceito do patriarcado é apresentado sobre o víeis da domina-
ção masculina sobre o sexo feminino, sendo o patriarcado um modo de 
organização das relações sociais cuja lógica de divisão de trabalho entre 
homens e mulheres direciona o que cada gênero deve e pode fazer, con-
ferindo-lhes espaços e atividades determinadas, geralmente tidas como 
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naturais. “É o aparecimento da família patriarcal baseada na propriedade 
privada. Nessa família a mulher é oprimida, o homem, reinando sobe-
ranamente” (BEAUVOIR, 1970, p. 75). Recorrendo ao processo histó-
rico, no momento que surge a propriedade privada, a posse da terra, a 
aquisição de escravos, surge também a posse da mulher concretizada pelo 
patriarcado e acabam afirmando “papeis sociais sob a forma do enqua-
dramento de funções e posições sociais” (ALMEIDA, 2010, p. 23).

Com a descoberta do cobre, do estanho, do bronze, do ferro, com o 
aparecimento da charrua, a agricultura estende seus domínios. Um 
trabalho intensivo é exigido para desbravar florestas, tornar os campos 
produtivos. O homem recorre, então, ao serviço de outros homens 
que reduz à escravidão. A propriedade privada aparece; senhor dos 
escravos e da terra, o homem torna-se também proprietário da mu-
lher. Nisso consiste “a grande derrota histórica do sexo feminino”. Ela 
se explica pelo transtorno ocorrido na divisão do trabalho em conse-
quência da invenção de novos instrumentos. (Beauvoir, 1970, p.74)

A força das estruturas socialmente edificadas historicamente, o pa-
triarcado, assume reforço quando acrescidas da propriedade privada e os 
desdobramentos do sistema capitalista com aparecimento da revolução 
industrial, desencadeia uma série de protestos por parte das mulheres 
com o objetivo de emancipação, melhorias no trabalho, participação 
política e igualdade social que mais tarde reconfiguraria os papéis entre 
homens e mulheres.

Como diz Marx, “[...] essa dependência pessoal não tarda a mudar 
de forma, a criar novas clivagens nas relações patriarcais estabelecidas 
entre homens e mulheres.” (1988, p. 74). Toda essa transição de papéis 
discutidos pelos autores recai sobre os fundamentos já estabelecidos no 
patriarcado que começa com a propriedade privada, que a dado mo-
mento a terra era uma das maiores riqueza do homem e dela se extraía 
tudo que precisava, sua extensão determinava a organização da família, o 
grupo familiar tinha que ser pensado de acordo com as características da 
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terra. Isso condicionava não só o tamanho das famílias, como a decisão 
sobre o momento apropriado para que os casamentos ocorressem e entre 
quais grupos sociais. 

Contudo a destinação do trabalho de homens, mulheres e crian-
ças nas indústrias domésticas, trouxe como consequência a diminuição 
da dependência da terra. Dessa forma, podemos observar certa auto-
nomia para grande parte de mulheres que migraram para as cidades, 
já não era mais necessária a dependência exclusiva da terra como meio 
de subsistência. A possibilidade de todo o grupo familiar poder exercer 
as funções ligadas à indústria naquele momento, abre pensamentos de 
reivindicações de igualdade, num período de transformações na forma 
de produção que conduz modificações na vida social, na definição de 
papéis entre homens e mulheres. 

A nascente indústria capitalista, ao engrenar novas relações de pa-
péis, trazendo modificações significativas na vida das mulheres, (Alves, 
2011, p.174) “A base da divisão social do trabalho é o resultado da defi-
nição das ocupações sociais estabelecidas para o homem e para a mulher 
na sociedade. Na organização da família e nas posições entre os sexos 
ao longo da história”. Com a migração das famílias para as cidades, nos 
novos moldes impostos pelo desenvolvimento da indústria, muda o co-
tidiano das mulheres que antes trabalhavam na terra junto com os filhos 
e esposos, passam agora a trabalhar nas fábricas e com salários, tratava-se 
do desmantelamento da família camponesa em direção à família nuclear. 

Contudo a soberania patriarcal não desaparece, pode para algumas 
famílias diminuir sua força, para outras o fato da dependência do salário 
do homem, para aquelas mulheres que não conseguem trabalho nas fá-
bricas, torná-las mais opressoras.  (HOBSBAWM, 1998, p. 282). 

O modo de produção capitalista, que se constitui por meio de con-
tradições, ao mesmo tempo em que necessita e promove o aprofun-
damento da industrialização, alija as mulheres do espaço público. 
Durante os séculos XVII e XVIII, em determinados estados do EUA, 
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as mulheres não só tinham direito ao voto como chegaram a exercer o 
poder parcialmente, até a sua proibição com o advento da Revolução 
Americana. Também na Revolução Francesa – o símbolo máximo 
dos direitos humanos da sociedade burguesa – as mulheres, pelo me-
nos as mais pobres, também lutaram e tomaram parte nas diversas 
formas que a vida política assumia, inclusive participando das barri-
cadas e revoluções, mas foram empurradas para fora, até guilhotina-
das, quando ousaram estender os direitos humanos também para si. 
Tais exemplos são emblemáticos do caráter patriarcal do capitalismo 
nascente. Em suma, a divisão entre o público e o privado, que o 
sistema capitalista aprofunda como necessidade fundamental para a 
produção de mercadorias, afastava as mulheres do espaço público e 
alijava-as da vida política. 

Rago (2017, p. 578) pontua que no período da industrialização 
sobre a história das mulheres, no que diz respeito sobre as trabalhadoras 
nos primórdios desse processo, as dificuldades logo aparecem, pois poucos 
documentos escritos por mulheres trabalhadoras, na maioria eram textos 
regidos por militantes políticos e entrevistas orais realizadas em períodos 
mais recentes, a maioria eram descritos por médicos higienistas, também 
responsáveis por códigos de condutas, por industriais tenebrosos das mo-
bilizações, militantes anarquistas, socialistas e posteriormente comunistas. 
Com isso a autora nos afirma: “Isso significa que lidamos muito mais com 
a construção masculina da identidade das mulheres trabalhadoras do que 
com sua própria percepção de sua condição social” (RAGO, 2017, p.579). 

Entre retrocessos e avanços, a condição das mulheres na sociedade 
no período da industrialização, vai se transformando, contudo, jornais e 
sociedade tem uma imagem negativa das mulheres que deixam seus afaze-
res domésticos, o cuidar da casa e dos filhos, para o trabalho nas fábricas.

Nessa crescente urbanização das cidades e inserção política nos mo-
vimentos sufragistas, as mulheres se deparam num mundo em variação, 
em que as elites rurais trocaram sua vida fechada e isolada pelos atrativos 
das modernas cidades, teatros, restaurantes e tudo mais que aquelas cida-
des poderiam lhes ofertar. (D’INCÃO, 2007, p. 230).
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Na maioria das vezes as famílias atraídas pelo poderoso mercado de 
trabalho e as transformações impostas pelo capitalismo, viram-se obrigadas 
a deixarem as propriedades rurais e se deslocarem para os centros urbanos.

Fantin (2018) descreve que na atualidade, a terceira novidade as-
sociada ao estudo migratório rural está no envelhecimento e na mascu-
linização da população que vive no campo, que cada vez mais os jovens 
e principalmente as mulheres vêm deixando o meio rural. Poderíamos 
encontrar uma explicação para tal fato, se analisarmos as dificuldades en-
contradas nos desafios da produção agrícola, na falta de trabalho remu-
nerado no campo, falta de incentivos governamentais para permanências 
das famílias, com recursos de manutenção para escolas de qualidade, a 
manutenção das estradas, que acabam sendo um obstáculo para as ativi-
dades rurais serem desenvolvidas.  

A mulher campesina aparece de forma substancial nas narrativas 
da época da expansão industrial, são descritas de forma mais visíveis, por 
acompanharem os maridos e pais na migração para os centros urbanos, 
têm seus relatos de enfrentamentos nos novos tempos, principalmente 
no processo industrial e todas suas lutas agora travadas pela conquista de 
direitos que até dado momento, se manifestam e são aclamados, com um 
movimento de percurso internacional que se estenderá aos dias contem-
porâneos, o movimento feminista, ou poderíamos dizer os movimentos 
feministas, que se articula em variadas formas e representações.  

CAMPONESA NO COTIDIANO RURAL.

Essa estrutura socialmente construída encontrada no cotidiano das 
mulheres camponesas, que se passa nos espaços definidos como priva-
do e público é significativo para análise da democracia e o princípio de 
igualdade de gênero. Lusa (2010, p.01) destaca que “dado as estruturas 
da vida camponesa provocam transformações mais lentas e graduais que 
aquelas do contexto urbano, o processo de reprodução sem contestação 
dos traços das mulheres e homens rurais ocorre com muito maior efetivi-
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dade”, o que colabora ao estudo verificar a postura da mulher do campo 
diante as modificações transcorridas pelo tempo e as manifestações da 
relação de poder, dentro do processo histórico, que conduz as interpre-
tações que destoam de valores igualitários, quando nos dirigimos a esses 
espaços e a observação das fronteiras, não indica uma quebra dos direitos, 
mas na observância da formação constitutiva das regras informais que 
organizam as relações de poder. A mulher enquanto trabalhadora rural, 
mediante as reivindicações trabalhistas de igual direito, de seguridade 
social e suas lutas por meio dos movimentos das trabalhadoras rurais no 
Brasil, buscam historicamente sua emancipação, a questão aqui seria essa 
consciência por parte deste grupo de mulheres, na formação crítica da 
autonomia de suas vidas, no desprendimento de uma visão moralista que 
determinasse o lugar das mulheres na sociedade.       

Em diálogo com Tardim (2012, p. 185) conforme citado por Faleiro 
(2017, p. 837) para descrever a cultura camponesa e contextualizar com a 
comunidade rural aqui retratada, Corumbajuba, seus pontos de encontros 
puderam ser percebidos, principalmente pela descrição dos sujeitos com-
ponentes da cultura camponesa que se traduz sem equívoco, numa estreita 
relação com a natureza e dela retira sua subsistência, assinalando os moldes 
de vida, sua relação com a comunidade e enfrentamentos.

A comunidade camponesa estabelece uma conexão de pertenci-
mento no ato transformador e criador, desenvolvendo suas habilidades 
no desafio constante de se manter, num estreito contato com a terra e nas 
mais variadas formas de extração de seus recursos. 

Em suas atividades diárias, a vida cotidiana camponesa, principal-
mente pelas semelhanças de produção nesta região, sendo a maioria dos 
seus moradores produtores de leite, como renda principal, os modos de 
vida se edifica com características comuns, a vida nas fazendas e nas comu-
nidades rurais, funda um cotidiano às vezes solitário e monótono, propicia-
do pela lida diária, atividades constantes sem feriados ou finais de semana.
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Em resposta a uma questão colocada ao grupo focal de mulheres 
camponesas, sobre o tempo delas destinado para o lazer, Maria e Ana 
dizem: 

A gente que mora na fazenda, acho que não temos as regalias pra uma 
pessoa por exemplo, que trabalha na cidade. A gente não tem férias 
remuneradas, a gente não tem férias pra começar, a gente não tem um 
final de semana, a gente não tem um feriado, entendeu. Porque na 
cidade a pessoa tem, por exemplo, a pessoa tem as férias inteiras para 
descansar, a maioria ainda tá ganhando, pra nós não, é de domingo 
a domingo. (MARIA). Pra nós não, todo dia é segunda-feira. (ANA) 

Essas relações são muitas vezes extremamente naturalizadas, princi-
palmente na contemporaneidade, e talvez para uma pessoa que não conhe-
ça a atividade leiteira ou outras dessa natureza, a rotina de trabalho exige 
um empenho que dificulta o descanso regular semanal, que para os peque-
nos produtores, a possibilidade de pagar ou terceirizar um funcionário, não 
torna viável pelos rendimentos financeiros. E outro fato são os danos com-
prometendo o ciclo natural dos animais e da agricultura que não podem 
cessar. Desta forma a conhecida lida das mulheres camponesas é bastante 
típica, mesmo que elas não trabalhem diretamente com a terra, suas demais 
atividades estão intimamente entrelaçadas no ritmo do cotidiano rural.

Entre as respostas coletadas, observamos aquelas que disseram não 
ter esse tempo destinado ao lazer, e o lugares por elas frequentados como 
entretenimentos vinham primeiro a igreja e seus eventuais festejos, a te-
levisão, o artesanato e às vezes, mas com muita raridade, ir à casa de um 
parente ou vizinho próximo.

Durante a roda de conversa, elas têm um momento de descontra-
ção quando Rita se dirigiu a Maria, e Clara acrescenta: 

Vocês estão reclamando atoa, final de semana e feriado vocês têm, vem 
um monte de gente pra casa de vocês (Rita). Quem mora em fazenda, 
não tem o que fazer. (Maria). Engraçado assim, que o povo fala, na ci-
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dade tem as coisas, os lazeres, e nas fazendas não tem nada. No feriado 
o povo vem tudo para as fazendas, por que eles não ficam lá, né? (Clara)

Mesmo no tom de brincadeira as verdades são ditas, e até soam 
como certos desabafos, com toda a clareza de uma vida de muito traba-
lho, as mulheres rurais, muitas vezes são vistas com maior disponibilida-
de de tempo e sem compromissos com os horários, ao passo de acharem 
que a informalidade do campo não exige pontualidades.

As entrevistas mostram que as mulheres têm uma jornada de tra-
balho maior que os homens e poucos são os homens que ajudam nas ati-
vidades domésticas, que as oportunidades de trabalho remunerado para 
as mulheres são um desafio, e muitas justificam com isso o fato de não 
continuarem a estudar.

Denotam diante das falas resquícios e influências de práticas social-
mente construídas do patriarcado e mais ainda, a pesquisa revela o peso 
do preconceito por outros grupos sociais a cultura camponesa, como algo 
marcante na vida dessas mulheres, resultando muitas vezes um processo 
de inferiorização.

Durante muito tempo se pensou que seria muito difícil mobilizar as 
mulheres trabalhadoras, porque se considerava irregular e provisório 
sua inserção no mercado de trabalho. Também prevalecia a convicção 
que elas fossem as principais depositárias e reprodutoras dos valores 
patriarcais dominantes na sociedade rural brasileira. No entanto, vá-
rios estudos, de acadêmicos e de militantes, mostram que tais ideias 
já não correspondem à realidade. (Guilani, 2017, p.645).  

Na referida citação, a autora afirma que o patriarcado na vida das 
mulheres rurais, seria algo superado, justificando uma maciça e longa jor-
nada de trabalho malremunerado e as crescentes mobilizações reivindi-
catórias perante a lei, pela participação sindical, manifestações por meio 
de passeatas, protestos e elaboração de documentos de seguridade social. 

No presente estudo, as generalizações são perigosas e não representa 
alguns grupos de mulheres em tempos presente, o grupo aqui pesquisado 
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é constituído por mulheres não assalariadas, que ajudam os esposos no 
trabalho do campo e realizam as atividades domésticas.  A análise das 
respostas dos questionários do grupo focal mostram que a divisão do tra-
balho doméstico não acontece para todas as famílias, e que as mulheres 
ajudam no trabalho do campo, algumas não diretamente na atividade 
desenvolvida pelos homens, mas em atividades paralelas, como criação 
de galinhas, porcos, cultivo de hortaliças e artesanatos.  

Uma minoria dessas mulheres investiram na continuidade dos es-
tudos, justificam a dificuldade de acesso as universidades pela distância 
e falta de tempo, são desmotivadas em relação à participação política, 
grande parte acompanha as escolhas políticas dos maridos e que ainda 
sofrem preconceitos ao sentarem em bares, tomar decisões à frente de 
negócios em suas fazendas ou executar algumas atividades que popular-
mente são trabalhos que devem ser realizados por homens. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No sentido de contribuir para a construção da história das mulheres 
no Brasil, este estudo delineia um grupo de mulheres da comunidade rural 
de Corumbajuba, buscando interpretações dentro do processo histórico 
para a questão problematizada, como elas estão representadas na sociedade 
e como elas se veem enquanto sujeitos numa sociedade democrática?

Parte da observação, a necessidade de rever a maneira como as mu-
lheres rurais estão ancoradas sobre a sombra de uma organização familiar, 
com resquícios do patriarcado e machismo, com uma luta emancipatória 
de plena consciência de igualdade e respeito, uma busca por autonomia 
de valores que priorize a igualdade e ausência da definição de papeis que 
oprimem a efetivação e inserção das mulheres na sociedade. 

A eclosão dos movimentos feministas somadas às mobilizações 
conduz a discussão dos papéis sociais, distanciando dos padrões tomados 
como naturalizados, num processo a ser continuamente construído.
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Propor uma reflexão desta tomada de consciência, pelo viés de co-
nhecer, principalmente pelas próprias mulheres, sua própria história e de 
estar atentas a modelos impostos pelo capitalismo, na intenção transfor-
madora de inferir com ações e debates, pautados na igualdade e supera-
ção do patriarcado.  

REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALVES, Ronaldo Cardoso. Representações sociais e a construção da cons-
ciência histórica. Dissertação de Mestrado em Educação. Universidade de São 
Paulo, Faculdade de Educação. São Paulo, 2006.

BARCELLA, Laura. Lute como uma garota: 60 feministas que mudaram o 
mundo. Tradução Isa Mara Lando. São Paulo: Cultrix, 2018.

BASSANEZI, Carla. Mulheres dos anos dourados. In: PRIORI, Mary Del (org.). 
História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 1997, p. 607-639.

BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo, vol 1. Tradução de Sérgio Milliet. 
São Paulo: Circulo dos Livros, 1949.

BIROLI, Flávia. Gênero e desigualdades: os limites da democracia no Brasil. 
1 ed. São Paulo: Boitempo, 2018.

BORDIEU, Pierre. Esboça de uma teoria da prática. Oeiras: Alta, 2002.

CERRI, Luís Fernando. Ensino de História e Consciência Histórica: impli-
cações didáticas de uma discussão contemporânea. Rio de Janeiro: FGV, 2001.

CINELLI, Catiane; JAHN, Elisane de Fátima. A constituição de identidades 
camponesa e feminista no Movimento de Mulheres Camponesas. Revista Es-
paço Acadêmico, Maringá, v. 10, n. 117, p. 86-92, 2011.

DEL PRIORE, Mary;  BASSANEZI, Carla. História das Mulheres no Bra-
sil. São Paulo: Contexto/Ed. UNESP, 1997.

FALEIRO, Wender; FARIAS. Magno Nunes, Inclusão de mulheres campo-
nesas na universidade: entre sonhos, desafios e lutas. Educ. Pesqui, São Pau-
lo, v.43, n.3, p. 833-846, jul/set., 2017.



77Democracia e movimentos sociais no século XXI

GADAMER, Hans-Georg. O problema da consciência histórica. Editora 
FGV: Rio de Janeiro, 2003.

LUSA, Mailiz Garibotti. Cotidianidade e militância das mulheres campo-
nesas- a construção de identidades e a conquista de direitos sociais para o 
campo. Fazendo Gênero 9: Diáspora, diversidade, deslocamento, 23 a 26 de 
agosto.2010.

LOPES, Bernarda Elane Madureira. Grupo focal na pesquisa em ciências 
sociais e humanas. Revista Educação Politicas em debates, v.3, n.2 ago/dez. 
2014.

PERROT, Michelle. Minhas Histórias das Mulheres. 2. Ed., 5ª reimpressão-
-São Paulo: Editor Contexto, 2007.

PINSKY, Carla Bassanezi; PEDRO, Joana Maria (Org.). Nova História das 
Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2012. p. 555.

PRIORI, Mary Del; RAGO, Margareth; GIULANI, Paola Cappelli. História 
das mulheres no Brasil. 10. ed.,5ª reimpressão. São Paulo: Contexto, 2017.

SOUZA, Terezinha Martins dos Santos. Patriarcado e capitalismo uma rela-
ção simbiótica. Temporalis, Brasília (DF), ano 15, n. 30, jul/dez.2015.

TARDIN, José Maria. Cultura camponesa. In: CALDART, Roseli et al. (Org.). 
Dicionário da educação do campo. Rio de Janeiro: Escola Politécnica de Saú-
de Joaquim Venâncio: Expressão Popular, 2012. p. 178-186.



78

ENTRE MEMÓRIAS: DESAFIOS E CONTRIBUIÇÕES DA 
EDUCAÇÃO PARA ALUNOS DA EJA

Rosimeire Gonçalves
PPGH/MP- UFG/RC

rosimeiregon2013@hotmail.com

1. INTRODUÇÃO

A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma modalidade de ensi-
no, da Educação Básica, da rede pública de ensino, que vem assegurar o 
direito à educação ao indivíduo, que por algum motivo teve o seu direito 
negado em uma determinada fase de sua vida (infância e/ou adolescên-
cia). É uma oportunidade que ele tem em alfabetizar-se, letrar-se, e resga-
tar o direito que lhe foi negado. A Lei de Diretrizes e Bases Nacionais da 
Educação (LDBN) de 1996, no Capítulo II, Seção V, regulamenta que:

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que 
não tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamen-
tal e médio na idade própria.

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens 
e aos adultos que não puderam efetuar os estudos na idade 
regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de 
trabalho, mediante cursos e exames. 
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§ 2° O poder público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência 
do trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares 
entre si (BRASIL, 1996, p.13).

Neste contexto faz-se importante desenvolver um estudo sobre as 
ações educativas da EJA, para pensar as relações estabelecidas neste tipo 
de ambiente escolar, que como todos os demais, deve possibilitar um lu-
gar de ensino e aprendizagem, em que o discente esteja integrado as novas 
práticas sociais. Um meio educacional que deve proporcionar aos alunos 
as condições necessárias para uma convivência de constante aprendizado, 
uma sala de aula com espaço aberto para o diálogo, dando-nos conta do 
papel social da escola (VASCONCELOS, 2005).

Sendo assim, esta proposta tem como base a teoria de Paulo Freire 
(2003, p. 17-18) referente a formação crítica do aluno. Observando que 
o diálogo estabelecido em sala permite que alunos e professores assu-
mam posição de reciprocidade, tanto para quem fala quer ser ouvido, 
compreendido, e quem escuta também quer ter sua oportunidade de 
falar em mesmas condições. De acordo com o autor, o professor deve 
preocupar-se com a formação do aluno-cidadão para além do cumpri-
mento curricular, buscando uma educação voltada ao desenvolvimento 
da consciência crítica capaz de perceber os fios que tecem a realidade 
social. Dessa forma, tanto o professor quanto o aluno tornam-se sujeitos 
críticos, curiosos e ansiosos em aprender.

A presente pesquisa tem como objetivo promover uma reflexão crí-
tica dos alunos sobre o espaço escolar que compartilharam durante os dois 
anos do Ensino Fundamental II na EJA, bem como, entender o “lugar de 
memória” em que estão inseridos, relacionando o vivido (memórias) com o 
apreendido (saberes ensinados), compreendendo os saberes que os tornam 
próprios e particulares na construção de conhecimentos e memórias.

Para que percebam a relevância da conclusão do Ensino Funda-
mental II da EJA aqueles alunos que ficaram anos afastados da escola e 
estão retornando, ou os que em algum momento da vida necessitaram 
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trabalhar durante o dia, devido as demandas de sobrevivência, para aju-
dar nas despesas de casa, dependendo do ensino. 

Entretanto, esta pesquisa faz parte de um projeto maior que está vin-
culado ao Programa de Pós-Graduação em História, nível Mestrado Profis-
sional, aqui se atem a realizar uma análise qualitativa dos dados, dividido 
em dois momentos. Inicialmente apresentamos um breve estudo biblio-
gráfico analisando os textos de autores que discutem assuntos relacionados 
a construção de memórias no contexto da Educação de Jovens e Adultos.

Posteriormente, a aplicação de um questionário-avaliativo direcio-
nado apenas aos alunos que estão no último período do Ensino Funda-
mental II da EJA, na cidade de Cristalina-GO, com o intuito de analisar 
o impacto e a contribuição de concluir os estudos para suas vidas. A me-
todologia utilizada foi o estudo de caso. No estudo de caso, o objeto de 
pesquisa é analisado de forma bastante profunda. Essa forma de pesquisa 
tem como objetivo conhecer “como” e “por que”, trazendo evidências, 
uma investigação de uma situação específica, particular (BOGDAN; 
BIKLEN, 1982). O questionário apresentou perguntas direcionadas, 
contendo além do nome, idade, estado civil, outras interrogações como: 
“Quantos anos ficaram afastados da escola?”; “Por qual motivo necessita-
ram se ausentar?”; “Por que optaram pela EJA ao retornarem?”; “Qual a 
maior dificuldade enfrentada para concluírem seus estudos?” e, por fim, 
“Quais as contribuições de voltar a estudar para suas vidas?”.

Como professora municipal tive a oportunidade de trabalhar nes-
ta escola durante 6 anos e acompanhar desde o início a turma que está 
concluindo o Ensino Fundamental II. Constatando que se trata de uma 
sala plural, com alunos na faixa etária entre 15 e 69 anos de idade, que 
trabalham no período diurno, sendo alguns, aposentados que voltaram 
a estudar depois de formarem os filhos. Essa turma constituída por 18 
alunos (6 mulheres e 12 homens) dentre estes alguns solteiros, outros 
casados ou divorciados, com ou sem filhos. 10 alunos exercem alguma 
atividade laboral no período diurno. São alunos que buscam na Educa-
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ção de Jovens e Adultos a possibilidade de concluírem esta etapa escolar 
com os mais diversos objetivos.

2. A CONSTRUÇÃO DE UMA MEMÓRIA 
COLETIVA NA TURMA DA EJA

Atualmente tem sido de interesse de algumas áreas do conhecimen-
to como a Antropologia, a Psicologia, a Comunicação Social e a História 
na construção da identidade social dos indivíduos que convivem em um 
mesmo espaço, pois o ensino pedagógico tem a intenção de formar ci-
dadãos críticos que possuem a capacidade de atuar na sociedade. Uma 
formação puramente humanista que abrange as reflexões e estudos sobre 
as atuais condições humanas, mas que se fundamenta nas singularida-
des e no respeito pelas diferenças étnicas, religiosas, sexuais das diversas 
sociedades [...]. A perspectiva histórica permite uma visão não apenas 
abrangente ao estabelecer relações entre passado-presente na busca de 
explicações do atual estágio da humanidade, como permite identificar as 
semelhanças e diferenças que tem marcado a trajetória dos homens no 
planeta Terra (BRASIL, 2002, p. 51).

Isso, significa que o sistema de ensino proporciona as condições 
necessárias para o aluno construir sua identidade social por meio da va-
lorização da sua memória. Fato que torna de fundamental importância 
compreender o conceito de memória, que segundo Le Goff (1990, p. 424) 
“remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças 
às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou 
que ele representa como passadas.” Uma forma de representar o passado 
que se aproxima da linguagem, podendo ser falada ou escrita, saindo do 
corpo físico através de narrativas individuais ou coletivas, para preencher as 
prateleiras das bibliotecas. Trata-se de uma das características primordiais 
do ser humano, que pode ser identificada como aponta Olivindo (2017, 
p. 2) “nas lembranças pessoais, na oralidade, nos lugares, nos símbolos, nas 
comemorações, nos calendários, nos documentos, nos monumentos e etc.”
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Ainda, referindo-se a memória Le Goff (1990, p. 478) menciona 
que é “onde cresce a história, que por sua vez se alimenta, procura sal-
var o passado para servir o presente e o futuro.” Ou seja, a memória se 
relaciona com a história para poder existir, lutando contra o silêncio e o 
esquecimento dos acontecimentos passados.

Uma ferramenta importante tanto para o historiador como para o 
professor, que dentro do ensino de história ocupa lugar de destaque, pois 
segundo Nora (1993, p. 13) existe o “sentimento que não há memória es-
pontânea, que é preciso criar arquivos, que é preciso manter aniversários, 
organizar celebrações, pronunciar elogios fúnebres, notariar atas, porque 
essas operações não são naturais.” Portanto, são passiveis de sofrer inter-
ferências dos diferentes grupos sociais em que o indivíduo está inserido.

Confundindo-se com a função do historiador que constrói uma nar-
rativa dos fatos acontecidos no passado com os quais analisa e atribui sua 
devida importância. Porém, não se deve prender apenas ao passado como 
uma verdade pronta e acabada dos fatos. Mas sim, questioná-lo como for-
ma de compreender o presente, estabelecendo um diálogo entre os dois, 
bem como entre a memória do indivíduo e a história. Assim, as narrativas 
do passado não são neutras, apresentam características da época, da socie-
dade e da pessoa que a escreveu. Possibilitando diversas interpretações, na 
tentativa de sanar suas dúvidas e incertezas sobre um determinado fato.

Em se tratando da noção de memória, Halbwachs (1990, p. 351) 
afirma que não existe memória puramente individual, uma vez que todo 
indivíduo está interagindo e sofrendo a ação da sociedade em que vive, 
através de suas diversas agências e instituições sociais. Portanto, como a 
memória individual é passível de modificações, o historiador pode contar 
somente com as contribuições da memória coletiva para resgatar o passado.

Uma memória que segundo Nora (1993, p. 9) está “sempre carrega-
da por grupos vivos e, [...] está em permanente evolução, aberta a dialé-
tica da lembrança e do esquecimento, inconscientes de suas deformações 
sucessivas, vulnerável a todos os usos e manipulações, suscetível de longas 
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latências e de repentinas revitalizações.” Em outras palavras, a memória 
coletiva tem o papel de construir a identidade do indivíduo, abordando os 
problemas do tempo e da história, entretanto, é passível de esquecimento.

Assim, para a construção de uma memória coletiva é preciso interli-
gar, por meio da oralidade, as diversas memórias dos indivíduos que fazem 
parte do grupo, considerando que todo sujeito é portador de memórias.

Dentro da escola a memória influencia diretamente no processo de 
ensino-aprendizagem, quando os alunos passam a serem reconhecidos 
como portadores de saberes, os chamados conhecimentos prévios. Nessa 
perspectiva, a sala de aula, as referências de seus grupos familiares que 
cultivam suas memórias: sejam de famílias rurais, de migrantes nordesti-
nos ou com tradições religiosas passadas de geração em geração que ofe-
recem explicações do mundo e de seu devir (MONTEIRO, 2003, p. 12). 
Pontos que compõem as particularidades de cada indivíduo integrante 
em um grupo social plural. Assim:

Ensinar, como o próprio termo indica, é “fazer conhecer pelos si-
nais”, é produzir significados. E estes significados são atribuídos pelos 
professores desde o momento em que se apropriam de um conceito 
e definem a proposta de atividade a ser realizada para a sua aprendiza-
gem, por aqueles alunos que têm em sua turma. São situações muito 
particulares à educação escolar e que atendem a objetivos amplos que 
têm, na dimensão educativa, um parâmetro diferenciador marcante, 
responsável pela criação de saberes com epistemologia própria – o sa-
ber escolar que articula os saberes disciplinares, os saberes dos alunos 
e professores e a cultura de forma ampla (MONTEIRO, 2003, p. 5).

Desta forma, o professor deve considerar que o aluno é possuidor de 
conhecimento prévio, dando o seu devido direcionamento, fazendo uma 
mediação com os novos conceitos e conteúdos propostos para que o alu-
no possa construir sua representação social. Com isso, o aluno faz ligação 
do conteúdo com suas memórias individuais entendendo estas como: as 
lembranças de seu cotidiano que tende a idealizar sobre o passado. Item 
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que conduz o aluno a compor suas representações sociais, pois conforme 
Bittencourt (2011, p. 236) significa os mecanismos com que os jovens ou 
crianças passam de apropriação do real para torná-lo inteligível.

Agora, em se tratando dos alunos da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), constata-se que suas representações sociais não são as mesmas dos 
alunos da Educação Regular, por integrarem grupos distintos que apresen-
tam diferença de faixa etária. E de acordo com Halbwachs (1990, p. 51) 
“cada memória individual é um ponto de vista sobre a memória coletiva 
que muda conforme o lugar que o indivíduo ocupa na sociedade.” Um 
processo que reflete diretamente no aprendizado de cada turma dentro do 
sistema educacional, bem como na maneira como o professor direciona sua 
prática de ensino para encaixar o conteúdo ao nível do público alvo.

A memória ainda contribui para a formação da identidade social 
do indivíduo, pois como aponta Pollak (1992, p. 204) “a memória é 
um elemento constituinte do sentimento de identidade, tanto individual 
como coletiva, na medida em que ela é também um fator extremamente 
importante do sentimento de comunidade e de coerência de uma pessoa 
ou de um grupo.” Por isso, a existência de uma memória coletiva e uma 
identidade social podem ocorrer em alunos que dividem um mesmo es-
paço, como por exemplo, a sala de aula.

Assim, de forma geral no livro “pedagogia da autonomia”, Paulo 
Freire (2003) recomenda que a educação deve ser antes de qualquer coisa 
um ato de amor e coragem, sustentada no diálogo, na reflexão e no debate, 
que se proponha a olhar para os saberes desses homens e mulheres que es-
tão chegando à escola com uma bagagem (suas histórias de vidas), cabendo 
aos educadores compreenderem que a educação é um processo de trocas 
de saberes, que conta com a participação de todos. Tornando a escola um 
lugar propício para ocorrer a relação entre ensino e aprendizagem.

Dessa forma, se não houver no ato educativo a criatividade e a 
transformação, então, não podemos dizer que aconteceu o saber, sendo 
que “o saber que é reflexo da invenção, da busca incessante, impaciente 
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e frequente que os homens fazem no mundo, com o mundo e com os 
outros” (FREIRE, 1997, p. 57).

Pelas colocações de Freire, cabe ao professor inferir por meio de ações 
pedagógicas, o estreitamento dos conteúdos programáticos ao cotidiano 
de seus alunos, de forma que haja compreensão e interação entre saberes 
e sujeitos. Em turmas de EJA, tomamos como exemplo a turma referida 
nesta análise, tal interferência se torna relevante e desafiadora para os edu-
cadores, em razão das mais diversas experiências pessoais, principalmente 
por serem a maioria alunos mais idosos, que ficaram muito tempo longe 
do ambiente escolar, no propósito de dimensionar a importância que o 
retorno aos estudos proporcionam em suas vidas. O fato de estarem no-
vamente integrando um grupo escolar e principalmente desfrutando uma 
nova possibilidade de aprendizagem é satisfatório para alguns, como des-
creve a aluna M. A. (49 anos) “O que eu ganhei de melhor voltando pra 
sala de aula depois de 30 anos sem estudar é quando eu chego no mercado 
eu sei ler as mercadorias, os preços, a validade, as promoções. Não preciso 
perguntar nada pra ninguém. Eu amo isso, antes era muito difícil.”

São respostas como esta que se constata o valor do saber escolar, 
não só para a formação individual do discente, como para sua qualidade 
de vida e daqueles que estão ao seu redor. O benefício de aprender al-
cança, num primeiro momento o aluno e se estende à sua família e ao 
seu círculo de convivência. É interessante compreender a cultura como 
processo histórico, no qual o homem se relaciona com o mundo e com 
outros homens, se reconhecendo como sujeitos atuantes em sociedade e 
capazes de se transformar. Sendo de suma importância suas experiências, 
criação e recriação do espaço atual, além de suas vivências sobre o ontem.

Como ressalta Geertz (1973, p. 4) a cultura pode ser definida 
como “sendo uma teia de significados, [...] como uma ciência interpre-
tativa, à procura de significados.” Dando sequência a esse raciocínio, 
Pesavento (2005, p. 15) aponta a cultura como “uma forma de ex-
pressão e tradução da realidade que se faz de forma simbólica, ou seja, 
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admite-se que os sentidos conferidos às palavras, às coisas, às ações e 
aos atores sociais se apresentam de forma cifrada, portando já um sig-
nificado e uma apreciação valorativa.”

Quando inserida como eixo central da narrativa dos fatos ocorridos 
no passado, interliga as práticas com suas devidas representações, essa 
junção resulta da utilização de simbolismo para representar a união do 
significado com seu significante, ou seja, existe uma relação entre o autor 
dos fatos e seu contexto. Relação esta que pode ocasionar várias interpre-
tações do mesmo fato, situação que para Darnton (1990, p. 287), 

[...] ordenam as coisas em sequência e raciocinam dos efeitos para as 
causas. Todavia, as pessoas comuns, na vida cotidiana, têm de per-
correr uma floresta de símbolos. [...] Isso não significa que as relações 
econômicas e políticas não tenham uma existência própria, mas que 
são mediadas por signos.

Com isso, os símbolos podem representar inúmeros significados 
dependendo do contexto em que estão inseridos. São utilizados para que 
se compreenda melhor os fatos narrados no passado.

Um conceito que é fundamental para proporcionar a compreensão 
do cotidiano, bem como dos hábitos e costumes de um determinado 
povo em uma determinada região. Fatores que estão inteiramente ligados 
a memória dos indivíduos, quando os alunos atribuem os devidos senti-
dos e significados aos fatos ocorridos no passado.

Porém, é necessário a mediação do professor, que direciona a me-
mória individual em prol de uma memória coletiva e de uma identidade 
social, sendo que como aponta Pollak (1992, p. 204) “há uma ligação 
fenomenológica muito estreita entre a memória e o sentimento de iden-
tidade”. Fatores que transformam o indivíduo dependendo da influência 
do meio em que está inserido.

Desta forma, para  construir um sentimento de identidade é preci-
so levar em conta, de acordo com Pollak (1992, p. 204), três elementos 
essenciais: i) a ideia de lugar (que no caso desta pesquisa pode se consi-
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derar a sala de aula); ii) a continuidade dentro do tempo (que no caso 
se refere ao tempo que os alunos compartilharam durante o curso do 
Ensino Fundamental II); e iii) o sentimento de coerência, ou seja, de que 
os diferentes elementos que formam um indivíduo são interligados em 
prol de um sentimento comum (que aqui se trata dos alunos que dividem 
objetivos iguais como o de concluírem seus estudos, pois pertencem à 
mesma comunidade escolar).

Ainda, segundo Pollak (1989, p. 9), a memória pode ser conside-
rada como uma

operação coletiva dos acontecimentos e das interpretações do passado 
que se quer salvaguardar, se integra como vimos, em tentativas mais 
ou menos conscientes de definir e de reforçar sentimentos de perten-
cimento e fronteiras sociais entre coletividades diferentes: partidos, 
sindicatos, igrejas, aldeias, regiões, clãs, escolas, famílias, nações etc.

As narrativas também são construídas dessa interação com o outro, 
que dialoga, interpreta e constrói sentidos, a partir de seu lugar social. 
Uma das atividades mais centrais e mais comuns na vida cotidiana. A 
análise da narrativa mostra-se bastante produtiva para examinar a fala 
gerada em diferentes contextos, tanto em interações cotidianas, institu-
cionais, como em entrevistas de pesquisa e em grupos focais: “Narrar 
envolve organizar a experiência humana, a partir do que se viveu e daqui-
lo que se guarda na memória, ou seja, como um método de recapitular 
experiências passadas, combinando uma sequência de eventos que (infe-
re-se) ocorreram de fato.” (BASTOS, 2005, p. 75).

Todas as narrativas que estão na memória dos alunos sofrem in-
terferência da posição em que o indivíduo ocupa nos diversos grupos 
sociais. Nesse sentido, constata as diferentes visões dos alunos em relação 
a todo o período em que estiveram cursando a segunda fase do Ensino 
Fundamental na EJA e o que ficou guardado em suas memórias desse 
tempo, compartilhando seus saberes vividos e apreendidos.
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3. OS DESAFIOS E AS CONTRIBUIÇÕES DA 
EDUCAÇÃO PARA OS ALUNOS

Por meio da convivência diária nas turmas da EJA, no município 
de Cristalina-GO, pode ser percebido na turma que está concluindo está 
modalidade de ensino, a existência em sua maioria, de alunos de classe 
média baixa, assalariados ou que veem na sala de aula uma oportuni-
dade de se prepararem melhor para o mercado de trabalho. Observa-se 
que muitos desses alunos em algum momento de suas vidas necessitaram 
abandonar os estudos, retornando anos mais tarde, como descreve os 
relatos a seguir:

Eu precisei abandonar meus estudos para ajudar meu pai e minha 
mãe na roça. (M. A., 49 anos).

Eu tinha que trabalhar durante o dia todo então não dava para estu-
dar. (A. L., 61 anos).

Antigamente as coisas eram muito difícil, a gente tinha que ajudar 
em casa. (V. A., 52 anos).

Eu tive que largar meus estudos por falta de condições financeiras. 
(K. G., 59 anos).

Assim, dos dezoito alunos que compõe a turma, apenas três (menores 
de 18 anos) nunca abandonaram os estudos e estão nessa modalidade por 
trabalharem no período diurno, os outros quinze ficaram décadas fora da 
escola (até 40 anos), pelos mais diversos motivos, alguns precisavam se de-
dicar ao trabalho devido à falta de recursos financeiros, outros se casaram 
e não tiveram como continuar (entre as mulheres foi recorrente o fator da 
criação dos filhos), ficando anos afastados como o seguinte relato “Sou 
viúva, fiquei fora da escola mais de 40 anos, porque eu morava na fazenda 
e lá não tinha escola, voltei a estudar vi que estava fazendo muita falta.” (P. 
G., 69 anos). Antigamente, as escolas não eram tão acessíveis como atual-
mente, ocasionando muita exclusão das classes mais baixas.
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Ainda se constata que são muitos os desafios enfrentados por esses 
alunos, desde o cansaço do trabalho, dificuldades financeiras e até mes-
mo limitações físicas pelos alunos que estão em uma faixa etária mais 
avançada como relata os alunos: 

Minha maior dificuldade é minha visão (W. A., 60 anos). 

Minha maior dificuldade é a cabeça, por causa da idade anda muito 
ruim, quase não guardo as coisas (P. G., 69 anos).

Um ponto que se transforma em um obstáculo no caminho de 
muitas pessoas mais velhas, que deve ser superado quando volta a es-
tudar, principalmente no período noturno. Destacam-se, também, que 
destes alunos cerca de seis justificaram como principal dificuldade a ser 
transposta o cansaço do dia a dia de trabalho. Porque chegam à sala de 
aula já cansados, depois de um dia cheio de serviço, isso prejudica sua 
concentração e aprendizagem.

Outra dificuldade comum a muitos alunos foram as disciplinas de 
matemática e português (interpretação de texto), características comuns 
tanto no Ensino Regular como na EJA. Ambas as matérias, essenciais ao 
currículo escolar, como aparece nos presentes relatos:

Tive em matemática (A. M., 15 anos).

Eu tive muita dificuldade em português (R. S., 16 anos).

Tive muita dificuldade em matemática (C. D., 18 anos).

Minha maior dificuldade foi em matemática (M., 16 anos).

Eu tive dificuldade em português e matemática (J. A., 16 anos).

Tive muita dificuldade em matemática (A. M., 15 anos).

Diante disso, ao educador mais que ensinar conteúdos programa-
dos cabe buscar compreender essa trajetória de infinitas dificuldades e su-
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perações, como mostra Freire (2003, p. 18), o educador não precisa saber 
apenas o conteúdo, mas também como ensinar este conteúdo, pois uma 
didática que aproxime esses conteúdos de seus cotidianos e realidade será 
provavelmente mais fácil de ser assimilada. Postura essa que demanda 
do professor muita disciplina e foco para não dar ênfase apenas aos pro-
blemas sociais e políticos deixando de lado o conteúdo, ou o inverso, 
enfatizando um conteúdo desvinculado das questões políticas e sociais 
da realidade em que vivem.

Assim, o docente ao trabalhar com esta modalidade de ensino deve 
proporcionar aos alunos elementos necessários para que consigam situar-
-se e orientar-se numa sociedade em constante transformação, sentin-
do-se sujeitos participativos do processo histórico, pois de acordo com 
Brunel (2004, p. 37), 

[...] os jovens que frequentam a EJA construíram a sua trajetória es-
colar fora dos padrões definidos pela escola regular. Este número cres-
ce a cada ano, e é pertinente nos questionarmos acerca do que está 
ocorrendo com a instituição, já que ela não está conseguindo atender 
plenamente às necessidades de uma boa parcela de jovens que poderia 
frequentar este espaço.

Outro aspecto bastante abordado pelos alunos se refere às barreiras 
encontradas para concluírem seus estudos, que são os frequentes proble-
mas de saúde, por se tratarem de alunos em faixa etária entre (30 e 60 
anos) em sua maioria, são comuns as faltas em decorrência de alguma 
enfermidade. Muitos alunos são portadores de hipertensão, diabetes ou 
problemas cardiovasculares. Sobre a saúde o senhor W. A. (60 anos) des-
creve “Voltei pra sala de aula porque nas minhas visitas no INSS o mé-
dico me disse pra voltar a estudar que ia me fazer bem e ainda por cima 
eu mesmo poderia cuidar da minha pensão, ir ao banco essas coisas, eu 
tinha muita dificuldade e vergonha, dependia das pessoas pra tudo.” Fato 
que foi evoluindo com o passar do tempo e por se tratar de alunos que 
estão concluindo seus estudos na EJA, isso foi superado.
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De acordo com Freire (2007, p. 25), para que a educação promova 
a transformação social é necessário que os alunos não sejam vistos como 
meros reservatórios de conteúdo, mas indivíduos capazes de construir sua 
própria história ao estabelecerem uma problematização das condições em 
que vivem buscando a mudança. O papel do professor nesse processo é 
fundamental para estabelecer uma relação entre o professor e o aluno, 
visando à aprendizagem e a transformação. É uma relação baseada no 
reconhecimento por parte do educador das condições sociais, culturais, 
econômicas de seus alunos, suas famílias e o seu entorno. Como demons-
tra o relato “Ficava muito tempo sozinho em casa, tinha esquecido como 
era conviver com muitas pessoas, aqui com as professoras eu aprendi 
como elas e as outras moças gostam de ser tratadas, ganhei mais sabedoria 
e aprendi a ler. Gosto muito de estudar nessa escola.” (K. G., 59 anos).

Assim, conforme Freire (2007, p. 41) “alfabetização é mais do que 
o simples domínio mecânico de técnicas para ler e escrever. [...] É o do-
mínio dessas técnicas em termos conscientes. É entender o que se lê e 
escrever o que se entende. É comunicar-se graficamente. É uma incor-
poração.” Nesse sentido, o papel do professor é fundamental para a vida 
do educando, pois dialogar com o mesmo oferecendo os meios propícios 
para sua instrução, construindo uma relação de trocas para mediar o 
conteúdo de forma que se aproxime do conhecimento prévio do aluno. 
O ensino passa a ser transformador na vida das pessoas, como descreve o 
relato “O que eu mais fiquei satisfeita em ter voltado é que agora sei ler 
e escrever outras coisas além do meu nome.” (P. G., 69 anos). Transfor-
mando o aluno em cidadão críticos, capazes de se articular na sociedade 
e ressignificar a sua própria realidade.

Em relação aos impactos positivos e contribuições de estarem em 
sala, em pleno processo de aprendizagem, houve diversas implicações nas 
vidas dos alunos. Porém, o que mais beneficiou os alunos foi a indepen-
dência que a leitura e a escrita lhes proporcionaram, ao mesmo tempo em 
que os alunos se sentiram valorizados, como L. G. (35 anos) menciona 
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“A mudança boa que tive em minha vida foi que aprendi coisas novas, as 
matérias, mas também vi os resultados dos meus esforços até aqui. Quando 
penso que estou terminando o ensino fundamental me sinto vitoriosa.”

Outro ponto positivo que chamou a atenção foi o fato, em especial 
das mulheres idosas, terem relatado o impacto que o retorno à sala de 
aula trouxe para suas vidas. Proporcionando alegria e estímulo para seu 
dia a dia, pois antes de voltarem a estudar tinham uma rotina monótona 
de dedicação integral ao lar, como M. L. (42 anos) descreve “divorciada, 
cinco filhos, quando me casei precisei abandonar os estudos pra me dedi-
car a minha família. Tenho muitos problemas de saúde, vir pra aula todos 
os dias é algo que me faz bem, me tira da dureza do meu dia-a-dia aqui 
eu vejo as amigas, converso e aprendo”.

A partir de depoimentos como esse pode-se perceber a escola como 
um espaço de valorização da memória, portanto, como afirma Pollak 
(1989, p. 4) se trata de um espaço social comum, enriquecedor, forma-
dor de identidades e capaz de proporcionar socialização. Ao comparti-
lharem seu tempo, e suas histórias, os colegas constroem afetos, entre si e 
com seus educadores, como nos diria Bosi (2003, p. 33) nossa memória 
afetiva é parte de nossa memória social.

Ao pensar a relação entre educador e o educando dentro de seu 
contexto real, de seu espaço social, tem-se que é necessário para a con-
quista de um ensino comprometido com a aprendizagem, ações rigorosas 
e metódicas, amparadas por práticas didático-pedagógicas e dedicação à 
pesquisa. No entanto também faz-se necessário o respeito aos saberes dos 
educandos, a valorização de sua criticidade, rejeitando qualquer forma 
de discriminação, motivando-os a uma reflexão sobre a realidade em que 
vivem, como descreve A. L. (66 anos):

sou viúva, fiquei fora da sala de aula 30 anos, tinha que trabalhar na 
roça desde pequena não podia estudar. Como eu só podia estudar à 
noite voltei pra escola na EJA. Quando cheguei aqui parecia um bicho 
acuado, nem sabia ler meu nome, agora sei ler e escrever meu nome e 
muitas outras palavras. Não tem nada que pague o que aprendi.
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Assim, como esta senhora, outros alunos apresentaram progressos de 
conhecimento como ler e escrever, além do próprio nome. Mais que isso, 
mostraram terem aprendido muito no convívio, na autoaceitação, na bus-
ca pela aprendizagem e aprimoramento daquilo que já traziam consigo.

Diante dos questionamentos analisados constatou-se que a turma 
investigada possui uma grande diversidade de idade, raça, crença e va-
lores, e também, dificuldade de aprendizagem variadas, dependendo do 
modo de vida de cada um. Entretanto, as contribuições levantadas pelos 
alunos levam a um lugar comum: o da aprendizagem, da superação, do 
resgate de si, da construção de uma independência e transformação que 
apenas o acesso à educação é capaz de proporcionar.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os anos de magistério e o convívio diário com os alunos da Edu-
cação de Jovens e Adultos (EJA), permitiram que este trabalho fosse 
possível. Diante do que foi abordado percebe-se que houve avanços no 
ensino dos jovens e adultos nos últimos anos, mas carece de muito mais, 
em relação a atenção que tem sido dispensada a essa faixa etária de alu-
nos. Uma parcela da população, que ao longo do tempo sofreu inúmeras 
consequências por se ausentar da sala de aula, que refletiram na falta de 
formação e na baixa qualidade de vida.

Assim, observa-se que os alunos da EJA trazem consigo conheci-
mentos prévios provindo de suas experiências de vida, da cultura – hábi-
tos e costumes dos grupos sociais nos quais os alunos estão inseridos – e 
de suas memórias individuais sobre o passado, que necessitam da me-
diação do professor para direcionar o conhecimento, de forma que pro-
porcione uma reconstrução do passado para formação de uma memória 
coletiva na turma. Pontos que só é possível com a formação educacional, 
pois ao retornar os estudos mesmo que tardiamente na EJA, o indivíduo 
tem a oportunidade de aprender coisas novas e mudar sua percepção de 
mundo, resgatando valores sociais antes esquecidos pelos mesmos, que 
irão contribuir para melhorar sua qualidade de vida.
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Entretanto, é longo o caminho a ser percorrido no intuito de al-
cançar uma educação cada vez mais transformadora aos moldes de Paulo 
Freire (2003). Uma educação que busque atender o aluno em suas ne-
cessidades conjuntas, levando em conta sua história de vida e cultural. A 
educação para jovens e adultos (EJA) é uma modalidade real e necessária 
no município de Cristalina-GO, que tem atendido uma demanda con-
siderável de alunos. Promovendo mudanças na realidade social destas, 
ainda que pareça ínfimas, se olharmos as estatísticas. Mas, ao considerar-
mos as histórias individuais em sua particularidade pode se perceber as 
preciosas contribuições da educação na vida dos alunos.
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Este texto é procedente de uma pesquisa que está sendo realizada 
no curso de Mestrado Profissional no programa de pós-graduação, Uni-
dade Acadêmica Especial de História e Ciências Sociais, da Universidade 
Federal de Goiás na Regional de Catalão. Essencialmente esquadrinho 
uma averiguação sobre as propostas pedagógicas de uma escola pública 
de Catalão-Go em atendimento a Lei 10.639/2003 para a análise dos 
desafios e limites da articulação do Ensino de História da África e da 
Cultura Afro-brasileira na 1ª Fase do Ensino Fundamental a partir dos 
preceitos de como as questões de discriminação e o preconceito vão sen-
do construídos no dia a dia da escola e, de que maneira tais construções 
se consolidam em racismo entre as crianças. 

Em uma reflexão mais ampla, assim mais complexa, instiga-me 
pensar um trabalho investigativo, de análises de propostas pedagógicas 
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que nos apontem dados de como a escola se manifesta diante de um tema 
tão polêmico e por vezes silenciado. Como falar acerca de representações 
e experiências diárias da educação escolar e dizer que, a despeito das lutas 
por melhores condições de acesso à cidadania, as representações sobre o 
negro e o seu lugar na sociedade não mudaram com o passar dos anos?

Não sugiro um estudo histórico nem se trata da formulação de 
uma teoria entre a relação de práticas escolares e o racismo presente no 
ambiente escolar. É um empenho de organização do pensamento sobre 
o tema, tendo em vista contribuir para elaboração da pesquisa, de novas 
análises e, na melhor das possibilidades, propor e promover novas práti-
cas escolares nelas fundamentadas. 

Então, portanto, discorrer dois pontos essenciais que nos induzem 
os estudos: as razões intelectuais que se derivam do desejo de conhecer 
pelo próprio saber e as razões práticas que se derivam de conhecer por 
razões mais eficazes. 

Conforme o pensamento de Fonseca (2002, p.10)

(...) o homem é, por natureza, um animal curioso. Desde que nas-
ce interage com a natureza e os objetos à sua volta, interpretando o 
universo a partir das referências sociais e culturais do meio em que 
vive. Apropria-se do conhecimento através das sensações, que os seres 
e os fenômenos lhe transmitem. A partir dessas sensações elabora re-
presentações. Contudo essas representações, não constituem o objeto 
real. O objeto real existe independentemente de o homem o conhecer 
ou não. O conhecimento humano é na sua essência um esforço para 
resolver contradições, entre as representações do objeto e a realidade 
do mesmo. Assim, o conhecimento, dependendo da forma pela se 
chega a essa representação, pode ser classificado de popular (senso 
comum), teológico, mítico, filosófico e cientifico.

A diversidade é norma da espécie humana: seres humanos são di-
versos em suas experiências culturais, são únicos em suas personalidades 
e são também diversos em suas formas de perceber o mundo. O reconhe-
cimento dessa diversidade não é uma tarefa simples, pois requer a valo-



98XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

rização das diferentes culturas, ou seja, a compreensão dos meandros da 
construção cultural situados na dinâmica das relações sociais e políticas 
que constituem nossa sociedade. 

É fato que grande parte de educadores, carregam marcas do tempo 
da educação básica em que o ensino pautado em perspectivas de forma-
ção para o trabalho, potencializando a economia do país, não apresentava 
nenhuma linha de formação crítica. Aos alunos caberia realizar atividades 
voltadas à formação para a atuação, e não de desenvolvimento das habi-
lidades individuais mais amplas e diversificadas, formando assim uma 
grande massa manipulada pelas ordens políticas e econômicas. 

Enquanto, na época do período da minha escolarização básica, 
final dos anos 70 e início dos anos 80, já observava silenciosamente, e 
infelizmente assim foi, a presença das crianças negras na sala de aula, 
mais precisamente as meninas, mal conversavam. Mas o que se fazia 
presente em meus pensamento era a reflexão do porquê as meninas 
negras eram tão caladinhas.  Tornei-me professora sem traduzir aquele 
silêncio. Mas o tempo me deu respostas. O chão da escola, ainda me 
faz reviver essas terríveis recordações...ainda existe um silenciamento 
em relação às pessoas negras na escola, situação que tem início dentro 
da própria sala de aula. 

Trazer à tona esse assunto tão delicado que é trazer o silenciamento 
das crianças negra na escola, e compartilhar uma história pessoal é meu 
jeito de dizer que, não, ainda não está tudo bem, mas a Educação é o 
caminho para isso.

O ofício de professor-historiador habilita-nos à compreensão e aná-
lise da humanidade em sua trajetória no tempo. Isso não pode ocorrer 
apenas pelo fato da pesquisas em si. Voltar ao passado apenas por ciência 
ou curiosidade não é a nossa tarefa. O passado comunica o presente, o 
presente dialoga com o passado. Só assim nossa árdua função se recobre 
de significados e de sentidos. 
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De caráter histórico, temos a população negra exposta ao racismo, 
discriminações e exploração através, inclusive da escravidão, que perpe-
tuou e se formalizou como elemento estruturante na formação da socie-
dade brasileira.

Isso se dá, em decorrência de um processo histórico de dominação 
e silenciamento, procedente de uma Cultura eurocêntrica decorrente da 
ideia que coloca os interesses e a Cultura Europeia como sendo a mais 
importante e avançada do mundo. 

Complexa e contraditória, a visão eurocêntrica permanece arraiga-
da nas práticas e representações do mundo contemporâneo que a escola 
insiste em consentir

[...] o eurocentrismo constitui a visão “normal” da história que a 
maioria das pessoas no Primeiro Mundo (e até no Terceiro Mundo) 
aprendem na escola e assimilam através dos meios de comunicação. 
O resultado dessa operação de naturalização é a possibilidade de ser 
contra o racismo em um nível consciente e prático, e mesmo assim 
ser eurocêntrico (SHOHAT & STAM, 2006, p. 24). 

Por mais que esse processo seja uma realidade, também é fato que 
ele convive, no Brasil, com uma prática e um imaginário racistas. Esse 
racismo ambíguo se faz presente em nossa estrutura de desigualdade, em 
nossas ações cotidianas e na produção do conhecimento.

Não podemos esquecer de que o professor também já foi aluno. 
Isso implica pensar que esse professor, quando criança, também ficou 
sentado na carteira aprendendo as verdades historicamente construídas, 
portanto, ele é fruto de uma educação que durante muitos anos privile-
giou uma visão unilateral dos acontecimentos que marcaram o mundo. 
A consequência dessa educação é que, grande parte dos professores que 
frequentaram os bancos escolares nas décadas finais do século XX, torna-
ram-se reprodutores daquela mesma visão limitada e cheia de estereóti-
pos que lhe foram ensinados.
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Assim, podemos supor que a escolarização das pessoas negras, em 
decorrência dessa prática hegemônica1, vem com um pesado fardo da 
opressão. Considerando essa perspectiva, faz-se necessário revisitar o pro-
cesso histórico brasileiro escriturado, a fim de desconstruir e re significar 
esse discurso construído histórica e paulatinamente institucionalizado, 
visto que o mesmo vem sendo reproduzido pela sociedade, pelos currícu-
los, pela História e outros componentes escolares. 

A partir deste quadro, de certa forma crítico, mas estimulante para 
aqueles que defendem mudanças ainda maiores para a História ensinada, 
percebemos uma necessidade, um encontro entre anseios do passado e 
os que se fazem presentes, instigando o interesse em pesquisar e propor 
estratégias que levem as escolas públicas a aturem de forma ativa na in-
clusão das crianças negras no processo de aprendizagem, não somente 
exposto ao fardo cruel da escravidão. É importante que descolonizemos 
nossas mentes. Para mudar nossas concepções e práticas pedagógicas, fa-
z-se necessário que superemos o Eurocentrismo, através da contestação 
das estruturas de poder e o modelo cultural que nos foram impostos.

O processo de naturalização exposto acima ajuda-nos a compreen-
der os motivos que levam a escola a um posicionamento implícito que 
reproduz a visão eurocêntrica, mesmo quando os professores planejam 
aulas que objetivam trabalhar com as chamadas subjetividades coletivas: 
etnia, gênero e raça, dentre outras. A ideologia racial funda–se e estru-
tura-se na condição universal e essencial da brancura, como única via 
possível de acesso ao mundo. Embora o negro saiba que sua condição 

1 As lutas populares que se desencadearam no Brasil desde os anos 1960 até hoje 
podem ser caracterizadas por dois grandes paradigmas: “libertação” e “hege-
monia”. A “libertação” foi a tônica predominante nos anos 1960 e 1970. A 
“hegemonia” tem sido a palavra de ordem ao longo dos anos 1980 e 1990. A 
primeira, representada particularmente por Paulo Freire, e a segunda, tendo em 
Antônio Gramsci sua referência maior, foram se entrelaçando e tornaram-se 
inseparáveis no desenho de um projeto alternativo de sociedade.
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é o resultado das atitudes racistas e irracionais dos brancos, o ideal de 
brancura permanece.

Desconstruir essas representações cristalizadas na sociedade, em al-
gumas instituições de ensino e na prática pedagógica de alguns (mas) pro-
fessores (as) de diferentes componentes curriculares, não é uma tarefa fácil! 

Almejo realizar um trabalho que leve à reflexão aprofundada sobre 
as relações raciais no interior da escola, procurando ir além das cons-
tatações para chegar à descoberta do novo, necessário à transformação. 
Assim, intento discussões, reflexões e re escrituração de uma nova pers-
pectiva de ressignificação da prática pedagógica e do tratamento e ensino 
destinados às crianças negras nas escolas, bem como viabilizar meios que 
evitem a reprodução de um modelo civilizatório eurocêntrico que se con-
sagrou, como já citamos, com o passar dos anos.

A finalidade da pesquisa é analisar a importância deste tema na cons-
trução de identidade étnico-racial da criança negra, no combate ao racismo 
reproduzido por crianças nos anos iniciais de escolarização, fazendo uma 
discussão acerca dos caminhos possíveis para uma construção identitária, 
tocante ao processo de interação da criança com o conhecimento, com o 
desenvolvimento do sentimento de pertencimento em relação ao seu gru-
po étnico racial. Nesse sentido, visa trazer   a problemática de como a escola 
tem acentuado práticas favorecedoras à opressão e à exclusão do conheci-
mento às crianças negras, assim como, visualizar meios para enfrentar as 
desigualdades raciais que estão presentes no ambiente escolar. 

De acordo com Oliveira (2008), a escola está impregnada de visões 
deturpadas e profundamente arraigadas sobre o negro, visões que preju-
dicam um olhar diferenciado para o indivíduo como pessoa. Na escola, 
precisamente na educação básica, observa-se que o racismo se apresenta 
de diferentes formas, implícitas ou explícitas tornando a instituição um 
ambiente inóspito para os indivíduos negros (Cavalleiro, 2001; Ziviani, 
2014). Aspectos como a cor da pele, cor e formato dos olhos e estilo de 
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cabelos são exemplos de marcas físicas genéticas geradoras de racismo. 
Um grupo alvo de racismo na nossa sociedade é o grupo dos negros

As pessoas precisam se conscientizarem   da importância da raça ne-
gra e de sua cultura na formação do povo brasileiro e da própria cultura 
do nosso país. Conhecer melhor sobre os afro descendentes que fogem ao 
estigma da escravidão, é mais do que saciar curiosidades, pois nos ensina 
que, desde cedo, esses brasileiros impuseram, com sua existência, o fato 
de que a cor jamais os condenou à inferioridade intelectual. Apesar do 
ambiente que lhes era desfavorável eles alcançaram admiração e respeito 
assim como muitos outros que lutaram pela conquista de seu espaço.

Essa trajetória de luta encontra lugar no direito à educação no início 
dos anos 2000. Em 2003, o então presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
sancionou uma lei que alterou a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. Trata-se da Lei n° 10.639/2003. Foi a partir dela que o Conse-
lho Nacional de Educação (CNE) estabeleceu as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana2, dispostas no Parecer CNE/
CP n° 03/2004 e na Resolução CNE/CP n° 01/2004, as quais deverão 
orientar iniciativas de formação inicial e continuada e processos de gestão 
escolar. Em 2009, o Ministério da Educação aprovou o Plano Nacional de 
Implementação da Lei n° 10.639/2003, que define atribuições, metas e 
períodos de execução para a implementação de toda essa legislação aos sis-
temas de ensino, aos governos federal, estadual, municipal e do Distrito Fe-
deral, aos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros, aos Fóruns de Educação e 
Diversidade Étnico-Racial, aos níveis e modalidades de ensino e à educação 
em áreas remanescentes de quilombos. São iniciativas e esforços governa-
mentais importantes que podem ser considerados marcos na efetivação da 
democracia, do direito à educação e do respeito à diversidade étnico-racial.

2 Em 2008, a LDB foi novamente alterada pela Lei n° 11.645, que introduziu, 
também, o estudo da história e da cultura indígenas.
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Uma conquista do Movimento Negro, hoje a Lei 10.639, ainda 
não é efetivamente cumprida em função de um conjunto de intolerâncias 
e discriminações enraizadas na sociedade brasileira. O não cumprimento 
dessa lei corrobora a história da África não contada no Brasil, que faz 
com que não tenhamos referências negras nas ciências; nas artes; na polí-
tica e em tantas outras áreas do conhecimento registradas nos livros didá-
ticos utilizados nas escolas de ensino fundamental e médio. A dificuldade 
também se encontra no campo de formação da maioria dos educadores, 
que não reconhecem a importância da história e da cultura africana para 
a compreensão da verdadeira história do Brasil

Temos a lei. E agora? Agora trata-se de avançarmos na articulação 
da lei e seus princípios norteadores com a prática cotidiana das escolas. 
Como vencer as resistências dentro e fora do contexto escolar? Que abor-
dagens fazer? 

Dessa forma, é importante também salientar que tanto a Lei nº 
10.639/2003 quanto os demais documentos, além de promover o devi-
do reconhecimento dessa parcela da população para o desenvolvimento 
nacional, também têm entre suas metas garantir:

 [...] o direito dos negros, assim como de todos os cidadãos brasilei-
ros, cursarem  cada um dos níveis de ensino, em escolas devidamente 
instaladas e equipadas, orientados por professores qualificados para o 
ensino de diferentes áreas de conhecimentos; com formação para li-
dar com as tensas relações produzidas pelo racismo e discriminações, 
sensíveis e capazes de conduzir a reeducação das relações entre dife-
rentes grupos étnico raciais entre eles descendentes de africanos, de 
europeus, de asiáticos, e povos indígenas. Estas condições materiais 
das escolas e de formação de professores são indispensáveis para uma 
educação de qualidade para todos, assim como é o reconhecimento 
e valorização da história, cultura e identidade dos descendentes de 
africano (BRASIL/ CNE, 2004, p.11).

A questão racial perpassa situações encontradas no dia a dia de nos-
sas escolas, da vida dos nossos professores e dos nossos alunos com a 
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função de esclarecer e contribuir para que uma nova sociedade seja mais 
esclarecida, humanitária, tolerante, enfim, livre de preconceitos.

A origem desses anseios no Brasil, inclusive, remontaria a oitenta 
anos atrás: “para o movimento negro, desde a Frente Negra, nos anos 1930, 
a questão da história do nosso povo ser contada no ensino é essencial para 
a integração do negro”. A aprovação de uma lei como a 10.639/03, no en-
tanto, seria um passo importantíssimo para resolução do problema – mas, 
que estaria muito longe de uma resolução definitiva mesmo com o cum-
primento ideal, já que transcende a presença do tema no currículo escolar.

Assim, como tenho evidenciado, a Lei 10.639/03 tem o intuito 
de orientar as instituições quanto a suas atribuições de promoverem a 
valorização das matrizes culturais no Brasil e combater a discriminação, 
incorporando a diversidade étnico-racial da sociedade nas práticas esco-
lares. Sendo a escola um espaço de formação de cidadãos e construção de 
identidade, ela exerce um papel importante na efetivação desta lei, bus-
cando mudar as práticas escolares e implementando o currículo escolar 
de acordo com as indicações legais.

O recorte escolhido para pesquisa, o período de 2004 a 2018, ini-
cia-se um ano após a implementação da Lei Federal 10.639/03 período 
em que a escola já deveria valorizar a cultura afro e abordar aspectos 
da História Afro-brasileira de modo mais efetivo. E nesta perspectiva, 
pesquisei nos projetos da escola como a referida lei impactou a ação pe-
dagógica de professores, os conteúdos e metodologias utilizadas em sala 
de aula por educadores e educadoras a partir desta promulgação e de 
movimentos em torno do tema.

Contudo, é importante encontrar uma maneira correta de abordar 
determinada questão, para não cair na redundância ou comodismo de 
trabalhar assuntos rotineiros de “caráter conteudista”, como por exem-
plo, limitar o estudo do negro no Brasil ao período escravagista, desper-
tando a falsa impressão de que não foi deixado um legado cultural, com 
apenas sua força de trabalho se fazendo presente.
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A pesquisa vem sendo desenvolvida em uma escola pública de Ca-
talão-Go, onde pude observar um grande percentual de alunos (as) ne-
gros (as) pelo pátio e salas de aulas.  Essa escola abrange as duas etapas 
de ensino: o Fundamental e Ensino Médio, exercendo suas funções no 
período matutino e vespertino e atendendo a uma grande quantidade de 
alunos que possuem diversos problemas relacionados à violência, drogas, 
abandono, entre outros. Assim, analisei toda parte documental da escola, 
seus Projetos Pedagógicos, Regimento Escolar, Diretrizes etc.

Localizada em um bairro próximo ao centro da cidade, a escola 
tem um histórico de carências de espaço (apesar do terreno ser bem 
amplo) e materiais pedagógicos, altos índices de violência em seu en-
torno, um quadro significativo de evasão escolar no Ensino Médio, não 
tem espaço oficiais para sala de vídeo ou para uso de tecnologias afins, 
a biblioteca encontra-se desatualizada para todos os níveis de ensino, 
falta uma quadra para atividades externas e de Educação Física. Ou 
seja, temos o perfil de grande parte das escolas públicas do estado, onde 
gestores e educadores contam com o improviso para sustentar parte das 
atividades pedagógicas.

O bairro onde a escola está localizada não tem opção de lazer. Par-
cerias com a Universidade Federal de Goiás- Regional de Catalão, Sesi e 
Senai, que se encontra nas mediações da escola, têm fortalecido o bom 
reconhecimento do processo de ensino e aprendizagem dos alunos, as-
sim, como o bom desempenho nas avaliações externas do governo.

Quanto ao fato de esquadrinhar o quantitativo do alunado da 1ª 
Fase do Ensino Fundamental, quanto a sua raça/etnia, através de docu-
mentos como a auto declaração na matrícula, ainda, não nos foi possível 
realizar. É preenchida uma ficha manual de matrícula, que consta de um 
espaço onde é marcado como o aluno se identifica, branco, pardo, negro 
ou índio. Os dados da ficha de matrículas são inseridos no Programa 
SIGE, em que os alunos passam a ser monitorados durante todo ano 
letivo. Porém, na ficha eletrônica não consta uma única informação da 
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ficha manual que é a auto declaração, atarantem. Assim, ao buscar dados 
sobre a quantidade de alunos quanto à declaração racial, somente através 
de pastas de arquivos da escola, não se pode saber como o aluno egresso 
se declara, ou seja, para chegar ao número real, é necessário ir na sala de 
aula encontrar esses alunos.

Ao analisar o Projeto Pedagógico da escola nos anos de 2004, 
2006, 2007, 2017. Observa-se que, além de incompletos, as referências 
teórico-metodológicas que orientam o ensino de História na Escola Pú-
blica, apontam para uma disciplina que passa a ser “enxergada” a partir 
da II Etapa do Ensino Fundamental, momento em que a mesma passa a 
ser ministrada por um professor licenciado em História. Nesse período 
não encontramos nada voltado a implementação da Lei 10.639/2003 
em projetos e atividades interdisciplinares. Porém, existem ações para 
investimento financeiro em compra de material, com objetivo de tor-
nar as aulas de História mais dinâmicas, visto que está sendo conside-
rada uma disciplina crítica.

É nesse contexto que percebi que encontramos ações voltadas ape-
nas para comemorações de datas como o dia da “Consciência Negra” ou 
“13 de Maio”, não refletindo sobre o real significado destas datas. Assim, 
perde-se, a oportunidade de instigar os alunos sobre o tema.   Nessa li-
nha de raciocínio, vislumbra-se que uma das causas de não haver uma 
maior aplicabilidade da lei é a questão da formação desses professores, 
pois a maioria, não teve durante a sua graduação, disciplinas que lhes 
proporcionassem algum conhecimento sobre a História Africana, então, 
faz-se necessária a formação continuada destes docentes e, a devida valo-
rização dos mesmos para a aplicabilidade da lei 10639/03.Dessa forma,  
assim estes profissionais poderão disponibilizar aos seus alunos um ensi-
no comprometido com a ética e a valorização das diversas culturas que 
formam a sociedade brasileira. 

Quanto ao quadro de modulação dos professores, foi possível ob-
servar que há uma grande porcentagem de professores atuando em sua 



107Democracia e movimentos sociais no século XXI

área de formação. A maioria dos professores são efetivos, porém, existe 
um número considerável de professores contratados no exercício peda-
gógico, ou seja, em instabilidade profissional.  São maioria na 1ª Fase 
do Ensino Fundamental, entre cinco turmas, somente duas professoras 
são efetivas, a de Educação física e a do 5º ano. Embora a condição de 
estabilidade no emprego seja adquirida apenas no setor público mediante 
realização de concurso, ela gera várias consequências nas relações entre a 
escola pública e seus professores com contrato temporário, podendo in-
fluenciar indiretamente a qualidade do ensino público brasileiro, já que 
a rotatividade e a instabilidade são constantes.

As escolas públicas, numa visão pessoas, passaram a se constituir, 
com o passar dos anos, em pauperização para grande maioria de alunos, 
que já penalizados por sua condição social, ainda usufruem de escolas 
sucateadas e com instrumentos pedagógicos deficitários, quando não 
existentes. A realidade, direta e indiretamente, não dialoga com a pressão 
advinda de órgãos superiores por excelentes resultados, mas transita em 
contra mão aos ensejos do governo, que ignora os direitos de professores 
e funcionários com baixos salários e desvalorização da categoria. 

Como não encontrei relatórios que desse à pesquisa um suporte para 
análise de como o preconceito racial encontra-se, ou não, inserido na di-
nâmica escolar, mais especificamente na 1ª fase do ensino fundamental, 
valorizei o gosto dos alunos por baralhos de cartas, partindo da confirmada 
existência histórica de racismo na educação, para construir o ápice da pes-
quisa com a criação e aplicação do JOGO DE CARTAS TRUNFO. 

Como a criança se reconhece e percebe o outro é uma questão fun-
damental nesta proposta de pesquisa, pois, “ainda estamos muito dis-
tantes de poder dizer que as crianças não atribuem valores superiores 
aos traços físicos de pessoas brancas e, inversamente, inferiores, aos dos 
negros” (TRINIDAD, 2011, p. 164). Por se tratar de um recurso didáti-
co torna-se numa mais-valia para o ensino escolar, no entanto, é preciso 
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ter em conta com quem, quando e onde utilizá-lo, pois, o Jogo de Cartas 
será um elemento de suma importância para essa etapa de pesquisa-ação3. 

O jogo foi criado com base no jogo “Super Trunfo” já existente 
no mercado, da empresa GROW4. Porém, não é uma cópia, pois vários 
são os jogos infantis que apresentam as cartas como um produto. Após 
pesquisas, não foi encontrado nenhum jogo que tivesse a proposta apre-
sentada nesse trabalho. Assim, assumimos que ele é autêntico e inovador 
de acordo com os objetivos a serem alcançados. 

Utilizar esse recurso como possibilidade de construção e desenvol-
vimento, além de objetivar uma coleta de dados, e de produzir prazer 
ao aprender, auxiliando em todas as capacidades humanas das crianças, 
tem-se a possibilidade de usá-lo como um recurso pedagógico de buscar 
um sentido sociocultural, não sendo visto apenas como um instrumento 
de determinadas habilidades técnicas na busca de dados.

3 Por Emanuelle Oliveira – InfoEscola, A pesquisa-ação supõe uma forma de 
ação planejada de caráter social, educacional, técnico entre outros. A sua utiliza-
ção como forma metodológica possibilita aos participantes condições de inves-
tigar sua própria prática de uma forma crítica e reflexiva. Nela estão envolvidos 
pesquisadores e pesquisados e todos estão envolvidos na solução de problemas 
e na busca de estratégias que visam encontrar soluções para os problemas.

 A partir dessa reflexão, os professores participantes poderão desenvolver uma 
maior abertura para revisão de sua prática docente, utilizando para isso o traba-
lho coletivo, pois, a abertura para o universo escolar para os pesquisadores deve 
se dá de maneira interativa com os participantes, sendo necessária uma relação 
muito próxima entre teoria e prática. Dessa forma, essa pesquisa se difere das 
demais por contrapor o paradigma da pesquisa desenvolvida por especialistas 
que se encontram fora do contexto escolar.

4 Empresa fundada em 1972 com o lançamento do jogo War. Desde então vem 
desenvolvendo produtos para todas as idades, trazendo cultura, informação e 
diversão. Desenvolve bonecos com mecanismos e modelagem própria, garan-
tindo a qualidade de acabamento. Cria jogos didáticos que reforçam os estudos 
para crianças em fase escolar e alunos pré-vestibulandos. Possui várias marcas de 
sucesso incontestável, como WAR, IMAGEM&AÇÃO, SCOTLAND YARD, 
CAN-CAN, PERFIL e QUEST entre tantas outras.
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Como afirma Miranda (2008: 3), o estudo quantitativo apresenta 
como objetivos a identificação e apresentação de dados, indicadores e 
tendências observáveis. Já a investigação qualitativa, ao inverso da inves-
tigação quantitativa, trabalha com valores, crenças, representações, hábi-
tos, atitudes e opiniões.

Ao longo da implementação do recurso, fizemos uso de uma grelha 
de observação. A observação é uma prática que todo o professor desen-
volve numa sala de aula, ou fora dela. É sem dúvida através da observa-
ção que muito se pode saber sobre os alunos e o modo como são ou não 
capazes de ativar recursos face a uma situação nova. 

Em virtude disso, o presente material tem a finalidade de opor-
tunizar e conscientização os (as) educadores (as) sobre a relevância dos 
jogos como estratégia para estimular, motivar e mediar o aprendizado e 
fornecer dados relevantes para identificar como e a quantas encontra-se o 
racismo e o preconceito nas crianças na fase inicial de escolarização. Ade-
mais, atribui significados sobre as quantas se encontra a questão racial 
nos pensamentos das crianças.  

Ao analisar o potencial deste recurso, anseio ir ao encontro de ob-
jetivos a serem alcançados, ensejando aproveitar as temáticas históricas 
para aplicar esse jogo e tendo o desafio que envolve a prática e o lúdico. 
Dialogando com a presente proposta de pesquisa, podemos, por outro 
lado, demonstrar que o racismo poderá estar instaurado no pensamento 
da criança. Esperamos que os valores atribuídos às pessoas negras e não-
-negras, possam nos fornecer dados relevantes para a pesquisa-ação sobre 
a quantas se encontra o racismo nas crianças de séries iniciais de escola-
rização. Partindo disso, é dada a importância de se propor uma análise e 
uma proposta didática que visualize o preconceito racial nas entrelinhas 
do cotidiano escolar.

Para a realização deste trabalho pretendemos realizar um estudo 
de caso, baseado numa análise quantitativa e qualitativa, numa turma 
do 4º ano na escola pública citada anteriormente, num total aproxima-
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do de 35 alunos. Tal estratégia será realizada no início do ano letivo, 
momento em que a professora ainda não desenvolveu conteúdos que 
dialoguem diretamente com a temática proposta na pesquisa.  Com os 
resultados em mãos iremos propor o desenvolvimento de projetos que 
atendam as questões mais relativas em relação à temática do racismo. 
Assim, será reaplicado o jogo no início do segundo semestre letivo para 
novas análises de como as crianças de posicionam ao final de um semes-
tre de estudos Das questões raciais.

O que se pode extrair desses dados?  Se os (as) alunos e alunas, da 
faixa etária entre 09 a 13 anos – sim, temos aluno(a) com essa idade no 
4º ano – tanto pela foto quanto pelos valores atribuídos, valorizam a 
aparência física, ou seja, quais aspectos físicos são levados em considera-
ção nos primeiros julgamentos que as pessoas fazem umas das outras e, o 
olhar sobre o corpo negro na escola, a forma como alunos tanto negros 
quanto brancos lidam com essa questão, evidenciam as diferentes visões 
e percepções culturais de um grupo em relação a outro. 

Antecedendo a aplicação do jogo, o professor/ pesquisador atuará 
como orientador e espectador no processo de identificação e seleção da 
lista de pessoas negras e não negras que se destacaram no esporte, cultura, 
música, arte etc. para compor as fichas do jogo. A lista inicial será propos-
ta para realizar em casa e pensamos em um número de SETE pessoas por 
seleção. Sugerir que essa lista seja realizada em casa, favorece uma parti-
cipação dos responsáveis pela criança com a temática. E, devido ao fato 
de que as crianças possam ter dificuldades em realizar a lista em sala de 
aula, assim, se for necessário, que haja interferência, que seja da família, 
numa ação participativa. 

No próximo passo, farei uma análise das listas para compor as pes-
soas nas cartas tendo como critério principal nomes que se repetem. O 
baralho será composto com o mesmo número de pessoas brancas e negras 
para que a escolha apresente equidade. 
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Seguindo as etapas, com fichas em mãos, as crianças irão atribuir os 
valores de 0 a 100% relacionando imagem e questões conforme figura 1 
(ao final do texto). Nessa etapa o pesquisador/professor torna-se especta-
dor. A partir desse momento temos o ápice da pesquisa! 

Será também elaborado um conjunto de dados e gráficos, onde 
será possível registar observações das questões que envolve as crianças e 
o preconceito racial, aqui, com os negros. É através da observação que 
o investigador obtém provas num contexto de descoberta, num contato 
direto com a realidade, provas essas que orientam os comportamentos 
dos indivíduos presentes no estudo e tornam este aprendizado mais sig-
nificativo para a vida.

Existe por trás desse julgamento de valor, uma cultura que é perpas-
sada por todas as classes e categorias sociais. Essa cultura – a da estética 
europeia – que é moldada nos valores da classe dominante, termina por 
colocar os negros e afrodescendentes numa dupla desvantagem: além da 
discriminação que ele sofre por sua situação econômica desfavorecida, ele 
sofre também discriminação pelas suas características físicas. 

Os dados obtidos poderão confirmar a visão de Souza (1983)   

É a autoridade da estética branca quem define o belo e sua contrapar-
te, o feio, nesta nossa sociedade classista, onde os lugares de poder e 
tomada de decisões são ocupados hegemonicamente por brancos. Ela 
é que afirma: “o negro é o outro do belo”. É esta mesma autoridade 
quem conquista, de negros e brancos, o consenso legitimador dos 
padrões ideológicos [e culturais] que discriminam uns em detrimento 
dos outros. (p.29)  

Esta afirmação de Souza data de 1983 e, no entanto, aplica-se ainda 
ao contexto atual brasileiro. Muito pouco mudou de lá para cá e a educa-
ção escolar também pouco contribuiu para amenizar essa situação.  Aos 
padrões ideológicos apontados por Souza acrescenta-se o padrão cultura 
porque ao se refletir sobre o conceito de cultura é preciso considerar que 
as instituições sociais – no caso a autoridade da estética branca que apesar 
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de não institucionalizada oficialmente foi instituída pela sociedade -  são 
os suportes sociológicos da cultura, pois constituem-se no principal canal 
de conservação e inovação dos valores e conhecimentos. E estão presen-
tes no dia a dia escolar, em que símbolos, representações e significados 
aparecem em cada discurso feito, em cada atividade executada, em cada 
relação que se estabelece entre alunos, professores, funcionários e direção.

Esse processo de significação não ocorre passivamente, pois, du-
rante as interações, as crianças produzem sua própria cultura, a qual se 
constrói de forma diferente das culturas adultas. 

As culturas da infância vivem do vai-vém das representações do mun-
do feitas pelas crianças em interacção com as representações “adultas” 
dominantes. As duas culturas – a especificamente infantil e as da so-
ciedade – que se conjugam na construção das culturas da infância, na 
variedade, pluralidade e até contradição que internamente enforma 
uma e outra, referenciam o mundo de vida das crianças e enquadram 
sua acção concreta. (SARMENTO, 2007, p. 23, grifos do autor)

Mas, para alcançar o processo de atribuição de significados, não nos 
interessa o estudo isolado da composição das listas de pessoas que irão 
compor as cartas do jogo, grifo que não há preocupação que as pessoas 
sejam de conhecimento ou não das crianças.  Considero interessante atri-
buir significados ao desconhecido. 

As regras do jogo seguem basicamente aquelas propostas em jogos 
de cartas (figura 2, ao final do texto): as cartas são embaralhadas e distri-
buídas entre os jogadores. A cada rodada, o jogador da vez escolherá uma 
das informações apresentadas na carta observada, informando seu valor. 
Todos os outros leem a mesma informação para suas cartas e aquele que ti-
ver a melhor informação fica com as cartas lidas, colocando todas no final 
do seu monte. Vence o jogador que conquistar o maior número de cartas. 

Idealizo uma escola que não reproduza em seu interior práticas de dis-
criminação e preconceito racial, mas que, antes, eduque para e na diversida-
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de. Uma escola que se realize, de fato, como direito social para todos, sem 
negar as diferenças.

Espera-se que, através dessa proposta, os professores da escola pública 
possam compreender que esse jogo é um recurso que pode auxiliá-lo em sua 
prática numa educação que garanta às crianças negra o acesso a sua história, a 
sua cultura. E, também que a observação, a leitura e a interpretação dos dados 
apontados pelas crianças constituirá um dos instrumentos mais importante na 
recolha de dados. 

Assim sendo, devemos ficar atentos às ideias hegemônicas que estão de 
tocaia dentro de nós. Subverter o jogo instituído é tarefa árdua, muitas vezes, 
estamos tão amarrados e colonizados, que não percebemos o outro. O que é 
mais relevante: o negro já está se libertando da ideologia reflexa, da imagem 
do espelho do “outro”, historicamente construída desde tempos pretéritos. Em 
outras palavras, o negro já se vê com seu próprio e renovado olhar, embora 
saiba que resta muito a se fazer. E, não é de bom tom que se faça sozinho. Nós 
educadores, temos um potencial em nossas mãos que é a educação, a educação 
escolar, podemos utilizá-la a favor da sociedade, da inclusão social de todos!

E que venha mais uma nova etapa na pesquisa! Com mais trabalho, mais 
vontade, mais foco, mais coragem, mais determinação, mais fé, mais amor, 
pois “Eu creio que a melhor arma contra o racismo e o preconceito ainda seja 
a educação!” Deka Rissi.

FIGURA 1

Nome: PELÉ

Habilidade: Jogador de futebol

Você conhece:

Inteligência:

Beleza:

Simpatia:

Grau de identificação:
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FIGURA 2

JOGO DE CARTAS TRUNFO 

NÚMERO DE CARTAS DO 
BARALHO: 

24 cartas diferentes. 

REGRAS 
Participantes: 2 ou mais 
Idade: a partir de 7 anos 

OBJETIVO: 
Como vencer? 

Ficar com todas as cartas do baralho. 

PREPARAÇÃO: 

As cartas são distribuídas em número igual para cada um dos jogadores. 
Cada jogador forma seu monte e só vê a primeira carta da pilha. 
Os jogadores escolhem quem irá começar, por exemplo: zerinho ou um; par ou ímpar etc. 
As cartas possuem informações sobre pessoas como: Habilidade; Você conhece; Inteligência; 
Beleza; Simpatia; Destaque; Grau de identificação; Nível de confiabilidade; Se você é o primeiro 
a jogar, escolha, entre as informações contidas em sua primeira carta, aquela que você julga ter o 
valor capaz de superar o valor da mesma informação que se encontra na carta que seus adversários 
têm em mãos. 

COMO JOGAR: 

Se você é o primeiro a jogar, escolha, entre as informações contidas em sua primeira carta, aquela 
que você julga ter o valor capaz de superar o valor da mesma informação que se encontra na carta 
que seus adversários têm em mãos. Por exemplo: você escolhe a informação INTELIGÊNCIA, 
menciona-a em voz alta e abaixa a carta na mesa. Imediatamente todos os outros jogadores abai-
xam a primeira carta de suas pilhas e conferem o valor da informação. Quem tiver o valor mais 
alto ganha as cartas da mesa e as coloca embaixo de sua pilha. O próximo jogador será o que 
venceu a rodada anterior. Assim prossegue o jogo até que um dos participantes fiquem com todas 
as cartas do baralho, vencendo a partida. 
Se dois ou mais jogadores abaixam cartas com o mesmo valor máximo, os demais participantes 
deixam suas cartas na mesa e a vitória é decidida entre os que empataram. Para isso, quem esco-
lheu inicialmente diz um novo item de sua próxima carta, ganhando as cartas da rodada quem 
tiver o valor mais alto. 



115Democracia e movimentos sociais no século XXI

REFERÊNCIAS

BRASIL. CNE. Parecer nº. 03 de 10 de março de 2004. Diretrizes curricu-
lares nacionais para a educação das relações étnico-raciais e para o ensino 
de história e cultura afro-brasileira e africana. Relatora: Petronilha Beatriz 
Gonçalves e Silva. Ministério da Educação. Brasília, julho de 2004.

BRASIL. Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil. Secre-
taria de Educação Fundamental. Brasília: MEC, 1998. v. 1.

Cavalleiro, E. S. (2001). Educação anti racista compromisso indispensável 
par um mundo melhor. In E. S. Cavalleiro (org.), Racismo e anti racismo na 
educação. São Paulo: Summus.

CUNHA, Jr Henrique – História Africana e os Elementos Básicos para o 
seu Ensino, USP/SP, 1997.

EAGLETON, Terry.  Versões de cultura, In: A ideia de cultura. São Paulo: 
Edit. UNESP, 2005.

FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. Rio de Janeiro: Paz e 
Terra, 2000.

FOGAÇA, Azuete. Educação e identidade negra. Série-Estudos – Periódico 
do Mestrado em Educação da UCDB. Campo Grande-MS, n. 22, p. 31-46, 
jul./dez. 2006.

FONSECA, J. J. S. Metodologia da pesquisa científica. Fortaleza: UEC, 
2002. Apostila.

GADOTTI, Moacir. Marx: transformar o mundo. São Paulo: Editora FTD, 
1989. Data: 1989.

MINISTÉRIO da Educação. Secretaria de Educação Básica. Diretrizes Cur-
riculares Nacionais para Educação Infantil/ Secretaria da Educação Básica. _ 
Brasília, MEC: SEB, 2010.

MIRANDA, Bruno, (2008). Método Qualitativo versus Método Quanti-
tativo. Consultado em 12/08/2018 http://adrodomus.blogspot.pt/2008/06/
mtodoquantitativo-versus-mtodo.html.

http://adrodomus.blogspot.pt/2008/06/mtodoquantitativo-versus-mtodo.html
http://adrodomus.blogspot.pt/2008/06/mtodoquantitativo-versus-mtodo.html


116XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

MUNANGA, Kabengele. Origens africanas do Brasil contemporâneo: his-
tórias, línguas, culturas e civilizações. São Paulo: Global, 2009.

MENESES, Paulo. Etnocentrismo e Relativismo Cultural. Algumas Refle-
xões. Síntese, Belo Horizonte, v. 27. n. 88, p. 245, 2000.

Oliveira, L. F., & Lins, M. R. F. (2008). Memórias e imagens desestabiliza-
doras para a (re) educação das relações étnico raciais. Teias, 9 (17), 70- -78. 
Retrieved from:  www.periodicos.proped.pro.br/index.php/revistateias/article/
download/244/238+&cd=1&hl=pt- BR&ct=clnk&gl=br

ROUSSEAU, Jean-Jacques. Discurso sobre a origem e os fundamentos da 
desigualdade entre os homens. Trad. Paulo Neves. Porto Alegre, RS: L&PM, 
2008.

SANTOS, Â. M. Vozes e silêncio do cotidiano escolar: as relações sociais 
entre alunos negros e não-negros. Coleção educação e relações sociais. Cuia-
bá: Edu FMT, 2007.

SARMENTO, M. J. Culturas infantis e interculturalidade. In: DORNEL-
LES, L. V. (Org.). Produzindo pedagogias interculturais na infância. Petrópo-
lis: Vozes, 2007. p. 19-40.

SHOHAT ELLA E ROBERT STAM. Crítica da Imagem Eurocêntrica: 
Multiculturalismo e Representação. (Tradução de Marcos Soares). São Pau-
lo: Cosac Naify, 2006.

TRINIDAD, C. T. Identificação étnico-racial na voz de crianças em espa-
ços de educação infantil. Tese (Doutorado). Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo, Psicologia da Educação. São Paulo, 2011.

Ziviani, D.C. G. (2014). Inclusão e diferença: Estúdios dos processos de 
exclusão e inclusão de crianças e adolescentes. Em M. A. S. Bento, M. J. 
Silveira, & S. G. Nogueira (Org.).  Identidade, branquitude e negritude: 
Contribuições para a psicologia social Brasil. São Paulo, Casa do Psicólogo.



117

LITERATURA ESCOLAR COMO FONTE HISTÓRICA
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A história das práticas de leitura e dos livros, que recebeu e ainda 
recebe atenção de Roger Chartier, ressalta que tais materiais desempe-
nham papel de relevo na formação dos indivíduos como seres históricos 
inseridos numa sociedade. Isso vale tanto para aqueles livros ditos de fic-
ção como ainda para os de leitura escolar, por agirem na constituição do 
sujeito-leitor e torná-lo membro da sociedade e cultura ao oferecer-lhe 
um conjunto de orientações que o tornam competente para agir na vida 
prática, nas situações mais genéricas, elementares e habituais da existên-
cia cotidiana humana em sociedade (RÜSEN, 2010a, p. 54-56). 

A literatura, em sentido lato, em específico a de ficção, mas tam-
bém a escolar, se constitui como importante agente formador do indiví-
duo como membro de uma sociedade e cultura, ao registrar e transmitir 
um repertório de assuntos e questões inerentes à sociedade, sendo leitura 
e interpretação da realidade social, e abarcar variados aspectos históricos 
e culturais, além de apresentar novas proposições à sociedade e ofere-
cer diretrizes, orientações para a existência cotidiana em coletividade. É 
constituída pelo social e dele constituinte, leitura, interpretação e lugar 
de memória, de História dos fatos tradicionais e de outros recentemente 
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incorporados aos seus domínios ao longo das mudanças em sua concep-
ção de conhecimento, como os objetos do cotidiano e da cultura como 
prática humana e social.

A literatura voltada para a vida escolar é um avanço e uma continui-
dade do processo de iniciação e de inserção da criança no mundo social. 
Processo que tem início no espaço doméstico e prossegue na escola, sendo 
um dos primeiros passos do saber linguístico e cultural, oferecendo conhe-
cimentos e ideias prévias para sua ancoragem no tempo e no território. No 
prosseguimento desse processo, no espaço da escola, a literatura oferece 
ao aluno noções básicas da vida em sociedade e de sua cultura. Logo, en-
sinamentos e orientações de suma importância, pois a história ensinada e 
aprendida em criança fica marcada por toda a existência do indivíduo. Ela 
representa a saída da criança do analfabetismo e do universo da oralidade 
e sua entrada no letramento, no campo da cultura escrita e das percepções 
que se relacionam com a cultura escolar, mas também geral. 

Tomando o pensamento de Roger Chartier (2002, p. 66-7, 72), 
consideramos que as representações culturais se constituem em matrizes 
das práticas humanas, que constroem o próprio mundo social e coman-
dam atos ao serem apropriadas pelos leitores conforme diversas questões 
confluentes. Assim, podemos perseguir e pesquisar a que ensinamentos e 
orientações históricos os indivíduos tinham acesso nessa fase de sua vida 
escolar por meio de tais textos de leitura para infância. Segundo Chartier 
(1990, p. 19-21), a noção de representação remete às imagens mentais 
e aos esquemas interiorizados, categorias incorporadas, que traduzem as 
posições e os interesses dos atores sociais, ao descreverem a sociedade tal 
como pensam que ela é, ou como gostariam que ela fosse, possuindo for-
ma e função simbólica. Graças a elas, a consciência constitui a realidade. 
Assim, a representação manifesta como dando a ver uma coisa ausente e 
como exibição de uma presença, como apresentação pública de algo ou de 
alguém. No primeiro caso, “a representação é instrumento de um conheci-
mento imediato que faz ver um objeto ausente através da sua substituição 



119Democracia e movimentos sociais no século XXI

por uma ‘imagem’ capaz de reconstruir em memória e de o figurar tal 
como ele é”. Imagens que podem ser materiais ou simbólicas, textuais ou 
iconográficas. Essa noção de representação, “como relacionamento de uma 
imagem presente e de um objeto ausente, valendo aquela por este”, coman-
da o pensamento clássico e para sua compreensão, requer a identificação 
das condições em que ocorre para que essa relação seja inteligível, como as 
convenções partilhadas que regulam a relação do signo com a coisa. 

Assim, por representação se entendem as configurações intelectuais 
múltiplas pelas quais a realidade é contraditoriamente construída pelos 
diferentes grupos sociais, que fazem reconhecer uma dada identidade so-
cial, exibindo uma maneira própria de ser e estar no mundo, significando 
simbolicamente um estatuto e uma posição, e também, as formas institu-
cionalizadas graças às quais “representantes” tornam visível uma existência 
social (CHARTIER, 2002, p. 73). Ainda, consoante Chartier (2009, p. 
12), manifestando uma ausência do que é representado por uma imagem 
capaz de trazê-lo à memória e “pintá-lo” tal como é ou como foi percebido; 
uma imagem presente de algo ou alguém ausente, valendo-se pelo outro, 
as representações são construções narrativas que se propõem ocupar o lugar 
do que foi e o que não é mais, do passado; são figuras retóricas e de estrutu-
ras narrativas que também são as da ficção. Elas são imagens que “possuem 
uma energia própria que leva a crer que o mundo ou o passado é, efetiva-
mente, o que dizem que é.” (CHARTIER, 2009, p. 51-2).

Nesse contexto, conforme Italo Calvino (1993, p. 10-11), “os li-
vros constituem-se uma riqueza para quem os tenha lido e amado”, sen-
do as leituras formativas, ao darem forma às experiências vindouras, ao 
apresentarem modelos, modos de comparação, valores, paradigmas, etc. 
que permanecem no leitor, ainda que não se lembre do livro lido, o in-
fluenciando, ao continuarem ocultos “nas dobras da memória, mimeti-
zando-se com o inconsciente coletivo ou individual.”
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De fato, as leituras da juventude podem ser pouco profícuas pela 
impaciência, distração, inexperiência das instruções para o uso, inex-
periência da vida. Podem ser (talvez ao mesmo tempo) formativas no 
sentido de que dão uma forma às experiências futuras, fornecendo 
modelos, recipientes, termos de comparação, esquemas de classifica-
ção, escalas de valores, paradigmas de beleza: todas, coisas que conti-
nuam a valer mesmo que nos recordemos pouco ou nada do livro lido 
na juventude. Relendo o livro na idade madura, acontece reencontrar 
aquelas constantes que já fazem parte de nossos mecanismos interio-
res e cuja origem havíamos esquecido. Existe uma força particular da 
obra que consegue fazer-se esquecer enquanto tal, mas que deixa sua 
semente. (CALVINO, 1993, p.10).

Logo, ensinamentos e orientações de suma importância são aí vei-
culados e aprendidos por meio da leitura de tais histórias; a criança fica 
marcada por elas por toda a sua existência como indivíduo, como de-
fende Marc Ferro (1983, p. 11), configurando identidades em constante 
relação com as alteridades:

[...] não nos enganemos: a imagem que fazemos de outros povos, e 
de nós mesmos, está associada à História que nos ensinaram quan-
do éramos crianças. Ela nos marca para o resto da vida. Sobre essa 
representação, que é para cada um de nós uma descoberta do mun-
do e do passado das sociedades, enxertam-se depois opiniões, ideias 
fugazes ou duradouras, [...] mas permanecem indeléveis as marcas 
das nossas primeiras curiosidades, das nossas primeiras emoções. 
(FERRO, 1983, p.11).

As expressões literárias, portanto, de forma genérica, se consti-
tuem como importantes agentes formadores dos indivíduos como 
membros de uma sociedade e cultura, ao registrar e transmitir um re-
pertório de assuntos e questões inerentes à sociedade; ao ser uma leitura 
da realidade social e envolver diversos aspectos históricos e culturais, 
além de apresentar novas proposições à sociedade. Elas são constituídas 
pelo social e dele constituinte, leituras e lugares de memória (NORA, 
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1993), de História dos fatos tradicionais e/ou outros recém-incorpora-
dos em seus domínios, como os objetos do cotidiano e da cultura como 
prática humana na existência cotidiana.

Norbert Elias (1994, p. 13-17), investigando os tipos de comporta-
mentos considerados típicos do homem civilizado ocidental e buscando 
abordar como o comportamento e a vida afetiva dos povos ocidentais mu-
dou lentamente após a Idade Média, abriu caminho para a compreensão 
de um processo psíquico civilizador que se estendeu por várias gerações e 
que tem sido objeto de muitos estudos. Estudos que sugerem e convencem 
que a estrutura do comportamento civilizado está inter-relacionada com 
a organização das sociedades ocidentais sob a forma de Estados. Para ele, 
tanto as atitudes humanas como as instituições sociais se “desenvolveram” 
em alguma época e contexto histórico, possuindo caráter de movimento e 
processo e não de formações estáticas. Nesse sentido afirma:

[...] o processo específico de “crescimento” psicológico nas sociedades 
ocidentais, que com tanta frequência ocupa a mente de psicólogos e 
pedagogos modernos, nada mais é do que o processo civilizador in-
dividual a que todos os jovens, como resultado de um processo social 
operante durante muitos séculos, são automaticamente submetidos 
desde a mais tenra infância, em maior ou menor grau e com maior 
ou menor sucesso. (ELIAS, 1994, p. 15).

Assim, podemos dizer que o processo de letramento abre as portas 
do mundo e da sociedade à criança por meio da leitura, e da oralidade, 
tornando-a capaz de se inserir e se relacionar bem nas diversas práticas 
vivenciadas socialmente. È fato social, cultural e histórico, relaciona-se 
às atividades que envolvem a língua escrita dando ênfase aos usos, às 
funções e aos propósitos desta em contextos históricos e sociais, por de-
senvolver comportamentos e habilidades no emprego competente da lei-
tura e escrita em práticas sociais, com suas necessidades e valores. Logo, 
consoante Soares (2006), “letramento é, sobretudo, um mapa do coração 
do homem, um mapa de quem você é, e de tudo que pode ser”. 
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Portanto, podemos investigar as imagens, as visões de mundo, os 
valores, as ideias e as atitudes que fundamentam o imaginário social edi-
ficado nas representações de tais bens culturais direcionados às crianças 
e que cumprem uma função educativa de informar, orientar e formar 
cidadãos, gerações, “fazendo a cabeça” de alunos e professores. Podemos, 
ainda, entender imaginário como sendo tudo que é imaginado e como 
conjunto das imagens produzidas numa sociedade, como imagens e ima-
ginação. Para Bronislaw Backzo, hoje essa noção afasta-se e põe-se em 
causa certa tendência intelectual “cientista e ‘realista’ que pretendia sepa-
rar na trama histórica, nas ações e comportamentos dos agentes sociais, o 
‘verdadeiro’ e o ‘real’ daquilo que era ‘ilusório’, ‘quimérico’” (BACKZO, 
1984, p. 298). Assim, 

“o imaginário social é cada vez menos considerado como uma espécie 
de ornamento de uma vida material considerada como a única ‘real’” 
e as “funções reais” dos imaginários têm sido postas em realce, uma 
vez que “os bens simbólicos, que qualquer sociedade fabrica, nada 
têm de irrisório”, sendo prova disso o fato de se constituírem em ob-
jetos “de lutas e conflitos encarniçados e que qualquer poder impõe 
uma hierarquia entre eles, procurando monopolizar certas categorias 
de símbolos e controlar as outras”. É no campo do simbólico que os 
poderes constituídos e os dispositivos de repressão agem para preser-
varem o lugar privilegiado que a si próprios se atribuem. Portanto, 
a existência e as múltiplas funções dos imaginários sociais tem, hoje, 
recebido atenção e são observadas por todos que se interrogam “acer-
ca dos mecanismos e estruturas da vida social e, nomeadamente, por 
aqueles que verificavam a intervenção efetiva e eficaz das represen-
tações e símbolos nas práticas coletivas, bem como na sua direção e 
orientação.” (BACKZO, 1984, p. 298-9). 

Portanto, os imaginários sociais constituem “pontos de referência 
no vasto sistema simbólico que qualquer coletividade produz e através do 
qual [...] ela se percepciona, divide e elabora os seus próprios objetivos”. 
Os imaginários coletivos são produtos sociais por meio dos quais “uma 
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coletividade designa a sua identidade; elabora certa representação de si; 
estabelece a distribuição dos papéis e das posições sociais; exprime e impõe 
crenças comuns; constrói uma espécie de código de ‘bom comportamen-
to’...”. Desta forma, é produzida “uma representação global e totalizante da 
sociedade como uma ‘ordem’ em que cada elemento encontra o seu ‘lugar’, 
a sua identidade e a sua razão de ser.” (BACKZO, 1984, p. 309).

O imaginário social, elaborado e consolidado por uma sociedade 
“é uma das respostas que esta dá aos seus conflitos, divisões e violências 
reais ou potenciais”; sendo “uma das forças reguladoras da vida coletiva”. 
As referências simbólicas indicam os indivíduos que pertencem à mesma 
sociedade e definem também os meios inteligíveis de suas relações com 
ela, com suas divisões internas e suas instituições sociais. Assim, o imagi-
nário social é “uma peça efetiva e eficaz do dispositivo de controlo da vida 
coletiva e, em especial, do exercício da autoridade e do poder. Ao mesmo 
tempo, ele torna-se o lugar e o objeto dos conflitos sociais.” (BACKZO, 
1984, p. 309-10, grifos do autor). 

Consoante Backzo (1984, p. 311), o imaginário social só se torna 
inteligível e comunicável por meio da produção de “discursos”, nos quais 
e pelos quais se efetua a reunião das representações coletivas numa dada 
linguagem. Ele se assenta e opera por meio dos sistemas simbólicos, cons-
truídos a partir da experiência dos agentes sociais, mas também de seus de-
sejos, aspirações e motivações, permitindo aos grupos sociais um esquema 
coletivo de interpretação dessas experiências e uma codificação das expec-
tativas e esperanças, além de sustentar os indivíduos em suas ações comuns, 
oferecendo-lhes um sistema de orientações expressivas e afetivas. Logo,

[...] o imaginário social informa acerca da realidade, ao mesmo tempo 
que constitui um apelo à ação, um apelo a comportar-se de determi-
nada maneira. Esquema de interpretação, mas também de valoriza-
ção, o dispositivo imaginário suscita adesão a um sistema de valores 
e intervém eficazmente nos processos da sua interiorização pelos in-
divíduos, modelando os comportamentos, capturando as energias, 



124XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

e, em caso de necessidade, arrastando os indivíduos para uma ação 
comum.  (BACKZO, 1984, p. 311, grifo do autor). 

De tal forma, para Backzo (1984, p. 312), o controle do imaginário 
social, de sua reprodução, difusão e manejo, assegura uma influência real 
sobre os comportamentos e as atividades individuais e coletivas, sendo uma 
de suas funções organizar e controlar o coletivo no plano simbólico, inter-
vindo na memória coletiva, operando na produção de visões futuras, na 
projeção das angústias, esperanças e sonhos coletivos sobre o futuro. Já para 
Gilbert Durand (2001, p. 18), o imaginário é “o conjunto das imagens e 
relações de imagens que constitui o capital pensante do homo sapiens”, e  

[...] aparece-nos como o grande denominador fundamental onde se 
vêm encontrar todas as criações do pensamento humano. O imagi-
nário é esta encruzilhada antropológica que permite esclarecer um 
aspecto de uma determinada ciência humana por um outro aspecto 
de uma outra. 

Estruturado e ancorado na cultura, no sistema simbólico de uma 
sociedade, o imaginário é um repertório, a reunião plural de imagens em 
constelações (DURAND, 2001, p. 17); é o “‘museu’ [...] de todas as ima-
gens passadas, possíveis, produzidas e a serem produzidas.” (DURAND, 
2011, p. 6). 

Considerando que as narrativas constroem representações da reali-
dade, veiculam imaginários, e que a leitura abre o mundo do texto para o 
mundo do leitor, que pode ter seu mundo por ela transformado (RICOU-
ER, 1997, 275-7), podemos buscar compreender os sentidos dados às prá-
ticas sociais figuradas nos livros de leitura escolares. Por meio da leitura, 
a narrativa atinge o leitor, obtendo a função de significância, ao permitir 
relacionar o mundo do texto com seu mundo, agindo sobre ele, levando-o 
a uma experiência própria de refiguração que autoriza “designar como re-
cepção do texto a própria ação de lê-lo” (RICOUER, 1997, p. 287, grifos 
do autor). Recepção, então, que possui na escola um espaço privilegiado 
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para se realizar e que pode ter como indicadores de que se deu, a menção 
ao número da edição da obra, as anotações do discente nas páginas dos tex-
tos e naquelas iniciais dos capítulos, onde podem figurar a data em que as 
atividades de leitura e complementares, como exercícios, foram realizadas. 
Sua leitura abarca tanto os enunciados dos textos escritos como das ima-
gens visuais que os acompanham, dos desenhos que os ilustram. 

No que tange às imagens visuais, as consideramos como expressões 
de maneiras de apreender a realidade matizada nos traços culturais, sen-
do, portanto, reveladoras dos sentidos e significados edificados histori-
camente sobre o real e podendo ser instrumentos valiosos nas atividades 
de ensino e aprendizagem (COSTA, 2008, p. 2). Nesse sentido, as fon-
tes iconográficas, podem desvendar as leituras que um período histórico 
estão oferecendo ao leitor, ao se procurar ultrapassar o mero exercício 
descritivo das imagens visuais e penetrar no universo cultural, político e 
social a que se referem, questionando as motivações e intencionalidades 
nelas depositadas ao tratar dos símbolos, objetos, expressões e mensagens 
inerentes em relação ao assunto representado (GARCIA, 2006, p.80). 

Na leitura das imagens, das ilustrações contidas em tais livros de 
leitura escolar, devemos nos embasar e inspirar em alguns referenciais 
para nos instrumentalizar em nosso trabalho. Referenciais que apontam 
para a perspectiva de um exercício de leitura que aborda, de modo agru-
pado, operações orgânicas e indivisíveis tanto em nível iconográfico, ao 
procurar conhecer e descrever os signos presentes nas imagens, nas repre-
sentações na busca de perceber a relação entre o referente e o significan-
te; como, ainda, em nível iconológico, ao objetivar abordar os aspectos 
simbólicos nelas contidos, as atribuições de significados, os sentidos con-
vencionados, as alegorias e emblemas que as constituem. Assim, a leitura 
das ilustrações busca englobar o entendimento da imagem e sua inter-
pretação ligada à experiência prática do leitor, tanto pessoal como social 
e cultural, e à identificação das formas e dos motivos artísticos visíveis 
de imediato, bem como do significado intrínseco ou de seu conteúdo 
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como produtos contextuais e de princípios subjacentes da história e das 
técnicas, para entender a obra em sua correspondência com o campo 
simbólico (PANOFSKY, 1992). 

Conforme Michel Foucault (2011, p. 44-5), o sistema de ensino 
produz uma ritualização da palavra, uma qualificação e fixação de papéis 
para os sujeitos, compondo um grupo doutrinário, uma distribuição e 
apropriação de discursos, de poderes e saberes. A educação e a escola, 
como instituições, são as bases desse ritual da palavra, pelo qual o aluno 
entra em contato com os discursos estabelecidos, ocorrendo trocas de 
sentidos entre diversos agentes, constituindo uma economia simbólica, 
discursiva, imagética, modelada por jogos de poder e de subjetivação. As-
sim, todo o sistema de educação, inclusive escolar, “é uma maneira políti-
ca de manter ou de modificar a apropriação dos discursos, com os saberes 
e os poderes que eles trazem consigo.” A escola, como instituição, lugar 
de cultura e espaço de práticas educativas, produz discursos e sentidos, 
em especial, por meio dos livros escolares e didáticos, os quais atravessam 
os alunos, que os incorporam a seu modo de vida e maneira de ver o 
mundo. Portanto, é instituição doutrinária e de caráter disciplinador dos 
sujeitos, formadora de corpos dóceis (FOUCAULT, 1977).

Nesse sentido e contexto, os livros de leitura escolares produzem 
e reproduzem saberes de um projeto social de conformação infantil à 
sociedade, alimentando uma cultura inerente ao projeto republicano de 
educação. Por meio do encanto, da sedução, as representações eram di-
fundidas, oferecendo um imaginário construtor de identidades e alteri-
dades, de orientações para a vida prática (GAETA, 2013). Maria Helena 
R. Capelato (2009, p. 118), pondera que esse tipo de documento histó-
rico – os livros escolares – tem sido utilizado com muito proveito para 
o conhecimento de uma época, pois controlados por diversos agentes de 
poder, sendo constituídos para empreender políticas de dominação, mas 
tornando-se, acima de tudo, em objetos de um universo cultural especí-
fico. Ideias, crenças e valores são neles veiculados em linguagem simples, 
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de modo a agir sobre os sentimentos individuais e modelar os comporta-
mentos coletivos (CAPELATO, 1998). 

Para Verônica Albano Viana Costa (2008, p. 2), “As edições didáti-
cas têm recebido a atenção de vários pesquisadores nas últimas décadas, 
interessados na compreensão dos usos e das práticas desenvolvidas no 
interior da escola ou mesmo no seu entorno.” Embora tais livros “sejam 
desprestigiados socialmente, esses artefatos culturais são componentes de 
um fenômeno mais amplo, os textos e impressos destinados à instrução. 
Esses objetos, ao longo do processo de escolarização, apresentam múlti-
plas formas e estabelecem complexas relações com o mundo da cultura”, 
sendo “importantes instrumentos na conformação de valores e de prá-
ticas dos sujeitos envolvidos no processo de ensino-aprendizagem.” Na 
escola, “lócus privilegiado para a educação das novas gerações, os livros 
escolares transformaram-se em objetos para a formação moral e cívica de 
crianças e jovens”, nos quais confluem três gêneros textuais, o religioso, 
didático e de lazer, que se interpenetram e engendram uma literatura. 

Essa categoria específica de textos literários, os livros escolares, e, 
dentre eles, aqueles de leitura para as crianças nos anos iniciais do ensino 
fundamental, configuram a base para discutirmos a formação do indi-
víduo como ser social e histórico, assim como da estruturação da socie-
dade, uma vez que veiculam e difundem valores “morais, éticos, sociais, 
cívicos e patrióticos” (CORRÊA, 2000, p.11). Na busca de compreen-
dermos uma sociedade, seus sujeitos, suas visões de mundo e ações, as 
perspectivas e os anseios de uma época, os livros didáticos podem muito 
contribuir, visto que, por meio deles, ideias, valores, comportamentos 
e atitudes são apresentados, oferecidos e ditados às crianças, os quais as 
tornarão seres constituídos social e culturalmente.

[...] o livro didático interessa igualmente a uma história da leitura 
porque ele, talvez mais ostensivamente que outras formas escritas, 
forma o leitor. Pode não ser tão sedutor quanto as publicações desti-
nadas à infância (livros de histórias em quadrinhos), mas sua influên-
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cia é inevitável, sendo encontrado em todas as etapas da escolarização 
de um indivíduo: é cartilha quando alfabetização; seleta, quando da 
aprendizagem da tradição literária; manual quando do conhecimento 
das ciências ou da profissionalização adulta, na universidade. (COR-
RÊA, 2000, p.14).

Portanto, os livros escolares possuem importância e relevo para a produ-
ção do conhecimento e do pensamento históricos de certa época e sociedade; 
são intelectualmente formadores. O aluno carrega o que nele aprende por sua 
vida afora, compondo sua bagagem cultural, sua economia simbólica. Pensa-
do dessa maneira, os livros escolares são instrumentos políticos e ferramentas 
moralizadoras, e recorrem a diversas linguagens (contos, poesias, ilustrações, 
etc.), em conformidade com a faixa etária do público alvo a que se destina, no 
intuito de atingi-lo, afetá-lo. Assim, esses livros, inclusive aqueles de leitura, 
são voltados para grandes contingentes populacionais e possuem sua produção, 
aplicação e difusão controladas, e, segundo Corrêa (2000, p. 17), 

[...] não se pode perder de vista a existência da política do livro didá-
tico visando á formação das massas populares com base em conheci-
mentos a que estas deveriam ou não ter acesso, o que significa não só 
o controle sobre os conteúdos escolares a serem ensinados e, de certo 
modo, o controle sobre as práticas escolares, como também sobre a 
produção desse tipo de livro. 

Desse modo, “os livros didáticos, os mais usados instrumentos de 
trabalho integrantes da ‘tradição escolar’ de professores e alunos”, fazen-
do “parte do cotidiano escolar há pelo menos dois séculos”, são objeto 
cultural e veículos “de um sistema de valores, de ideologias, de uma cultura 
de determinada época e determinada sociedade”, consoante Circe Maria 
Fernandes Bittencourt (2011, p. 299, 302, grifos da autora). 

Além de explicitar os conteúdos escolares, é um suporte de métodos 
pedagógicos, ao conter exercícios, atividades, sugestões de trabalhos 
individuais ou em grupo e de formas de avaliação do conteúdo esco-
lar. Essa sua característica de associar conteúdo e método de ensino 
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explica a sua importância na constituição da disciplina ou do saber 
escolar. (BITTENCOURT, 2011, p. 302, grifos da autora).

De acordo com Oliveira e Bicalho (2014, p. 204), uma vez que os 
livros didáticos apresentam conteúdos formativos considerados pertinen-
tes pela cultura letrada às novas gerações, eles são sujeitos a várias interfe-
rências, desde aquelas estatais como também da indústria cultural. Dessa 
forma, seja para acompanhar a produção de novos conhecimentos da 
pesquisa acadêmica, ou para atender às exigências dos programas e cur-
rículos oficiais, os autores estão sempre reescrevendo suas edições. Eles 
são uma mediação da escola com o social mais amplo e com a formação 
de sujeitos, e, portanto, sofrem tanto influências das leis estatais quanto 
daquelas do mercado, pois as políticas nas quais se inserem conectam 
interesses estatais e privados (CORRÊA, 2000, p.19, 22). Nesse sentido, 
um dos mecanismos de venda das editoras é afirmar que tais produtos são 
novos, com imagens de pessoas, objetos e lugares, e que estão afinados 
com as leis e propostas educacionais mais atuais (PINOTTI, 2011, p. 4). 

Conforme Rodrigues (2017, p. 62), pensar um material didático 
como fonte documental para produção histórica exige do pesquisador 
acompanhar sua concepção, seu nascimento e desenvolvimento, o que 
pressupõe trabalho exaustivo, que requer tempo, paciência e disposição, 
na busca de inserir o livro e o autor em um contexto mais amplo de mu-
danças nos programas e currículos, as quais interferem em seu conteúdo 
e estão ligadas às relações de poder situadas externa e internamente à 
escola (GASPARELLO, 2004, p. 164).

No entanto, antes de nos atermos à constituição do imaginário vei-
culado nesses bens, de buscarmos apreender as orientações à vida práti-
ca e cotidiana veiculadas no livro, bem como do pensamento histórico 
que o permeia, devemos deter-nos um pouco na figura de seu produtor, 
buscando tratar de sua trajetória como intelectual, o espaço social de sua 
produção, o lugar de onde se fala, suas visões de mundo e ideias, pois este 



130XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

tipo de estudo insere-se na encruzilhada da história cultural das práticas 
sociais com aquelas da história intelectual e da educação histórica. 

Em nossas sociedades contemporâneas, a prática e o exercício in-
telectual desempenham papéis relevantes, estando associados à ideia de 
letramento e de discurso, de busca de ampliação das capacidades dos 
indivíduos, do desenvolvimento e da multiplicação dos espaços voltados 
para sua formação e aperfeiçoamento tanto na esfera do conhecimento 
científico como naquela das atividades técnicas, sendo a escola um ins-
trumento privilegiado para tal. Nesse contexto, pessoas e grupos organi-
zados pensam esta sociedade, definindo ou oferecendo os rumos para ela 
por meio de suas opiniões, visões de mundo e ações.

Porém, há uma polissemia acerca do termo intelectual, pois nos de-
paramos com variados significados inerentes às diferentes orientações teó-
ricas que se adotam. Mas aqui não discutiremos as diferentes perspectivas 
e os significados associados a essa noção. Recorremos diretamente ao con-
ceito de intelectual como produtor de capital simbólico presente na obra 
de Bourdieu, que se interessa pelos temas da dominação, do controle, da 
formação e da internalização de formas de pensar e agir. Para Bourdieu, o 
poder simbólico eufemiza o poder material, transformando o capital eco-
nômico em cultural e suas imposições agem em espaços como o campo 
da ciência, da arte e da educação. Os intelectuais são produtores de capital 
simbólico e expressam os interesses das classes dominantes e aqueles pró-
prios dos segmentos cultos que lutam pelo monopólio da produção do 
capital simbólico. Assim, não podemos separar as ideias da história da so-
ciedade e devemos considerar seus produtores, habitus e campos, na busca 
de compreender a lógica de funcionamento de dado campo social. 

Chartier (1990, p. 121, 126-127), pondera que um projeto intelec-
tual de investigação das práticas de leitura requer interrogar os processos 
pelos quais um texto historicamente produz um sentido e diferenciada-
mente constrói uma significação, indo contra a representação, elaborada 
na própria literatura, do texto ideal, abstrato, estável, porque desligado 
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de qualquer materialidade. A seu ver, é necessário pensar que não existe 
texto fora do suporte que o dá a ler, que não há compreensão de um texto 
que não dependa das formas por meio das quais ele chega a seu leitor. 
Daí ser necessário articular dois tipos de dispositivos: os que decorrem do 
estabelecimento do texto, as estratégias de escrita, as intenções do autor; 
e os dispositivos que resultam de sua passagem a livro ou a impresso, pro-
duzidos por decisões editoriais ou pelo trabalho da oficina, que tem em 
vista leitores e leituras que podem não se conformar com as pretensões do 
autor. Assim, exige-se considerar as relações entre o texto, o objeto que 
lhe serve de suporte e a prática que dele se apodera, pois aí ocorrem as 
mutações de significado. 

Para Chartier (1990, p. 62-63) ainda, todo documento, seja ele de 
qualquer tipo, é uma representação do real e não pode ser desligado de 
sua realidade de texto construído, pautado em regras próprias de produ-
ção inerentes a cada gênero de escrita, de sua historicidade de produção e 
intencionalidade da escrita, pois possui linguagem específica, regras pró-
prias de um segmento de produção, que são peculiares ao meio intelec-
tual de onde emerge e ao veículo e suporte em que será difundido, bem 
como ao público a que se destina, os quais requerem ser desvelados. 

Assim, é indispensável contextualizar o texto e seu produtor, para 
elucidar o lugar em que foi produzido, sua linguagem, o autor e a socie-
dade que os envolve. A época, a sociedade, o ambiente social e cultural, 
as instituições, os campos sociais, as redes que estabelece com outros 
textos, as regras de uma determinada prática literária, as características 
do gênero de escrita que se inscreve no texto, são questões que permeiam 
o texto e constrangem o autor, deixando nele suas marcas e, portanto, 
precisam ser pensadas (BARROS, 2004, p. 137-138).

Já Antônio Candido (1985) aponta que a abordagem do texto lite-
rário dever articular tanto o intrínseco da obra, seu conteúdo, que engloba 
as temáticas, tramas e aspectos formais, estéticos, quanto o extrínseco, re-
ferindo-se ao contexto social e temporal em que foi escrita. No contexto 
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temporal, social e cultural, no emaranhado das relações históricas no qual a 
obra literária foi elaborada, ela revela sua estética, seu estilo, sua linguagem, 
seus significados. Assim, devemos tomar o texto a partir do tempo de sua 
escrita, do seu autor e da sociedade em que foi produzido. Caminhando 
nesse sentido, a proposta é historicizar a obra literária e   inseri-la na histó-
ria da sociedade, desvelando suas interlocuções, afirmando sua relação com 
o social e a forma como constrói sua relação com a realidade. 

Se todo documento é uma construção social que se pauta num 
dado sistema de regras específicas de escrita, próprias a cada gênero de 
escrita e texto, e peculiares ao lugar sócio profissional de onde o autor o 
produz, e é a partir daí que se cria um dado real em conformidade com 
a historicidade de tal produção e à intencionalidade dessa escrita, tanto 
o literato como a literatura, a linguagem e a temática, estão aprisionados 
nas teias sociais da cultura e do tempo, ocorrendo influências recíprocas 
diversas entre tais instâncias. 

Ao lidar com tais livros escolares de leitura, em geral, deparamos 
com narrativas curtas, e conforme Rüsen (2010a, p. 149), o sentido his-
tórico é constituído pela narrativa.

O pensamento histórico, em todas as suas formas e versões, está con-
dicionado por um determinado procedimento mental de o homem 
interpretar a si mesmo e a seu mundo: a narrativa de uma história. 
Narrar é uma prática cultural de interpretação do tempo, antropolo-
gicamente universal. [...] A ‘história’ como passado tornado presente 
assume, por princípio, a forma de uma narrativa. O pensamento his-
tórico obedece, pois, igualmente por princípio, à lógica da narrativa. 

Narrar é um tipo de explicação, sendo “práxis cultural elementar e 
universal da constituição de sentido expressa pela linguagem”. A narra-
tiva é “uma operação mental de constituição de sentido” e tem a “fun-
ção constitutiva do pensamento histórico”, mesmo que, nem “sempre e 
basicamente seja histórica, no sentido coloquial do termo.” “‘Histórico’ 
significa aqui que o passado é interpretado, com relação à experiência, 
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no constructo próprio a uma ‘história’ e que essa interpretação passa a 
ter uma função na cultura contemporânea.” (RÜSEN, 2010a, p. 154, 
grifos do autor).  A narrativa atua “como um modo específico de consti-
tuição de sentido sobre a experiência do tempo.” Narrar a partir do tempo 
faz sentido quando “a sequência temporal dos acontecimentos (na maior 
parte ocorrências ou conteúdos empíricos de tipo estrutural) é situada 
no contexto próprio a esses mesmos acontecimentos”. Reconstituir em 
mente uma mudança temporal contribui para a compreensão e para a 
interpretação dos processos de evolução no tempo, no qual os sujeitos 
da narrativa vivem ou no qual o processo da narrativa se dá. A coesão 
interna da narrativa é uma representação da evolução temporal vinculada 
à experiência e concebida como significativa para o autoentendimento e 
para a orientação dos sujeitos, de maneira que o passado possa tornar-se 
presente no quadro cultural de orientação da vida prática contemporâ-
nea. “Ao tornar-se presente, o passado adquire o estatuto de ‘história’”. 
(RÜSEN, 2010a, p. 155, grifos do autor).

Assim, “a constituição histórica de sentido dá-se, pois, não apenas 
na forma de uma narrativa elaborada a partir de uma prática cultural 
oriunda das rotinas do quotidiano”, ela perpassa todas as dimensões das 
manifestações da vida humana, podendo efetuar-se inconscientemente e 
influir na vida concreta, perpassando a comunicação cotidiana na “for-
ma de fragmentos de memória e de histórias, de referências a histórias, 
de símbolos, cujo sentido só transparece na narrativa”. Logo, “símbolos, 
imagens, palavras isoladas, alusões e semelhantes podem ser considerados 
‘históricos’” quando o sentido que possuem nas situações de comunica-
ção da vida prática emerge “na forma de uma história na qual o passa-
do é interpretado, o presente entendido e o futuro esperado mediante 
essa mesma interpretação.” Sentido histórico que requer, “formalmente, 
a estrutura de uma história; materialmente, a experiência do passado; 
funcionalmente, a orientação da vida humana prática mediante represen-
tações do passar do tempo.” (RÜSEN, 2010a, p. 160-161). A História “é 
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eficaz na prática como formação histórica” e essa eficácia remete “a um 
conjunto de competências para orientar historicamente a vida prática, 
que pode ser descrito como a ‘competência narrativa’ da consciência his-
tórica”, que é “a capacidade das pessoas de constituir sentido histórico, 
com a qual organizam temporalmente o âmbito cultural da orientação 
de sua vida prática e da interpretação de seu mundo e de si mesmas.” 
Competência resulta de um processo de aprendizado e formação, sendo 
histórica (RÜSEN, 2010b, p. 103-104).
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Cartum, ou cartoon, do inglês, significa ‘esboço’, teve origem na 
Inglaterra, que o tem empregado como recurso jornalístico desde 1840, 
como espécie de paródias e sátiras da vida política cotidiana. Entretan-
to, segundo afirma Riani, a palavra em língua portuguesa adquiriu um 
sentido próprio, visto que “a utilização do termo cartum como catego-
ria de humor gráfico/caricatura é essencialmente brasileira, uma vez que 
essa palavra, nas demais línguas, não é entendida no sentido que aqui 
trataremos. ” Um dos grandes diferenciais entre cartum e charge é que 
a primeira possui um caráter atemporal, visto que o cartum não tem o 
compromisso com o factual, portanto, tem uma ação mais livre, recor-
rendo ao imaginário, à história e à memória cultural. 

É notável que o uso do gênero visual referente aos desenhos 
encontrados em charges e cartuns, associados ao humor e aos personagens, 
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conseguem chamar a atenção de leitores para determinados assuntos 
e fatos, pois instigam a sua curiosidade e seu pensamento a reflexão 
sobre uma determinada questão apresentada, sendo que muitas vezes 
encontramos casos semelhantes na nossa realidade. 

Romualdo define o cartum como “[...] todo desenho humorístico 
no qual o autor realiza a crítica de costumes” (2000, p. 21). Através do 
cartum é possível captar o espírito cultural e político de uma época, seja 
de modo sutil ou agressivo, mas sempre mediante a um posicionamento 
crítico em relação ao momento atual. 

É pertinente observar que charges e cartuns não são a mesma coisa, 
embora por muitas vezes sejam confundidas. Classificada como jornalis-
mo opinativo, os cartuns e as charges revelam a formação ideológica do 
autor, sendo a interdiscursividade que garante o diálogo da charge com 
outros textos e discursos. Por tratar de acontecimentos polêmicos, tem 
relação não só com o presente, mas também com o passado, sendo o con-
texto histórico, social e político indispensável na hora da análise.

Em relação à diferença dos dois termos, PETRINI (2012), afirma 
que o cartum trabalha com fatos e personagens fictícios para retratar 
questões comuns a toda sociedade e mostrar problemas gerais e coletivos.

O cartum problematiza sujeitos e situações reais por meio de perso-
nagens e temas fictícios. Sua verdade é produzida a partir de situações 
imaginárias, basicamente com personagens inverossímeis. Diferente-
mente da charge, o cartum não se utiliza de fatos reais para eviden-
ciar sua sátira. Neste gênero, os personagens são antropomórficos, e 
a problemática é coletiva, por isso apresenta em seu discurso identi-
dade coletiva, universalidade como forma e generalidade como tema. 
(PETRINI, 2012, p.29).

Um dos grandes diferenciais entre cartum e charge é que a primeira 
possui um caráter atemporal, visto que o cartum não tem o compromisso 
com o factual, portanto, tem uma ação mais livre, recorrendo ao imagi-
nário, à história e à memória cultural.
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Para compreender o referido gênero, faz-se necessária a compreen-
são das condições de produção, isto é, do período em que foi produzida, 
bem como conhecer as linhas ideológicas que a constituem e permeiam, 
tanto do autor, quanto do veículo em que foi publicada. Ressalta-se que, 
para o cartum ser entendido, o leitor deve ter conhecimento do assunto 
e das razões pelas quais a charge foi produzida, ou seja, a que situação ou 
pessoa faz uma crítica ou tece um comentário.

Ao optar por charge e cartum, buscou-se um gênero textual que 
permitisse o trabalho interdisciplinar, com o intuito de estabelecer o con-
tato com os variados pontos de vista e despertar nas pessoas o interesse de 
ler, buscando contemplar as formas oral, escrita e a prática de leitura, sem 
trazer muito cansaço para o leitor, pois a ação de ler deve ser prazerosa 
para não haver desistência.

É importante ressaltar também que o início de um trabalho pode 
ser o caminho para encontrar possíveis falhas e conseguir chegar a bons 
resultados, e dessa forma, contribuir com o ensino-aprendizagem, o qual 
enfrenta vários desafios devido à defasagem do sistema de ensino e a ne-
cessidade de uma reforma urgente.

O trabalho proposto pretende auxiliar também a favor da educa-
ção de modo geral, visto que professores, alunos e a própria instituição 
precisa seguir as inovações tecnológicas e apresentar um diferencial que 
colabore diretamente ao estímulo da leitura e da escrita.

Com isso, partindo do ponto de vista institucional, neste caso citan-
do a posição de técnico-administrativo em uma instituição de ensino supe-
rior, mas especificamente em dois cursos com a modalidade Licenciatura, 
é importante ressaltar os desafios que existem não só no ensino superior, 
como também nas escolas públicas responsáveis pelo ensino de História.

De acordo com as questões apresentadas, este estudo será direcio-
nado às práticas educativas, sociais e ao ensino de História. É esperado 
que os resultados obtidos, em muito contribuirão como fontes de pes-
quisa; em melhorias na qualidade da educação; aos interessados em pes-
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quisa sobre o referido autor e/ou gênero textual cartum, e também para 
todas as instituições de ensino. 

A metodologia usada no trabalho terá como base as pesquisas biblio-
gráficas; as buscas por cartuns de Millôr Fernandes no acervo da Revista 
O Cruzeiro, e pesquisa na mídia virtual sobre charges e cartuns temáticos, 
sendo usados como fonte e instrumento de análise crítica social, e a partir 
disso serão feitas as devidas leituras, análises, observações, comparações e 
assimilações necessárias para chegarmos às conclusões que procuramos.

Millôr Fernandes representa um dos nomes mais importantes da 
literatura brasileira contemporânea, sua obra é extensa e diversificada. 
Ao longo de sua carreira, o autor publicou poemas, desenhos, narrativas, 
fábulas, crônicas, contos, marcados por humor inteligente e ironia para 
demonstrar sua indignação com a realidade cultural, política, econômica 
e social que existia em sua volta. Como escritor, jornalista, humorista, 
cartunista, artista plástico, editor, tradutor, dramaturgo, Millôr com suas 
observações e críticas ao comportamento social em dias atuais, foram o 
que o tornaram um escritor contemporâneo.

As charges e cartuns descritos em seguida, foram utilizados no tra-
balho apresentado no XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio 
Nacional de Ciências Sociais que aconteceu na Universidade Federal de 
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Goiás – regional Catalão de 20 a 22 de novembro de 2018, intitulado 
Democracia e Movimentos Sociais no século XXI. 

As figuras selecionadas para a mostra da apresentação de trabalho 
no evento citado acima, são todas do autor Millôr Fernandes, dando ên-
fase ás suas criações e a diversidade de temas que podem ser trabalhados 
com suas obras.

Millôr Fernandes tornou-se um dos mais renomados escritores e car-
tunistas do Brasil, encantando todas as gerações com suas críticas sempre 
pertinentes a nossa sociedade, falando sobre política, história e tudo o que 
julgava necessário para propor uma nova maneira de reflexão. Seu acervo 
com mais de sete mil peças foi transferido após sua morte, em 2012, para o 
setor de iconografia do Instituto Moreira Salles, na Gávea, Zona Sul do Rio 
de Janeiro. Sua atuação na mídia impressa constitui alguns dos principais 
experimentos do que se conhece por imprensa alternativa no Brasil.

Com a morte de seu pai, Millôr começa a trabalhar aos 14 anos 
no periódico O Jornal graças a ajuda de um tio e apenas um ano depois 
inicia o seu trabalho na revista O Cruzeiro, como repaginador, contínuo 
e faz – tudo. 
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Lá cria o seu pseudônimo, Vão Gogo, e acredita-se que faz isso para 
que possa se resguardar dos regimes censores de uma sociedade corrupta. 
Depois de O Cruzeiro, Millôr passa a trabalhar na revista em quadrinhos 
O Guri, traduzindo as legendas das HQ’s do inglês para o português. 
Passa depois a escrever para a revista A Cigarra e lá conquista uma coluna 
fixa – Poste Escrito – com frases, versos e humor inteligente, sempre as-
sinadas por seu pseudônimo Vão Gogo. Retorna depois para a revista O 
Cruzeiro, sendo que esta circulou no Brasil de 1928 a 1975, sendo muito 
aceita, chegando a alcançar 750 mil exemplares em 1954. 

A partir de 1958 passa a conduzir sozinho a coluna Pif Paf, produ-
zida até 1963, quando entra em conflito com a Igreja Católica por pu-
blicar uma edição especial sobre A verdadeira história do paraíso, que fora 
encomendada pela revista O Cruzeiro, ponto este que culmina num con-
flito entre Millôr e a revista e o faz parar de produzir. Em 1964 a coluna 
assume o formato de revista, junto com colegas como Ziraldo, Fortuna, 
entre outros, tornando-se um marco da imprensa alternativa brasileira.  
Segue abaixo a capa da primeira capa da revista Pif Paf:
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Fonte: www.humorpolitico.com.br

Esta charge mostra a insatisfação de professor com seu salário e do 
aluno com suas notas, sendo possível notar a crítica à Educação e ao ensi-
no no Brasil. Essa temática pode ser problematizada em diversas turmas 
em salas de aula, dessa forma o aluno aprenderá se posicionar em frente 
à política referente á educação e despertar a postura crítica que cabe ao 
historiador.
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Fonte: www.humorpolitico.com.br

Nesta representação do negro procurando terapia e alegando pos-
suir todos os problemas, pode-se ser trabalhado em sala de aula os tipos 
de preconceitos, a questão étnico-racial e também de gênero, procurando 
desconstruir qualquer tipo de discriminação da sociedade.

É importante observar e relatar as formas como os textos de Mil-
lôr Fernandes conseguem atingir o público-alvo e despertar uma re-
flexão na sociedade sobre as ocorrências no comportamento humano 
através de suas críticas.

Millôr Fernandes foi um importante escritor e marcou diversas ge-
rações, questionando o que era imposto socialmente através de seu traba-
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lho. Suas críticas feitas à sociedade capitalista, burguesa e que privilegiava 
sempre uma “minoria” dona dos bens de produção e detentora dos meios 
de consumo o colocaram em conflito com pessoas, órgãos e mecanismos 
de censura, que o classificavam como subversivo e viam em sua arte um 
risco pois levava a população a entender o que estava acontecendo a sua 
volta e consequentemente questionar o estado das coisas. Millôr usava o 
humor para atingir o seu objetivo, produzindo sempre cartuns com te-
mas considerados polêmicos e questionando o que fosse através da sátira. 

A partir de todo o exposto, o sistema educacional e, falamos aqui 
especificamente sobre o ensino de história, o toma ou pelo menos deveria 
tomá-lo como aliado para construir conhecimento e proporcionar uma 
nova visão sobre temas caros ao desenvolvimento humano, como a po-
lítica, o mercado de trabalho, a crise econômica, a religião, entre outros.
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INTRODUÇÃO

A Reforma Agrária é uma temática ainda desconhecida para a 
maioria das pessoas na sociedade brasileira. Muito do que se ouve fa-
lar sobre esse tema reflete um aspecto mais pejorativo do que positivo. 
Ouve-se mais, sobreos adeptos que lutam a favor da causa, que são elas 
desordeiras, vagabundas, ladras, do que dos proprietários de latifúndios, 
que forjam documentação, exploram, desmata, matam e acumulam cada 
vez mais fortuna ilícita.

Como resultado disso, a realidade de dentro dos acampamentos e 
assentamentos permanece desmoralizada, e na maioria das vezes desco-
nhecida. E, voltando os olhos e a atenção para as dificuldades enfrentadas 
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pela população do campo, a Universidade Federal de Goiás criou um 
Projeto de Extensão Universitária para o ensino escolar e educacional de 
acampados e assentados da Reforma Agrária no Estado de Goiás.

Sabendo que a maioria das pessoas que ocupam esses espaços não 
recebe com facilidade uma assistência para o acesso às políticas públicas 
governamentais, além de sofrerem com o preconceito e desrespeito sobre 
suas condições de mulheres ou homens da terra, o projeto levou a opor-
tunidade de concluir a formação do ensino fundamental para aqueles 
que não possuíram essa oportunidade na idade prevista pelos programas 
educacionais urbanos.

Antes de qualquer coisa, é preciso que se explique que os indiví-
duos aqui referidos ocupam terras improdutivas e/ou desocupadas. Ou 
seja, ocupam terras que não estão mais sendo usadas, e/ou que não tem 
nenhum tipo de atividade produtiva sendo realizada nelas. Os diálogos 
que alegam que esses indivíduos roubam terras são inconsistentes. E se 
formos realmente entrar nesse mérito, de quem roubou quem, veremos 
que os papéis estão bem invertidos nesse jogo.

Enquanto ocupam a área, sem nenhum decreto governamental qu 
lhes deem a posse, essas pessoas estão na condição de acampadas. Após a 
decretação legal do Presidente, a posse da terra é transferida do proprie-
tário “legal1” para os acampados que se tornam assentados. E, como con-
sequência da transferência de posse, o governo indeniza o proprietário 
“legal” da terra pagando o valor equivalente ao território.

Em suma, a realidade dos acampados e assentados é mais dramáti-
ca, e até mais complexa do que a situação referida acima. A meu ver, ape-

1 As aspas aqui explicam um sentido pessoal irônico, mostrando que a legalidade 
da posse de terras, de alguns, não é tão legalizada e oficial assim.  Muitos pro-
prietários de latifúndio não são donos legais das terras, alguns forjam documen-
tações e adquirem posse por outros meios ilegais. Além disso, para esconder a 
ilegalidade de suas ações, tanto da posse como da finalidade e uso do território, 
uns colocamalgumas cabeças de gado para alegarem que a terra está sendo usa-
da. Essa “estratégia” é conhecida por grilagem.
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nas este trecho do que é e como se dão os processos da vida no campo está 
fora do conhecimento de muitos, e isso precisa mudar. Por conseguinte, 
o projeto desenvolvido pela UFG tem sua relevância, pois partindo do 
objetivo de escolarizar esses indivíduos, dando-lhes emancipação e co-
nhecimento de seus poderes enquanto sujeitos da sociedade, eles divulga-
rão cada vez mais sua realidade àqueles que não a conhecem e retomarão 
as rédeas de suas vidas e lutas.

O PROJETO

O Projeto de Extensão Universitária “Educação e Cidadania: pri-
meiro segmento de EJA e formação de professores em Goiás, numa pro-
posta de educação no/do campo” se iniciou em 2014, com a coordenação 
pedagógica da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão (UFG/
RC).Estruturado dentro do Programa Nacional de Educação na Reforma 
Agrária (Pronera), política pública chefiada pelo Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (Incra), o projeto alcançou um número 
de 900 (novecentos) aluno(a)s matriculado(a)s.

Visando a escolarização do primeiro segmento do Ensino Funda-
mental de jovens e adultos acampados e assentados da Reforma Agrária, 
o projeto formou 45 (quarenta e cinco) turmas distribuídas por 17 (de-
zessete) municípios no Estado de Goiás. E, não somente proporcionando 
a escolarização para os acampados e assentados, o projeto também pro-
porcionou a formação de educadores— sendo que alguns deles faziam 
parte do público-alvo—, pelos quais a UFG/RC esteve à frente na sele-
ção, contratação e acompanhamento.

Assim sendo, a proposta educacional do projeto teve como referência 
a Pedagogia da Alternância que, formulada pelo educador brasileiro Paulo 
Freire, mescla a realidade em que o aluno está inserido: o campo com a sala 
de aula. De acordo coma proposta pedagógica, os educadores seguiram 
alguns eixos temáticos: identidade, trabalho, cultura e poderes. Esses eixos 
puderam nortear os princípios básicos de cidadania e educação.
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Do mesmo modo, os conteúdos trabalhados nas salas de aula não 
visaram apenas à escolarização dos acampados e assentados da Reforma 
Agrária, visou, concomitantemente, a formação dos educadores, o que 
obteve grandes impactos positivos para ambos os lados.

Dessa maneira, as 45 (quarenta e cinco) turmas/salas divididas pelo 
Estado de Goiás foram organizadas, para controle da coordenação, em 
dois polos: Iporá e São Miguel do Araguaia. Contudo, os municípios em 
que as salas se localizam foram selecionados em detrimento de propos-
tas levantadas por movimentos sociais parceiros do projeto, sendo eles: 
o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), a Federação 
Dos Trabalhadores Rurais Na Agricultura Familiar Do Estado De Goiás 
(FETAEG), o Movimento Popular do Campo e da Cidade – Terra Livre 
(TL), e também pela UFG, o Incra e o Pronera.

E, mesmo sendo voltado para jovens e adultos, o projeto acolheu 
em sua maioria, adultos e idosos na média dos 50 (cinquenta) anos. Mas, 
as ações do projeto resultaram em produtos para além de uma questão 
etária e educacional.

Além de proporcionar educação e formação a esses indivíduos, o 
projeto levou profissionais oftalmológicos para examiná-los, e em casos 
de necessidade, corrigir problemas de visão. Como resultado, o(a)s alu-
no(a)s receberam óculos, o que proporcionou muito mais alegria na vida 
dessas pessoas. Todavia, quando detectadas doenças oculares o projeto 
não teve como encaminhá-los para um tratamento adequado, por isso 
tratou de orientá-los e/ou acompanhá-los para as correspondentes e de-
vidas unidades públicas de saúde.

Em suma, pode-se dizer que a soma de todas essas ações exprimem 
abertamente a importância e a dimensão do projeto, pois, são evidentes 
as modificações significativas na realidade dessas pessoas, levando-as da 
condição de subservientes para indivíduos independentes.
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O RELATO DE EXPERIÊNCIA

Durante o ano em que fui bolsista do projeto, pude aproveitar os 
momentos que me foram concedidos por meio das experiências vividas e 
compreender do que se tratava, e o que era toda essa temática que tanto 
encantava meus professores, coordenadores e colegas de curso — a Re-
forma Agrária.

Este artigo é um relato de experiência que contempla a minha vi-
vência, trajetória e perspectivas quanto ao projeto de extensão universi-
tária. Vale ressaltar que o referenciado projeto possuiu apoio de institui-
ções que deram suporte às atividades desenvolvidas, sendo elas: Pronera, 
Incra, UFG/RC, MST, FETAEG, Movimento Terra Livre, todos esses já 
citados anteriormente e, também, a Secretaria de Estado de Educação, 
Cultura e Esporte (SEDUCE).

A partir da parceria com essas instituições, o projeto conseguiu se 
erguer, podendo adquirir forças e bases para sua sustentabilidade, desen-
volvimento e fim, que se deu no final do ano de 2017 (dois mil e dezesse-
te) com a formatura das turmas que superaram bravamente esse processo.

No decorrer do projeto, os educadores ministraram aulas com base 
no material didático organizado pela coordenação, além doapoio dos es-
tagiários, colaboradores da parte pedagógica, e alunos de diversos cursos 
da UFG/RC.

No entanto, no período em que fui bolsista, não acompanhei a 
fase de formação do(a)s aluno(a)s, acampados e assentados. Em con-
trapartida, pude realizar três visitas a espaços do projeto: a primeira foi 
ao Assentamento “Olga Binário”, localizado em Ipameri; a segunda, ao 
acampamento “Rosa de Sharon”, em Jataí; e a terceira visita foi à casa de 
uma educadora em Itajá— lembrando que esses municípios se situam no 
Estado de Goiás.

A ida ao Assentamento “Olga Benário” teve o intuito de permitir 
que o(a)s novo(a)s aluno(a)s, bolsistas e voluntários da UFG/RC integra-
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dos ao projeto, pudessem conhecer uma das salas de aula e que, no dia 
em questão, estavam concluindo seu ciclo de aulas. Já as visitas seguintes 
tiveram o propósito de recolheras documentações que faltavam e que 
eram necessárias para os trâmites burocráticos finais.

Não apenas a recolha de documentos foi realizada, como também 
a elaboração do corpo documental das atas de sala de aula e boletins; a 
checagem de planilhas, planos e diários de classe; a conferência de ende-
reço e nome do(a)s aluno(a)s e educadores.

Sendo 2017 (dois mil e dezessete) o último ano de vigência do pro-
jeto, a parte burocrática era muito necessária, pois, com a conclusão da 
formação escolar o ciclo de aulas chegava ao fim. Mesmo assim, nas visitas 
realizadas, tive a oportunidade de ter contato com o(a)s aluno(a)s e edu-
cadores, ouvir suas histórias, impressões e desejos futuros para o projeto.

A visita ao acampamento “Rosa de Sharon” proporcionou-
me um diálogo muito rico com algumas alunas. Foi nítido perceber 
a importância do projeto em suas vidas. Os contatos efetuados com 
pouco(a)s aluno(a)s, muitos dos quais não pude conhecer pessoalmente, 
tive a oportunidade de ouvir por meio do documentário produzido, que 
foi gravado e editado por uma de suas integrantes ligada à UFG/RC, 
Tereza Radhakrisna Steil.

Antes do meu ingresso a este projeto, o conhecimento que tinha so-
bre Reforma Agrária, assentamentos, acampamentos, e movimentos do 
campo era praticamente nulo. Assim como para muitos, esses indivíduos 
estiveram invisíveis para mim. E, a partir do meu contato com eles, pude 
notá-los e me tornar uma das pessoas que agora defendem o movimento.

Com efeito, visitei em agosto do mesmo ano o Assentamento “Olga 
Benário”, no município de Ipameri. O local onde as aulas eram minis-
tradas ficava no meio de uma grande área rural, por onde só se consegue 
acesso por estradas de terra. Na primeira impressão foi possível notar a 
simplicidade e o acolhimento do local e das pessoas que ali permaneciam. 



154XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

A sala de aula possuía estrutura de alvenaria, com telhado de barro, 
com cadeiras escolares de madeira com apoio para o braço e caderno, 
lousa para giz, estante com livros didáticos, materiais e um mapa do Es-
tado de Goiás pendurado sobre uma parede. 

Percebe-se a pouca estrutura, se comparada às salas de aulas de es-
colas da área urbana. Entretanto, mesmo as salas do Assentamento “Olga 
Benário” com escassez de recursos, ela ainda chega a ser mais apresentável 
que as do Acampamento “Rosa de Sharon” que não possuem serviço de 
alvenaria, pois, são de chão de terra vermelha batido, coberta por uma 
lona preta e lousa sobre suportes arranjados.

Àqueles que nunca tiveram um contato com essa realidade, é extre-
mamente desestruturador ver de perto o ânimo e a veleidade de pessoas 
mais velhas querendo aprender cada vez mais e melhor. Em seus rostos 
não há desânimo, nem preguiça, em seus olhos existem um brilho vivo 
da satisfação de terem estudado, por deixarem para trás a humilhante e 
perseguidora condição – palavras semelhantes usadas por eles no docu-
mentário – de terem que conceder assinaturas através de suas impressões 
digitais, por exemplo, pois, pela primeira vez, conseguiram escrever seus 
próprios nomes.

Jamais imaginei que essas pessoas fizessem parte do mesmo univer-
so que o meu, nem sequer que elas possuíssem um papel tão importante 
na sociedade brasileira. Nunca soube o porquê de sua existência e/ou 
condição. A experiência de poder ouvir, ver e sentir como esses indiví-
duos almejam continuar aprendendo e não parar mais de estudar foi um 
aprendizado maravilhoso para mim.

Receber a oportunidade de ter a escolarização, mesmo que somente 
a primeira fase, foi extremamente importante para eles.

Como se não fossem suficientes as impressões e sentimentos já elu-
cidados, notei neste meio tempo que grande porcentual do alunato foi 
formado por mulheres. Imaginei que por sua condição de mulher na área 
rural muitas estariam sujeitas e submissas aos seus maridos. Contudo, a 
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situação que presenciei foi totalmente contrária. As mulheres não ficaram 
presas dentro de casa fazendo seus afazeres, sendo algumas pioneiras e 
encorajadoras de suas famílias quanto à educação e conhecimento.

Poder ver quão empenhadas essas mulheres estão em ir além, usan-
do da liberdade que a educação promove e promoveu em suas vidas, 
mostra que no campo elas vêm ganhando cada vez mais autonomia. Ali, 
sem saber, elas se libertaram, e vão continuar se libertando das relações 
de poder impostas pelo sistema heteronormativo branco, da cultura ma-
chista brasileira, de que uma mulher não é nada sem um homem ao lado.

Nas visitas que tive a honra de participar, conclui que nunca é tar-
de para começar a aprender. Essas pessoas me ensinaram que a força de 
vontade transforma a nossa ideia de realidade. O conhecimento é uma 
roda gigante que nunca para, e a cada volta se vê algo novo, se observa o 
mundo de uma forma diferente. O conhecimento liberta.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na atual conjuntura, os indivíduos que lutam pela terra são cada 
vez mais perseguidos. Existem aqueles que os perseguem com palavras, e 
outros com armas. Em nenhum dos dois casos isso tem gerado resultados 
positivos.

A Reforma Agrária foi posta em pauta antes ainda da Ditadura civil 
e militar brasileira. Assim, vem se discutindo temas, tais como: quem 
deve ser o beneficiário da reforma; haverá ou não o pagamento de uma 
indenização; quais terras podem ser ocupadas; a ação é legal ou ilegal; es-
ses indivíduos têm o direito ou não de estarem ali. Enfim, mesmo sendo 
um tema que há muito vem sendo debatidos, aqueles que lutam por uma 
reforma dos parâmetros agrários continuam lutando.

As pessoas do campo continuam sendo perseguidas, tendo seus la-
res destruídos, o produto de seus trabalhos desfeitos, seus espaços inva-
didos, inescrupulosamente sendo queimadas, decapitadas, esquartejadas, 
e assassinadas. Essas ações não somente se realizam por meio das mãos 
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que se sujam de sangue, como também a partir de cada ação que degrada, 
desqualifica e deslegitima a causa.

É curioso notar que, a maioria dos cidadãos que são contra a luta 
dos camponeses, se baseia num discurso disseminado pelas redes midiá-
ticas que se posicionam a favor dos latifundiários que “perdem” suas pro-
priedades, que as tem “invadidas”. Quando, na verdade, essas mesmas 
redes deixam de lado que os “pobres” latifundiários perseguem fervorosa 
e constantemente os camponeses, chegando a fins de atos de homicídios.

Os camponeses não invadem propriedades. O movimento sem-ter-
ra não invade propriedades. Os que apoiam o contrário destas afirmações 
seguem uma linha de raciocínio muito bem plantada pelo governo bra-
sileiro, e que cada vez mais vem sendo propagado, com o intuito de não 
se fazer reconhecer o direito que essas pessoas têm de estarem naquele ou 
neste território.

Os camponeses ocupam propriedades desocupadas e/ou desativa-
das. E quando as ocupam, esses espaços renascem e tornam-se produtivos. 
Como Paula Sperb (2017) expõe em seu artigo à BBC News Brasil, o MST 
hoje se tornou o maior produtor de arroz orgânico de toda a América La-
tina. Qual seria a lógica existente na ação de pessoas que se apropriam de 
algo que não produz mais para tornar o objeto apropriado melhor? Entre-
tanto, a maioria ignorante a esses processos se satisfaz em idealizar, ao invés 
de ir atrás de uma explicação que dê sentido à ação. Por isso preferem dizer 
que os camponeses “roubam” porque são “vagabundos”.

Dessa forma, o Projeto de Extensão Universitária “Educação e Ci-
dadania: primeiro segmento de EJA e formação de professores em Goiás, 
numa proposta de educação no/do campo”, vigente no período de 2014 
(dois mil e catorze) à 2017 (dois mil e dezessete), objetivou proporcionar 
ensino escolar e educacional para jovens e adultos no primeiro segmento 
do Ensino Fundamental, além de promover a formação de educadores 
dentro da realidade exposta acima.
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Proporcionar a oportunidade de concluir essa formação para jovens e 
adultos, em sua maioria dentro de uma faixa etária média de 50 (cinquen-
ta) anos, não foi uma tarefa tão fácil. Aqueles que participaram tiveram que 
lidar com acampamentos e assentamentos invadidos, com as seguintes pre-
cariedades: de transporte para a locomoção do(a)s aluno(a)s, das estradas 
que levavam às salas, das próprias salas de aula; e, também, com o impasse 
gerado por algumas prefeituras municipais quanto a implantação e execu-
ção do projeto em sua localidade, dentre outras dificuldades.

Além desses impasses, um dos que preocupou bastante a coordena-
ção e colaboradores foi a evasão de alunos. Muitos deles desistiram por 
não suportarem enfrentar as dificuldades existentes em seu meio, que 
incluíam os ataques de capangas a mando dos latifundiários, as precárias 
instalações e condições de sobrevivência. Em outros casos, o afastamento 
se deu por conta do abandono de parcela, ou seja, do território.

Ao longo dos anos de vigência, muito(a)s aluno(a)s infelizmente, 
deixaram o projeto. A coordenação tentou reverter a condição desses alu-
nos efetuando visitas domiciliares. Contudo, nem todos os casos foram 
revertidos, em alguns, o afastamento não era referente às condições da 
reforma agrária, mas sim referente às adversidades existentes dentro dos 
acampamentos e assentamentos.

Mesmo com todas as dificuldades existentes, o projeto obteve mui-
ta relevância para as pessoas certas: seus alunos, colaboradores, estagiá-
rios, bolsistas, voluntários e coordenadores. Enfrentar essa realidade com 
a cara e a coragem, debaixo de sol e chuva, foi tarefa para poucos.

Quando entrei para o projeto, não imaginei que no final estaria do 
lado das pessoas que lutam pela terra! Não pensei que a dor e a coragem 
que existe dentro deles estariam dentro de mim agora. Creio que esta foi, 
de longe, uma das mais importantes experiências acadêmicas de minha 
vida. Foi a partir desta oportunidade, concedida a mim pela UFG/RC, 
que pude me tornar a historiadora que sou agora — mesmo que ainda na 
graduação — enquanto escrevo este artigo.
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Durante o tempo que estive em contato com o projeto, educadores 
ealunos, o véu que havia sobre minha cabeça e impedia minha visão foi 
se desfazendo. Por este motivo, hoje percebo a importância dessa causa.

Após essa experiência acadêmica vivida, relato aqui o meu olhar de 
fora do tacho, este espaço delimitado por problemas gerados pelo sistema 
social e políticas públicas brasileiras.

Mesmo quando ficava na sala revisando documentações, organi-
zando planilhas, listas e pastas, tirando cópias, enfim, foi um aprendiza-
do. Digo mais, foi esta oportunidade que me levou a desejar a seguir a 
carreira do magistério. Olhar nos olhos das mulheres do acampamento 
“Rosa de Sharon” e, ter a oportunidade de escutar o quão importante e 
libertador foi para elas aprender, me fez querer um dia participar dessa 
missão: a de compartilhar conhecimento.

Por fim, deixo meus agradecimentos aos Profs. Drs. Cláudio Lopes 
Maia (coordenador do projeto) e Ismar da Silva Costa (coordenador peda-
gógico), pela oportunidade de fazer parte do Projeto de Extensão Univer-
sitária “Educação e Cidadania: primeiro segmento de EJA e formação de 
professores em Goiás, numa proposta de educação no/do campo”. Agra-
deço, também, a todos os educadores que bravamente enfrentaram as pre-
cárias condições para ensinar, e parabenizo todo(a)s aluno(a)s, que como 
verdadeiro(a)s guerreiro(a)s lutaram por uma educação para si e para todos.
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1. INTRODUÇÃO

O presente estudo versará sobre um tema pouco difundido, trata-se 
de uma pesquisa sobre os artistas plásticos negros que tiveram destaque 
no final do século XIX e início do século XX. Pouco ou quase nada foi 
encontrado, é como se o negro brasileiro fizesse parte da história da arte 
brasileira apenas como objeto de criação ou inspiração e nunca ou rara-
mente como aquele que criou parte da arte brasileira. Visto que artistas 
vieram de fora para fotografá-los ou mesmo retratá-los para compor seu 
trabalho. É isso que nos mostra os livros de História e é apenas isso que 
a maioria das pessoas sabem sobre a participação dos afros descendentes 
nas artes plásticas do Brasil.

A metodologia utilizada será estudo bibliográfico, efetivada através 
da revisão e realização de leitura de várias obras, buscando com isso, 
embasamento para afirmação do conhecimento adquirido e torná-lo in-



161Democracia e movimentos sociais no século XXI

teressante. Tudo isso buscando valorizar e ressaltar a importante figura do 
artista plástico negro na sociedade brasileira.

O que intencionamos com esse artigo é mostrar através de peque-
nas biografias, que vários artistas negros foram destaque entre os brancos 
no que se refere as artes plásticas em finais do século XIX. A ausência de 
ênfase para o artista negro é nítida, seu papel é sempre colocado à mar-
gem do processo.

Quando se busca analisar a bibliografia brasileira sobre tais artistas, 
percebe-se uma lacuna, livros que relatam sobre a arte afro descenden-
te é mínima comparada às outras obras que tratam dos demais artistas 
plásticos “brancos”. Esse descaso também alcança a sala de aula, os livros 
de Educação Artística são totalmente omissos quando se trata da criação 
artística e cultural do negro em nosso país.

As artes plásticas eram uma prática muita elitizada, no entanto é 
interessante o surgimento de alguns artistas negros que deixaram uma 
obra de qualidade e até com certo pioneirismo quanto à exploração de 
temas e recursos.

O negro brasileiro enfrenta em seu cotidiano vários obstáculos e 
dificuldades, seus oponentes surgem constantemente sob novos formatos 
que pode ser discriminação, preconceito, segregação etc. Poucos têm um 
radar que consiga captar de maneira precisa de onde partem as dificulda-
des que os bombardeiam continuamente. 

A invisibilidade do negro brasileiro é incontestável tal qual acon-
tece com sua participação na arte e cultura brasileira. A invisibilidade 
artística deve ser interpretada aqui como um fato que não se nota, não 
se discute e nem se deseja notar ou discutir. É como se não existisse. A 
história da arte brasileira narrada nas escolas é branca. 

A arte, a inteligência e a beleza mostradas pela mídia também. O 
artista Emanoel Araújo (1988.p.16) queixa-se, entretanto, do desinteres-
se dos estudiosos da questão negra no Brasil para as artes plásticas: 
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“E, na verdade, não se pode dizer que a vigorosa contribuição do 
negro à formação de uma cultura legitimamente brasileira não te-
nha interessado aos nossos estudiosos. Essas pesquisas, todavia, têm 
praticamente se limitado à escravidão propriamente dita e à herança 
negra encontrada no sincretismo religioso, na música, no idioma, na 
literatura e nos costumes. As artes plásticas sempre foram relegadas 
a plano secundário, limitando-se praticamente a trabalhos isolados e 
incompletos. No entanto, não existiria hoje uma arte legitimamente 
brasileira sem a criativa e poderosa influência do negro”.

Assim, após a abolição os artistas negros no Brasil tinham pou-
cas oportunidades de aprofundar seu conhecimento artístico. Já nos 
Estados Unidos, as irmandades da classe média, ofertavam bolsas de 
estudos aos jovens negros que queriam desbravar o impressionismo ou 
outros estilos artísticos.

Com essa pesquisa, descobrimos que a invisibilidade da arte negra 
foi construída dentro de uma realidade dominantemente branca e euro-
peia. Só a partir do século XX os artistas negros começaram a ter um certo 
espaço. Mas, inicialmente eles eram vistos de forma depreciativa, negativa.

É importante observar que quando comentam a respeito da colabo-
ração que os afro brasileiros deram à construção do nosso país, raramente 
pensamos em um primeiro momento em artes plásticas. Geralmente, o 
que vem à nossa cabeça é inicialmente é música, e eventos a ela associados.

Logo após, talvez se relacionem seu trabalho na construção civil, 
mesmo porque nós sabemos da grande contribuição da mão de obra 
negra nas casas, edifícios e estradas brasileiras. Também podemos fazer 
ligação do negro com obras literárias, contudo, é bom deixar claro que 
são muitos os brasileiros negros que se dedicaram as artes visuais, como 
também é amplo o valor artístico de sua criação pictórica. Mas isso, os 
livros não nos mostraram.

Em 1816 a Missão Artística Francesa deu destaque à figura do negro 
que foi retratado nas várias telas do artista Jean Baptiste Debret (1768-
1848), o cotidiano dos negros e sua convivência com seus senhores.
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Mais tarde, o artista alemão Johann Moritz Rugendas (1802-1858), 
chegou ao nosso país em 1822. Em suas aquarelas e litografias o negro 
também surge em uma espécie de relato sobre os acontecimentos da ci-
dade do Rio de Janeiro, de forma dispersa e em situações de trabalho, 
castigo e até mesmo no interior de um navio negreiro que hoje em dia, 
acredita-se não ser verdadeiro.

Percebe-se dessa forma, que o negro aparece representado na pro-
dução artística brasileira sob a ótica de vários e importantes artistas. Po-
rém poucas vezes nos deparamos com a sua própria criação e fruição 
artística plástica como nos explica Munanga e Gomes (2006, p. 139), 
“muitos movimentos políticos, artísticos, musicais e culturais brasileiros 
tiveram e têm o negro como protagonista, como propulsor da mudança, 
como ator ou como fonte de inspiração.

Finalmente por volta do século XIX, aparecem os primeiros artistas 
negros que abrem caminho para outros negros que são artistas e que re-
presentam a si e à sua cultura.

Descobrir quem são esses artistas e levar ao conhecimento dos alu-
nos é o que move esse artigo. Não dá mais para manter esses artistas 
que foram tão talentosos no anonimato. Não é digno e nem justo com 
nossos antepassados. Cabe, portanto aos Arte educadores, historiadores 
e demais professores, descortinar esse véu que por tanto tempo ocultou 
talentosos artistas e mostrar, mesmo que tardiamente esses rostos que 
certamente foram exemplo para tantos outros artistas.

Apesar de poucos, devemos lembrar os artistas negros que direcio-
naram seu talento artístico à pintura, em virtude do importante valor 
artístico de sua fruição. Na verdade, as informações adquiridas sobre tais 
pintores são escassas e pouco ficamos conhecendo de seu trabalho. Cer-
tamente alguns outros artistas ficarão fora desse artigo, mas procurei citar 
àqueles que de alguma forma contribuíram com as artes plásticas bra-
sileira. Comentaremos brevemente o trabalho de alguns destes artistas, 
discutindo a trajetória e o perfil de suas obras. São eles: 



164XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

 ARTHUR TIMÓTHEO (1882-1922).

Foi na Casa da Moeda do Rio de Janeiro que Arthur Timótheo 
concluiu seus estudos, para logo após continuar a estudar sobre arte na 
Escola de Belas Artes. 

Inicialmente pintou paisagens e figuras, mas seu talento foi eviden-
ciado quando começou a fazer nus e retratos. Sua influência artística veio 
de vários outros colegas também artistas que estudaram com ele quando 
morou na Europa. 

Seus trabalhos eram tão perfeitos que maravilhavam as pessoas. Al-
gumas delas chegavam a dizer que podiam sentir a textura e luminosida-
de presentes nas telas.

Em 1912 faz uma exposição própria na Associação dos Emprega-
dos do Comércio, participando de cerca de 13 exposições coletivas desde 
1905 a 1921. Obteve no Salão Nacional de Belas Artes, no Rio de Janei-
ro, a pequena medalha de prata em 1913, a grande medalha de prata em 
1919, mesmo ano em que fundou com um grupo de artistas a “Socie-
dade Brasileira de Belas Artes” à época intitulada Juventas. Conquistou 
a grande medalha de ouro em 1920 e propôs nesse ano que os artistas 
filiados à Sociedade Brasileira de Belas Artes participassem livremente 
nas Exposições Gerais de Belas Artes. 

Nesse mesmo ano engajou-se no trabalho de finalização da refor-
ma iniciada em 1918 do Salão Nobre do Prédio do Fluminense Futebol 
Club, fundado em 1902, ficando a seu encargo a decoração do Prédio. 
Devido a problemas de saúde, sua produção foi reduzida nos últimos 
anos de vida. Participou pela última vez da Exposição Geral no ano de 
1921 e faleceu no ano seguinte, aos 41 anos, internado no Hospício dos 
Alienados do Rio de Janeiro com o diagnóstico de demência paralítica. 

Dedicou-se especialmente à pintura de figuras e paisagens, desta-
cando-se nos nus femininos e retratos. Além da grande coleção de suas 
obras pertencentes ao acervo permanente do Museu Afro Brasil, Arthur 
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Timótheo da Costa possui peças no Museu Nacional de Belas Artes do 
Rio de Janeiro e com alguns particulares. Atribui-se a ele uma tendên-
cia pré-modernista e estilo expressionista. Contudo, segundo os críticos, 
Timótheo não se preocupava em seguir os moldes acadêmicos em sua 
arte, também não copiava um modelo ao fazer um trabalho. O que ele 
respeitava e seguia, era sua intuição ao colocar texturas, tintas e cores ao 
pincelar uma tela, expressando assim suas emoções.

Auto-retrato - 1919 - Museu Nacional de Belas Artes

WILSON TIBÉRIO (1923-2005).

Foi um artista que nasceu no sul do Brasil e teve oportunidade de 
viver por um bom tempo em Paris. Talvez a saudade do Brasil o tenha 
levado a fazer várias obras com motivos afro brasileiros. 

Tibério também esteve residindo no Senegal, país de onde foi ex-
pulso por ter se envolvido em movimentos revolucionários. 

Pintor, desenhista e escultor. Começou a pintar bastante jovem, aos 
8 anos de idade, e mais tarde passou também a esculpir. Deixou o Brasil 
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em 1943, como bolsista da Escola de Belas Artes do Rio de Janeiro. Ins-
talou-se inicialmente na França, mas depois visitou diversos outros países 
europeus, asiáticos e africanos. Obteve financiamento para ir à colônia 
francesa do Senegal, onde pretendia, segundo suas próprias palavras, en-
trar em contato com seus “irmãos de raça.

Iniciou a divulgação de seus trabalhos ainda cedo, no II Salão do 
Instituto de Belas Artes do RS, em 1940, ao que se seguiram exposições 
no Rio de Janeiro (na Associação Brasileira de Imprensa, em 1945, e no 
Hotel Quitandinha, em 1946). Fora do Brasil, expôs em várias galerias 
na Rússia, China, Itália, África e França. Em Paris, expôs em uma cole-
tiva na Galeria Henri Tronchet ao lado de Picasso em 1951 e também 
realizou exposições individuais nos anos de 1998 e 1999, na Galeria Ce-
cile B. Foi definido por críticos de arte como “um artista de vanguarda, 
pintor completo e um homem de seu tempo. As cores densas e pastosas 
impregnam e aumentam o sentido de todas as coisas.” Morreu em 2005 
na França, sem jamais ter retornado ao Brasil.

 
Tela de Tibério - Colheita em Casamance, no Senegal. (Acervo família Ma-

noel A. Tiberio). 1947
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EMMANUEL ZAMOR (1840-1917).

Foi na cidade de Salvador que esse artista nasceu e ainda jovem, tal-
vez com idade em torno dos 10 anos, foi adotado por um homem natural 
da costa africana que viveu por alguns anos na Bahia, chamado Pierre 
Emmanuel Zamor, e por sua esposa francesa, Rose Neveau.

E na Europa teve a oportunidade de estudar desenho e música. 
Frequentou a Academia Julian em Paris, tornando-se pintor e cenógrafo 
profissional. Em 1860, regressou a Salvador, onde viveu por cerca de dois 
anos, mas um incêndio em sua casa destruiu a maior parte dos registros 
de sua estada no Brasil. 

Com a morte do pai adotivo, em 1862, voltou definitivamente à 
França, onde morreu em situação de miséria. Seu trabalho só veio a ser 
conhecido no Brasil por ocasião de uma exposição retrospectiva organi-
zada pelo MASP em 1985. A grande maioria de suas pinturas consiste 
em naturezas-mortas e paisagens, sendo estas o maior destaque de seu 
trabalho. Foi considerado expressionista pelos críticos de arte.

 
Paysage à la Ferme, 1867. Coleção particular.
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ESTEVÃO SILVA (1845-1891).

Primeiro artista plástico negro a se formar na Academia Imperial de 
Belas Artes e isso aconteceu após ter sido apontado como um dos maio-
res pintores de natureza morta do século. Produziu do mesmo modo 
pinturas religiosas, históricas, retratos e ícones. Victor Meireles foi seu 
professor e de Jules Le Chevrel e Agostinho José da Mota, recebeu forte 
influência na pintura de naturezas-mortas. Lecionou no em uma impor-
tante escola de Artes no Rio de Janeiro. Manteve relações com o Grupo 
Grimm, cuja proposta era a observação direta da natureza, substituindo a 
apreciação entre quatro paredes, mas não rompeu com a Academia. Nas 
exposições gerais de Belas Artes de 1876 e 1879, conquistou medalha de 
prata e logo após, medalha de ouro de segunda classe na exposição geral 
de Belas Artes de 1884 e o prêmio aquisição em 1890. 

Quando, contrariando todas as expectativas, não recebeu o primei-
ro prêmio na Exposição Geral de Belas Artes de 1879, se manifestou 
protestando durante a seção solene diante do próprio Imperador, o que 
resultou na suspensão dos seus estudos por um ano. Para os críticos suas 
obras, mesmo aquelas menores dão “o colorido quente, intenso, gritalhão 
de seus frutos, reunido à escuridão das sombras, um aspecto de rudeza 
que domina e destrói a macieza aveludada, a delicadeza voluptuosa com 
que tratava alguns espécimes da natureza frutífera dos trópicos.”
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Museu Nacional de Belas Artes – 1888 – Frutas.

FIRMINO MONTEIRO (1855 – 1888).

Pobre, exerceu diversas profissões desde encadernador, caixeiro e 
até tipógrafo antes de se matricular aos 18 anos na Academia Imperial de 
Belas Artes, onde foi colega de artistas como: Victor Meireles, Agostinho 
José da Mota, Antônio de Pádua e João Zeferino da Costa. Em 1880, o 
imperador lhe ofertou com auxílio financeiro para que pudesse ir estudar 
na Europa. Permaneceu lá apenas durante alguns meses, mas repetiu a 
experiência em 1885 e 1887. Lecionou em uma Escola de Artes da Bahia 
e no Liceu de Artes e Ofícios de Salvador. 

Participou da Exposição Geral de Belas Artes, nas edições de 1879, 
fazendo com que ganhasse sua segunda medalha de ouro, 1882, 1884. 
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Em 1885 e 1887 recebeu do imperador o título honorífico imperial da 
Ordem da Rosa. Firmino pintou obras religiosas e muitas paisagens, mas 
sua fama se deve à pintura de gênero e histórica. 

O município de Niterói encomendou-lhe uma grande tela sobre a 
abolição da escravidão, mas Antônio Firmino faleceu antes de concluí-la.

  
Acervo do Museu Afro Brasil – Paisagem – 1885

ANTÔNIO RAFAEL PINTO BANDEIRA 1863 – 1896).

Pintor, neto de escravos, matriculou-se, ainda muito jovem, aos de-
zesseis anos, na Academia Imperial de Belas Artes, local em que estudou 
entre 1879 e 1884. Teve como professor Victor Meireles, Agostinho José 
da Mota e João Zeferino, destacando-se por seu desempenho. Participou 
das várias exposições gerais de Belas Artes de 1884 a 1890.

Em 1884, recebeu uma menção honrosa e, em 1885, conquistou o 
prêmio Imperatriz do Brasil, na seção de pintura. Em meados de 1886, 
por indicação de Firmino Monteiro, foi contratado para lecionar dese-
nho e pintura no Liceu de Artes e Ofícios de Salvador (BA), onde tam-
bém expôs na mostra de 1889, ano em que retornou ao Rio de Janeiro. 
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De volta a Niterói, empreendeu esforços para criar uma Escola de Belas 
Artes, mas não obteve sucesso. 

No ano de 1896, suicidou-se aos 33 anos ainda jovem, quando se 
atirou de uma balsa na baía de Guanabara, é atribuído por alguns autores 
a esse insucesso profissional, unido à sua personalidade melancólica. Ou-
tros acreditam que sua morte teria como motivo, uma desilusão amorosa 
causada pelo preconceito racial.

  
Natureza-Morta [Flores] - 1891 - Pinto Bandeira 

 JOÃO TIMÓTHEO (1879-1932).

Esse relevante artista, se especializou em pinturas de paisagens, re-
tratos, pinturas de costumes e pinturas históricas, além de ter sido um 
ótimo decorador e gravador. Foi mais um artista que cursou sua especia-
lização na Casa da Moeda do Rio de Janeiro e, posteriormente, na Escola 

http://enciclopedia.itaucultural.org.br/pessoa24600/pinto-bandeira
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Nacional de Belas Artes. Estudou na Europa, onde se especializou e fez 
parte da equipe que decorou o pavilhão brasileiro na importantíssima 
Exposição Internacional de Turim em 1911, juntamente com seu irmão 
Arthur Timótheo, Rodolfo Chambellante e Carlos.

De volta ao Brasil, foi contratado para executar a decoração de insti-
tuições cariocas de prestígio. Defendeu a abertura de escolas livres de arte, 
onde pudesse haver maior liberdade de escolha aos artistas, de modo que 
ficasse reservada à Escola Nacional de Belas Artes a instrução dentro dos 
moldes acadêmicos. Sua produção abundante contempla todos os gêneros 
da pintura que varia desde o retrato, a paisagem, a figura, a marinha, pin-
tura histórica, de fatos marcantes da época, além da gravura em metal.

O destaque dos trabalhos realizados por ele, está principalmente 
em nus artísticos e retratos. De acordo com os críticos da época, suas 
pinturas de paisagens chamam a atenção pela perfeição nas pinceladas, 
pelo esplendor no uso da luz e pelo vigor no uso da cor. 

João Timotheo -  Ama de Leite – 1929 – Òleo sobre tela
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HORÁCIO HORA (1853-1890).

Considerado muito jovem e inteligente iniciou sua carreira longe 
dos grandes centros artísticos do país, moldando e esculpindo madeira 
na cidade de Laranjeiras local em que nasceu. Logo depois começou a 
pintar retratos.

Conseguiu criar lindas imagens de santos de acordo com os traba-
lhos em arte barroca popular e produziu pinturas de figura humana com 
os quais emocionou a classe alta dos políticos de Sergipe, o que fez com 
que ganhasse uma bolsa para estudar no exterior. Por esse motivo teve a 
oportunidade de estudar em Paris em 1875 em uma importante escola 
de arte dirigida por Justin Lequien.

Quando morou em Paris, tornou-se frequentador habitual do Lou-
vre. Ganhou vários prêmios. De volta ao nosso país por volta de 1881 fez 
várias exposições em Salvador e Sergipe. Devido a diversos contratempos 
e dificuldades e não ter apoio das entidades culturais na época, não con-
seguiu se sustentar com sua arte. 

Apesar de ter sido bem acolhido pelos membros da Academia de 
Belas Artes na Bahia, que lhe presenteou com um certificado Acadêmico 
de Mérito e Membro Correspondente, regressou a Paris em 1884 para dar 
seguimento aos estudos. Dessa forma, voltou a morar na França, mas re-
clamava constantemente dos brasileiros e de sua mentalidade retrógrada. 

Sua especialização era fazer retratos, mas consideraram o trabalho 
“Pery e Cecy”, sua obra prima. Essa pintura foi inspirada na literatura de 
José de Alencar.  

Em 1890 faleceu, aos 37 anos de idade, período em que esteve resi-
dindo na Europa, quando a vida o destinou à situação de miséria, como 
acontecia nos grandes romances da época, levado pela paixão por uma 
engomadeira.

Portanto, esses artistas negros foram destaque na pintura em telas 
do Brasil. Assim como em outras áreas, merecem destaque, por ter grande 
importância na formação da identidade do nosso povo e na nossa história.   
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Horácio Hora - 1882 – Acervo MHS

BENEDITO JOSÉ TOBIAS (1894 – 1963).

Pintor, desenhista e aquarelista. Atuou na capital paulista durante 
sua carreira, cujo período de maior atividade foi nos anos de 1930 e 1940 
período mais criativo em sua carreira. A sua obra é pouco pesquisada. Os 
trabalhos mais conhecidos, deste artista, são pinturas feitas à óleo sobre 
placas de madeira de retratos de negras e negros ou utilizava papel e gua-
che em seus trabalhos.

O pouco que se sabe é que Benedito José Tobias participou do 
Salão Paulista de Belas Artes em períodos alternados entre 1943 a 1962, 
tendo obtido os prêmios Prefeitura de São Paulo, Valentim de Amaral e 
Ilde Brande Dinis. Apesar de ter produzido durante um período de gran-
de efervescência artística, sua obra permaneceu desconhecida por muito 
tempo. Utilizava em seus trabalhos papel e tinta guache e outras vezes 
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óleo sobre madeira, pintava paisagens, naturezas-mortas, mas teve maior 
destaque na execução de retratos de pessoas negras. 

O modernismo pós Semana de 1922 trouxe liberdade aos artistas, era 
o momento de agregar valor aos negros, como explica Costa (2011, p. 1),

O Modernismo é um movimento artístico que surge na década de 
1920 e começa a positivar valores ao povo brasileiro que, antes ti-
nham sido detratados, Negros e índios, antes vistos como subalternos 
da sociedade, tanto na literatura quanto nas artes plásticas, agora são 
trazidos para o centro da tela.

Talvez devido às suas origens africanas, concentrou suas obras qua-
se que exclusivamente na representação de negros. De acordo com os crí-
ticos da época, seus retratos seguiam forte tendência ao expressionismo. 
No catálogo da exposição Negros pintores (Museu Afro Brasil, 2008), 
consta que sua obra “se aproximava daquilo que o retratado tinha de mais 
humano, captando com delicadeza suas expressões, seus traços físicos, 
suas marcas pessoais, seu corpo e sua alma”. Boa parte dos seus trabalhos 
encontra-se em coleções particulares.

 
Benedito José Tobias – Paisagem - sd
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2. CONCLUSÃO 

A arte brasileira é obrigada a rever sua própria constituição à luz da 
necessidade de ampliar o campo compreensivo da arte das populações 
historicamente desprestigiadas. Se no início a imagem do negro era re-
presentada alegoricamente visto por olhos estrangeiros, agora são os pró-
prios negros que dão o tom dessa representação, assumindo seus próprios 
discursos, sendo, simultaneamente, criadores e criação de suas histórias 
pessoais e de seus antepassados.

Dentro do período pesquisado compreendido entre final do século 
XIX e Semana de 1922, lamentamos informar que permanecem ocultos 
os nomes das mulheres negras artistas no setor da pintura brasileira. Com 
certeza elas existiram, mas seus nomes, sua história e seu trabalho seguem 
ausentes nas galerias, nos jornais e nos livros.

Atualmente o número de artistas negros atuantes cresceu e tem con-
tribuído para mudanças significativas no cenário da arte em relação às dé-
cadas passadas.

Hoje a cena vem mudando embora não possamos, ainda, dizer que 
a presença de artistas negros seja constante no campo da arte contempo-
rânea brasileira. Mas pelo menos agora começa a existir um olhar crítico 
e curatorial capaz de inserir os conteúdos de matriz afro descendente no 
circuito das artes.

Tomara que se firme, pois o momento oferece uma rara oportuni-
dade de darmos a volta em nós mesmos culturalmente e redesenharmos 
o nosso futuro.
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INTRODUÇÃO

A população negra desde o século XVI, período de intensificação 
do tráfico e da exploração de mão de obra escrava negra, vem sofrendo no 
Brasil com opressão, humilhação e preconceitos de diversas formas. Além 
disso, os negros são tratados como uma “raça” com capacidade intelectual 
inferior à “raça” branca. Contudo, esta afirmação é totalmente ilógica. E 
para que entendamos a inconsistência dessa afirmação devemos compreen-
der como o conceito de “raça” surge e se mantém na nossa sociedade. 

O conceito “raça” como fator de classificação, ou melhor, de dife-
renciação de povos e indivíduos, neste caso, para designar capacidades ou 
incapacidades de um grupo específico é usado no sentido biológico. Ou 
seja, nós seres humanos seríamos divididos por genes que definiriam nos-
sa capacidade intelectual. Entretanto, biologicamente raças não existem, 
o que existe em si é a raça humana.
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A diferenciação dos indivíduos na sociedade brasileira não se cons-
titui com base no genótipo, mas sim por meio de uma construção social 
e essencialmente fenotípica. E não só os negros são considerados um 
grupo distinto por consequência de um contexto histórico social, como 
também se diferenciam por conta de suas características físicas inatas, 
que acentuam essa distinção. 

Em virtude do avanço da ciência, a teoria de raça determinada pelo 
gene, criada no século XIX, foi descartada. Hoje compreendemos que 
primeiramente, não existe inferioridade de intelecto, pois conhecimento 
assim como outras coisas, é subjetivo; e genética não determina valores e 
intelectualidade. Sendo assim, capacidade intelectual não se define sobre 
o grupo étnico e cultural que se pertence.

Por conseguinte, a população branca é reconhecida constantemen-
te como os “descobridores”, heróis, pais das tecnologias, ciências e afins. 
No entanto, os negros também desempenharam e desempenham esse 
papel na sociedade. Todavia, o que os diferencia nesse processo é o que 
chamamos de invisibilização.

A princípio, a descoberta de qualquer coisa é algo complexo. O que 
entendemos como descoberta seriam interpretações ou reinterpretações 
de alguma coisa que já existe no campo material ou ideológico, mas que 
somente a partir de um determinado momento nos é revelado. Um bom 
exemplo disso é a “descoberta” da América.

No entanto, pode-se pensar que deslegitimo as inovações trazidas 
ao mundo tanto pelos brancos como pelos negros. Mas a questão que 
levanto aqui não é sobre quem descobriu mais, menos ou primeiro, e 
sim o reconhecimento que é dado a um e a outro não. Qual seria então a 
explicação para esse não reconhecimento?

Em suma, o não reconhecimento ocorre por conta da legitimação 
e reafirmação de um poder político hegemônico - me refiro aqui à he-
gemonia como exercício de poder sobre um ou mais indivíduos, que os 
convence e faz acreditar que não há um poder que os domina –, o qual a 
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sociedade brasileira se construiu, e permanece, sob o ideal de um sistema 
que interfere nas estruturas da sociedade a todo o momento impondo 
obediência e submissão para legitimar uma ideologia de poder.

Não apenas esse, mas outro fator que se encaixa para a existência da 
invisibilização do negro se pauta sobre o indivíduo ser visto como mão de 
obra e não senhor, aquele que pensa e comanda. Sendo assim, não reco-
nhecer a capacidade do negro como intelectual é uma estratégia de poder 
político e ideológico, com o objetivo de preservar os privilégios do Esta-
do mantendo sua estrutura heteronormativa branca no controle de tudo.

As ações afirmativas raciais se tornaram constitucionais, portanto 
legais, em 2012 quando o Supremo Tribunal Federal (STF) criou a Lei 
12.711/20121, no governo Dilma. Isso contraria a alegação do governo 
e da sociedade que o racismo não existe no Brasil, e reconhece que desi-
gualdades raciais e sociais existem e precisam ser reparadas. Sobretudo, a 
lei foi homologada após um caso de racismo ocorrido na Universidade de 
Brasília (UnB), em 2008, contra um aluno de pós-graduação da institui-
ção citada. Mas, desde 2002 instituições por todo o Brasil vem tomando 
a iniciativa das cotas internamente. O caso UnB foi o que teoricamente 
levou à emergente constitucionalização das cotas.

Antes de dar continuidade à discussão, é vital que se explique que 
as cotas raciais não existem para privilegiar os negros no Brasil e sim 

1 A Lei 12.711, implantada em 29 de agosto de 2012, estabelece algumas normas 
para o ingresso nas universidades e instituições federais do país, dentre os arti-
gos destaco o que trata das questões raciais: Art. 3o Em cada instituição federal 
de ensino superior, as vagas de que trata o art. 1o desta Lei serão preenchidas, 
por curso e turno, por autodeclarados pretos, pardos e indígenas e por pessoas 
com deficiência, nos termos da legislação, em proporção ao total de vagas no 
mínimo igual à proporção respectiva de pretos, pardos, indígenas e pessoas 
com deficiência na população da unidade da Federação onde está instalada 
a instituição, segundo o último censo da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE. [...] (BRASIL. Decreto lei n. 12.711, de 29 de 
agosto de 2012. Diário Oficial [da] República Federativa do Brasil, Poder 
Legislativo, Brasília, 30 ago. 2012).
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para reparar a exploração, a escravidão, e todos os abusos feitos por esta 
sociedade - que primeiramente foi portuguesa, e em seguida se tornou 
brasileira -, à população negra escravizada. Ou seja, as cotas estão aí por-
que o governo brasileiro reconheceu a dívida histórica e social que tem 
para com a sua população negra. E apesar das cotas terem essa finalidade, 
elas sozinhas ainda não são suficientes para reparar todo o dano causado.

Assim sendo, um dos quesitos que norteia a presente reflexão é a 
crescente desmoralização da existência das cotas raciais. São frequentes 
os discursos que alegam que as cotas são um indicativo para o aumento 
da discriminação e desigualdade sociais, e de que são injustas com os não 
favorecidos por ela - a população branca. Apesar de parecer simples usan-
do a justificativa da reparação institucional à população negra, este tema 
é complexo e delicado para trabalharmos e discutirmos. 

Sua complexidade pode se explicar por ser uma temática atual que 
está em constante desenvolvimento, e também por não tratar somente 
de um viés social pra uma melhor compreensão, mas de muitos outros 
como: questões econômicas, educacionais, políticas, de gênero, de classe, 
e entre outras, para sua melhor compreensão.

Não apenas tendo que lidar com a interseccionalidade das cotas, 
é preciso lidar com aqueles que constantemente deslegitimam a política 
pública. Alguns contrários às cotas alegam que elas seriam inconstitucio-
nais, por irem contra o Art. 5º da Constituição de 19882, que diz que 
perante a lei somos todos iguais. Essas pessoas reforçam que a existência 
da lei de cotas ampliaria a desigualdade dentro da sociedade, pois estaría-
mos facilitando a promoção da população negra.

Outros argumentam que as cotas seriam ruins para o desenvolvi-
mento destas instituições, pois diminuiriam a qualidade do ensino den-

2 Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [... 
(BRASIL. Título II: Capítulo I: art. 5º. Constituição (1988). Constituição da 
República Federativa do Brasil. Brasília, DF, Senado, 1988. p. 5).
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tro delas, em consequência de alunas/os cotistas que não teriam capaci-
dade para acompanhar o raciocínio acadêmico e diminuiriam os índices 
positivos das instituições. 

Dessa maneira, o presente artigo tem o objetivo de mapear de que 
maneira as ações afirmativas raciais vem sendo aplicadas na Universidade 
Federal de Goiás – Regional Catalão (UFG-RC), em processo de eman-
cipação para Universidade Federal de Catalão (UFCAT), e as transfor-
mações e significações que este sistema vem adquirindo dentro da univer-
sidade, e aos olhos dos cotistas.

A REPARAÇÃO

Muitos saúdam o dia 13 de maio3 por ser esta a data em que a 
princesa Isabel aboliu a escravatura no Brasil. Entretanto, a liberdade 
do povo negro escravizado se deu sob uma realidade na qual apenas 7% 
desses indivíduos ainda eram escravizados. E quando da libertação, a po-
pulação negra nada teve de liberdade, pelo contrário, lhes foi tirado à 
oportunidade de sequer ter como subsistir4. Assim como também nem 
educação foi-lhes permitido5. Nesse sentido, percebemos que a tempos 
a desigualdade sócioeducacional está presente na sociedade brasileira. In-
dubitavelmente a reparação é necessária, é urgente.

3 Datação da lei assinada pela Princesa Imperial Regente, Princesa Isabel Cristina 
Leopoldina Augusta Micaela Gabriela Rafaela Gonzaga de Bourbon e Bragan-
ça, em nome de D. Pedro II, em 1888.

4 Lei de Terras de 1850, nº. 601.
5 A Lei 1.3331 de 1854 é uma das leis que fizeram parte da reforma do ensino 

básico e secundário da Corte Brasileira.  Em seu Art. 69 a lei trás o seguinte dis-
curso: “Não serão admittidos á matricula, nem poderão frequentar as escolas:§ 
1º Os meninos que padecerem molestias contagiosas; § 2º Os que não tiverem 
sido vaccinados; § 3º Os escravos.” Outra legislação que deixa a nós bem claro 
essa segregação educacional é o Art. 35, da Resolução Imperial 382, também 
de 1854, que diz: “Os professores receberão por seus discípulos todos os indiví-
duos, que, para aprenderem primeiras letras, lhes forem apresentados, excpeto 
os capitivos, e os affectados de moléstias contagiosas.”
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Para Carlos Hasenbalg (2005) o sistema educacional já é por si só 
extremamente discriminatório, e quem sofre essa discriminação são as 
“minorias”, estando nessa categoria os negros6. O estigma de que o negro 
é “inferior” é tão intenso e introjetado na sociedade que muitos sujeitos 
chegam a acreditar que está seja a realidade. A visão do negro como mão 
de obra faz com que não se alcance as vistas para outra atmosfera. 

Como já mencionado, contrários às cotas usam da argumentação 
de que os negros, maioria de classe média baixa, com baixa escolaridade, 
e que com “dificuldade na absorção de conhecimento”7, diminuiriam a 
qualidade de um determinado curso e/ou instituição. Mendonça (2008) 
desconsidera essa hipótese, alega que o ensino ministrado em algumas 
instituições universitárias, onde estudam majoritariamente alunas/os 
brancas/os e que possuem docentes que também são brancos, é um ensi-
no de um padrão um tanto quanto escasso.

Bem como ressalta a autora, nunca antes houve questionamento so-
bre a qualidade do que era ministrado nessas instituições até o crescimento 
de alunas/os negras/os, em detrimento das cotas, à esses espaços. Dessa ma-
neira, é preferível se eximir da responsabilidade de buscar uma melhoria no 
ensino dessas instituições e transferi-la para indivíduos que até então nunca 
souberam o que ocorria dentro dos tão pomposos complexos fortificados 
de alvenaria, e nos quais só entram carros de luxo e importados.

A partir dessa análise podemos começar a olhar a situação por outro 
ângulo, e nos questionar: por que só depois do ingresso das/os negras/os 
nas universidades é que a qualidade de ensino desses lugares está sendo 
questionada? Por que a/o aluna/o negra/o carrega a marca da inferiori-

6 A aspa aqui vem demonstrar que não trato a população negra como sendo um 
grupo minoritário. Assim como também não vejo os grupos tratados como mi-
norias – homossexuais, trans, dentro outros, por exemplo -, como pertencentes 
à essa classificação.

7 As aspas se referem ao fato de, sob minha concepção, não existir inferioridade 
intelectual, como já dito acima.
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dade? Por que a deficiência educacional dessas instituições se explica por 
meio da/o aluna/o negra/o? Como pode a/o negra/o ser culpado pela 
perna quebrada da cadeira que nunca puderam ocupar?

Enriquecendo esta discussão, o professor congolês naturalizado 
brasileiro Kabengele Munanga8 (2005-2006) nos acrescenta mais um 
ponto de vista a ser analisado. Os debates relacionados às cotas, mesmo 
que com alguns avanços, estariam presos à miscigenação das raças, quan-
do deveriam estar pautadas nos déficits da sociedade. Munanga enxerga 
o problema “[...] no racismo que hierarquiza, desumaniza e justifica a 
discriminação existente. [...]” (Munanga, 2005-2006, p.52).

Com isso vemos que os debates relacionados às cotas raciais esta-
riam presos em determinar quem é negro e quem não é, quem deve ou 
não as usar as cotas, quando deveríamos estar voltados em encontrar uma 
solução para tratar uma sociedade que diariamente legitima, promove e 
mantém o racismo através de suas diversas organizações de poder. E o 
que é a universidade se não uma organização que legitima e promove 
uma hierarquia de poder?

A Profª. Drª. Angela Randolpho Paiva (2013) explica que quando 
há a decisão da implementação das cotas dentro das instituições de en-
sino o processo que ocorre não é algo que se desenrola de uma maneira 
fácil. Diversos procedimentos internos transcorrem, com a participação 
de vários departamentos da instituição, para que a decisão seja oficial.

A autora assegura que não basta a/o aluna/o ingressar em uma uni-
versidade, a mesma deve auxiliá-lo a permanecer até que o cotista encerre 
seu vínculo. Ou seja, só as cotas não são o bastante para reparar, é preciso 
que haja políticas de assistência e de permanência nas universidades para 
que a reparação possa surtir seus efeitos desejados.

8 Kabengele Munanga é um antropólogo social e cultural, doutor em Ciências 
Sociais, é um congolês naturalizado brasileiro, e professor aposentado pela Uni-
versidade de São Paulo – USP.
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Nesse sentido, vejo que as universidades estão focadas apenas em im-
plantar as cotas, e em dizer com que essas/es alunas/os entraram. E percebo 
também que as políticas de assistência a esses estudantes não estão sendo 
aplicadas. É essencial que essas políticas existam e que não fiquem apenas 
no papel ou no discurso. Elas devem ser colocadas em prática para assegu-
rarem que os cotistas tenham condições de concluírem seus cursos.

Estampar nas redes que os cotistas estão nas universidades não é 
reparação. A reparação acontece quando essa/e aluna/o entra, absorve o 
conhecimento, se forma, consegue trabalho na área que se formou ou en-
tra para uma pós, e quando ele deixa de ser discriminado ou questionado 
por ocupar a posição que ocupa por ser negra/o. 

A reparação somente não terá mais sentido quando o negro deixar 
de ser olhado de lado, ou de cima, para ser olhado de frente. E isso ainda 
está bem longe de acontecer. As cotas não são suficientes, mas são extre-
mamente necessárias.

UFG INCLUI

A Universidade Federal de Goiás (UFG)9 foi uma das instituições 
de ensino superior brasileiras a tomar a iniciativa da implantação das 
ações afirmativas por meio de decisões internas, antes da constituciona-
lização da Lei 12.711/2012 que viabiliza somente as cotas raciais. Assim, 
em 2008, a UFG elaborou o programa UFGInclui10.

Antes de mais nada, é importante que fique aqui explicado que o 
UFGInclui não é um programa de cotas, e sim um programa de inclusão. 
Ou seja, o programa foi organizado para fazer com que alunas/os oriun-

9 A Universidade Federal de Goiás possuí regionais e uma delas, a regional de 
Catalão, está em processo de emancipação para se tornar Universidade Federal 
de Catalão (UFCAT).

10 A Resolução Consuni (Conselho Universitário) nº 29/2008 é a norma que de-
libera o programa UFGInclui.
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dos de escola pública, negros, quilombolas e indígenas fossem integrados 
à realidade do espaço acadêmico. 

A integração ou inclusão, proposta pela organização do programa, 
se refere à ação de fazer com que os indivíduos em questão passem por 
um processo de adaptação ao ambiente e/ou realidade – pelo menos é 
isso que deveria acontecer -, diferentemente do que seria somente inserir 
essas/es alunas/os nestes espaços, uma vez que inserir é relativo apenas à 
introdução dos indivíduos nas universidades.

Sendo assim, a pró-reitoria de graduação da UFG, responsável pelo 
programa, estabeleceu seus objetivos:

1. democratizar gradativamente o acesso à Universidade Federal de 
Goiás, por meio de uma política de ações afirmativas que contemple 
o acesso e a permanência de alunos provenientes de escolas públicas, 
negros provenientes de escolas públicas, indígenas e negros quilom-
bolas; 2. incentivar a participação no processo seletivo da UFG, dos 
estudantes que cursaram integralmente os últimos dois anos do En-
sino Fundamental e o Ensino Médio em escolas públicas; 3. criar 
mecanismos de ampliação do ingresso e da permanência na UFG, 
dos estudantes que cursaram integralmente os últimos dois anos 
do Ensino Fundamental e o Ensino Médio em escolas públicas; 4. 
acompanhar a trajetória dos estudantes que ingressarem por meio do 
UFGInclui, com vistas a fornecer apoio institucional para o seu bom 
desempenho acadêmico; 5. ampliar as políticas de permanência dos 
estudantes nos cursos de graduação da UFG.11

Através dos objetivos podemos notar o sentido da inclusão, pois 
vemos que a intenção do programa é adaptar tanto as/os alunas/os, como 
a instituição e a comunidade externa, à realidade da universidade. E é 
interessante observarmos que no último tópico está a assistência à perma-
nência das/os alunas/os, guardemos essa informação discutida anterior-
mente, pois a discutiremos mais adiante.

11 BRASIL. Conselho Universitário da Universidade Federal de Goiás. Resolução 
Consuni n. 29, Goiânia, GO, 01 ago. 2008. p. 12.
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Portanto, partindo das explicações anteriores do que é e para que 
serve as cotas raciais, conseguimos entender porque o UFGInclui não 
se encaixa nessa categoria, pelo menos não somente nessa categoria. 
Como já dito, as cotas raciais existem para reparar as injustiças come-
tidas às pessoas escravizadas, mas as ações afirmativas não são somente 
raciais, elas existem para suplantar essas e outras desigualdades existen-
tes nas sociedades.

E uma vez que nenhuma ideia surge do nada, o UFGInclui não 
foi um programa tirado da mente de seus organizadores sem nenhuma 
referência; UFG teve seus parâmetros para edificá-lo. O Programa de 
Inclusão Social da Universidade de São Paulo, o Inclusp, serviu de base 
para a elaboração do UFG Inclui. Criado em 2006, o Inclusp possui a fi-
nalidade de diminuir as desigualdades socioeconômicas e sanar as dificul-
dades escolares de alunas/os do Ensino Médio que queiram ingressar na 
USP. E usando este programa como referência e outros que já estavam de 
pé, o programa da UFG pode funcionar a todo a vapor a partir de 2009.

No início, o ingresso de novas/os alunas/os por meio do UFGIn-
clui ocorria somente por meio do vestibular da instituição. Contudo, 
no mesmo ano em que o programa começou a pôr em prática seus 
objetivos, o Ministério da Educação (MEC) deu vida ao Sistema de 
Seleção Unificada (Sisu)12. Em virtude disso, o oferecimento das vagas 
das instituições de ensino deixaria de ficar sob a responsabilidade dessas 
se aderissem ao sistema, que funciona em conjunto com o Exame Na-
cional de Ensino Médio, o Enem. E por um lado, essa mudança tornou 
as coisas mais práticas para as instituições. 

12 “O Sistema de Seleção Unificada (Sisu) é o sistema informatizado, gerenciado 
pelo Ministério da Educação (MEC), pelo qual instituições públicas de edu-
cação superior oferecem vagas a candidatos participantes do Exame Nacional 
do Ensino Médio (Enem)”. (SISTEMA DE SELEÇÃO UNIFICADA. Tire 
suas dúvidas. 2018. Disponível em: <http://www.sisu.mec.gov.br/tire-suas-du-
vidas>. Acesso em: 04 jul. 2018).

http://www.sisu.mec.gov.br/tire-suas-duvidas
http://www.sisu.mec.gov.br/tire-suas-duvidas


188XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

Aos poucos as universidades foram aderindo ao Sisu como forma 
principal de ingresso. E como resultado, em outubro de 201213, a UFG 
alterou as metas e o público-alvo da Resolução Consuni nº 29/2008, 
que eram:

1) do total de vagas oferecidas em cada curso da UFG, 10% (dez 
por cento) sejam ocupadas, em 2009, por estudantes oriundos de 
escolas públicas (últimos 2 anos do ensino fundamental e os 3 anos 
do ensino médio), independentemente de cor/raça. Esse percentual 
será reavaliado para o processo seletivo de 2010, após análise da 
repercussão da meta estabelecida para o processo de 2009; 2) do total 
de vagas oferecidas em cada curso da UFG, 10% (dez por cento) 
sejam ocupadas, em 2009, por estudantes auto-declarados negros 
passíveis de sofrerem discriminação racial, oriundos de escolas pú-
blicas (últimos 2 anos do ensino fundamental e os 3 anos do en-
sino médio); 3) acrescer, quando houver demanda, 1 (uma) vaga 
em cada curso da UFG para serem disputadas por indígenas que se 
inscreverem para estas vagas especiais (o indígena deverá apresentar 
documento que comprove esta condição, emitido por comunidade 
indígena reconhecida oficialmente); 4) acrescer, quando houver de-
manda, 1 (uma) vaga em cada curso da UFG para serem disputadas 
por negros quilombolas que se inscreverem para estas vagas especiais 
(o negro quilombola deverá apresentar documento que comprove 
esta condição, emitido por comunidade quilombola reconhecida ofi-
cialmente. (grifos da autora)14

Estabelecendo novas metas e públicos-alvo, com a disposição da 
Resolução Consuni nº 31/2012:

I - acréscimo, quando houver demanda, de uma (1) vaga em cada 
curso de graduação da UFG para serem disputadas por indígenas 
oriundos de escolas públicas (3 anos do ensino médio) que se ins-

13 O ano de 2012 é usado como referência para a transformação dos grupos assis-
tidos pelo UFGInclui aqui pois foi o ano da implantação da Lei 12.11/2012.

14 BRASIL. Conselho Universitário da Universidade Federal de Goiás. Resolução 
Consuni n. 29, Goiânia, GO, 01 ago. 2008. p. 15.
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creverem para estas vagas especiais. O indígena deverá apresentar do-
cumento que comprove esta condição segundo o exigido em edital; 
II - acréscimo, quando houver demanda, de uma (1) vaga em cada 
curso de graduação da UFG para serem disputadas por negros qui-
lombolas oriundos de escolas públicas (3 anos do ensino médio) 
que se inscreverem para estas vagas especiais. O negro quilombola 
deverá apresentar documento que comprove esta condição segundo 
o exigido em edital; III - do total de vagas oferecidas no curso de 
graduação em Letras: Libras, quinze (15) serão destinadas a candi-
datos surdos, os quais serão submetidos a processo seletivo especial. 
(grifos da autora).15

Como podemos ver a Resolução Consuni nº 29/2008 atendia alu-
nas/os de escola pública, negros, indígenas e quilombolas. Mas com as 
mudanças de 2012 o UFGInclui deixou de assistir essas categorias, que 
agora são auxiliadas pelo Sisu, para dar assistência aos indígenas, quilom-
bolas e estudantes surdos. E com a inclusão das/os alunas/os surdas/os 
nesta nova Resolução podemos compreender mais ainda a amplitude das 
ações afirmativas, que também são voltadas aos deficientes. 

Em suma, a Resolução de 2008 se manteve, no restante, da mes-
ma maneira. Portanto, se apenas o meio de ingresso e o público alvo 
foram alterados na Resolução de 2012, entendesse que as ações e outras 
metas estabelecidas para o programa continuaram as mesmas. Assim 
sendo, a Resolução Consuni nº 29/2008 estabelece que o programa 
vigore por 10 (dez) anos na expectativa de que as razões que levaram à 
implantação do programa estivessem diminuídas, ou seja, que as desi-
gualdades estivessem menores.

Bem, os 10 (dez) anos chegaram e as desigualdades não diminuí-
ram. Além de que muita coisa objetivada pelo programa não chegou nem 
perto de ser realizada efetivamente.

15 BRASIL. Conselho Universitário da Universidade Federal de Goiás. Resolução 
Consuni n. 31, Goiânia, GO, 19 out. 2012. p. 01.
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COTAS NA UFG/RC

Quando pensado, este artigo possuía o intuito de uma pesquisa 
quantitativa. O objetivo era mensurar quantas/os alunas/os negras/os en-
traram na universidade, de 2008 a 2018 – ano em que se completaram 
os 10 (dez) anos de vigor do programa; quais os cursos em que essas/es 
alunas/os ingressaram; e quantos dessas/es alunas/os concluíram seu cur-
so. Mas infelizmente os dados necessários para essa avaliação não foram 
conseguidos – embora muito procurados-, fazendo com que essa parte 
do trabalho não pudesse ser realizada16.

Todavia, possuía o artigo também o propósito de analisar de que 
maneira a UFG/RC vinha lidando com as cotas raciais, e os cotistas. 
Nessa parte, com os dados quantitativos em mãos, provavelmente teria 
sido possível construir uma análise desde o começo do programa, mas 
como não foi possível, a análise se baseia na minha percepção enquanto 
aluna cotista da UFG/RC durante o período que estou na universidade, 
a 2 (dois) anos.

A Regional Catalão, atual Universidade Federal de Catalão (UF-
CAT), esteve dentro dos planos e objetivos do programa de inclusão des-
de o início, e mesmo o UFGInclui não sendo um programa de cotas ra-
ciais ele previa, até 2012, assistência aos negros. E se a Resolução também 
servia à instituição, os 10 (dez) anos de vigor também valem para cá.

Atingimos os 10 (dez) por fim. E o que se vê é tanto um programa 
de inclusão que não incluiu, e uma Lei de Cotas - que também possui 
10 (dez) anos de vigência - que não está reparando muita coisa. Ao que 
parece a inclusão e o sistema de cotas existiram apenas no papel.

16 A intenção real do artigo era mesmo a de fazer um levantamento sobre como a 
situação seria antes, durante e depois da inserção, primeiramente do programa 
de inclusão, e posteriormente a da Lei de Cotas, na universidade. Os dados 
foram solicitados para o setor administrativo da universidade, o de assistência 
estudantil, e para o programa que trabalha especificamente com as ações afir-
mativa  na sede de Goiânia, mas os dados não foram obtidos. Sobretudo, existe 
ainda a intenção de buscar esses dados e fazer o levantamento.
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Os negros estão presentes na universidade, é possível vê-los. En-
tretanto, eles estão em um número muito pequeno. Ademais, constan-
temente cotistas sofrem com a discriminação vinda de alunas/os e pro-
fessoras/es. Existem denúncias, mas a universidade não toma nenhuma 
atitude que aniquile essas ações. Parece que não querem enxergar, ou as-
sumir que o racismo está presente dentro de suas paredes. Onde está a as-
sistência que disseram que nos dariam? Onde está o apoio institucional? 
Onde estão as atitudes para findar o racismo? O racismo não se extingue 
apenas com palavras escritas sobre um papel, ele se extingue com ações, 
e não vejo esta universidade agindo.

Questiono ainda mais: por que nesses 10 (dez) anos as ações levan-
tadas pela organização do programa parecem não ter andado 1 cm? Por 
que, sendo Catalão uma cidade goiana com muitos negros, possui um 
percentual baixíssimo de alunas/os negros catalanos dentro da univer-
sidade? Por que as/os alunas/os cotistas permanecem sendo percentual 
significativo sob condições socioeconômicas baixas dentro da instituição? 
O que fez a instituição que se prontificou a ajudar essas pessoas, mesmo 
antes de uma lei de reparação? Ao que parece eles pararam apenas nas 
primeiras páginas aonde diziam inclusão.

Não foge de meu entendimento que muitas das questões levantadas 
não dependem de ações diretas, e não são de responsabilidade da universi-
dade. O governo brasileiro é responsável por muitas inconclusões dos obje-
tivos do programa, e da reparação, mas também não é o único. As ações de 
indivíduos da sociedade que não recebem punição por seus atos também 
justificam a permanência do estado em que vivem os negros cotistas. E no 
meu entendimento, a universidade tem sua parcela de culpa sim.

Contudo, seria descabido dizer que não houve avanços; de que al-
gumas coisas não melhoraram, obviamente não foram suficientes, mas é 
aos poucos que as transformações surtem o efeito desejado. Um avanço 
na assistência estudantil, se assim podemos chamar, foi a instauração, na 
UFG/RC no início de 2018, da Comissão Permanente de Auto Declara-
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ção (COMPAD) - agora reconhecida como Comissão de Heteroidentifi-
cação. Essa política é especificamente voltada para trabalhar o sistema de 
cotas na universidade, e traz os seguintes objetivos em sua portaria:

atuar nos procedimentos que demandem a autodeclaração para uso 
do sistema de cotas para pretos, pardos, indígenas e quilombos na 
graduação e pós-graduação; assegurar deveres e preservar direitos na 
aplicação das políticas afirmativas no âmbito da UFG; garantir que 
as cotas sejam utilizadas por quem realmente tem direito a elas; coibir 
fraudes nos processos seletivos17.

Dentre outras ações a política também objetiva diminuir as desi-
gualdades nos processos de seleção; ampliar o conhecimento de cotas 
dentro e fora da universidade; criar meios de acompanhar os cotistas e 
principalmente, promover a igualdade social.

Partindo das informações adquiridas em eventos promovidos pela 
COMPAD em junho de 2018, ministrados pelo Prof. Acácio Sidinei 
Almeida Santos18, um dos objetivos principais da implantação desta co-
missão é de evitar que fraudes continuem ocorrendo na autodeclaração 
dos processos seletivos das universidades19. Mas qual o objetivo em focar 
nas fraudes?

Umas das afirmativas que pessoas contrárias as cotas usam, e como já 
exposto por Munanga (2005-2006) sobre a miscigenação, é de que é muito 
difícil se definir quem é negro no Brasil, dessa maneira as cotas seriam algo 
sem fundamento no discurso dos contrários. Por uma questão identitária, 

17 Mem. Circular 001/2018-COMPAD/RC – Portarias 1084 e 1086, de 28 de 
Fevereiro de 2018. Disponível em: <https://www.catalao.ufg.br/up/519/o/
Mem_Circular_001_solicita_indicação_de_membros.pdf>. Acesso em: 04 de 
julho de 2018.

18 Acácio é Dr. em Sociologia pela Universidade de São Paulo - USP com Pós-
-doutorado pela Faculdade de Saúde Pública – USP, professo atualmente na 
Universidade Federal do ABC.

19 Não possuo os dados se as fraudes são uma realidade na Regional Catalão – 
UFG/ UFCAT.

https://www.catalao.ufg.br/up/519/o/Mem_Circular_001_solicita_indicação_de_membros.pdf
https://www.catalao.ufg.br/up/519/o/Mem_Circular_001_solicita_indicação_de_membros.pdf
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pessoas usam de seu histórico familiar para se autodeclararem negros, mas 
no processo da banca de avaliação da comissão o estereótipo é que vale.

Eu não me confundo em saber quem é negro, e a sociedade brasi-
leira também não. Neste ponto, a universidade não segue os conselhos de 
Munanga (2005-2006), e se prende à ação de se preocupar muito com 
quem é negro ou não, deixando de lado a prática de ações necessárias 
para o combate ao racismo, do lado de dentro e do lado de fora das salas 
com ar condicionado.

A universidade é uma instituição de poder, e sendo assim, sempre 
tentou se manter num nível de poder intelectual. Enquanto essa e outras 
instituições da sociedade brasileira preservarem seus costumes racistas e eli-
tistas, o racismo continuará. Destruir isso é tarefa difícil, mas se nada for 
feito a igualdade que tantos gritam querer alcançar jamais será alcançada.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A ideia de um levantamento quantitativo não pode ser realizada 
com sucesso neste trabalho, e isso pode ser tratado como mais um ponto 
de como a universidade vem trabalhando com as cotas. Não existem polí-
ticas ou ações que forneçam e permitam o acesso a esses dados importan-
tes de uma maneira prática, e isso não pode acontecer. O levantamento 
desses ou de outros dados deve estar ao acesso de todos que desejarem 
acessá-los. Por que é tão difícil acessar esses dados? Por que é tão difícil 
para uma aluna da instituição acessar esses dados?A universidade se pro-
pôs a auxiliar, mas não demonstra preparo sequer para organizar esses 
dados informativos. 

O programa de inclusão UFGInclui existe desde 2008. Em 2018 
completou seu ciclo de 10 (dez) anos, como pôde ninguém conseguir me 
responder onde encontrar os dados levantados por esse programa? Pois 
sem dúvida o projeto levantou dados, visto que no artigo de Resende, 
Queiroz e Faria (2012) encontram-se uma série de dados percentuais 
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do UFGInclui. Entretanto, ao tentar acessar os sites que possivelmente 
conteriam os dados, eles não abriram.

De qualquer maneira, não desisti de encontrar esses dados e fazer 
o levantamento. Essa tarefa só vai me dar mais trabalho do que eu ima-
ginei, mas continuarei buscando. Sendo assim, sigo com minhas con-
siderações dizendo que este trabalho me trouxe mais questionamentos 
do que explicações.

Sendo aluna negra da instituição, e ex integrante do coletivo negro, 
o Coletivo Quilombo UFG, não vejo medidas eficazes sendo tomadas 
para o fim do racismo, nem para outras questões, como, por exemplo, 
assédios que tem mais de anos sem uma punição. O que vejo são muitas 
campanhas para denúncias, diversos panfletos, algumas mesas que tratam 
sobre as mazelas da universidade, mas o racismo, e o assédio, continuam 
tão intensos quanto antes. Algo está errado. 

É curioso ver que a universidade que faz diversas campanhas para 
pôr fim a assédios, racismo, homofobia, e desigualdades no geral, quando 
coloca esses assuntos em pauta, se os coloca, parece que somente existem 
e são importantes naquele momento dentro de quatro paredes. Com-
preendo que muitas coisas não são de responsabilidade total e exclusiva 
da universidade, mas ela tem um papel. O papel de uma instituição que 
não deve ser conivente, e nem baixar os olhos, enquanto e quando crimes 
são cometidos dentro de seu espaço.

É decepcionante, mas não surpreendente, notar que a instituição, 
da qual se faz parte e trabalha para a melhoria, ainda permite que cri-
mes como esses continuem acontecendo e, permitindo que seus autores 
saiam impunes.

É triste notar que esta universidade que existe desde a década de 
80 - época na qual o racismo já existia -, e que criou um programa com 
o propósito de incluir indivíduos que foram prejudicados pelos anos de 
escravidão na educação superior - no século XXI-, não alcançou muitos re-
tornos positivos do que haviam objetivado. Como resultado, as razões que 



195Democracia e movimentos sociais no século XXI

levaram à criação da Resolução Consuni nº 29/2008, e à Lei 12.711/2012, 
levaram mais 10 (dez) anos para serem minimizadas. Não responsabilizo 
aqui a universidade, apenas digo que a luta que se propuseram a abraçar 
ainda não acabou. Será preciso que se criem novas e outras metas para que 
consiga, de maneira efetiva, diminuir as desigualdades.
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APRESENTAÇÃO

Torna se cada vez mais premente a realização de estudos e práticas 
pedagógicas que abordem a questão do trato dos conhecimentos relativos 
à História e Cultura Afro-Brasileira e indígena nas disciplinas do currícu-
lo escolar. A Educação Física enquanto componente curricular, que deve 
tratar metodologicamente dos conteúdos da cultura corporal, se coloca 
no campo dessa demanda de experiências pedagógicas e investigativas 
com esse eixo temático/transversal na escola. Apresentamos a sistema-
tização inicial de uma pesquisa sobre a dinâmica curricular do curso de 
Educação Física da Universidade Federal de Goiás – Regional Catalão, 
debatendo sobre os sentidos e significados na formação de professores so-
bre a história afro-brasileira e indígena frente as demandas da lei 10.639 
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bem como a 11.645/08. Como exemplo de materialização pedagógica 
desse eixo temático, apresentamos um relato de experiência teórico-me-
todológico com o Maculelê nas aulas de Educação Física. Temos como 
principal problemática as inquietações e dificuldades dos professores em 
formação que, na tentativa de abordar o tema da cultura afro-brasileira 
e indígena nas aulas de Educação Física, vivenciam ocasiões de precon-
ceito e discriminação para com essas práticas culturais. Assim, como nos 
relata uma ex-integrante do PIBID (Programa Institucional de Iniciação 
à Docência) da RC/UFG em seu TCC (Trabalho de conclusão de curso) 
defendido em 2014, no qual ela traz uma reflexão sobre o momento de 
uma intervenção no ano de 2013 em uma escola de tempo integral situa-
da na cidade de Catalão-GO:

Em alguns momentos houve dificuldades que implicaram na forma 
de se trabalhar com os alunos, que às vezes impõe uma certa rejeição 
discriminatória para com o conteúdo. Rejeição essa que é presente na 
sociedade por ter um preconceito relativo ao racismo e a diversidade 
racial, apontada pela superioridade racial historicamente posta pela 
raça branca. Tais problemáticas nos remetem a pensarmos que essa 
é uma prática pedagógica desafiadora e complexa, porém de grande 
importância para a formação do aluno (MARTINS, 2014, p. 15). 

Nesse relato fica evidente as preocupações que envolvem essa temá-
tica na escola. O olhar dos alunos que é o mesmo discurso reproduzido 
e representado pela sociedade em relação a esse conteúdo, se trata de 
uma concepção genérica e elementar de pensamento humano sobre as 
diferentes manifestações afro-brasileiras e indígenas que, na perspectiva 
de Rüsen (2001) carecem de cientificidade para serem melhor entendi-
das objetivando uma compreensão histórica sobre o fato. Ressaltamos 
também na fala da professora a identificação da origem do problema que 
é a imposição ideológica de uma suposta superioridade branca histori-
camente constituída que alimenta um discurso preconceituoso e racista, 
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impedindo o desenvolvimento de ações afirmativas de valorização negra 
e indígena nas escolas e também nas aulas de Educação Física.

Buscando entender melhor as nuances que permeiam tais inquieta-
ções recorremos a Marc Bloch que nos convida a direcionarmos nosso olhar 
para o passado buscando resoluções para explicar inquietações do presente 
(BLOCH,2001). Visualizamos um percurso histórico da Educação Física 
no qual a mesma foi fortemente utilizada por instituições militares e mé-
dicas com o objetivo de disciplinar o corpo, visando uma compreensão 
voltada para saúde revestida de adestramento/mecanização do corpo his-
toricamente. Segundo essa perspectiva, a Educação Física no século XIX, 
teve como intenção mudar os hábitos de higiene e disseminar preconceitos 
de raça nas populações. “Além disso, por decorrência do grande número 
de escravos negros no país, a educação física esteve associada à educação 
sexual, na qual as pessoas eram responsabilizadas em manter a ‘pureza’ e a 
‘qualidade’ da raça branca caracterizando a eugenia1 (SALES; ALMEIDA, 
2015). Essa parte da história demostra como os estereótipos sobre o corpo 
e raça estavam intimamente ligados ao percurso histórico da Educação Fí-
sica em comum ideário a um pensamento dominante daquele momento. 
Essa concepção de pensamento contribuiu na propagação da “supremacia 
branca” incorporada à introdução no Brasil dos métodos ginásticos Euro-
peus, em especial o sueco e o francês em meados dos anos 30 do século 
XX. Nesse período, aconteceu a fundação da Educação Física na escola 
reforçando os ideários do corpo mecânico e disciplinado, e da supremacia 
branca na aptidão física (SALES; ALMEIDA, 2015).

Entender as aflições provocadas pelas necessidades de formar pro-
fessores cientes e convictos da importância de se tratar pedagogicamente 
os conteúdos relacionados a cultura afro-brasileira e indígena na escola 
de hoje perpassa pelo papel de refletir sobre o passado histórico da Edu-

1 A eugenia é uma ação que visa o melhoramento genético da raça humana, 
utilizando-se para tanto de esterilização de deficientes, exames pré-nupciais e 
proibição de casamentos consanguíneos. (SALES; ALMEIDA, 2015)     
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cação Física que, assim como percebemos, acabou sendo utilizada para 
reforçar um modelo de “supremacia branca”. Sendo assim, o tratamento 
histórico visa buscar resoluções de problemas ainda presentes nas aulas 
de Educação Física que provocam uma necessidade premente em formar 
professores capacitados e conscientes em lidar com essa temática na esco-
la. Vale aqui conceituar o termo “consciente” que segundo a nossa pers-
pectiva abordada se aproxima da conceituação de consciência histórica 
definido por Rüsen (2001) que diz que a consciência histórica se trata de 
uma “[...] soma das operações mentais com as quais os homens interpre-
tam sua experiência da evolução temporal de seu mundo e de si mesmos, 
de forma tal que possam orientar, intencionalmente, sua vida prática no 
tempo”. Portanto, entendemos que o papel do professor de Educação 
Física é construir seu próprio sentido histórico de orientação no tempo, 
problematizando pontos como o racismo, buscando a reflexão no campo 
dos valores sobre as questões de desigualdade raciais na sociedade. Dessa 
forma, destacamos a reflexão sobre o processo de formação consciente de 
professores que contemple ações efetivas de qualidade nas universidades 
para o enfrentamento de tais questões na sociedade. 

Estudos e discussões desse campo temático têm reconhecido as di-
ficuldades de efetivação da Lei n°10.639/03, aprovada em 9 de janeiro 
de 2003, que altera a Lei de Diretrizes e Bases (LDB - Lei nº 9.394 de 
20 de dezembro de 1996), que instituindo a obrigatoriedade do ensino 
da história e cultura africana e afro-brasileira nas disciplinas da Educação 
Básica, e logo depois, a lei 11.645 de 10 de março de 2008, que vem 
alterar também a Lei no nº 9.394 estabelecendo as diretrizes e bases da 
educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indí-
gena”, portanto, incluindo também a necessidade de trato das temáti-
cas sobre as populações indígenas nas escolas. Frente a isso buscaremos 
apresentar direcionamentos de uma pesquisa em fase de sistematização 
visando investigar a dinâmica curricular do curso de Educação Física da 
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Universidade Federal de Goiás- Regional Catalão (RC/UFG), sobre os 
sentidos e significados na formação de professores da apreensão dos co-
nhecimentos relativos à história e à cultura afro-brasileira e indígena. E 
logo depois, narrar uma experiência teórico-metodológico com o Macu-
lelê que nos demostra uma possibilidade pedagógica de trato deste tipo 
de conteúdo nas aulas de Educação Física na escola.   

As discussões que envolvem reflexões sobre os espaços físicos e ma-
teriais, as condições para a articulação ensino-pesquisa e extensão, as ques-
tões curriculares oportunizadas ao professor em formação nas licenciaturas 
estão presentes em alguma medida no âmbito acadêmico. Neste contexto, 
iniciativas mais concretas para a educação étnico-racial e de valorização a 
diversidade cultural devem estar mais presentes nos cursos de formação de 
professores, pois tem se reconhecido a necessidade de se construir estra-
tégias pedagógicas que deem conta das situações problemas na escola, as 
quais demandam um professor que saiba de forma crítica e reflexiva me-
diar conflitos e garantir formação cultural. Neste sentido Gomes (2005) 
nos diz, que ações afirmativas antirracistas para serem realmente efetivadas 
devem ser exercidas no campo dos valores, em busca de uma formação de 
valorização a diversidade. Segundo essa autora, a capacitação necessária 
para que o professor saiba ter uma postura ativa em situações de racismo 
ou qualquer outro tipo de discriminação, por exemplo, demanda que o 
educador tenha convicção de saberes constituintes das relações humanas e 
que tenha condições de entender que o ambiente educacional também é 
formado por dimensões como a ética, a diversidade, as diferentes identi-
dades, a sexualidade, a cultura, as relações raciais, entre outras.

As especificidades no trato desse conteúdo provocam dificuldades 
didáticas, metodológicas, conceituais, estruturais em sua execução pe-
dagógica, condicionando o professor a desistir de trabalhar ou mesmo 
trabalhá-lo de forma insignificante sem o trato necessário em prol de fins 
antirracistas. Segundo Américo (2014) existe necessidades primordiais 
que devem ser pensadas na abordagem desse conteúdo, segundo o autor:
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[...] a necessidade de desenvolver práticas educativas que não tenham, 
como ponto de partida, o modelo etnocêntrico europeu, pois este 
modelo pode levar a reproduzir inconscientemente o preconceito em 
sala de aula ao não trabalhar (ou fazê-lo de maneira equivocada e 
simplista) com nossos alunos a História da África e as contribuições 
da população negra na formação da nacionalidade brasileira (ÁME-
RICO, 2014, p.533).      

Ações de qualidade em prol de uma política antirracista que tenha 
o professor como mediador dessa empreitada no espaço escolar, necessi-
tam que esse professor possa ter um ambiente de formação voltado para 
esse objetivo. Quando se fala de um ambiente propício, estamos falando 
de ações antirracistas que preencham a formação de professores no âm-
bito da articulação ensino, pesquisa e extensão. Iniciativas concretas que 
contemplem com qualidade esses espaços podem ser o caminho a trilhar 
para uma real educação antirracista. Em linhas gerais, não será somente 
uma disciplina específica no currículo que eliminará todos os problemas 
e deficiências na formação de professores nas licenciaturas. Deve haver 
uma mudança em todo o contexto da IES (Instituição de Ensino Supe-
rior), em sua gestão, no Projeto Pedagógico e curricular das licenciaturas, 
bem como dos outros cursos de graduação e pós-graduação; deve haver, 
especialmente, de forma articulada e interdisciplinar, um corpo docente 
qualificado, com estrutura condizente, metodologias direcionadas, espa-
ços extracurriculares, abordando o tema, entre outros. 

Sendo assim, identificamos o quanto as IES necessitam se adequar 
para criarmos verdadeiras iniciativas que possam efetivar um trabalho que 
dê conta de formar professores primeiramente cientes da importância de 
abordar os conteúdos afro-brasileiros e indígenas nas aulas de Educação 
Física para legitimar a luta contra o racismo e a discriminação racial. 

Nessa perspectiva, objetivamos retratar experiências da dinâmica 
curricular do curso de licenciatura em Educação Física da RC/UFG, 
no âmbito de Disciplinas, Projetos de extensão e pesquisa, Movimento 
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Estudantil/Centro Acadêmico do curso de Educação Física (CAEF), 
buscando reconhecer seus sentidos e significados na formação de pro-
fessores referente à apreensão dos conhecimentos da história e cultura 
afro-brasileira e indígena. 

Em consonância, traçamos os seguintes objetivos específicos: a) Le-
vantar e analisar junto aos professores e alunos/as (docentes e discentes) 
do curso de Licenciatura em Educação Física da RC/UFG, os sentidos e 
significados de narrativas acerca do percurso de experiências curriculares 
com os conteúdos relativos à história e cultura afro-brasileira e indígena; 
b) Reconhecer a percepção dos professores e alunos sobre as dificuldades 
e possibilidades da realização das políticas educacionais e curriculares re-
ferentes à questão da diversidade e relações étnico-raciais, em especial a 
lei 10.639/03 e a 11.645/08, no contexto curricular do curso de licencia-
tura em Educação Física da RC/UFG e da Educação Física nas escolas; 
c) Desenvolver uma análise curricular do PPC( projeto pedagógico do 
curso) da RC/UFG e confrontá-lo com currículos de outras universida-
des brasileiras a nível nacional. 

Para viabilizarmos esses objetivos da investigação, realizaremos 
uma pesquisa qualitativa de caráter exploratório2. No processo de in-
vestigação nos debrureçamos sobre fontes documentais, como: o PPC 
(Projeto Pedagógico de Curso) do Curso de Educação Física RC/UFG 
bem como sobre fontes de dados construídas no trabalho de campo, por 
meio de entrevistas semi estruturadas, com os docentes e discentes do 
curso de Licenciatura em Educação Física da RC/UFG. Realizaremos 
uma amostragem com os docentes estabelecendo como critério selecio-
nar os/as professores/as que são coordenadores/as de espaços formativos 
como projetos de extensão e cultura e PIBID da licenciatura em EF da 
RC/UFG. Com os estudantes a perspectiva será definir uma amostragem 

2 Gil (2008, p.27) esclarece que à pesquisa exploratória visa: “[...] desenvolver, 
esclarecer e modificar conceitos e ideias, tendo em vista a formulação de proble-
mas mais precisos e hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”.
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com alunos do último período (8º período), selecionando três (3) estu-
dante a partir dos seguintes critérios: 1- Participação como bolsistas de 
Iniciação à docência no PIBID; 2- Participação em projetos de extensão 
e cultura; 3- Participação no movimento estudantil. Além disso, bus-
caremos identificar um (1) estudante que não estejam necessariamente 
vinculado aos critérios dos espaços curriculares e PIBID.

NARRATIVAS DE PRÁTICAS PEDAGÓGICAS COM A 
HISTÓRIA E CULTURA AFRO-BRASILEIRA E INDÍGENA 
EM INTERVENÇÕES NO PIBID: O MACULELÊ COMO 
PERSPECTIVA PARA CONSCÊNCIA HISTÓRICA  

O programa PIBID está vinculado diretamente com essa pesquisa, 
pois constitui se como campo de investigação, já que o programa propor-
ciona espaços com discussões, leituras, oficinas de formação referente ao 
conteúdo investigado. Dessa forma o PIBID carrega elementos enrique-
cedores que compõem o objeto de estudo empírico desta investigação. 
Para delinear experimentos pedagógicos que evidenciam nuances do pro-
cesso de formação nas licenciaturas no âmbito do trato com conteúdos 
relativos à “História e cultura afro brasileira e indígena”, expõe se a nar-
rativa de experiências ocorridas no PIBID, que demonstram formas de se 
trabalhar essa temática na interface com a cultura corporal de movimento 
dentro das aulas de Educação Física nas escolas públicas de Catalão-GO.

A discussão no campo teórico sempre proporciona debates e dis-
cussões acadêmicas importantes para formação de professores, porém a 
dificuldade em materializar o conteúdo em nossas práticas pedagógicas se 
torna complexa, em especial quando se trata dessa temática que nos im-
põe uma necessidade latente em ser trabalhada na escola. Portanto, bus-
camos expor aqui uma experiência que o coletivo PIBID realizou no ano 
de 2013, com os conteúdos afro-brasileiros e indígena, em uma escola de 
tempo integral do Estado de Goiás chamada Madre Natividade em Ca-
talão-GO. O contexto pelo qual estávamos imersos se caracterizava por 
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violência e barbárie por parte dos alunos, à disciplina de Educação Física 
não existia e o PIBID atuava em um “projeto de práticas esportivas”, 
além de problematizarmos o modelo esportivista desse projeto, exalta-
mos o trato com todos os conteúdos da cultura corporal de movimento 
e a experiência independentemente da limitação esportiva exteriorizada 
pela gestão escolar. Naquela ocasião tínhamos como público-alvo alunos 
do primeiro, segundo e terceiro anos do Ensino Fundamental, e propu-
semos trabalhar com o Maculelê3 que é tratado como dança/jogo/luta 
de matriz afro-brasileira e indígena que se caracteriza por ser jogado/
dançado/lutado com dois bastões (esgrimas) de madeira, um em cada 
mão. Esses bastões são responsáveis por ditar o ritmo e a percussão desse 
tipo de manifestação, em que a mesma se baseia também em uma lenda 
que conta a história de um negro chamado Maculelê. Essa experiência 
se realiza com o trato metodológico de uma manifestação cultural inse-
rida atualmente nos rituais da Capoeira e demarcada com potencial de 
Patrimônio Imaterial da Humanidade. Esta dança/jogo/luta de matriz 
afro-brasileira e indígena coloca-se como expressão de interação social, 
que vem tratada pelo coletivo PIBID, como eixo temático, que viabiliza 
a interface entre os conteúdos da cultura corporal: Jogos e Brincadeiras, 
Dança, Ginástica Geral e Lutas.

Assim, expomos a experiência metodológica de produção audio-
visual, leitura, linguagem corporal e artística e vivência da cultura cor-
poral de movimentos no trato do Maculelê enquanto expressão cultural 
afro-brasileira e indígena na escola. Ressaltamos o processo de formação 
e intervenção teórico-metodológico do coletivo PIBID, que buscou ga-

3 Maculelê é uma manifestação cultural oriunda da cidade de Santo Amaro da 
Purificação – Bahia. É, atualmente, uma expressão teatral que conta, através 
da dança e dos cânticos, a lenda de um jovem guerreiro, que sozinho conse-
guiu defender sua tribo de outra tribo rival usando apenas dois pedaços de 
pau, tornando-se o herói da tribo. É um tipo de dança folclórica brasileira de 
origem afro-brasileira e indígena. Fonte: https://pt.wikipedia.org/wiki/Macule-
l%C3%AA Acessado em: 28/06/2018
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rantir um embasamento e repertório corporal e artístico para tratar dos 
movimentos, ritmos e letras de músicas imanentes a cultura do Maculelê 
e capoeira. Houve um levantamento bibliográfico com a construção e 
apreensão de fontes de dados acerca do universo desta manifestação cul-
tural em livros, sites, artigos, vídeos e outras formas impressas.

No trato dos conteúdos de Jogos e Brincadeiras na transição e ne-
xos com o de dança, que se deram os processos de ensino aprendizagem 
com o Maculelê. Num primeiro momento foi trabalhada a história da 
lenda/mito4 em forma de áudio visual, com aspectos literários, históricos 
e lúdicos acessíveis aos alunos. Nesta vivência, eles puderam exercer a 
experimentação da leitura escrita, da audição da narrativa da lenda/mito 

4 Era uma vez um povo africano, os Cucumbi, que gostava muito de música e de 
uma dança guerreira com bastões, chamada makélelè, palavra que no idioma 
quicongo significa algazarra, barulho, vozerio.

 Quando vieram da África para trabalhar como escravos nos canaviais brasi-
leiros, os Cucumbi trouxeram com eles essa herança cultural e, desde muito 
cedo, ensinavam aos filhos sua dança. Foi assim que, na Bahia, um casal de 
escravos ensinou o filho, a quem chamaram Maculelê, a dançar com bastões 
desde pequenino. Mas, como tinha uma doença que o deixava muito triste, aos 
sete anos de idade, Maculelê resolveu fugir para a floresta, onde seus pais, sem 
sucesso, tentaram encontrá-lo. Quem o achou foram os índios Aymoré, que o 
convenceram a ficar escondido na oca do pajé da aldeia deles para se curar da 
doença. Por muitos e muitos anos, Maculelê viveu isolado na oca do pajé, até 
que num dia de sol, quando os guerreiros saíram para caçar e pescar, apareceram 
uns indígenas rivais para atacar as mulheres e as crianças que haviam ficado na 
aldeia. Foi então que, num impulso, Maculelê saiu da oca e, com seus bastões 
de bambu, afugentou os invasores. Quando os guerreiros voltaram, agradecidos 
foram à oca do pajé para saudar Maculelê pela bravura. Só então soube que 
estava curado! Para celebrar, os Aymoré fizeram uma linda festa e pediram a ele 
para lhes ensinar a lutar com bastões.

 Dos movimentos da luta guerreira dos bastões com os ritmos indígenas surgiu 
uma dança nova. Para homenagear seu herói africano, os Aymoré deram à dan-
ça o nome de Maculelê!

 Fonte: https://www.xapuri.info/mitos-e-lendas/lenda-do-maculele/ Acessado 
em: 28/06/2018
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e da música/trilha, do reconhecimento dos personagens, da imaginação, 
como mediadores do acesso ao conhecimento dessa manifestação da cul-
tura afro-indígena.

Aqui pode se afirmar que começa a ampliação da consciência histó-
rica, a reflexão posta sobre o conto da lenda/mito exaltaram a valorização 
do Maculelê como conhecimento historicamente formado, ilustrando a 
historicidade contextual da escravidão e as injustiças desumanas com o 
negro naquele momento histórico, visando uma reflexão de orientação 
para vida prática com potencial para ampliação histórica sobre a im-
portância desta cultura. Trouxe em sua narrativa a legitimação do negro 
como protagonista e herói, valorizou a cultura afro-indígena como es-
paço de produção de saber histórico e cultural. Sendo assim, podemos 
apontar que a metodologia empregada do coletivo PIBID de forma li-
teral, imaginativa, lúdica ao público alvo pôde de certa forma estabele-
cer sentido histórico formativo para os alunos.   Posteriormente, foram 
ensinados os elementos básicos dessa técnica corporal de movimento; 
inicialmente com a movimentação feita com pés, mãos e ritmos em ex-
pressão corporal junto à apreensão de letras de cantigas do universo do 
Maculelê e capoeira; depois foram confeccionados os bastões/esgrimas 
com papel jornal e fita crepe, construídos em oficina junto com os alu-
nos. Houve a possibilidade vivência do Maculelê com todos/as alunos/as 
dos 3º anos da escola. A partir da realização conjunta do coletivo PIBID 
com a comunidade escolar da escola parceira da Festa Junina, houve a 
indicação de que fosse criada e apresentada uma coreografia de Maculelê. 
Os processos de vivência, criação e ensaio com os alunos foi repleto de di-
ficuldades e desafios, por conta do contexto de desregramento e violência 
na escola. Cabe ressaltar que foi uma vivencia de realização e superação 
para os Pibidianos e alunos da escola.

Em nossa avaliação essa intervenção foi de grande importância para 
os alunos, pois nos momentos em que ministramos aulas do componente 
curricular da Educação Física abordando o tema da cultura afro-brasilei-
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ra e indígena presenciou-se ocasiões de preconceito por parte dos alunos, 
visto que alguns apresentavam resistência para participar da prática di-
zendo que a dança ensinada era macumba, que logo depois se constatou 
a desmistificação dessa concepção e uma nova concepção de diversidade 
cultural, em especial no campo étnico-racial.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Educação Física como área que trata da cultura corporal de mo-
vimento se coloca com potencial para essa empreitada através das dife-
rentes práticas corporais elencadas ao seu principal meio de produção 
de ensino, o corpo. Tais afirmações são apontadas pelos autores Sales e 
Almeida (2015) que diz: 

Atualmente, enquanto espaço das vivências corporais, a Educação 
Física apresenta subsídios para minimizar esse processo em razão da 
gama de temas que podem ser inseridos tanto nas aulas práticas como 
teóricas, construindo, dessa forma, um espaço de discussões sobre a 
diversidade racial. Dentre as dinâmicas e práticas, tomamos como 
exemplos a capoeira, manifestação cultural que traz as raízes e ritos de 
lutas e danças africanas e, também, manifestações rítmicas originárias 
da cultura negra como o samba-de-roda, o maculelê, o jongo, o ma-
racatu, a dança afro, entre outras (SALES; ALMEIDA, 2015 p. 136).

Desse modo, a Educação Física por ser uma área que age direta-
mente com o corpo e suas manifestações, está também trabalhando com 
a cultura impressa e expressa por ele, portanto, para que possamos atingir 
transformações na sociedade devemos saber lidar com esse corpo para 
que ele possa buscar a emancipação (DAOLIO, 2006 apud SOUZA, 
2007 p.2). Neste sentido, Kunz (1994) ressalta que a Educação Física 
deve pensar o se-movimentar consciente e autocrítico em busca de solu-
ções para eventuais problemas da sociedade.

Experiências como a do Maculelê através das experiências formati-
vas do PIBID nos proporciona uma abertura para materializarmos me-
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lhor essas estratégias de ensino para trabalhar com esse tipo de conteúdo 
na escola, e consequentemente atingindo seu papel social e transforma-
dor no qual devemos proporcionar na disciplina de Educação Física no 
campo das pedagogias críticas, preocupadas com o fortalecimento, va-
lorização e respeito à diversidade cultural, em especial no âmbito étnico 
racial. Desta forma, contribuindo de forma significativa com o combate 
aos estados de preconceito, estigmas, racismo; enfim, colocando se con-
tra a barbárie e violência étnico racial nas escolas e sociedade brasileira.

Sendo a assim, ressaltarmos novamente a relevância dessa pesqui-
sa como estudo pertinente e inovador, já que essa temática da história 
afro-brasileira e indígena vem sendo cada vez mais discutida no meio 
acadêmico. Justamente, pela sua relevância e significação social nos dias 
de hoje, pensar em formação de professores melhor qualificados é pensar 
em uma melhor educação, que se coloca como a base essencial para uma 
sociedade melhor. E a Educação Física como área de conhecimento que 
propõe o aprendizado através da cultura corporal de movimento pode 
realizar o trato desse conteúdo de forma mais atrativa e significativa para 
o aluno. Pois, desafia o método tradicional e hegemônico escolar, utili-
zando-a como principal recurso o se-movimentar crítico e reflexivo acer-
ca dos problemas sociais encontrados, como o reconhecer a diversidade a 
ser aprendida pelo aluno através de atividades que se desvinculem de au-
las tradicionais, começando pelo modo e espaço de aprendizado, que se 
diferencia de salas de aula enfileiradas e ensino autoritário. Entendemos 
que esse conteúdo tem elementos que vão contribuir nessa criticidade 
que se pretende e se espera tanto por parte de professores em formação 
quanto para seus alunos. Portanto, pensar e refletir acerca da formação de 
professores é um dos passos fundamentais para legitimar o espaço das au-
las de Educação Física como um ambiente de fortalecimento da valoriza-
ção étnico-racial na escola visando uma sociedade mais igualitária e justa.  
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INTRODUÇÃO

Este texto recorre à contribuição da Literatura como fonte e fer-
ramenta pedagógica no sentido de realizar uma pesquisa histórica que 
abarque contextos diversos, tais como: o político, o cultural, o econô-
mico e o social. Contudo, busca-se realizar, partir de reflexões teóricas 
sobre tempo, espaço e paisagem, em um diálogo entre estas discussões e 
a obra literária de Coelho, Um homem e sua família, publicada em 1997. 
Assim, almeja-se abordar o tempo no processo histórico de Catalão em 
suas diversas temporalidades como o tempo de origem, de formação e de 
desenvolvimento e sua configuração na década de 1950, atentando para 
as menções aos espaços e às paisagens a eles associados.
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OS TEMPOS HISTÓRICOS OBSERVADOS NA NARRATIVA

Como mencionado, intenciona-se aqui em evidenciar os diferentes 
tempos que permeiam a história de Catalão, referidos na obra de Coe-
lho. Ao fazer análise da mesma, podemos constatar que Coelho trata de 
vários tempos, são eles: de origem, de formação, dos atritos e confrontos 
violentos e por fim o tempo da narrativa. Nesse sentido cabe mencionar 
que o autor não segue uma ordem cronológica e linear dos fatos narrados 
e faz-se igualmente uma abordagem singular do espaço e da paisagem 
catalanos associados a essas temporalidades. 

1. TEMPO DE ORIGEM

Pode-se dizer que a cidade de Catalão surge a partir e no contexto 
da expansão territorial implementada pela coroa portuguesa que, através 
das bandeiras, de expedições diversas foram abrindo caminho em bus-
ca de riquezas minerais em solo brasileiro, até se chegar ao interior da 
província de Goiás (RAMOS, 1984; GOMEZ; CHAUL; BARBOSA, 
1994). Nesse movimento e percurso, logo após a bandeira de Anhangue-
ra ter adentrado as glebas locais, com destino as terras sedes de mineração 
Goiás, deixou na região alguns componentes do grupo para que pudes-
sem estabelecer um “Pouso”, isto é, um local em que fosse possível hospe-
dar, munir e orientar os mineradores e viajantes que vinham e passavam 
pela região, como informa o literato: “Quando o bandeirante Anhan-
guera passara por estas bandas, rumo às minas de ouro lendárias, deixara 
alguns dos membros de sua comitiva no local.” (COELHO, 1997, p. 
48). Dando continuidade a sua narrativa o escritor afirma:

[...] À margem do Pirapitinga acamparam e construíram seus ran-
chos, nas imediações do Bairro da Rua-da-Grota, que recebeu, mais 
tarde, esse nome devido às três grandes grotas que descem do Mor-
ro-das-Três-Cruzes, cortando aquele recanto da cidade até alcançar o 
ribeirão. A finalidade era fazer roças, plantações que pudessem for-
necer mantimentos à bandeira quando de sua volta. Muitos e muitos 
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lugares foram escolhidos na rota da bandeira, sempre um pequeno 
grupo permanecendo no trabalho de plantação, mas poucos criando 
raízes se tornando pousos obrigatórios neste mundo perdido da pro-
víncia distante. (COELHO, 1997. p. 48-49).

Passando pela região a expedição bandeirante foi estabelecendo os 
caminhos que constituiriam a “Estrada do Anhanguera”. Entenderam que 
a região era espaço e bom local para instalar um ponto de apoio, devido sua 
localização próxima ao sertão da Farinha Podre, futuro Triângulo Mineiro, 
mas ainda pertencendo à província de Goiás até 1816 e caminho de pas-
sagem que ligava a província de São Paulo às Minas de Goyazes. O lugar 
ficava entre duas elevações e possuía água em abundância e muito peixe. 
Ficou sendo local para fazer plantações e abastecer à bandeira ao retornar, 
e àqueles que vinham abrindo caminhos em busca de ouro sertão adentro. 
Esse tempo de origem é aquele longo do qual Braudel cita, “é o tempo da 
estrutura, das relações do homem com o meio que o rodeia, composto de 
transformações lentas, reiterações e ciclos”.

Conforme Coelho, por essa época, da passagem de Anhanguera, o 
espaço natural era composto por uma paisagem primitiva e por uma diver-
sificada vegetação, imperando uma natureza bela e exuberante, mas inóspi-
ta, na qual figura também traços do relevo e da hidrografia do lugar.

Isto tudo era uma mataria fechada, sertão inóspito, óleos de muitas 
era retorcendo os troncos nodosos e deitando copas engalharadas, su-
cupiras resinosas, gameleiras de muitas braças em abraços sufocantes 
a coqueiros, ipês coloridos nas suas florzinhas amarelas e roxas, jequi-
tibá, angico, amoreira, caraíbas e barrigudas explodindo em cachos 
de flores esvoaçantes à menor batida do vento – uma sorte diversa 
de árvores de madeira de lei jogando para o alto muitos metros de 
troncos, se abrindo em galhos recurvos, mas também extensões con-
sideráveis de lobeira, pequi, pau terra, uma raia miúda de vegetação 
capoeirada formando manchas de cerrado. Apenas uma pequena ele-
vação, em cocuruto careca, não coberta pela mataria: uma vegetação 
rala, moitas de capim e um emaranhado de que seria arvoredos raquí-
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ticos, mais trepadeiras que arvoredos, medrando a custo no terreno 
pedregoso do morrote. 

O ribeirão sinuoso era de águas limpas que corriam ligeiras soltando 
murmúrios queixumentos nas pequenas cachoeiras. Havia muito pei-
xe, na maioria pirapitinga, e por esse nome passou a ser conhecido. 
(COELHO, 1997, p. 48).

Mas esses espaço e tempo foram sendo, aos poucos, passando por 
um processo de antropização.  O que era mata, capoeira e cerrado vir-
gens foram sendo modificados lentamente pela ação humana, retirado 
e dando lugar às plantações, roças e moradas de alguns da comitiva que 
ficaram para traz com o objetivo de dar apoio àqueles que vinham de 
longas distâncias e que necessitavam de suporte para seguirem viagem 
adentrando o interior do território.

Pois que aqui derrubaram matas, aos poucos; abriram roças de tocos, 
construíram casas – primeiro de pau-a-pique e sapê, depois trançado 
de taquara e reboco de areia fina e bosta de vaca, cal é que não havia, 
os casebres com a mesma cor terrosa e cobertura de entrançado de 
palmeiras, outras de adobes com esteio, isto já bastante tempo de-
pois. Por fim algumas poucas de pedras ou de tijolos e telhas comuns. 
(COELHO, 1997, p. 49).

Ainda de acordo com Coelho, com o passar do tempo, de um tem-
po lento, vagaroso, que anda gotejando, “sem pressa”, a ação humana e 
suas atividades trouxeram outras alterações a esse espaço e configuraram 
outras paisagens.

Com o tempo, criaram-se também animais, currais foram construídos, 
chiqueiros e mangueiros proliferando sem que ninguém percebesse, o 
tempo andando como conta-gota marcando segundos dentro de hos-
pitais – fazendas foram se formando, pequenos sítios que iam, a cada 
ano, se alargando em novos roçados, devagar, sem pressa, mas em ritmo 
sistemático capaz de tudo vencer. Mas no começo de tudo, apenas um 
pouso, nos caminhos desolados do sertão. (COELHO, 1997, p. 49).
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Espaço esse que se transformou em lugar devido à ação humana que 
lhe atribuiu valores, sentimentos e significados conforme as necessidades 
objetivas entrelaçadas com aspectos subjetivos e afetivos que se estabe-
leceram entre ambos, assim como nos aponta Tuan (1983, p. 151) “na 
medida em que adquire definição e significado o espaço se transforma em 
lugar”. Lugar esse que representa as necessidades individuais e coletivas 
de um povo e que, aos poucos, se torna em objeto de sua identidade. 

A partir de então, a paisagem nos serve como testemunha dessa 
ação do homem sobre a natureza, o que fica evidenciado na obra de 
Coelho que, após descrever o espaço e a paisagem natural dos tempos 
primevos, remete ao lugar que foi propriamente a origem da cidade, 
a Rua-da-Grota: “[...] Mas o princípio, o começo de tudo, foi ali, na 
Rua-da-Grota. Por isso, quando construíram a igreja botaram a frente 
dela voltada para aquele bairro pobre, que na época era a cidade inteira.” 
(COELHO, 1997. p. 49).

A narrativa indica que não foram todos os que passaram por aqui 
que continuaram a trajetória até Vila Boa, pois, por opção ou falta de re-
curso, fixaram na região e, por conseguinte, contribuíram para aumentar 
o número de pessoas no lugar e assim para a formação de um povoado, 
depois arraial, vila e cidade. Formou-se uma fazenda, seguidamente po-
voado, paróquia e, posteriormente, a cidade.

2. TEMPO DE FORMAÇÃO

Nesse contexto Catalão passou de fazenda de assistência à bandeira à 
povoado, depois vilarejo e, posteriormente, chegando à cidade. O tempo 
de formação e de crescimento pode ser marcado e vislumbrado com a che-
gada dos imigrantes sírio-libaneses na região, ocorrida com a construção da 
estrada de ferro, que possibilitou o acesso mais fácil ao interior do já estado 
de Goiás. Ambos, os imigrantes e a ferrovia, contribuíram, sobremaneira, 
para o processo de formação e crescimento da cidade de Catalão.
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Dentre algumas características peculiares desses imigrantes, desta-
cam-se suas atividades econômicas, que se baseavam na comercialização 
ambulante de objetos diversos e produtos manufaturados. Na época de-
nominavam-se de mascate aquelas pessoas que comercializavam seus pro-
dutos de porta em porta e que, quando prosperavam, logo, abriam seu 
próprio estabelecimento. Através de leituras diversas, o que se percebe 
também é que esses imigrantes gostavam de vender barato para vender 
muito, sendo, talvez, esse o motivo de serem bem sucedidos nos negó-
cios, como é o caso da família citada por Coelho.

O povo dizia que quando eles chegaram da Síria mais pobres não 
poderiam ser. O velho – chamavam-no Jidu que é avô lá na língua 
deles – pai de todo o clã, botara a família inteira para fabricar, num 
barracão armado no fundo do quintal, doces e mais doces com fei-
ções de animais, porquinhos, vaquinhas, carneirinhos, cavalinhos, 
cãezinhos – um horror deles; depois embrulhavam-nos em papel de 
seda e percorriam as ruas, feiras, vendas e empórios da cidade com 
tabuleiros cheios. Foi daí que pegaram o apelido de os Bichinhos - 
estrangeiros que fabricavam bichinhos de doces para vendê-los nas 
ruas. (COELHO, 1977, p. 50, grifo do autor).

Ratifica-se dessa forma, através das leituras feitas sobre os sírio-liba-
neses, que a grande maioria deles que chegavam ao Brasil, especificamente 
em Goiás, eram oriundos de classe baixa à, no máximo, média, chegando 
aqui com pouco ou quase sem nenhum provento, acabando mesmo, no 
percurso da viagem, tendo que vender seus pertences para prosseguirem. 

Pelo excerto de Coelho, citado acima, percebe-se o quanto as fa-
mílias estrangeiras, especialmente as dos sírio-libaneses, foram criativas 
para produzirem e organizadas no que diz respeito ao micro empreen-
dedorismo, pois o chefe do grupo familiar consegue organizar e levar 
todos seus componentes a participarem ativamente na produção e dis-
tribuição de bens, tendo criatividade e persistência. Descrições como 
essas, permite-nos conjecturar que a economia e a formação social de 
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Catalão ocorreu também devido essas famílias, o que, provavelmente, 
contribuiu para o aumento de trabalho e empregos no local, a contra-
tação de funcionários e abertura de novas empresas, como se observa 
na passagem abaixo.

Com os lucros da fabriqueta de doces e de muitos outros negócios 
que o velho não descuidava de fazer, montaram empresa de laticínios, 
produzindo manteiga de leite que abastecia não só a cidade, mas as 
redondezas vizinhas, até mesmo o triângulo mineiro. (COELHO, 
1977, p. 50).

Assim, essa família de sírio-libanenes prosperou em seus negócios, 
como bem destaca Coelho, pela vontade e disposição de vencer, caracte-
rística intrínseca desse povo. Como afirma Jacy Siqueira (1993, p. 20), 
no texto: “Turcos do Brasil Central: Imigrações, Cultura, Tradições”, “as 
armas que lhe eram disponíveis: seus braços, sua disposição para o traba-
lho. O que melhor sabia fazer? Mercadejar.” Portanto, aqueles que che-
garam da Síria em Catalão, na extrema pobreza, ergueram-se e contribuí-
ram para o crescimento da cidade e a constituição da paisagem urbana ao 
construírem um “palacete” à beira do largo da Igreja Matriz, sendo vistos 
e descritos como “os donos do sobrado”, “um casarão enorme, sobrado 
com sacadas nas janelas da frente, um alprendre de fora à fora, em cujas 
colunas de sustentação subiam enrolando trepadeiras de ramagem verde 
e florzinhas amarelas.” (COELHO, 1977, p. 50).

Segundo Siqueira (1993), os sírio-libaneses deixaram sua terra natal 
e se aventuraram no território brasileiro, acompanhando as trilhas aber-
tas pelos bandeirantes paulistas, adentrando o país, mascateando e fugin-
do da concorrência dos grandes centros urbanos. A partir desse processo, 
Catalão cresceu, se expandiu para além dos arredores da Igreja Matriz. 

Catalão cresceu, encompridou-se, botou ruas para depois da igreja, 
foi se espalhando pelo vale acompanhando as voltas do Pirapitinga. 
E com o passar dos tempos a igreja ficou com as costas voltadas para 



220XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

a maior parte da cidade – parecia até ofensa, por mal feito muito 
grande. (COELHO, 1997, p. 49-50).

Catalão, portanto, cresceu e se desenvolveu e isso se deu devido 
à chegada da ferrovia, bem como dos imigrantes sírio-libaneses, que 
muito contribuíram para a formação e o crescimento populacional e 
econômico da cidade. Eles também influenciaram, de forma significa-
tiva, a cultura regional.

3. TEMPO DOS ATRITOS E CONFRONTOS VIOLENTOS

Ao longo do tempo, marcado por indicativos de crescimento, a 
cidade de Catalão se destacava na Província e depois no estado da fede-
ração, com o advento da República. Uma fama do célere progresso, mas 
também de violência, veio junto, como acerca das disputas e embates 
acirrados travados entre famílias, grupos e partidos políticos. Os inú-
meros assassinatos e atos violentos que aconteceram em Catalão foram 
ocasionados por vários motivos, mas a natureza principal era relativa as 
disputas de terras, roubos e questões políticas.  

Nesse sentido, Maria do Rosário de Mello, memorialista da cidade, 
em consonância com Righetto (2012), relata que os anos trinta foram 
marcados por violências desmedidas, que foram alimentadas pela im-
punidade da época. Foi nesse contexto, de violências, que se efetivou a 
barbárie contra a vida de Antero, em um crime rodeado de mistérios no 
que refere à elucidação de seus mandantes, que ficaram impunes, bem 
como o motivo de sua morte (MELLO, 1999, p. 36-42).

A famosa história citada por Mello (1999) e outros autores, como 
Sant’Anna (2012), é mencionada entre as histórias contadas pelos per-
sonagens na narrativa de Coelho. Os meninos, da família de migrantes, 
“contavam casos” uns aos outros, e foi em uma dessas ocasiões que tal 
fato figurou na conversação, quando o mais velho entrou a dizer “a his-
tória de Antero”, que um pedreiro vizinho lhe contara, falando de um 
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homem linchado, a mando dos imponentes coronéis locais. “Aí então, 
prenderam ele na cadeia. Lá os soldados bateram nele até o coitado mijar 
pras pernas abaixo que nem cachorro quando apanha de relho.” (COE-
LHO, 1997, p. 96).

Essa morte passou a ser um marco na história da cidade, sendo uma 
memória transpassada cotidianamente nas conversas dos habitantes do 
lugar, decerto, por ser um assassinato marcado por requinte de cruelda-
des. As narrativas que eram propagadas, como as mostradas na história de 
Coelho, como se vê na citação abaixo, são, na maioria dos casos, acerca 
de injustiças, de dor e de “inocência”, como a presumida de Antero, que 
morto tornou-se objeto e motivo de crença para os residentes de Catalão.

Coelho descreve em sua obra, com riqueza de detalhes, partes de 
como foi o linchamento, que tornou história arraigada nas memórias dos 
catalanos e que perpassa várias gerações. 

Foi ali onde está a cruz, perto da grota, ali na entrada da cidade, em 
frente a serraria, que ele morreu. Vinha muita gente, ele amarrado 
que nem boi na chincha, puxado por peão. Os outros davam nele de 
pinhola, rabo-de-tatu, fueiro e tinha gente mais malvada que pinica-
va ponta de faca no corpo do coitadinho. Ele não falava essa boca é 
minha nem bolacha. Tava mas era calado, nem gemia que nem Jesus 
Cristo carregando a cruz pra morrer. Nele sangue corria pras quinze 
bandas. (COELHO, 1997, p. 96-97).

A história de Antero é uma narrativa que se manteve presente no 
acervo e repertório memorial de qualquer pessoa comum, sendo conta-
da e recontada nos “quintais” e nas ruas de Catalão, estando presente e 
propagada na memória coletiva, que não permitiu que se perdesse entre 
as histórias “oficiais”, isto é, aquelas que tratam dos grandes homens e 
acontecimentos considerados notáveis para a sociedade. Coelho faz avan-
çar a narrativa realizando ainda outra descrição acerca dessa história do 
“homem que viveu e morreu matado ali perto deles”.
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Aí, então, parece que um mais malvado meteu a faca no sangrador dele 
que sangue espirrou longe. Garrou daí ele morreu. Depois dele morto, 
passaram cavalo na carreira por cima do corpo dele. Depois pegaram 
o corpo dele e jogaram pra riba da cerca de arame no outro lado de lá. 
Diz que até pouco tempo tinha um pedaço da camisa toda cheia de 
sangue que ficou presa nos arames. Depois é que descobriram que ele 
não tinha matado ninguém. Garrou daí puseram aquela cruz onde ele 
morreu e as mulheres vão rezar e levar velas bentas, fazem promessas. 
Diz que ele agora virou santo. (COELHO, 1997, p. 97).

Em conformidade com o que foi dito, Halbwachs (2006) e Nora 
(1993, p. 8-9), atentam para a questão de que “a memória é sempre viva”, 
e na passagem anterior de Coelho, o literato deixa evidente que a memória 
acerca da morte de Antero está viva no imaginário dos catalanos. Assim, 
podemos dizer que o tempo de formação e crescimento da cidade de Ca-
talão foi marcado por atritos e confrontos violentos, de forma desmedida.

4. TEMPO DA NARRATIVA (OS ANOS DE 1950)

A história contada por Coelho (1997, p. 11-16) tem como primei-
ro capítulo o tempo presente, ou seja, aquele em que se desenrola a trama 
ao redor da família de um homem migrante, que saí de “sua terra, muito 
distante dali, nordeste de Goiás, beira do Tocantins”, onde era lavrador, 
rumo ao dito “sul maravilha”, pois imaginado como lugar de muitas e 
grandes oportunidades, de possibilidades de vida melhor e próspera.  O 
capítulo apresenta o pai do grupo familiar em sua “peregrinação pela 
cidade” de Catalão à busca de encontrar trabalhos e, à medida que o faz, 
podemos perceber uma configuração da paisagem urbana e de suas divi-
sões espaciais e sociais. 

Mas o tempo na narrativa não é linear, vai e volta, isto é, ao mesmo 
tempo que descreve o momento atual, também remete a tempos e acon-
tecimentos passados, bem como vislumbra cenas de um possível futuro, 
de modo construir a narrativa. No tempo presente temos menções à ruas, 
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calçadas, largos, casas, jardins, alprendres, postes de cimento, fios, ruas 
pavimentadas por paralelepípedo, caminhões, trabalhos diversos, estação 
ferroviária, vagões, comércios, máquinas, bicicletas, charqueadas, usina 
de cana de açúcar, beneficiadoras de arroz. À medida que o homem per-
corre o espaço urbano desenha-se no texto uma dada paisagem da cidade 
que, no fim do capítulo, é sintetizada na ideia de que “A cidade era como 
se estivesse em festa de tanta luz derramada, gente passando em afazeres.” 
(COELHO, 1997, p. 16).

O autor não nos oferece datas e marcos precisos que nos permite 
afirmar que estamos em tal ou qual momento com certeza. Mas ele, ao 
longo da narrativa, nos dá algumas pistas, dicas que a trama se desenrola 
na década de 1950, em especial em sua segunda metade e próximo ao fim 
da mesma, sobretudo, como veremos mais adiante. 

A década de 1950 configura-se na trama como o tempo de renova-
ção, de comemoração e da “peregrinação pela cidade” (COELHO, 1997, 
p. 14) do personagem central à busca de emprego. A menção à constru-
ção da Igreja Nova Matriz torna símbolo de novo tempo.  

A mulher foi até o largo da velha matriz, buscar a trouxa de roupa 
suja pra lavar. A nova matriz estava em construção, ainda não existia. 
Argamassa e andaimes, paredes levantadas ao meio, arcos de concre-
to, uma escadaria de muitos degraus subindo em pirâmide de três la-
dos até chegar à porta larga e alta, arredondada em cima, coisa nunca 
vista ali na cidade – enorme a construção, assim de ir botando assom-
bro e espanto nos mais antigos. Mesmo ainda não pronta, o povo di-
zia nova matriz para a construção, e quando alguém queria referir-se 
à igreja onde havia missas, terços e bênçãos do santíssimo, todos os 
dias, dizia velha matriz. De certa forma, era uma maneira carinhosa 
ou – quem sabe? uma maneira disfarçada e não muito consciente de 
ir se descartando da antiga igreja que vinha desde muito servindo à 
cidade nos seus casamentos, batizados, enterros, missas, bênçãos e 
novenas, testemunha da miséria, esperança, alegria, tristeza e safadeza 
daquele povo. (COELHO, 1997, p. 47).
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No decorrer da narrativa, o autor vai mostrando o cotidiano dos 
residentes em Catalão, atrelado às suas práticas religiosas e de sociabili-
dade, intrinsicamente ligadas entre si e ao espaço da antiga Igreja Matriz 
e a seu entorno.

Nas missas aos domingos, as famílias se encontravam, cumprimentan-
do, dando e pedindo notícias, os homens falando dos atos do governo, 
do preço dos produtos agrícolas e do gado, até um que outro negócio 
aparecendo, as mulheres trocando receitas e novidades. Nas bênçãos do 
santíssimo e nos terços das novenas, à noite, os rapazes e as moças se 
avistando, trocando olhares, recadinhos e bilhetes, começando e termi-
nando namoros, e lá fora, nos vãos das paredes da igreja, os mais afoitos 
trocando algumas bolinações. (COELHO, 1997, p. 47).

A comemoração dos cem anos da cidade estava na pauta das con-
versas e foi uma atividade planejada antecipadamente, tanto é que Ramos 
(1984) conta que essa ideia surgiu em uma palestra proferida por um 
rotariano (membro do Rotary Clube de Catalão), Altair Seba (Tuim), a 
qual foi nomeada de “Catalão 100 anos”. Na fala de Tuim, foi feita uma 
advertência acerca da precisão ou necessidade de se organizarem para a 
execução de atividades comemorativas almejando aumentar a fama da 
cidade, mesmo que a Prefeitura estivesse em situação econômica ruim. 
Essa palestra foi publicada no boletim do Clube, o que fez com que o 
assunto fosse levado para toda a cidade e a mobilizasse.

A cidade era velha. Diziam que para o ano completaria cem anos. O 
povo comentava que já se preparava uma festa de comemoração do 
centenário tão grande que atravessaria semanas. Oche! – que cem 
anos é coisa muito. Porto Nacional, de onde viera, também era uma 
cidade velha, mas não lembrava de que tivesse completado cem anos. 
Gente não atura tanto assim A Bíblia diz que antigamente os homens 
aturavam muito, até duzentos anos, quinhentos anos, diz a Bíblia, 
mais até. (COLEHO, 1977, p. 55).
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Essa menção esclarece então que a trama se desenvolve em mo-
mento próximo à comemoração do centenário da cidade, que ocorreu 
no dia 20 de agosto de 1959. Nesse ano Catalão celebrou o seu primeiro 
centenário. “A cidade era como se estivesse em festa [...] gente passando 
em seus afazeres” (COELHO, 1997, p. 16), ruas alargavam-se “em di-
mensão de euforia” (COELHO, 1997, p. 21) e esse “estado de euforia” 
embriagante advinha de “um mundo de coisas novas e vivas [...] que 
esparramava pela cidade, dominando-a” (COELHO, 1997, 21).

Por meio da obra, percebe-se que a cidade de Catalão se erguia ou 
se elevava conforme o viés dos olhares ansiosos, esperançosos e ambicio-
sos de uma família de migrantes, que vinha em busca de empregos e de 
mudanças no estilo de vida. Para melhor ou para pior, os novos habitan-
tes buscavam se inserir e acostumar com a rotina da cidade. 

OUTRAS CENAS DOS ESPAÇOS E DAS PAISAGENS URBANOS 

Faz se necessário reforçar que espaço e tempo constituem categorias 
imprescindíveis na existência e na leitura de uma sociedade, e emergem in-
dissociáveis no sentido de compreender uma narrativa literária e histórica. 
Como a categoria tempo já foi, de certa forma, discutida, nos atemos agora 
à categoria espaço, considerando ser este uma construção social ou não, 
quando este é um espaço natural que não sofreu a interferência humana.

Como esclarece Francisco Carlos Teixeira da Silva (1997, p. 205), 
na busca de reter a percepção de uma paisagem é importante a noção 
de conjunto, uma visão de conjunto que enlaça múltiplas variáveis ad-
vindas das relações homem/natureza traduzidas na luta pela existência, 
na organização da produção da vida e apropriação da natureza.  Dessa 
forma, as paisagens são “amplos sistemas apenas provisoriamente está-
veis”, pois suscetíveis a alterações, transformações, turbulências ou in-
tervenções, que podem incorrer de maneira inesperada, imprevisível ou 
não. Assim, a paisagem que nos interessa como historiadores e cientis-
tas sociais constitui um continuum entre o natural e o cultural, o espaço 
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da natureza e o habitado, logo metamorfoseado pela ação humana ou 
natural que não sofreu alteração, ou seja, as paisagens de nosso interesse 
são resultados de ações do homem sobre o meio ou não, sendo com-
postas, portanto, de elementos naturais e sociais, que se relacionam de 
forma contínua. Silva afirma;

[...] No caso da análise histórica das paisagens, consideradas como 
um determinado bioma, dever-se-ia considerar que são sistemas 
abertos, submetidos permanentemente a fatores aleatórios — entre 
os quais os variados tipos de ação humana — cujos resultados não são 
previsíveis [...]. (SILVA, 1997, p. 208).

Percebe-se que o espaço e a paisagem catalanos descritos na obra de 
Coelho, estão sempre sofrendo transformações, as quais são perceptíveis 
tanto no centro da cidade, como na sua periferia. Pois bem, a paisagem 
urbana refere a um espaço que é produto de um conjunto de fatores, sen-
do construído a partir de normas e exigências estabelecidas pelos grupos 
humanos e seus interesses, de grupos dominantes que definem as regras 
e os critérios sociais e econômicos, de divisão e apropriação daquilo que 
resulta de sua utilização.

Tuan (1983) expressa que o espaço e o tempo “sempre estiveram es-
truturados de acordo com sentimentos e necessidades humanas”, e que à 
medida em que o primeiro “adquire definição e significado se transforma 
em lugar” (TUAN, 1983, p. 137, 146 - 151). Assim, o espaço do qual 
tratamos é aquele experienciado e dotado de sentido pelo homem e por 
sua família, bem como por outras pessoas que o vivenciaram ou o viven-
ciava, os quais, pela familiaridade ou excepcionalidade, lhes conferiam 
significados. Aqueles estabelecidos pela família de migrantes, remontam 
a vida do momento anterior, no norte de Goiás, bem como aquela que 
buscavam erigir na nova terra, do sul, que desejavam habitar, devido aos 
percalços vividos na região de origem, com secas perenes, remetendo a 
uma paisagem árida e hostil.
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Em sua terra, muito distante dali, nordeste de Goiás, beira do Tocan-
tins, ele era lavrador: preparava a terra com o fogo e a distoca, às vezes 
em roça de toco: plantava, limpava em duas ou três limpas, puxando 
a enxada até as mãos se endurecerem e não conseguir mais esticar os 
dedos de todo; esperava pelo tempo bom que sempre não vinha na 
medida de suas esperanças, e, no depois de muita trabalheira, colhia 
à meia o que Deus deixava e um solão obtuso permitia – o cutelo 
na mão direita, o feixe de arroz na esquerda, corpo emborcado para 
frente, suor pingando na ponta do nariz, solão brabo botando fogo 
nas costas. (COELHO, 1997, p. 15).

Pelo excerto, percebe-se que o espaço e a paisagem da terra natal 
dos quais o homem e sua família advinham, caracterizam-se pela labuta 
na ânsia de vencer as intempéries da região, enfrentando temperaturas 
intensas ao trabalhar na “roça” na esperança de colher alguma produção 
que fosse capaz de garantir o sustento da família. Porém, essa luta, em 
tal paisagem rural ardente, constituída por tocos, práticas e instrumentos 
de trabalho, atividades diversas, plantações e suores, era em vão. O que 
conseguiam produzir mal dava para o sustento e, ainda, viviam como 
nômades, de fazenda em fazenda, morando de favor. Desse modo, viram-
-se obrigados a buscar outros espaços, a procurar novas paisagens, onde 
pudessem viver com dignidade. Lugar desconhecido, até então, porém, 
na imaginação carregado de sentidos, esperanças, sonhos e desejos, motes 
pelos quais se aventuravam rumo ao incógnito, ao desconhecido, que o 
sul do estado e do país representava.

Corroborando com o exposto, Milton Santos (1997) ao fazer uma 
reflexão sobre paisagem, considera que “a paisagem é fragmentada, é par-
te de um todo, porém não é a representação de um todo”. Ela é uma 
construção do ser humano inserido em um dado espaço que age sobre 
ele, produzindo e reproduzindo assim várias paisagens. Portanto, a pai-
sagem se torna uma parte do espaço do qual o ser humano habita e 
modifica com suas ações a partir de suas necessidades e convicções, que 
estão atreladas a seu modo de ver, sentir e perceber seu espaço, e que são 



228XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

estabelecidas pela sociedade na qual está inserido. O homem em sua luta 
diária para garantir o sustento de sua família, transforma o espaço e sua 
paisagem. O espaço é, pois, fruto das relações sociais, políticas, econômi-
cas e culturais e é nesse viés que buscaremos abordá-lo juntamente com a 
paisagem que dele emerge na obra de Coelho.

A família de migrante, que vivia de favores no nordeste de Goiás, 
percebendo que as expectativas de melhorar de vida naquele lugar não 
mais existiam, se lança em busca de outros espaços e de um lugar em que 
pudessem viver com mais dignidade. Dessa forma, se aventuraram e se 
lançaram ao desconhecido e foi assim que o ânimo de todos foi revigo-
rado ao embarcarem para o sul do Brasil, o dito e falado sul maravilha.

Após uma viagem turbulenta, enfrentando situações adversas, pas-
sando fome e tendo que pegar vários tipos de transportes, a viagem foi 
interrompida, pois o filho mais novo se encontrava doente e os recursos 
financeiros estavam escassos ou mesmo eram inexistentes. Não tendo 
como prosseguir para São Paulo, a família se viu obrigada a desembarcar 
na estação ferroviária de Catalão, como as condições econômicas da fa-
mília eram escassas, o homem, não tendo outra alternativa, tiveram que 
passar a primeira noite na estação ferroviária, sem nenhum conforto.

Aquela família de migrantes que saiu de Porto Nacional movida pelas 
histórias de riquezas do Sul e que acabaram por ficar em Catalão, 
rapidamente conheceria os problemas daquele que outros pintaram 
como paraíso. Saberia logo como se desmancha feito pó ao vento os 
sonhos de uma vida inteira. Ali, na procura por algo que haveria de 
ser tão abundante - o emprego. (PAULA, 2004, p. 117).

A situação do homem e de sua família era desoladora, estavam en-
tregues ao acaso, sem força física e psicológica para continuar. A prin-
cípio, a cidade não pareceu nem um pouco acolhedora e a família de 
migrantes constituía uma paisagem urbana inóspita, miserável, de neces-
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sidades e desalento, marcada por frieza, desencanto, doença, abandono e 
restos do que sobrou daquela saga. 

A estação era fria e pousaram ali mesmo no cimento da plataforma, 
embrulhados em panos e cobertores ralos e rotos. Não tinham mais 
como seguir viagem. A intenção do marido de chegar a São Paulo já 
não existia. O único desejo era de quietar com aquela peleja, arranjar 
um canto onde pudessem morar, conseguir trabalho e cuidar da vida. 
Desceram em busca de melhora e se encontravam na maior das mi-
sérias, a cacalharia amontoada na plataforma da estação. Eram a per-
sonificação quase doentia do desânimo e da descrença: a mulher com 
o filho mais novo prostrado em suas pernas, sentada no cimento frio 
e encostada na parede da estação, olhava como se não visse o marido, 
em pé, mais adiante, conversando com um homem que pelos modos 
deveria ser alguma autoridade ali. (COELHO, 1997, p. 73-74).

E assim, nos dias que se seguiram puderam conhecer uma realidade 
que não era mencionada nos veículos de comunicação, uma realidade 
adversa ao que esperavam. O espaço e a paisagem, que são destacadas 
na narrativa, reforçam, a todo tempo, as disparidades existentes entre o 
centro e a periferia, em virtude de um sistema econômico capitalista que 
determinava o modo de organizar a cidade e a existência das pessoas nela. 

[...]Pela frente as mesmas ruas, as mesmas esquinas: buracos e irregula-
ridades nas calçadas antigas prejudicando passos, uma poeira fina que 
os sol tentava dourar sem muito sucesso, postes de madeira lavrada 
numa fila mal feita beirando as casas de fachadas sujas e espichando 
velhos fios emendados, pedaços de muros de taipas quebrados e datas 
abertas entulhadas por uma macega seca emaranhada ao lixo acumu-
lado. Mais adiante, bem adiante, aproximando-se do Largo-da-Igre-
ja, casas com grades, jardins bem cuidados, alpendres onde vasos de 
plantas caseiras e xaxins de samambaias esverdeiam o ambiente limpo 
e sadio; ruas com meio-fios, calçadas largas, postes de cimento e uma 
que outra pavimentada por paralelepípedo. (COELHO, 1997, p. 11).
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Se jornais e políticos exploravam a imagem unificadora e homogê-
nea da cidade e sociedade catalanas, Coelho parte para a diferenciação, 
atendo a algo que dificilmente o poder público quer que seja mostrado e 
lembrado. O literato “recorre à miséria, à pobreza do ser humano numa 
época em que as promessas do progresso favorecem uma visão alienante. 
[...] É na cidade que as contradições saltam aos olhos.” A percepção do 
escritor, transposta para a ficção, faz com que “a própria paisagem diga 
sobre as desigualdades sociais. A medida que saía do centro a paisagem 
modificava.”  (PAULA, 2004, p. 118).

Dessa forma, o espaço central da cidade é figurado na narrativa como 
lugar da euforia, das novidades que assombravam os mais antigos. É movi-
mentado, animado, reluzente, possuidor de belezas, encantos, com paisa-
gem composta de elementos de um mundo moderno, como infraestrutura 
urbana e uma diversidade de serviços oferecidos, destoando sobremaneira 
da realidade constatada por aqueles que vivem na periferia.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Contudo, por meio do texto literário descrito, objetivou-se, embo-
ra de forma sumária, vislumbrar a riqueza contida em uma obra literária 
e, de certa forma, evidenciar a importância desse tipo de fonte de pes-
quisa histórica, que viabiliza o acesso a distintos processos históricos de 
uma dada sociedade, neste caso específico para apreender as figurações do 
tempo, do espaço e da paisagem da cidade de Catalão.

A Literatura, portanto, por meio da sensibilidade, consegue transmi-
tir sua mensagem não como um conhecimento objetivo e conceitual, mas 
através da representação das experiências humanas que aconteceram ou 
poderiam ter acontecido. Coelho, ao contar sobre as esperanças e os desen-
ganos de uma família de migrantes em busca de um local mais próspero, 
mostra a triste realidade de um lugar social marcado pelo contraste entre 
ricos e pobres, contrariando a imagem tecida por muitos que consideravam 
as regiões sul do Estado de Goiás e do Brasil como lugares ideais para se 
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construir uma vida melhor. Desta forma, desmistificando uma imagem 
propagada pela imprensa e por grupos sociais dominantes da sociedade.
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Sabendo que as relações de gênero dialogam com a desvalorização 
do trabalho feminino, propõe-se a construção de um debate histórico so-
bre os espaços ocupados pelas mulheres na sociedade e sobre os possíveis 
caminhos para a ampliação destes espaços. O percurso metodológico da 
pesquisa está ancorado nos estudos feministas, especificamente na epis-
temologia feminista (HARDING, 2002: 9-10). As fontes documentais 
constituirão o desenho metodológico do estudo e servirá de orientação 
para a produção da escrita. 

A pesquisa objetiva identificar e compreender como se dão as rela-
ções de trabalho da mulher no âmbito rural e as principais consequências 
das desigualdades de gênero no campo. O Poder Judiciário trará as res-
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postas dessa matéria, pois, através da Justiça do Trabalho será levantados 
os dados basilares. Dessa forma, está sendo feito uma triagem e classifica-
ção dos processos judiciais movidos por trabalhadoras rurais da região de 
Iporá, Centro Oeste do Estado de Goiás a fim de identificar as principais 
modalidades contratuais empregadas na região, bem como a atuação do 
Estado-Juiz na solução dos conflitos de classe e de trabalho no campo.

Esta triagem e classificação está sendo realizada a partir dos proces-
sos protocolados entre os anos de 2014 a 2018 que são da fase de conhe-
cimento e dos ritos ordinário e sumaríssimo1 sendo estes do ajuizamen-
to até a prolação da sentença (entrega da prestação jurisdicional). Este 
recorte temporal justifica-se em decorrência dos reflexos da atual crise 
política vivenciada pelo país e pela implementação da Lei nº 13.467, de 
13 de julho de 2017 (reforma trabalhista) que está em vigor no ordena-
mento jurídico brasileiro desde 13 de novembro de 2017.

A busca processual é realizada por meio dos relatórios de produtivi-
dade do Tribunal Regional do Trabalho da 18º Região, a Vara do Traba-
lho de São Luís de Montes Belos é a responsável por processar e julgar as 
demandas da região. Cumpre esclarecer que a cidade de Iporá possui uma 
antiga vara do trabalho que foi transformada em posto avançado e vin-
culada à Vara do Trabalho de São Luís de Montes Belos em 2014. Assim, 
a vara que se extrairá as análises processuais é de São Luís que abrange o 
posto avançado de Iporá.

A investigação só é possível de ser feita através da internet no sis-
tema do Tribunal, assim se faz necessário abrir cada processo para obter 
as informações das partes, matéria e desfecho da demanda, não havendo 

1 Rito é o procedimento que serão praticados os atos processuais, na Justiça do 
Trabalho se dão de três formas: Sumário, Sumaríssimo e Ordinário. Rito su-
mário refere-se quando o valor da causa não ultrapassa a dois salários mínimos; 
o sumaríssimo é o mais utilizado na prática forense, pois é quando o valor da 
causa está entre dois salários mínimos e quarenta salários mínimos. Já o ordi-
nário é utilizado quando o valor for acima de quarenta salários mínimos, este 
procedimento é utilizado em situações de maior complexidade.
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possibilidade de filtrar os processos por temática. Dessa forma, o trabalho 
exige uma longa e exaustiva análise através dos números fornecidos pelo 
relatório de produtividade da respectiva vara. Entre os dois ritos citados 
já foi realizado a triagem dos anos de 2014, 2015 e 2016 que se totalizam 
em 2.441 processos, restando a verificação dos anos de 2017 e 2018 que 
possui um número mais significativo, sendo 3.599 demandas vinculadas 
à Vara do Trabalho de São Luís. 

A triagem e classificação das fontes da pesquisa passará pela análi-
se de 6.040 processos; ocorre que nos três primeiros anos investigados, 
apenas 39 são de trabalhadoras rurais que acessaram o Poder Judiciário 
em busca dos seus direitos. Os processos judiciais como fontes são uma 
das memórias públicas institucionais que dizem muito sobre o exercício 
das relações de poder e de gênero na sociedade. Assim, servirá de instru-
mental para que se possa identificar e compreender o desenvolvimento 
da legislação, políticas públicas, evolução do direito, o posicionamento 
do Estado-Juiz, a atuação do Ministério Público do Trabalho como fiscal 
da lei, e as conquistas das mulheres no tempo.

O problema em análise é que a ausência do contrato de trabalho 
formalizado no âmbito rural promove a continuidade da desvalorização 
e a invisibilidade do trabalho da mulher, acarretando em sérios prejuízos 
para as trabalhadoras da região, podendo ser de cunho social e de ordem 
previdenciária, assunto este que atualmente está sendo amplamente de-
batido em decorrência do projeto de reforma da previdência social e que 
será especialmente abordado na pesquisa. 

As relações de gênero traduzem a construção dos papéis sociais atri-
buídos ao homem e a mulher na sociedade, e por se tratar de uma cons-
trução histórica e social pode ser transformada. O trabalho da mulher 
continua sendo desvalorizado, principalmente no meio rural, sendo o 
trabalho produtivo remunerado associado ao homem, práticas estas que 
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dão continuidade ao critério patriarcal-senhoril2, aonde recai a explora-
ção do trabalho de maneira muito mais intensa sobre as mulheres, e é por 
isso que impõe-se uma série de desafios à trabalhadora rural.

O trabalho da mulher no âmbito rural necessita de visibilidade e re-
conhecimento, tanto da sociedade na busca de evitar a prática de fraudes 
trabalhistas quanto de suas próprias famílias. Atentar para os problemas 
do campo como não restritos ao campo, equivale a considerar a ideia de 
que as relações humanas são interdisciplinares e multiculturais, estudar 
as relações de trabalho da mulher no meio rural é temporal e um dever 
moral com a sociedade, os direitos humanos e consequentemente com 
a vida. Assim, faz-se necessário refletir sobre os espaços ocupados pelas 
mulheres na sociedade e como se dão essas relações de gênero na perspec-
tiva do trabalho, para que se possa buscar alternativas para a ampliação 
destes espaços e para a construção de melhorias na qualidade de vida e 
trabalho das mulheres.

Dessa forma, a pesquisa visa contribuir com a efetivação dos di-
reitos, principalmente os que tangem à humanização dos sujeitos e pela 
identificação das mulheres como classe social. Nesta perspectiva, está 
sendo analisado como se dão as relações de trabalho das mulheres no 
campo, a legislação trabalhista, as mudanças normativas e a atuação do 
Poder Judiciário na região, a fim de compreender se no Centro Oeste 
do Estado de Goiás a legislação vigente cumpre a sua função social ou 
se estas estão sendo utilizadas como instrumento de desvirtuamento do 
direito para a prática de eventuais fraudes trabalhistas.

Ao expor os motivos que me levaram à iniciar a pesquisa implica 
em retomar parte da minha história pessoal e profissional. Tendo nascido 

2 Saffioti afirma que o uso do conceito de patriarcado é como um “caso específico 
das relações de gênero” (p. 126). A autora define o patriarcado como sendo uma 
forma de expressão do poder político, em um sistema de dominação-exploração 
dos homens sobre as mulheres, para ela “colocar o nome da dominação mascu-
lina patriarcado na sombra significa operar segundo a ideologia patriarcal, que 
torna natural essa dominação-exploração” (SAFFIOTI, 2015, p. 59 e 126).
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na cidade de Iporá-GO, sempre observei as relações de trabalho exercidas 
pelas mulheres da família, tanto na cidade como na fazenda. Sendo a maio-
ria composta por mulheres, a percepção da dupla jornada de trabalho nas 
atividades do dia a dia era recorrente. Com poucos membros masculinos 
e consequentemente pouca representatividade, apesar de estar inserida em 
uma sociedade hegemonicamente patriarcal e de sofrer as influências desta, 
fui criada em um ambiente no qual a dependência e autoridade exercida 
pelos homens não condiziam com o nosso contexto familiar. Assim, as 
mulheres sempre foram responsáveis pela subsistência e manutenção do 
lar. Este contexto a qual fui criada possibilitou a construção das minhas 
convicções pessoais e mais tarde favoreceria para o despertar de um olhar 
crítico sobre as relações de poder exercidas na sociedade. 

Ao cursar a faculdade de direito tive a oportunidade de estagiar 
por um ano na assistência judiciária da cidade de Senador Canedo/GO, 
o estágio era desenvolvido especificamente na área cível do direito, aon-
de atuava perante os processos judiciais de divórcio, pensão alimentícia, 
guarda, dentre outros. O que mais despertou a atenção nesse período foi 
a vulnerabilidade das mulheres no momento em que se socorriam à via 
judiciária para tutelar os seus direitos. Muitas destas ao romper com o 
vínculo conjugal estavam expostas aos novos desafios que a vida lhe tra-
ziam. A nova condição social obrigava algumas dessas mulheres a exercer 
um trabalho remunerado e eram recorrentes os casos em que elas não ti-
nham uma preparação para atuar no mercado de trabalho, não possuíam 
carteira de trabalho e previdência social e nem sabiam como operar um 
caixa eletrônico nas agências bancárias para poderem sacar as verbas ali-
mentícias destinadas aos filhos. Estes casos específicos retratam as con-
sequências negativas que algumas mulheres sofrem por estarem inseridas 
numa sociedade que tem o patriarcado como construção histórica e que 
é dotada de intencionalidade pelo sistema capitalista. Estas questões que 
eram nítidas nos processos judiciais sempre geraram grande inquietação. 
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Nos quatro últimos períodos da faculdade um novo contrato de 
estágio foi realizado, dessa vez junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 
18º Região. O estágio era desenvolvido no setor de arquivo. No desen-
volver das atividades uma nova inquietação foi despertada e o motivo se 
baseia na declaração de inconstitucionalidade das normas que previam o 
prazo prescricional de 30 anos para as ações relativas à cobrança de valo-
res não depositados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
O entendimento do Supremo Tribunal Federal foi que o FGTS sendo 
um direito dos trabalhadores urbanos e rurais deviam seguir as demais 
regras e se sujeitar à prescrição trabalhista de cinco anos, conforme as 
garantias expressas na Constituição Federal (artigo 7º, inciso III). 

Na prática, alguns empregadores descontavam o valor de 8% do 
salários dos funcionários e não repassavam à previdência social, apro-
priando-se destas verbas. As consequências deste crime de apropriação 
indébita previdenciária (artigo 168-A do código penal) só serão perce-
bidas no momento em que os trabalhadores procurarem o Instituto Na-
cional de Seguridade Social (INSS) para requerer algum benefício. Ao 
descobrir que os empregadores não haviam repassado o recolhimento 
dos períodos trabalhados os empregados poderiam se socorrer à Justiça 
do Trabalho para reclamar estas verbas no prazo de 30 anos contados 
da data que se findou o contrato de trabalho. Assim, com a declaração 
de inconstitucionalidade deste prazo reconhecida em 13 de novembro 
de 2014 a prescrição passa a ser de 05 anos. Esta decisão da Suprema 
Corte acarretará graves consequências para a classe trabalhadora, pois, 
estes perderam o direito de reclamar o período anterior aos cinco anos do 
encerramento do contrato de trabalho e não conseguirão comprovar o 
tempo efetivamente trabalhado junto ao INSS, perdendo assim o direito 
de obter qualquer benefício perante a Previdência Social e o consequente 
desamparo pela legislação.

Este estágio despertou o interesse em atuar na advocacia trabalhis-
ta e previdenciária, a prática profissional e a especialização realizada em 
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Direito do Trabalho e Processual do Trabalho, permitiu enxergar que as 
normas trabalhistas tem sido utilizadas como instrumento para esvaziar 
a sua função social e levar alguns trabalhadores a perda de direitos. Um 
exemplo é a prática das simulações de conflitos (lide simulada) na justi-
ça do trabalho. E esta simulação se baseia a partir do momento que os 
empregadores obrigavam os empregados, (as vezes com o consentimento 
destes) a entrar com uma reclamação trabalhista na justiça do trabalho 
para receber as suas verbas rescisórias. Estas ações judiciais geralmente 
terminavam na primeira audiência de conciliação, pois realizavam-se os 
acordos entre as partes para encerrar a lide, e feito o acordo, o empregador 
poderia parcelar as verbas rescisórias e obter a cláusula de plena e geral 
quitação, cláusula esta que impediria o empregado de pleitear novamente 
qualquer direito na justiça especializada. Assim para o empregador a ação 
trabalhista só lhe traria benefícios, pois, poderiam efetuar o pagamento 
da rescisão de forma parcelada e o empregado jamais reclamaria algum 
direito que não estivesse sido objeto do pactuado.

Este mecanismo fraudulento perde a eficácia com a Lei nº 13.467 
de 2017, pois, a reforma trabalhista prevê a possibilidade de homologação 
dos acordos extrajudiciais nas rescisões contratuais. Ou seja, o empregado 
não mais precisará entrar com uma ação na justiça do trabalho para obter 
o recebimento das suas verbas alimentares, pois, será reconhecido judicial-
mente estes acordos celebrados em sede da empresa, desde que cada parte 
esteja representada por um advogado. Ocorre que, se a classe trabalhadora 
já era desprotegida quando a norma impedia a celebração destes acordos 
rescisórios extrajudicialmente, estas agora estão totalmente vulneráveis ao 
poder de comando e direção dos empregadores em decorrência desta pos-
sibilidade de homologação, sendo os empregados mais uma vez vítima das 
desigualdades impostas pelos detentores do capital.

Estas experiências na área cível permitiram reconhecer a impor-
tância da identificação das minorias como classe, aonde através do senti-
mento de pertença das mulheres serão capazes de ampliar os seus espaços 
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ocupados na sociedade. Na área trabalhista, estas experiências reforçam a 
ideia de que a legislação trabalhista não consegue acompanhar a realidade 
social dos trabalhadores. O atual cenário político vivenciado pelo país no 
qual levou a implementação da reforma trabalhista, lei 13.467/2017, a 
qual altera substancialmente as relações de trabalho, acarreta por conse-
quência, prejuízos para toda a classe operária, sendo estes trabalhadores 
que dispõe-se da força produtiva exercendo as variadas formas de traba-
lho, como: manual, intelectual, material, imaterial, contratual, informal, 
qualificado, desqualificado, na agricultura, na indústria, no setor terciá-
rio, visível, invisível, produtivo, improdutivo, assalariado, fraudado pelas 
falsas cooperativas e pelos autoempreendedorismos. Assim, é necessário 
que haja uma visão clara da dinâmica da reestruturação destas normas, 
pois o desconhecimento da realidade vivenciada no país mantém a con-
tinuação da expropriação e precarização do trabalho. 

As relações de gênero e o antagonismo entre os sexos perfazem 
o campo pelo qual se articula o poder. A organização patriarcal é um 
componente profundamente importante para que se possa entender 
como se formam as relações sociais e permite a compreensão destas es-
truturas enraizadas na sociedade. A diferenciação existente entre o sexo 
feminino e masculino não se concretiza apenas pelos costumes, mas tam-
bém já foram legitimadas por fundamentações filosóficas, religiosas e até 
mesmo científicas. A construção social dessa ideologia patriarcal contri-
buiu para a futura divisão sexual do trabalho, aonde os homens estariam 
inseridos nos espaços públicos e de poder e as mulheres nos espaços pri-
vados, sendo estas responsáveis pelos afazeres domésticos e pela criação 
dos filhos, tornando este trabalho desvalorizado e não remunerado. 

Para o desenvolvimento deste trabalho, algumas referências teóri-
cas foram fundamentais, como os autores Friedrich Engels e Karl Marx 
(1988) que fazem uma análise desta divisão a partir da sociedade pré-es-
cravista em função das características filosóficas, como gênero, idade, for-
ça física, dentre outras. Defendem a ideia de que há divisão do trabalho 
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no âmbito familiar, onde a mulher e os filhos são escravos do homem, 
constituindo-se em uma primeira forma de propriedade entendida como 
“a livre disposição da força de outrem”. E para que haja um desenvolvi-
mento das forças produtivas a mulher é perpassada para segundo plano. 
Assim, o trabalho doméstico da mulher perde a sua importância ao se 
comparar com o trabalho produtivo do homem, passando a ser conside-
rado uma insignificante contribuição.

A autora Heleieth Saffioth (2013) expõe que o sistema econômi-
co fez com que surgissem as condições adversas para a mulher, aonde 
a subvalorização da capacidade feminina era justificada pelos mitos da 
superioridade masculina, sendo que as mulheres eram “progressivamente 
marginalizada das funções reprodutivas”, ou seja, se encontravam perife-
ricamente situada no sistema de produção.

Saffioth (2013) também pontua que no período do Renascimento 
as mulheres perderam várias atividades que exerciam, especialmente no 
momento em que a tecelagem do algodão e lã foram retiradas das suas ca-
sas e passadas para as fábricas. Como consequência, os homens passaram 
a executar e receber por esses trabalhos. Assim, as mulheres perderam 
espaços no sistema de produção. A mão de obra feminina só foi apro-
veitada posteriormente, juntamente com a dos menores, pois, prevalecia 
o entendimento de que a mulher era mais “dócil” e menos dispendiosa. 
As desvantagens sociais decorrentes do sexo feminino permitiram que 
a sociedade capitalista retirasse das mulheres o máximo da sua mão de 
obra, através da intensificação do trabalho, extensão da jornada laboral e 
remuneração inferior ao sexo masculino.

A inserção da força produtiva feminina no mercado de trabalho 
têm por consequência a acentuação da dupla jornada de trabalho, pois, 
as mulheres desempenhavam o trabalho fabril e realizavam as tarefas do-
mésticas, alguns autores ao tratar de dupla jornada referem-se às funções 
de reprodução. Neste sentido Lefebvre dispõe que: 
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A formação do capitalismo, ou, por outras palavras, a sua gênese e a 
sua história, pressupõem apenas a análise crítica da produção e da re-
produção dos meios de produção. Em que consistem estes meios? Pri-
meiramente em forças produtivas, a saber, os próprios trabalhadores 
e os seus meios de trabalho. Os trabalhadores têm que reproduzir-se: 
ter filhos, alimentá-los, educá-los, torná-los capazes, por sua vez, de 
trabalhar, podendo assim um crescimento demográfico acompanhar 
o das forças produtivas. (LEFEBVRE, 1973, p. 49).

Assim, o sistema capitalista fomenta a manutenção desta dupla jor-
nada de trabalho, pois além de expropriar a força produtiva feminina com 
salários mais baixos em relação aos homens impunham a reprodução como 
um papel social a ser exercidos pelas mulheres, cabendo à estas o dever de 
promover a alimentação, educação e capacitação para que mais tarde o 
trabalho dos menores pudessem ser utilizados pelo sistema de produção.

A divisão sexual do trabalho é a base material do sistema de gênero. 
Daniela Kergoat (2009) explica que a divisão social do trabalho tem o 
princípio da separação dos sexos e o da hierarquização, assim, há elemen-
tos estruturais, que passam pela exploração do trabalho, como culturais, 
que passam pela desqualificação das mulheres como sujeito histórico da 
sociedade, oriundos do advento da propriedade privada. O autor Cruz 
(2008) também colabora ao afirmar que as desigualdades de gênero es-
truturam as relações de poder e de produção no campo e as relações 
patriarcais definem o papel das mulheres como ligadas às atividades de 
autoconsumo, que não geram rendimentos e que estão intimamente li-
gadas ao sustento da família. Como consequência, há diferenças de horas 
trabalhadas semanalmente entre homens e mulheres, refletindo assim nos 
estereótipos dos papéis masculino e feminino que consagram a função de 
provedor ao homem e de reprodução à mulher.

Diante dessa cultura, há uma desigualdade nas relações de trabalho 
entre ambos sexos e principalmente no meio rural onde as mulheres não 
tem o devido reconhecimento das suas atividades laborativas, facilitando a 
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ocorrência de fraudes trabalhistas e desencadeando em restrições na pers-
pectiva de ascensão profissional, tendo como consequência, a migração de 
algumas mulheres para os centros urbanos, como demonstra Lemos et al:

No espaço rural as desigualdades de gênero se manifestam de diferentes 
formas: desvalorização do trabalho feminino na lavoura, consideran-
do como ajuda; falta de autonomia feminina na tomada de decisões; 
exclusão das mulheres nos processos de herança da terra. Esta última, 
afeta principalmente as jovens mulheres rurais, impondo a migração 
para a cidade como alternativa mais viável. (LEMOS, 2015, p.2).

A legislação do trabalho consagra normas e princípios que visam a 
proteção do trabalhador e da trabalhadora e servem de auxílio na polí-
tica legislativa para que as futuras leis assegurem ou ampliem o rol dos 
direitos trabalhistas, o que atualmente não tem sido uma verdade, pois, 
as mudanças legislativas oriundas da reforma trabalhista e o projeto de 
reforma previdenciária estão acarretando em sérios prejuízos à classe tra-
balhadora, mas, a norma preconiza que o empregado é a parte mais fraca 
da relação jurídica, pois, esta exerce diretamente a subordinação frente 
ao contratante, ficando assim, restrita a sua autonomia da vontade e de-
sequilibrando a relação jurídica. Dessa forma, por não serem isonômicas 
estas relações, a pesquisa abordará a proteção jurídica fornecida pelo Es-
tado ante uma das mais nefastas consequências da ausência de isonomia: 
a fraude trabalhista.

A proposta da escrita do trabalho se desdobra em três capítulos, 
sendo que, no primeiro, aborda-se a história das mulheres campesinas e a 
ocupação dos seus espaços na sociedade capitalista, fazendo uma análise 
da história das trabalhadoras rurais no Brasil e logo buscaremos identi-
ficar as principais atividades desenvolvidas pelas mulheres camponesas 
da região de Iporá, por meio dos processos demandados na Justiça do 
Trabalho. Com base nas referências da pesquisa, será abordado como a 
sociedade capitalista mantém a gestão controlada das desigualdades e da 
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exclusão da mulher, principalmente no que tange à trabalhadora rural, 
com a finalidade de demonstrar a necessidade de construir e reconhecer 
que as mulheres pertencem à uma classe social para que se possa buscar a 
ampliação dos seus espaços ocupados na sociedade e para que haja uma 
verdadeira efetivação de direitos.

Por conseguinte, no segundo capítulo, procuraremos delimitar cla-
ramente o trabalho rural e a tutela jurídica no Brasil, buscando definir 
num primeiro momento os elementos jurídicos da relação de trabalho, 
como os sujeitos, as peculiaridades e as modalidades contratuais, bem 
como a legislação trabalhista vigente e a representatividade sindical nes-
tes conflitos. Num segundo momento, pretende-se expor as análises das 
ações investigadas através dos processos judiciais demandadas na região, 
visando a compreensão da atuação do Poder Judiciário representado pelo 
Estado-Juiz nos conflitos trabalhistas. 

No terceiro capítulo, a abordagem será as mudanças legislativas com 
o advento da Lei 13.467 (reforma trabalhista), de julho de 2017 que abran-
gerá a flexibilização, terceirização e precarização do trabalho. O atual cená-
rio político será analisado para que se possa compreender se a legislação do 
trabalho está sendo instrumentalizada para a prática de fraudes, abordando 
as principais possíveis modalidades a serem empregadas, bem como os im-
pactos da reforma previdenciária que está sendo debatida atualmente.

Os levantamentos iniciais da pesquisa apontam que o trabalho da 
mulher no campo ainda é visto como uma atividade complementar ao 
trabalho masculino. A cultura da submissão é o motivo principal desta 
invisibilidade no meio rural, pois, as atividades da mulher são considera-
das como contribuição e extensão do trabalho doméstico. Nascimento et 
al (2013) é categórico ao concluir que as políticas públicas voltadas para 
a agricultura contribuem para a reprodução da divisão social do traba-
lho, desencadeando em ausência de participação nos lucros e resultados 
e consequentemente o não reconhecimento do seu vínculo empregatício.
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Apesar da participação efetiva das mulheres na produção agrícola que 
geram renda, a sua condição de trabalhadora está sendo negada no contex-
to socioeconômico e cultural. Falta reconhecimento de que as mulheres 
são responsáveis por grande parte da produção. Segundo Melo (2006), está 
consolidado que, em nível mundial as agricultoras contribuem na produ-
ção de alimentos básicos, sendo estas responsáveis por mais de 50% dos 
gêneros alimentícios produzidos. Com isso, verifica-se que vem crescendo 
a ocupação das terras, a luta das trabalhadoras rurais na busca de reco-
nhecimento das suas práticas de plantio, colheita e o cultivo do desejo da 
conquista da igualdade de direitos. Neste sentido, apesar da invisibilidade, 
não se pode negar a presença destas mulheres na produção agrícola.

Quando analisamos o panorama dos estudos da Organização Inter-
nacional do Trabalho no Brasil em conjunto com o Ministério Público do 
Trabalho, observa-se que milhares de mulheres desenvolvem atividades 
no setor informal da economia dos países em desenvolvimento, sendo as 
trabalhadoras agrícolas, autônomas, trabalhadoras não remuneradas na 
família e também as que ocupam cargos em empresas sem legalização. 
A expansão do setor informal gera emprego, mas há o desamparo pela 
legislação trabalhista e a percepção de baixas remunerações. Consequen-
temente essas categorias de mulheres são vulneráveis à desigualdades no 
mercado de trabalho, principalmente no que tange ao meio rural.

Pelo exposto, é possível observar que as relações de trabalho da mu-
lher não são isonômicas, a construção social dos papéis atribuídos ao 
homem e à mulher na sociedade favorecem a continuidade da cultura da 
supervalorização do trabalho masculino, principalmente nas atividades 
exercidas no meio rural. A consciência histórica, sendo a capacidade de 
pensar historicamente através da experiência, interpretação e orientação 
é uma ferramenta que deve ser utilizada para agir no cotidiano, desde as 
pequenas até as grandes ações individuais e coletivas no tratamento das 
desigualdades de gênero. Assim, essas desigualdades podem ser percebi-
das de diferentes formas, como a desvalorização do trabalho, sendo este 
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visto como “ajuda”, e consequentemente o não reconhecimento do seu 
vínculo empregatício.

Conclui-se, que a Constituição Federal em seu artigo 7º, inciso 
XXX veda as desigualdades de gênero e a legislação trabalhista é pontual 
ao prever as modalidades lícitas de contrato de trabalho rural. O des-
cumprimento das normas fere os direitos sociais dos trabalhadores, e as 
modalidades contratuais sempre devem ser analisadas pelo julgador, uma 
vez que o desvirtuamento é o ponto de partida para a prática da fraude 
trabalhista. Assim, cabe ao Ministério Público do Trabalho, como órgão 
permanente atuar na defesa dos interesses individuais e coletivos e através 
da sua coordenadoria (CONAFRET) combater às fraudes trabalhistas 
juntamente com o Estado-Juiz. 

Por fim, acreditamos que a pesquisa contribuirá para o debate sobre 
os espaços ocupados pelas mulheres na sociedade, e espera-se poder tra-
çar caminhos para ampliar estes espaços na busca da efetiva contribuição 
para a efetivação dos direitos trabalhistas e previdenciários das trabalha-
doras rurais da região de Iporá-GO e principalmente para a humanização 
dos sujeitos e pela identificação das mulheres como classe social.
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INTRODUÇÃO 

O Ensino de História pode ser entendido como campo de pesquisa 
estabelecido, sobretudo mediante o elevado grau de produção de materiais 
científicos diversos e que tratam de pensar a presença do conhecimento 
histórico no espaço escolar. Revistas conceituadas no meio acadêmico, 
eventos nacionais e internacionais, são alguns dos veículos responsáveis 
pela produção e disseminação de reflexões em torno da História ensina-
da. Essas reflexões constroem espaços responsáveis, entre outras, por pen-
sar a prática docente em sua relação com a historiografia. Nesse sentido, 
é ponto comum, em perspectiva de discussão, pensar/repensar o espaço 
da historiografia quando da construção de planejamento por professores 
da Educação Básica. 

O texto que aqui apresentamos é fruto de pesquisa em desenvol-
vimento junto ao Programa de Pós-Graduação em História, Nível Mes-
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trado Profissional, da Universidade Federal de Goiás, Regional Catalão. 
O estudo em questão pretende fazer uma análise de obras do escritor 
brasileiro Aluísio Tancredo Gonçalves de Azevedo (1857-1913), com o 
objetivo de problematizar as concepções de racismo e cidadania no con-
texto da sala de aula. Assim, apresentamos uma discussão acerca de um 
ponto que surgiu em meio ao desenvolvimento da pesquisa e que neste 
instante manifesta-se no objetivo de discutir a presença da micro-história 
no ensino de história e tendo a literatura como fonte de reflexão, mais 
precisamente, o romance O Cortiço. 

O curso metodológico, e visando atender o objetivo deste trabalho, 
pauta-se em dois momentos. Procuramos construir uma discussão em 
torno da aproximação entre história, literatura e ensino, recorrendo a al-
guns autores/pensadores que discutem a relação entre esses três aspectos, 
os quais entendemos serem fundamentais para o andamento da pesquisa 
e a compreensão das ideias levantadas na construção do texto final. Em 
seguida construímos uma reflexão que aponta a importância de corrente 
historiográfica entendida por micro-história para a historiografia e para a 
prática no ensino da História.

HISTÓRIA, ENSINO E LITERATURA

No século XX a historiografia passou por mudanças significativas, 
alterando as concepções de tempo e de fonte históricas, bem como o 
modo como os historiadores dialogavam com o passado. Já nas primeiras 
décadas (1920-1960) os Annales trataram de combater a história-narra-
tiva em favor da história problema e estrutural. A crítica a uma História 
imóvel, factual, homogênea. Com a história-problema “[...] o historiador 
dos Annales reconhece a indeterminação de seu objeto, a temporalidade, 
e não pretende mais contar o que de fato aconteceu” (REIS, 2012, p. 
105). Assim as raízes historiográficas de fins do século XIX são modifi-
cadas e os campos de possibilidades se ampliaram na medida em que as 
críticas apontavam novas formas de observar o passado. No espaço dessas 
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mudanças as fontes documentais são ampliadas e ganham novas leituras, 
assim, a literatura aparece no horizonte de pesquisadores como um cami-
nho frutífero para interpretações históricas.

No âmbito das metodologias de trabalho, e em relação ao trabalho 
de pesquisa histórica que recorre à literatura como caminho de possibi-
lidades, pesquisadores tem buscado apontar os ganhos para o conheci-
mento histórico quando desse diálogo. Joan Pagès Blanch (2013) chama 
atenção para as projeções interpretativas advindas da micro-história so-
cial, material e das mentalidade e que a fonte literária permite ter con-
tato. Para Antonio Candido, a impressão do escrito prefigura um olhar 
investigativo de mundo, no qual, obra e autor irradiam crítica. Roger 
Chartier (1988) chama atenção para possibilidade de uma aproximação 
com o texto, sem, contudo, criar balizas invariantes e universais de aná-
lises. Assim, a literatura apresenta-se como caminho positivo e a partir 
da qual, historiadores, seguindo critérios específicos, podem fazer uso 
diverso desse tipo de fonte.

Em um contexto de método que aponta para o acontecimento, por 
algum tempo a relação entre História e Literatura esteve em observação 
vigilante por historiadores que criticavam a ficção e seu desapego com a 
verdade. O rompimento da dicotomia entre História e Literatura foi possí-
vel a partir da renovação pela qual passou a História Cultural e esteve per-
sonificada em nomes como Michel de Certeau. Em História e psicanalise: 
entre ciência e ficção, Certeau esforça-se em construir caminhos que, entre 
outras, aproxima história e literatura, chamando atenção para o trabalho 
com o documento, assim: “com o aparato da crítica dos documentos, o 
erudito retira o erro das ‘fábulas’: ao diagnosticar o que é falso ele ganha 
terreno em relação a estas” (CERTEAU, 2012, p. 45). O pesquisador tam-
bém chama atenção para o teor do discurso uma vez que: “ao vislumbrar 
a relação do discurso com quem o produz [...] é possível considerar a his-
toriografia como uma mistura de ciência e ficção, ou como um lugar que 
se reintroduz o tempo.” (CERTEAU, 2012, p. 48). Reflexões como estas 
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foram significativas para trabalhos que apontam a importância da práxis 
histórica, pensada a partir da literatura, e como possibilidade para o conhe-
cimento histórico produzido nos diversos espaços.

Em se tratando dos espaços de produção, reprodução, difusão e 
assimilação do conhecimento histórico, o espaço escolar configura-se 
como um desses lugares em que a práxis profissional deve estar confi-
gurada a partir de determinada ótica historiográfica. Tendo a história, 
como bem afirma Jörn Rüssen (2007, p. 86), um papel fundamental na 
orientação dos sujeitos para a vida em sociedade, essas orientações pas-
sam pelo caminho das metodologias que envolvem o processo de ensino 
aprendizagem. Assim, professores de história podem recorrer a reflexões 
e às constantes atualizações que chegam à historiografia, como forma de 
aprimorar seu campo de atuação, sobremaneira no que tange as metodo-
logias de ensinar e aprender.

Destinada ao espaço escolar, a literatura significa importante veículo 
no estudo do passado. A justificativa está representada no pensamento de 
Sandra Jatahy Pesavento (2014, p. 82): “Ela [a literatura] dá a ver sen-
sibilidades, perfis, valores”. Ainda segundo a autora, a literatura permite 
um contato com o clima de uma época, fala de expectativas pessoais, o 
quê guiava os olhares em determinado período (PESAVENTO, 2014, p. 
82). Nesse contexto, Selva Guimarães Fonseca (2003) e Circe Bittencourt 
(2011) apontam ganhos para o ensino de história quando autores/obras são 
observados como sujeitos/objetos de seu tempo, com impressões de mun-
do que correspondem a épocas e outras variações. Esses dados representam 
instrumentos que auxiliam interpretações históricas em sala de aula. Assim:

Para a História, esse referencial [a relação dialógica] torna possível 
analisar textos literários como documentos de época, cujos autores 
(os criadores das obras) pertencem a determinado contexto histórico 
e são portadores de uma cultura expostas em suas criações seguido-
res de determinada corrente artística e representantes de seu tempo. 
(BITTENCOURT, 2011, p. 324.)
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Em sintonia com essa perspectiva, acerca da relação história e li-
teratura, a historiadora Selva Guimarães Fonseca (2003) aponta para o 
fato de a literatura assinalar para planos que não se concretizaram, pos-
sibilidades que não vingaram. O dialogismo aparece como janela para 
observar essas realidades passadas. Os ganhos para a historiografia estaria 
no sentindo de apontar uma História pautada em possibilidades, uma 
vez que, nos “diversos níveis e graus de ensino é possível desenvolver 
trabalhos interdisciplinares de história e literatura adequados ao universo 
da criança e adolescentes sobre diversos temas e problemas” (FONSECA, 
2003, p. 166). Com isso, e no rol das possibilidades interdisciplinares, 
apresentam-se para professores de história, caminhos de abordagens crí-
ticas de determinados conteúdos apontando para múltiplas formas de 
atuação do homem no tempo e no espaço. 

Observando o fato de ensinar ser uma ação histórica, por si mesma, 
colocar o sujeito-estudante em contato com o saber histórico pode ser um 
ato que encontra na literatura suporte importante, pois incentiva a leitu-
ra, a imaginação e a construção crítica de visão de mundo. Se a literatura 
favorece um ensino de história pautado em temas e problemas, sobretudo 
aqueles que dizem respeito ao universo discente, ela corrobora no enfrenta-
mento de problemáticas da sociedade brasileira. Nesse contexto, o de levar 
em consideração questões pertinentes a realidade social, é possível chamar 
atenção para um ponto que destacamos aqui como central em nosso estu-
do: a perspectiva historiográfica que orienta a práxis docente.

O tratamento dado ao conhecimento histórico em sala de aula é 
responsável pelo modo como a historiografia é assimilada, ou não, e em 
graus variados no ambiente escolar. Observando o papel da disciplina 
História no processo de formação dos estudantes, é possível indicar que 
essa ação em muito depende do modo como é construído o diálogo e a 
aproximação entre o momento escolar (a práxis docente) e o conheci-
mento produzido pela academia. Essa aproximação pode ser conflituosa 
e fazer perpetuar uma histórica distância entre Academia e Escola, mas 
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também pode ser harmônica, fazendo chegar à sala de aula a diversidade 
das reflexões históricas construídas pelas diversas vertentes historiográfi-
cas. Assim, o professor de história pode, em seu critério de escolha, re-
correr a perspectivas científicas do conhecimento histórico que auxiliam 
na (re) construção de um conhecimento e que, entre outras, dê conta de 
responder as demandas levantadas pela sociedade.

LITERATURA, ENSINO DA HISTÓRIA E HISTORIOGRAFIA: 
A MICRO-HISTÓRIA E A PRÁTICA DOCENTE

Em se tratando da prática docente em sala de aula algumas variáveis 
podem ser utilizadas para construção de debates e reflexões em torno do 
modo como opera o processo de ensino aprendizagem. No caso particu-
lar da disciplina História, uma análise sobre a perspectiva historiográfica 
serve para balizar o modo como o conhecimento histórico é processado 
na Educação Básica, mas também, e caso isso aconteça, permite uma 
aproximação maior das inovações implantadas pela ciência histórica.  
Essa discussão torna-se ainda mais oportuna quando percebemos a pre-
sença de determinadas linguagens em sala de aula, bem como os objeti-
vos e resultados esperados de tal acontecimento.   

A apresentação de determinado conhecimento histórico em sala de 
aula é fator determinante na (re) construção da visão que os diversos su-
jeitos (estudantes, pais) obtêm acerca da história. É nesse sentido que os 
olhares podem, ou não, caminhar em sintonia com uma perspectiva tra-
dicional (positivista) da história, associando-a a datas e nome de heróis, 
ou a conjunturas políticas simplistas. Essa visão de história herdada do 
século XIX ocupa o imaginário de muitos sujeitos quando estes são cha-
mados a falar sobre o passado, e é assunto relevante para propostas que 
pensam o ensino de história sob perspectivas historiográficas recentes. A 
pesquisadora Selva Guimarães Fonseca chama atenção para essa questão: 

no que concerne à difusão, o peso da tradicional historiografia e a 
concepção de história de pais, alunos e muitos professores – identi-
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ficada, muitas vezes, apenas com grandes feitos dos heróis – dificul-
tam a incorporação de novos campos temáticos, de novos problemas 
e fontes, como postulam as novas concepções historiográficas. Uma 
única história pode se impor. (FONSECA 2003, p. 46).

Assim, e como aponta a pesquisadora, a concepção historiográ-
fica ocupa espaço significativo no modo como a História ganha forma 
e é assimilada no meio escolar. É na esteira dessa questão, e a partir de 
alguns questionamentos que centralizaremos este nosso segundo mo-
mento e em diálogo com o objetivo em questão. Qual (ais) perspectiva 
(s) historiográfica (s) pode (m) ser utilizada (s) em sala de aula? Qual 
(ais) a (s) justificativa (s)? Sobre qual (ais) circunstância (s)? Como fora 
adiantado, nossa reflexão sobre essas indagações serão construídas a 
partir da eleição da literatura como fonte de análise, mais especifica-
mente por meio do romance O Cortiço. 

Michel de Certeau, em A escrita da História, trata de apontar os ca-
minhos da construção do conhecimento historiográficos, da historiografia 
em seus aspectos de saber científico, calcada em métodos próprios. Para 
Certeau (1982, p. 166), esses métodos dialogam com um espaço social e 
configura o perfil da pesquisa historiográfica. Essa é uma questão centra-
lizadora para pensarmos a prática da pesquisa em História e por conse-
quência, e também, o ensino da mesma uma vez que dirá sobre as escolhas 
que os sujeitos pesquisadores fazem em relação a determinado tema ou 
problema de investigação. São essas escolhas que modelam as perspectivas e 
possibilidades de inserção de determinadas escolas ou linhas de pensamen-
to historiográfico e que podem, em certa medida, aproximar os espaços da 
produção e circulação de conhecimento histórico.

A presença de uma dada orientação historiográfica na disciplina His-
tória está determinada, sobretudo, mas não apenas, pela temática que se 
pretende trabalhar em sala de aula. Nesse sentido é importante frisar a, 
mesmo que reduzida, liberdade que o professor de história tem ao cons-
truir seu planejamento. Chamamos atenção para essa questão devido ao 
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fato de que a proposta que aqui apresentamos propor uma reflexão que 
pensa a prática docente e para tanto, de modo a não cairmos em divagações 
puramente imaginadas, destacaremos alguns dos dizeres presente nos Parâ-
metros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (PCNEM).

Uma vez tomado como referência, é interessante observarmos uma 
citação presente nos Parâmetros Curriculares Nacionais a qual assinala 
para o modo como a pesquisa histórica tem ocorrido: 

A pesquisa histórica esforça-se atualmente por situar as articula-
ções entre a micro e a macro-história, buscando nas singularidades 
dos acontecimentos as generalizações necessárias para a compreen-
são do processo histórico. Na articulação do singular e do geral 
recuperam-se as formas diversas de registro e ações humanas tantos 
nos espaços considerados tradicionalmente os de poder, como o do 
Estado e das instituições oficiais, quanto nos espaços privados das 
fábricas e oficinas, das casas e das ruas, das festas e sublevações, das 
guerras entre as nações e dos conflitos diários para a sobrevivência, 
das mentalidades em suas permanências de valores e crenças e das 
transformações advindas com a modernidade da vida urbana em 
seu aparato tecnológico. (BRASIL, 2000, p. 30).

O entendimento acerca da pesquisa histórica, presente no texto, 
aponta para uma linha de raciocínio que pensa a ciência história como 
sendo possível a partir de um olhar que alinha as múltiplas experiências 
e situações no espaço. As perspectivas da macro e da micro-história são 
apontadas como caminhos sobre os quais a investigação pode debruçar-
se no sentido de observar em detalhes as experiências humanas no tempo 
e no espaço. Pode-se perceber que esse posicionamento aproxima-se das 
últimas reformas que, em fins do século XX, atingiram a historiografia 
ocidental. Aspectos da vida coletiva como festas, a vida urbana e as 
mudanças pressentidas nas ditas mentalidade, são alguns dos aspectos 
que corroboraram para novos postulados historiográficos. Essas questões, 
sendo colocas por um documento que tem em sua base a orientação 
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de práticas didático-pedagógicas, aponta para um caminho que pensa o 
ensino da História em sintonia com a historiografia mais recente, algo 
que, na prática, rompe com o tradicionalismo na disciplina História. 
Essa postura interessa para pensarmos o primeiro questionamento levan-
tado, sobre qual perspectiva historiográfica utilizar em sala de aula. Nesse 
contexto, tratamos de nos deter sobre a micro-história como subcampo 
de investigação científica para pensarmos sua aproximação com o ensino 
de história a partir de uma dada fonte, a literatura. 

A historiografia de cunho positivista tem como característica primá-
ria a marginalização de determinados sujeitos de suas narrativas. A perspec-
tiva histórica dita positivista é quase sempre lembrada por eliminar de seus 
discursos os diversos sujeitos que compõem as tramas históricas, reduzindo 
ou centralizando suas preocupações em algumas figuras políticas e/ou mi-
litares. As consequências dessa questão para uma “imagem da História” 
é a de um quadro em que poucos são os merecedores de registro. Essa 
questão, já desde a Escola dos Annales, nos anos 1930, vem sendo refutada 
por investigações que apontam para necessidade de ampliar os horizontes 
da pesquisa histórica. Assim, a micro-história contribuiu para perspectivas 
preocupadas em observar experiências múltiplas no tempo-espaço. Para 
Giovanni Levi (1992, p. 139), “O princípio unificador de toda pesquisa 
micro-histórica é a crença em que a observação microscópica revelará fa-
tores previamente não observados”. Assim, a pesquisa, caminhando nesse 
sentido, inovaria com uma técnica mais acurada, em busca de detalhes que 
as investigações anteriores não foram capazes de alcançar.

Estando a reflexão historiográfica localizada no espaço escolar, de-
vemos pensar a presença e justificativa da micro-história nessas institui-
ções de ensino. Para tanto retornamos aos textos dos Parâmetros Curri-
culares Nacionais para o Ensino Médio e das Orientações. Em meio a 
uma discussão acerca das competências esperadas por meio do ensino da 
História, o documento das Orientações faz a seguinte referência sobre o 
que se espera do estudante: 
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Construir o conhecimento sobre si mesmo e sobre o outro por meio 
do reconhecimento de diferenças e semelhanças, e mudanças e per-
manências nas variadas formas de relações entre as pessoas e os gru-
pos sociais, nos círculos próximos de sua convivência e em épocas e 
lugares distantes. O aluno começa a situar suas próprias experiências, 
seus valores e suas práticas cotidianas em relação às problemáticas 
mais amplas e abrangentes vivenciadas pelos grupos contemporâneos 
e pelos grupos que viveram em épocas passadas, reconhecendo-se, 
simultaneamente como sujeito de sua história pessoal e participante 
da história do seu tempo. (BRASIL, 2000, p. 25).

A preocupação do texto está circunscrita na perspectiva de uma 
proposta de ensino aprendizagem por meio da qual o estudante possa 
identificar valores de oposições que são inerentes ao trajeto histórico das 
sociedades, sem, contudo, eleger superiores e inferiores. Soma-se a essa 
questão a possibilidade de uma identificação pessoal, na qual o estudante 
possa construir sentidos de experiências entre si e os sujeitos do passado.

No espaço escolar, pensado como lugar por meio do qual teoria 
e prática devem estar próximas e envolvidas em discursos e atividades 
diversas, é correto afirmar que uma postura docente referida na micro-
-história apresenta possibilidades reais de contribuir com o aspecto da 
criação, no estudante, de uma consciência sobre as experiências de povos 
contemporâneos e passados a ele. Para a historiografia, uma investigação 
no âmbito da micro-história caminha no sentido de um olhar sobre o 
social e sobre pontos elencados como necessários de uma investigação 
profunda, sem, entretanto, se desprender de um contexto maior que age 
e molda aquilo que até então seria um “detalhe”. Giovanni Levi faz uma 
descrição interessante sobre a micro-história na pesquisa histórica.  

A abordagem micro-histórica dedica-se ao problema de como obte-
mos acesso ao conhecimento do passado, através de vários indícios, 
sinais e sintomas. Esse é um procedimento que toma o particular 
como seu ponto de partida (um particular que com frequência é alta-
mente específico e individual, e seria impossível descrever como um 
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caso típico) e prossegue, identificando seu significado à luz de seu 
próprio contexto específico. (LEVI, 1992, p. 154). 

Diálogo profícuo e bastante relevante para a historiografia fora 
construído por Carlo Ginzburg (2007), que trata, entre outras, desses 
indícios e sinais apontados por Levi. Ambos os pensadores se refugiam 
no aspecto micro da investigação histórica. A medida microscópica é o 
agente pelo qual as interpretações dos acontecimentos enxergam em de-
talhes até então não rastreados, indícios decisivos no desenvolvimento de 
determinado fato em particular.

Essa categoria de investigação (a micro) pensada para a campo da 
historiografia rendeu, entre outros, trabalhos expressivos, como O Queijo 
e os Vermes (2006) de Carlo Ginzburg que, ao investigar documentos 
inquisitoriais, acabou por revelar o modo como a prática e a circularida-
de da leitura agiram no pensamento popular medieval. Em seu estudo 
Ginzburg trata de fazer uma análise minuciosa acerca do cotidiano e do 
pensamento de um camponês de modo a construir uma narrativa sobre a 
história a partir de um aspecto pouco representado pela literatura de até 
então: a leitura e sua vinculação entre camadas populares. A dimensão 
da micro análise aparece então como um caminho que pode converter a 
pesquisa histórica em resultados inesperados, ou com pouca aproximação 
às hipóteses levantadas. Essa questão diz muito para a construção e re-
flexão acerca das possibilidades para a investigação histórica nos diversos 
espaços de circulação de conhecimento histórico, a exemplo do espaço 
escolar. Nesse ponto faz-se necessária a seguinte interrogativa: como essa 
questão pode ser pensada para o contexto da sala de aula? Para refletirmos 
sobre essa indagação lançamos uso de uma análise que elege a literatura 
como fonte de discussão, especificamente uma aproximação da obra O 
Cortiço Aluísio de Azevedo.
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O CORTIÇO EM QUESTÃO

O Cortiço teve sua primeira impressão no ano de 1890, sendo res-
ponsável por fixar o escritor Aluísio de Azevedo (1857-1913) com um 
dos grandes nomes da literatura brasileira. O romance em questão pode 
ser entendido como a maior obra do escritor, ou ao menos uma das mais 
conhecidas, havendo escrito outros romances como O Mulato (1881) e 
Casa de Pensão (1884). O autor é reconhecido por ter inserido os primeiros 
traços da perspectiva naturalista, construída pela literatura europeia fran-
cesa, entre os séculos XVIII e XIX, na literatura nacional, rompendo com 
a escola romântica e fundando o movimento literário naturalista no Brasil. 

Em uma narrativa crítica sobre a sociedade da então Capital Federal, 
à época, Aluísio de Azevedo constrói uma representação sobre a vida coti-
diana de sujeitos simples, personagens que, em meio a uma trama fictícia, 
deixam perceber modos de vidas que são conduzidos ou influenciados pelo 
ambiente social. Com esse estilo, e sobre uma ótica social, que corrobora 
com a perspectiva naturalista de “o homem ser fruto do meio”, o autor faz 
do personagem central da trama, não o homem, mas o meio, o cortiço. Se-
guindo o perfil naturalista na construção da obra, Aluísio de Azevedo pro-
cura tratar os personagens de forma que fosse possível ao leitor identificar 
um contexto complexo e que o ajudaria a compreender comportamentos, 
pensamentos, relacionamentos e intrigas identificados como “naturais” a 
seres humanos postos em determinadas condições/situações. 

O que prescreve a narrativa literária em O Cortiço é o detalhamento 
das condições postas e impostas aos seres humanos, ou a um grupo de 
excluídos no jogo dos direitos mínimos ao desenvolvimento social saudá-
vel. No curso dos detalhes, o autor caminha pelo aspecto psicológico dos 
personagens, pelas histórias individuais e coletivas, pelo meio urbano e 
suas problemáticas históricas. Assim, o meio age no comportamento dos 
indivíduos, mas não o faz na tua totalidade, faz por meio dos detalhes 
que cada personagem dentro de sua personalidade e especificidade inata 
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absolverá. São esses detalhes que merecem atenção quando da preocupa-
ção com a perspectiva micro histórica em sala de aula.

Em texto dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Mé-
dio o documento chama atenção para o papel do professor de História 
frente à ação que identifica e seleciona conteúdos que serão fundamentais 
na formação dos estudantes, sobretudo na perspectiva da cidadania. As-
sim, o documento assinala para: 

A compreensão de cidadania em uma perspectiva histórica, como 
resultado de lutas, confrontos e negociações, e constituída por inter-
médio de conquistas sociais de direitos, pode servir como referência 
para a organização dos conteúdos da disciplina histórica. (BRASIL, 
2000, p. 24).

Essa questão, acerca da orientação sobre a cidadania como constru-
ção histórica, deve ser colocada em reflexão por professores de História, 
podendo ser feito a partir de O Cortiço. Destacamos essa questão por 
ela desencadear em uma perspectiva de ensino pensada a partir de um 
tema, e não de suportes tradicionais, a exemplo do livro didático. Nesse 
contexto, poderão ser pensadas estratégias que, por exemplo, levem em 
consideração questões colocadas pelo presente para pensar a época em 
que o romance O Cortiço foi escrito. Exemplo dessa situação é abordar a 
história de vida dos personagens, sujeitos simples e marginalizados den-
tro de uma cadeia de direitos que configura a cidadania.

Partir de uma proposta que pensa o viés temático em análises e 
reflexões construídas em torno do processo de ensino aprendizagem em 
História é algo que chama atenção para um dado importante em relação 
ao aspecto da fonte em questão: o romance ser um produto de época. 
Assim, ressaltamos a presença do “romance-documento” em sala de aula, 
e com isso, chamamos atenção para a necessidade do diálogo com ou-
tras expressões culturais, artísticas ou não, e que deixaram vestígios so-
bre a trajetória pela qual passou a cidadania no Brasil. Circe Bittencourt 
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(2011, p. 326), ao apontar os ganhos para o ensino de História com a in-
serção do documento em sala de aula, assinala para necessidade de saber 
conduzir ações de modo a problematizar o documento em sala de aula e 
em sintonia com os objetivos construídos pela comunidade escolar. 

Diante da emergência e da importância da cidadania, e dos elemen-
tos que lhe fazem referência, para a sociedade brasileira, cabe ressaltar o 
espaço do romance O Cortiço em meio aos objetivos pensados para o 
ensino da História. Maria Auxiliadora Schmidt (1999) identifica o con-
ceito como sendo fundamental para construção de sentidos e orientação 
no tempo, algo que, se pensado para o ambiente escolar, aproxima-se 
das perspectivas de compreensão e crítica do passado. A pesquisadora 
também chama atenção para a necessidade de sublinhar, em sala de aula, 
o caráter histórico dos conceitos, situando-os nas esferas das mudanças, 
permanências e rupturas que são tão inerentes aos processos de transfor-
mação que passam as sociedades. Essa questão poderá ser pensada a partir 
dos usos da obra O Cortiço nas aulas de História quando a abordagem 
procura centralizar o estágio de desenvolvimento da cidadania no Brasil 
do contexto da obra, o século XIX. 

A postura frente a problemáticas, fundamentalmente sociais, per-
mitiu a Aluísio Azevedo estabelecer-se como importante escritor com a 
publicação de O Cortiço. O cenário é a capital, Rio de Janeiro. O Império 
em seus últimos anos apresenta-se na diversidade de personagens: trabalha-
dores simples, imigrantes, negros, prostitutas, homossexuais, mas o perso-
nagem principal da obra é o conjunto de casebres que formam um cenário 
de degradação humana, o cortiço. Na tentativa de aproximar-se da crítica 
social que chega pelos detalhes da obra, o professor poderá fazer uso de um 
fragmento sobre o qual pode surgir uma série de questões reflexivas, e que 
podem estar em diálogo com o universo de vivência do estudante:

Eram cinco horas da manhã e o cortiço acordava, abrindo, não os 
olhos, mas uma infinidade de portas e janelas alinhadas. [...] As por-
tas das latrinas não descansavam, era um abrir e fechar de cada ins-
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tante, um entrar e sair sem tréguas. Não se demoravam lá dentro e 
vinham ainda amarrando as calças ou as saias; as crianças não se da-
vam ao trabalho de lá ir, despachavam-se ali mesmo, no capinzal dos 
fundos, por detrás da estalagem ou no recanto das hortas. [...] Sen-
tia-se naquela fermentação sanguínea, naquela gula viçosa de plantas 
rasteiras que mergulhavam os pés vigorosos na lama preta e nutriente 
da vida, o prazer animal de existir, a triunfante satisfação de respirar 
sobre a terra. (AZEVEDO, 19955, p. 38-39).

O cenário envolve tramas, desejos, intrigas, conflitos e sentimentos 
que caracterizaram, na ficção, o cotidiano de zonas marginais da capital 
federal nos oitocentos. O cotidiano do povo, das classes desfavorecidas que 
é representado nas linhas de Aluísio Azevedo. Assim, a pesquisa buscará 
aproximar-se de uma concepção de cidadania na qual, ela, enquanto cons-
trução histórica, representa a configuração política e social de pessoas sim-
ples, comuns, e que podem facilmente serem marginalizados do processo 
de ensino aprendizagem em história tendo em vista práticas de ensino ain-
da tradicional, aliadas a limitações diversas de materiais didáticos.

Sem pretensões de construir um manual para professores de His-
tória, seguimos com nossa análise acerca das possibilidades da micro-his-
tória, por meio da literatura, para o ensino de história. Na perspectiva 
de articular obra e contexto histórico, é possível aproximar O Cortiço da 
conjuntura econômica do Brasil em fins do século XIX. O período em 
questão é marcado pelo fim do regime escravagista e consequente transi-
ção de mão de obra escrava para a assalariada. Nesse sentido, tem-se a ne-
cessidade de uma problematização desse esquema de modo a, em sala de 
aula, apresentar algumas especificidades desse processo. Faz-se necessário 
a construção de quadros por meio dos quais o estudante perceba que a 
transição entre os modos de produções citados não ocorreu de forma es-
pontânea, mas em respeito a especificidades que são pontuais e respeitam 
a ordem espaço-temporal. Nesse contexto, e a luz da história do persona-
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gem João Romão é possível analisar sua ascensão econômico-social. Para 
tanto, é interessante uma reflexão sobre mudanças econômicas: 

A lenda teológica conta-nos que o homem foi condenado a comer 
o pão com o suor de seu rosto. Mas a lenda econômica explica-nos 
o motivo por que existem pessoas que escapam a esse mandamento 
divino. Aconteceu que a elite foi acumulando riquezas, e a população 
vadia ficou finalmente sem ter outra coisa para vender além da pró-
pria pele. Temos aí o pecado original da economia. Por causa dele, 
a grande massa é pobre e, apesar de se esfalfar, só tem para vender a 
própria força de trabalho, enquanto cresce continuamente a riqueza 
de poucos. (MARX, 1998, p. 827).

Como vemos, a estrutura que permite a ascensão econômica de um 
individuo condena o/os outro/outros a um caminho oposto. No enredo 
da obra essa questão está fixada, entre outros exemplos, na relação entre 
os personagens João Romão e Bertoleza e caracterizado por uma gama de 
especificidades pelas quais, ao leitor, é possível perceber o modo como o 
desenvolvimento de um sujeito está relacionado a uma série de fatores, 
inclusive a crimes e exploração. A história de vida do personagem João 
Romão é um importante quadro acerca do modo como a acumulação 
de riqueza pode ocorrer no processo histórico. Essas questões, para a sala 
de aula, contribuem no sentido de apresentar o modo como às relações 
socioeconômicas acontecem na história e agem sobre as vidas de sujeitos 
comuns, e que contribuem para o desenvolvimento da História Nacio-
nal, em um contexto histórico específico.

Refletindo sobre o papel do ensino de história e suas implicações 
em torno da construção da cidadania no Brasil a pesquisadora Selva Gui-
marães Fonseca demonstra o modo como uma abordagem da história 
sem as devidas observações impede que olhares tradicionais sobre a his-
tória e sobre os sujeitos e suas ações no tempo sejam ultrapassados. Seria, 
pois, a perpetuação de um modelo tradicional, excludente, uma história 
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feita por poucos, sem sentido e significado real para uma clientela marca-
da pela diversidade social e cultural (GUIMARÃES, 2003, p. 90). 

No sentido de romper com essa perspectiva de observação das ex-
periências históricas, a micro-história representa caminho de possibilida-
des fecundas, uma vez que não apenas identificam excluídos e margina-
lizados, mas vai além, em dimensões profundas da existência humana, 
identificando seus desejos, sonhos, medos, tristezas, anseios, alegrias e 
frustrações. Esses, que são elementos do comportamento humanos, são 
gerados nas relações sociais estabelecidas e podem oferecer aos envolvidos 
com a análise do conhecimento histórico a oportunidade de perceber a 
complexidade das experiências históricas no tempo. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O contexto da sala de aula no século XXI apresenta para a Edu-
cação uma série de desafios, muitos com raízes profundas na sociedade, 
uma vez que é a escola uma extensão da sociedade. Esses desafios qua-
se sempre estão associados a problemáticas sobre as quais a instituição 
escolar deve estar atenta. Nesse sentido, há um papel fundamental das 
disciplinas escolares no jogo da criação de estratégias que representem 
instrumentos pelos quais os estudantes se identifiquem como agentes so-
ciais e históricos. Com isso, pensar a importância da reflexão sobre deter-
minado posicionamento historiográfico é de suma importância, uma vez 
que ele que determina, entre outras, o(s) objetivo(s) da aula.

Como assinalado, a presença da historiografia na prática docente 
representa um ganho fundamental para o conhecimento histórico es-
colar. Por um lado, na medida em que professores se aproximam das 
escolas historiográficas, e as implicações adjacentes à questão, começam a 
perceber a necessidade de romper com um modelo hegemônico e ainda 
presente em sala de aula. Ao pensar a historiografia em sua relação com o 
ensino de história, o professor de história pode fazer uso da micro-história 
e de elementos que lhe são inerentes, a exemplo da escala de investiga-



267Democracia e movimentos sociais no século XXI

ção. A investigação dirá sobre o olhar de cada professor e, caso opte por 
esse caminho, encontrará fonte fecunda em O Cortiço para, entre outras 
questões, discutir a cidadania na formação da sociedade brasileira e toda 
uma série de questões que permeiam o amplo significado do termo, mas 
que na obra diz mais vivamente a respeito da negação dos direitos. Para 
o ensino da História, olhar os personagens de O Cortiço sobre as lentes 
da micro-história é um exercício que oferece aos sujeitos envolvidos com 
o processo de ensino-aprendizagem a possibilidade de perceber a com-
plexa forma pela qual as relações sociais, econômicas e políticas consti-
tuíram-se/constituem-se, ao tempo que obedecem a uma multiplicidade 
de fatores que habitam no contexto macro, o qual o sujeito está inserido. 
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“Ninguém escolhe seu objeto de pesquisa; é escolhido por ele”
Heleieth Saffioti

Como bem salientado por Saffioti (2015), somos escolhidos pelo 
objeto de nossa pesquisa. Como um ímã, somos atraídos para determina-
da direção, como que por magia, o objeto a ser estudado vai aparecendo 
em nossas leituras, nas rodas de conversas, nas discussões informais, até 
se alojar em nossa vida.

Foi assim, como que por acaso, que fomos escolhidos pelo tema 
que nos acompanha nesses quase dois anos de mestrado, direcionando 
nosso olhar para um objeto que grita a cada dia, que pede socorro e que 
exige uma tomada de posição. Tema este que nos parece atual, algo novo, 
como se de repente a mulher tivesse passado a ser vítima da violência 
doméstica. Mas, afinal, o que está acontecendo com estes agressores?
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O que acontece não é novidade, não é invenção da era moderna, 
dessa época de individualismo; é algo que está entranhado em nós desde 
os tempos de nossas avós, que foi construído e é reinventado a cada nova 
geração, que é reforçado com palavras, gestos, faz-se presente na poesia, 
nas músicas, e passou a fazer parte de nosso cotidiano como algo imu-
tável. Esse causador de tantos males pode ser chamado de pré-conceito, 
machismos, sexismo; enfim, podem lhe chamar de diversos nomes, mas 
patriarcado é a denominação que melhor o define.

Segundo Saffiotti (2015, p. 211), “o patriarcado ancora-se em uma 
maneira de os homens assegurarem, para si mesmos e para seus depen-
dentes, os meios necessários à produção diária e à reprodução da vida”. 
Como construção histórica, o patriarcado se reinventa e antes de se referir 
ao poder do pai sobre a prole, liga-se ao poder do homem sobre a mulher, 
tendo no gênero sua ideologia; por isso, entendo este em unidade com o 
sexo, uma vez que “inexiste uma sexualidade biológica independente do 
contexto social em que é exercida” (SAFFIOTI, 2015, p. 116).

Esse exercício da sexualidade é controlado e determinado com a 
destinação de espaços previamente escolhidos, nos quais homens e mu-
lheres devem se manter, exercendo o papel que lhes foi reservado, sem 
se atrever a fazer questionamentos. Dessa forma, cabe aos homens serem 
fortes, provedores, agressivos; contrariamente, à mulher fica reservada a 
sensibilidade, a passividade, a dependência…; e aquelas (es) que ousam 
sair desse quadrado são considerados subversivos, suas condutas afrontam 
aquilo que se considera como a ordem natural das coisas, razão pela qual 
devem ser reprimidos, violentados e até serem novamente encaixados.

Buscando compreender como se dá essa naturalização de papéis, 
de que forma a violência doméstica se tornou algo tão corriqueiro em 
nossa sociedade, ao ponto de se considerar comum as agressões verbais e 
psicológicas entre casais (chegando ao cúmulo de exaltar o romantismo 
de levar tapa de amor), propomo-nos a analisar, sob a ótica do patriarca-
do, a música do cancioneiro popular “O Cravo e a Rosa”, que, em versos 
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cantados por gerações, exaltam a agressividade entre casais e como isto é 
natural, não significando empecilho para que a relação se perpetue.

A ideia de escrever um artigo tendo como ponto de partida uma 
música que fez parte de brincadeiras de gerações surgiu justamente quan-
do incentivava meu filho a retomar as práticas de lazer abandonadas nos 
dias atuais, Ao falar com ele das canções de roda e brincadeiras antigas, 
demo-nos conta de como muitos adultos dos dias atuais cresceram imersos 
na ideia de que o afeto vem acompanhando do ciúme, de que a mulher 
pertence ao homem e que é normal que um casal viva entre tapas e beijos.

Assim, na expectativa de refletir sobre algo que nos acompanha há 
muitas gerações, propomos a análise de violência doméstica, em especial 
entre casais, de uma forma mais leve, mas não menos comprometida com 
a seriedade que o assunto requer.

“O CRAVO BRIGOU COM A ROSA”

As brigas entre casais são consideradas como algo natural, entre tapas 
e beijos as relações vão se arrastando, com a naturalização de agressões, 
sejam elas verbais ou físicas. Buscar um culpado pelas brigas não contribui 
para a orientação dos sujeitos, não importando saber se foi o Cravo ou a 
Rosa que iniciou a briga, mas, sim, de compreender como as relações de 
poder, em que uma das partes exerce uma força repressora sobre a outra, é 
nociva para todos os envolvidos e tem uma intencionalidade maior dentro 
de uma sociedade pautada na dominação e exclusão dos sujeitos.

A dominação masculina ultrapassa as paredes dos lares e estende 
seus tentáculos para o público é institucionalizada ao ponto de banalizar 
as denúncias de violência contra a mulher, sendo, por muitos, conside-
rada como atitude de menor importância, “frescura” de feministas. E o 
pior, as regras de dominação masculina são seguidas de maneira mais ou 
menos harmônica.

Se espantando com a obediência a certos padrões de comporta-
mento, Bourdieu cunhou o termo “violência simbólica”,
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[...] Também sempre vi na dominação masculina, e no modo como é 
imposta e vivenciada, o exemplo por excelência dessa submissão pa-
radoxal, resultante daquilo que eu chamo de violência simbólica, vio-
lência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce 
essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e 
do conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do 
reconhecimento, ou, em última instância, do sentimento (BOUR-
DIEU, 2012, p.8/9).

Nesse simbolismo a violência vai sendo cultivada, normalizada e 
positivada; e louca (o) é aquela (e) que ousa denunciá-la. O fato de o 
Cravo ter brigado com a Rosa é tido como parte da relação homem/mu-
lher, podendo se tratar de um caso de família ou mesmo de uma relação 
de trabalho, uma vez que a mulher ao sair da esfera privada se vê exposta 
à agressão de outros homens, igualmente dotados de um poder que lhes 
garante o direito de agredir, de assediar, de constranger as mulheres, sen-
do tal atitude consentida até mesmo pelas vítimas.

Esse consenso merece atenção, afinal para consentir com algo é ne-
cessário que haja paridade de armas: é preciso que ambos os lados estejam 
em igualdade de condições, sendo prerrogativa de um deles consentir que o 
outro aja de determinada maneira ou, até mesmo, de abrir mão de algo que 
seja seu. No caso de violência contra a mulher, um dos lados é dominado 
historicamente independentemente da posição que ocupe no momento do 
embate, não podendo haver consenso, mas tão somente, cessão, seja como 
forma de evitar o conflito, seja como meio de garantir sua integridade física 
ou daqueles que lhe são caros, uma vez que “o consentimento exige que 
ambas as partes desfrutem do mesmo poder” (SAFFIOTI, 2015, p. 126).

Cabe ressaltar o resultado de uma pesquisa realizada pelo Fórum de 
Segurança no ano de 2019, na qual se registrou que quase 60% dos en-
trevistados, entre homens e mulheres, declararam ter visto ou presenciado 
um ato de violência em face da mulher nos últimos doze meses, (http://
www.forumseguranca.org.br/publicacoes/visivel-e-invisivel- a-vitimiza-

http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/visivel-e-invisivel-a-vitimizacao-de-mulheres-no-brasil-2-edicao/
http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/visivel-e-invisivel-a-vitimizacao-de-mulheres-no-brasil-2-edicao/
http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/visivel-e-invisivel-a-vitimizacao-de-mulheres-no-brasil-2-edicao/
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cao-de-mulheres-no-brasil-2-edicao/, acessado aos 29/05/2019), o que 
demonstra a necessidade de nos envolvermos, de oferecer ajuda, de mos-
trar para as vítimas que elas não estão sozinhas, não sendo tolerável que 
nos comportemos como expectadores de atos abomináveis.

Seja por (des)conhecimento de sua situação de vulnerável, seja em 
prol de um sentimento, as mulheres continuam sendo vítimas de vio-
lência, embora seja possível registrar posturas de resistência. Essa luta 
depende da identificação das mulheres como categoria social, uma vez 
que a agressão contra a mulher não escolhe cor, nem classe, configurando 
uma possibilidade para todas que assim se reconheçam.

“DEBAIXO DE UMA SACADA”.

A violência doméstica não acontece, necessariamente, dentro de 
casa. Mulheres são agredidas dentro e fora do lar, e, em regra, a agressão 
é praticada por companheiros ou (ex)companheiros e o motivo predomi-
nante é o fim do relacionamento. Daí a importância de se falar em direito 
de escolha, do respeito à opção da mulher de terminar um relacionamen-
to e começar outro e a urgência de se desnaturalizar o uso dos pronomes 
possessivos em relação a pessoas – ninguém é dono de ninguém.

A sacada está entre o interior da casa e o espaço público, repre-
sentando a intimidade de uma relação de afeto. É importante salientar 
que a violência doméstica não precisa necessariamente, ocorrer entre 
pessoas que tiveram ou têm relações afetivas, podendo ser vítima a mu-
lher que coabita sobre o mesmo teto com o agressor, mas que não tem 
ligações afetivas, como é o caso dos agregados, conforme previsão do 
art. 5º, I, da Lei nº. 11.340/06.

Conforme se extrai da pesquisa acima referida, a maioria dos agres-
sores se enquadra na categoria de “conhecidos”, com um percentual de 
76,4%, sendo que o ex companheiro/cônjuge ou namorado foi citado 
por 23,8% das entrevistadas, enquanto que aqueles classificados como 
“desconhecidos” alcançaram o percentual de 28,2%. A pesquisa referida 

http://www.forumseguranca.org.br/publicacoes/visivel-e-invisivel-a-vitimizacao-de-mulheres-no-brasil-2-edicao/
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constatou que a maior parte das agressões acontecem dentro do lar (com 
um percentual de 42,0%) sendo o local de trabalho o segundo lugar mais 
citado (com o percentual de 29,1%).

A destinação da mulher ao espaço doméstico tem suas raízes na 
gênese no patriarcado, caminhando lado a lado com o sistema capitalista, 
em que a mão de obra feminina é sub valorizada e se pauta na ideia de 
que a mulher é responsável pelo lar e pela reprodução da força produtiva, 
devendo se limitar ao papel de dona de casa e mãe; e quando ousa se 
aventurar pelo espaço público lhe é destinado um espaço subordinado ao 
sexo masculino, restando as naturalizadas condutas violentas, dado que a 
mulher se encontra fora da função que lhe foi destinada.

Uma vez fora da suposta proteção do lar, a mulher carrega em estig-
ma, uma marca, como uma letra escarlate. Aquela que se arrisca para 
trabalhar fora de casa, para estudar, enfim, aquela que ousa sair do padrão 
que lhe destinaram, sofre todo tipo de violência, do assédio moral ao se-
xual, da violência psicológica à física:

A mulher pobre, cercada por uma moralidade oficial completamente 
desligada de sua realizada, vivia entre a cruz e a espada. O salário 
minguado e regular de seu marido chegaria a suprir as necessidades 
domésticas só por milagre. Mas a dona de casa, que tentava escapar 
à miséria por seu próprio trabalho, arriscava sofrer o pejo da “mulher 
pública (FONSECA, 1997, p. 516).

Essa mulher que se atreve a sair do interior da casa, que se arrisca 
a fazer escolhas, seja em proveito próprio ou da família, quase sempre é 
violentada. Ato este que é praticado, na maioria das vezes, pelo compa-
nheiro ou ex-companheiro, que não se conforma em perder parte de seu 
poderio, em ver abalada sua autoridade e que se sente ameaçado frente às 
escolhas femininas.

Assim, debaixo de uma sacada qualquer, um Cravo, no exercício do 
poder que lhe foi outorgado pela sociedade patriarcal, machista e sexista, 
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agride uma Rosa, que não é inerte, que não se subjuga, mas que reage, 
que se firma na luta por um espaço, seja dentro do lar, seja fora dele.

Uma das grandes crueldades da violência doméstica é tirar do am-
biente doméstico sua aura de segurança, de aconchego. O lugar que era 
tido como porto seguro da família, se revelou o mais perigoso. A mulher, 
seus filhos e seus agregados não se sentem em paz e muitas vezes temem 
voltar para casa depois de um dia de labuta. Se, embaixo de uma sacada 
é possível que terceiros presenciem os ato de violência; e, quem sabe, 
denunciem o fato, por outro lado, protegido pelas paredes da casa, o 
agressor abusa de seus entes mais próximos, gozando da certeza da im-
punidade, mantendo a aparência de bom homem, o que dificulta ainda 
mais a reação das vítimas.

De acordo o Balanço feito em 2015 pelo programa Ligue 180/SPM, 
entre os casos noticiados, 50,16% referem-se a violência física; 30,33% 
a violência psicológica; 7,25% a violência moral; 2,10%, a violência pa-
trimonial; 4,54%, a violência sexual; 5,17%, a cárcere privado; e 0,46%, 
a tráfico de pessoas (http://www.senado.gov.br/institucional/datasenado/
omv/indicadores/relatorios/BR- 2018, acessado aos 29/05/2019).

A partir desses dados, é possível constatar que a vítima tende a 
noticiar com maior frequência a violência física, quando o agressor pas-
sa a oferecer risco real à sua vida, havendo uma certa tolerância com os 
demais tipos de violência, até mesmo em razão da dificuldade de obter o 
registro, uma vez que se trata de conduta de difícil comprovação.

O CRAVO SAIU FERIDO E A ROSA DESPEDAÇADA.

A violência doméstica tem a particularidade de ferir mais pessoas 
do que a vítima propriamente dita. Os filhos e demais sujeitos do con-
vívio familiar e/ou afetivo tendem a sofrer as consequências do ato de 
agressão. E o agressor? Será que também se fere? É possível identificar a 
ferida naquele que agride, seja esta provocada pelo aspecto psicológico, 
que quem agride se sente lesado em seu direito, seja provocada por lesões 

http://www.senado.gov.br/institucional/datasenado/omv/indicadores/relatorios/BR-2018
http://www.senado.gov.br/institucional/datasenado/omv/indicadores/relatorios/BR-2018
http://www.senado.gov.br/institucional/datasenado/omv/indicadores/relatorios/BR-2018
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físicas, uma vez que a mulher não é sujeito pacato dessa relação e tende a 
reagir; e, em algumas situações, a iniciar a agressão.

A diferença que se constata é que, enquanto em regra o Cravo sai 
ferido, a Rosa está despedaçada. Ambos se machucam, mas a força mas-
culina, pautada no físico e no respaldo que a sociedade patriarcal lhe 
concede, é capaz de ceifar a vida da mulher, seja matando seu corpo, seja 
dilacerando sua identidade, acabando com sua autoestima, causando-lhe 
dores e lhe envergonhando perante a sociedade.

Segundo informações da Secretaria de Segurança Pública de Goiás, 
o Estado registrou um aumento de 22,58% nos casos de feminicídio em 
2018, sendo registrados 38 casos de assassinato de mulheres em situa-
ção de violência doméstica, enquanto em 2017 foram registrados 31 ca-
sos. (www.emaisgoias.com.br/em-goias-casos-de-feminicidio- crescem-
-22-em-2018/, acessado aos 29/05/2019).

A violência doméstica chega ao cúmulo de envergonhar a própria 
vítima, levando a mulher a negar as ocorrências para manter a aparência 
perante seus pares, pois a sociedade não costuma perdoar o fracasso de 
uma relação conjugal, sendo este, comumente, atribuído à mulher, a qual 
não soube conduzir a relação, ser boa esposa e boa mãe.

A despeito de todas as forças contrárias à vítima de violência domés-
tica, o homem também não está imune ao mal causado pelo patriarcado, 
sendo este também atingido pela ideia de que há espaços determinados 
para homens e mulheres e que não é possível ser reconhecido sem que 
se exerça o papel de macho, de provedor e de controlador do sexo frágil.

Nesse passo, a carga atribuída pelo patriarcado fere homens e mu-
lheres, desestrutura famílias, o que demonstra a urgência de sua descons-
trução bilateral, passando tanto de um lado como de outro, que “todos 
percebem que a vítima precisa de ajuda, mas poucos veem essa necessi-
dade no agressor. As duas partes precisam de auxílio para promover uma 
verdadeira transformação da relação violenta” (SAFFIOTI, 2015, p. 71).

http://www.emaisgoias.com.br/em-goias-casos-de-feminicidio-crescem-22-em-2018/
http://www.emaisgoias.com.br/em-goias-casos-de-feminicidio-crescem-22-em-2018/
http://www.emaisgoias.com.br/em-goias-casos-de-feminicidio-crescem-22-em-2018/
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Partindo dessa premissa, um estudo realizado em um município 
da região Central do Estado do Paraná, a partir de 130 Autos de prisão 
(http://www.scielo.br, acessado aos 29/05/2019), constatou o predomínio 
da violência entre jovens casados, trabalhadores assalariados e com baixa 
escolaridade. Verificou-se, ainda, que 18,3% das mulheres acolhidas nas 
casas-abrigo tinham a intenção de voltar a conviver com agressores.

Daí a necessidade de se buscar um trabalho em rede, de olhar para a 
violência doméstica como um ato que ultrapassa a esfera criminal e lança 
seus raios pelo social, pelas relações familiares e, em especial, pela ideia 
de direitos humanos, entendidos como direitos de todos aqueles que são 
revestidos de humanidade, sem a possibilidade de se considerar uns me-
nos humanos que outros.

Foi pensando por este ângulo que a Lei n;11.340/06 previu a ado-
ção de políticas públicas de combate à violência doméstica, com a pro-
posta de trabalho em rede da União, dos Estados e dos Municípios, vol-
tando o olhar para a desnaturalização de condutas.

Infelizmente a prática nos demonstra que a lei não alcançou a efi-
cácia esperada, que a inércia do Estado é obstáculo para a concretização 
de medidas realmente emancipadoras, sendo mais cômodo e conveniente 
deixar que o fato ocorra, para, depois, conduzir os processos, alimentar as 
estatísticas e fingir que cumpriu seu dever, encenando o que Thompson 
chamou de “estilo teatral: “o espetáculo era tão convincente que chega 
a desorientar historiadores [...] é como se a ilusão do paternalismo fosse 
demasiado frágil para se correr o risco de uma exposição mais demora-
da” (THOMPSON, 2017, p. 48-49). Nesse teatro paternalista, temos 
a impressão de que o combate à violência doméstica encontra na tutela 
do Estado seu amparo, com a adoção de medidas protetivas e, conforme 
for o caso, a condenação do agressor. Mas o que se vê por traz da cortina 
é que as práticas adotadas, salvo louváveis exceções, não são suficientes 
para combater a exclusão e dominação feminina, todavia, ao contrário, 
serve como paliativo de uma situação que não se sustenta.

http://www.scielo.br/
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É preciso despertar para a necessidade de medidas realmente eman-
cipadoras, para a desconstrução de papéis, para a adoção de instrumentos 
educacionais que orientem os sujeitos, homens e mulheres, no respeito 
ao outro, no reconhecimento da humanidade inerente a cada uma e cada 
um, sem que diferenças sejam motivos para desigualdades.

Pensando por esse ângulo, entendendo que não é na polarização 
que vamos alcançar resultados, mas ao contrário, isto é, entendendo que 
todos somos parte da sociedade, que a história é construída no cotidiano 
de cada sujeito e que a discriminação em razão das diferenças, sejam estas 
de que natureza forem, é prejudicial para todos, só favorecendo aqueles 
que se beneficiam com a disputa, que sustentam seu poderio nas relações 
de conflito; uma vez que uma sociedade, formada por sujeitos verdadei-
ramente livres, é risco para a ideologia dominante

“O CRAVO FICOU DOENTE. A ROSA FOI VISITAR”.

Nas ocorrências de violência doméstica é comum a reconciliação 
do casal depois de uma briga. Após as agressões, a vítima tende a aceitar 
o pedido de desculpas do agressor, não porque seja fraca ou não tenha 
conhecimento da situação que vive, mas porque a violência doméstica 
envolve afeto, são pessoas que de alguma forma têm ou tiveram uma rela-
ção, um convívio, daí sua particularidade em relação a atos criminosos de 
outras categorias, em que os sujeitos envolvidos não trazem um histórico 
anterior, conforme pesquisas acima citadas.

A singularidade da violência doméstica deveria ser suficiente para que 
tal conduta recebesse tratamento diferenciado por parte do Estado, não 
podendo ser conduzida como qualquer ato criminoso. Cabe ressaltar que a 
Lei n;11.340/06 tem caráter híbrido, isto é, não se limita à esfera criminal, 
mas estende sua proteção à família, com atenção às questões patrimoniais, 
guarda e alimentos de filhos. De forma geral, espera-se que a tutela jurisdi-
cional alcance os vários aspectos envolvidos na situação e violência.
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Ao aceitar o pedido de desculpas e muitas vezes voltar a conviver 
com o agressor, a mulher recebe a reprovação da sociedade, considera-se 
que ela gosta de apanhar e que a máxima “em briga de marido e mulher 
não se mete a colher” está confirmada. Tais julgamentos reforçam a vio-
lência contra a mulher e demonstram total desconhecimento das relações 
históricas que maculam a trajetória feminina, servindo de munição para 
o patriarcado, negando à mulher sua condição de sujeito:

A violência doméstica ocorre numa relação afetiva, cuja ruptura de-
manda, via de regra, intervenção externa. [...] Até que esta ocorra, 
descreve uma trajetória oscilante, com movimento de saída da relação 
e de retorno a ela. Esse é o chamado ciclo da violência, cuja utilidade 
é meramente descritiva. Mesmo quando permanecem na relação por 
décadas, as mulheres reagem à violência, variando muito as estraté-
gias. A compreensão desse fenômeno é importante, porquanto há 
quem as considere não sujeitos e, por via de consequência, passivas 
(SAFFIOTI, 2015, p. 84).

O julgamento que se faz da mulher vítima de violência doméstica 
agrava a situação, deixando-a ainda mais vulnerável e desconfiada das 
instituições, o que leva à descrença em relação à tutela estatal. Com-
preender como se dá a construção histórica de papéis para homens e 
mulheres dentro de uma sociedade pautada no paternalismo e ter ciência 
de que se trata de algo incutido, alimentado, que nada tem de natural. 
É o caminho para a emancipação, não só das mulheres, mas de todos os 
sujeitos que se encontram em situação de exclusão e dominação.

A partir dessa compreensão é possível perceber que o combate à 
violência doméstica passa pela orientação dos envolvidos, pela urgência 
de se propor medidas alternativas de esclarecimento, de diálogo. A apli-
cação de penas, desde a prestação de serviço e/ou até mesmo privativa 
de liberdade, em que pese as peculiaridades de cada situação, não tem 
o condão de combater a violência contra a mulher, uma vez que a li-
bertação vem do conhecimento, e, mantendo os sujeitos na ignorância, 
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mantém-se as relações discriminatórias e excludentes, sem que nada de 
novo se apresente.

Buscando alternativas emancipadoras, o Tribunal de Justiçado Es-
tado de Goiás criou um programa com Grupos Reflexivos, formados por 
equipes multidisciplinares as quais contam com psicólogos, assistentes 
sociais e advogados que se reúnem semanalmente para discutir questões 
que envolvem família, relação entre homens e mulheres, criação dos fi-
lhos, enfim, os diversos aspectos de uma relação de companheirismo. 
Nesses encontros, a participação do agressor é compulsória.

Segundo o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, desde 2015, 
mais de 700 homens participaram em 48 turmas, merecendo destaque a 
declaração do coordenador do projeto, o advogado José Geraldo Veloso 
Magalhães, de que “nosso índice de reincidência é próximo a zero” (tjgo.
jus.br/index.php/2013-05-09-17-05-09, acessado aos 29/05/2019).

“O CRAVO TEVE UM DESMAIO. A ROSA PÔS-SE A CHORAR”.

São várias as situações em que, diante da possibilidade de prisão do 
agressor, a mulher recua, sente-se culpada por ter levado seu companhei-
ro perante a Justiça e acaba desistindo da ação, quando isto é possível ou 
se retratando da representação. Tal conduta não significa que não haja 
interesse na cessação da violência, mas demonstra o quanto a mulher, 
mesmo sendo vítima de agressão, tende a trazer para si a culpa, sente que 
é responsável pelas agressões e teme pelo bem-estar e pela liberdade do 
agressor. Mais uma vez a falta de orientação dos sujeitos leva ao arquiva-
mento do processo, com o encerramento da questão sem que nenhuma 
medida de orientação seja adotada.

É comum que a vítima de violência doméstica busque no Estado 
uma saída para a situação de dominação a que está submetida, sem, ne-
cessariamente, querer a penalização do agressor. O que se espera, em re-
gra, é que a violência cesse; busca-se o respeito e o resgate da autoestima, 
o que justifica o discurso holístico da Lei Maria da Penha:
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A Lei 11.340/2006 trouxe à luz um novo olhar para as vítimas, propi-
ciando atendimento de acordo com as necessidades concretas o pode 
obter resultados mais satisfatórios construídos a partir das expectati-
vas de quem busca justiça e tem o direito de viver sem violência. Se 
o sistema de justiça não olhar devidamente as vítimas da violência e 
familiar, o estado mantém-se cumplices e ratifica as práticas violentas 
dos agressores (TELES, 2011, p. 390-391).

Não é crível que o Estado, de quem se espera a tutela, seja cúmplice 
de atos de violência, fechando os olhos para a realidade e simulando uma 
rede de proteção, mantendo, desta forma, a exclusão e dominação das 
chamadas minorias. O caminho para o combate a qualquer tipo de vio-
lência, em especial aquela que envolve relações de afeto, é o investimento 
em educação, em orientação dos sujeitos.

A partir dessa análise, entende-se que as instituições, em que pese 
suas atribuições específicas, têm em comum a obrigação de investir na 
educação dos sujeitos, possibilitando o diálogo, a troca de experiências, 
o acompanhamento por profissionais especializados, a fim de viabilizar a 
expectativa de novos caminhos, de respeito ao direito de escolha do outro 
e, por consequência, a empatia por seus semelhantes.

Acreditamos que é possível ocorrer tais transformações, percebemos 
que o Judiciário está caminhando para esta nova vertente, compreenden-
do que conhecer os sujeitos e suas relações e investir em mediação de 
conflitos é mais efetivo que simplesmente “dizer o direito”. A concreti-
zação desses objetivos depende da resistência daqueles que sofrem algum 
tipo de discriminação, da insistência de que se trata de uma questão rele-
vante, pois a minoria que detém o poder hegemônico não poderá se fazer 
de surda frente à voz da maioria.

Confiamos que as pesquisas voltadas para as questões sociais, que 
buscam ouvir o clamor dos excluídos, possibilitem o protagonismo dos 
sujeitos históricos e viabilizem reflexões sobre conceitos pré-definidos, 
contribuindo para mudanças de atitudes e desnaturalização de papéis. 
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Nesse caminho, mais uma vez nos reportamos à importância da educação 
como instrumento de combate à violência e à discriminação, seja dentro 
das salas de aula, seja nas universidades ou em qualquer outro espaço, o 
investimento em diálogo, em orientação produz bons frutos.

Manter viva a memória dos sujeitos é de suma importância para a 
inclusão destes, e é através do constante debate que não deixaremos cair 
no esquecimento os atos de agressão e discriminação em face da mulher. 
Resistindo à tendência de minimizar tais atitudes, contribuiremos para 
que o Cravo e a Rosa vivam em harmonia, respeitem as escolhas do ou-
tro, e mais, que toda a sociedade se espante diante de um ato de violência.

A desnaturalização de condutas agressivas, em especial se tratando 
de pessoas que têm ou tiveram um histórico de convivência, é de suma 
importância para que resultados positivos sejam alcançados. De nada 
adiante falar em estatísticas, propor penas mais severas para o agressor, 
se não compreendermos que a violência nasce da ignorância, aquele que 
desconhece agride e só por intermédio do conhecimento, da orientação, 
da desconstrução de ideias pré-concebidas é que poderemos despertar a 
empatia e o respeito pelo outro.
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INTRODUÇÃO

A propósito desta introdução, tomamos como ponto de partida as 
contribuições de Octavio Ianni e Marialice Foracchi como pioneiros da 
sociologia da juventude no Brasil. Com isso, a ideia é fazer uma breve 
reflexão sobre a juventude enquanto categoria social e de seu papel na 
sociedade contemporânea. Nosso texto se divide em três momentos, são 
eles: 1) os antecedentes de uma sociologia da juventude brasileira, em 
que faremos uma breve retomada dos textos de Karl Mannheim e suas 
contribuições para esta área; 2) a contribuição de Octavio Ianni a partir 
de seu texto o jovem radical; e 3) o legado teórico de Marialice Foracchi 
e suas pesquisas sobre o jovem e o estudante na sociedade moderna. Por 
fim, esperamos contribuir para a reflexão sobre os movimentos sociais e a 
rebeldia do precariado no âmbito do capitalismo flexível contemporâneo.

Ianni relaciona o “advento político da juventude” à história do 
modo de produção capitalista. Para o autor, nos países que desenvol-
veram o modo capitalista de produção, as transformações geradas nas 
condições de vida dos grupos humanos possibilitaram o advento da ação 
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política juvenil. Os movimentos radicais de países como o Brasil, Cuba, 
Venezuela, além de outros países da América do Sul e Europa, têm como 
líderes jovens que podem estar vinculados tanto as correntes políticas de 
esquerda quanto de direita. É preciso levar em conta que, nesta fase da 
vida, o jovem é imaturo e isto pode influenciar diretamente na sua esco-
lha em relação a doutrinas políticas, muitas vezes contraditórias com os 
interesses de sua classe de origem (IANNI, 1963).

A questão base do texto é saber como se desenvolve essa consciên-
cia social que transforma o jovem em político ativo. Neste momento, 
fica clara a influência dos textos mannheimianos em que Octavio Ianni 
vai se valer tomando como base para sua análise a posição de classe do 
indivíduo e a compreensão desse processo dentro dos marcos histórico-
-estruturais da sociedade. Tal postura demarca uma tomada de posição 
que o distancia das interpretações dadas por outros autores ao proble-
ma da revolta juvenil. Assim, diversos especialistas procuram respostas 
para a atuação rebelde da juventude. Estas vão desde causas psicológicas 
e morais a causas institucionais; mas, segundo Ianni, fornecem apenas 
respostas fragmentadas para o problema e não conseguem analisá-lo em 
toda sua complexidade. 

É preciso levar em conta que, mesmo sendo a juventude um mo-
mento da vida do indivíduo mais propício às revoltas, há aqueles que 
renunciam às posições políticas de sua juventude; enquanto que outros 
nem mesmo chegam a desenvolver uma atuação política radical. Em 
muitos casos o que se observa é uma adequação ao sistema ao aproveitar 
as possibilidades abertas pelas gerações anteriores adotando assim uma 
posição conservadora. O momento da adolescência é também marcado 
pelo processo de socialização em que o indivíduo é preparado para desen-
volver papéis sociais “condizentes com o status quo”. Durante esse proces-
so, é possível uma reformulação ou perda dos referenciais que vão marcar 
o jovem; no entanto, a mobilidade social e os mecanismos de controle 
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social podem atuar no sentido de formar uma personalidade adequada às 
exigências da sociedade. 

As observações de Octavio Ianni sobre o comportamento do jovem 
radical se apresentam como um esboço que vai lançar as bases para es-
tudos posteriores sobre o tema dentro da sociologia brasileira. Partindo 
desta contribuição e procurando ir além, alguns anos depois, Marialice 
Foracchi desenvolveria estudos mais sistemáticos sobre a problemática do 
jovem no mundo moderno.

Para Foracchi (1965, p.302), a juventude “é, ao mesmo tempo, uma 
fase de vida, uma força social renovadora e um estilo de existência”. Mais que 
isso, a juventude é vista pela autora como uma “força dinamizadora do 
sistema social [...] que envolve, também, um estilo próprio de existência 
e de realização do destino pessoal”. Ainda segundo a socióloga (idem, 
p.303), a juventude vai além de uma etapa cronológica de vida com sua 
potencialidade rebelde e inconformada e que se apresenta como “uma 
forma possível de pronunciar-se diante do processo histórico e de cons-
tituí-lo, engajando-se”.

Em seu livro “A juventude na sociedade moderna” (1972), Marialice 
Foracchi procura desenvolver a tese de que os elementos característicos 
da sociedade moderna – como, por exemplo: a concentração urbana, a 
especialização, o avanço tecnológico, os modernos meios de comunicação 
de massa e o destaque dado à ciência e aos meios materiais – se articulam 
e tem expressão direta nos movimentos de contestação, principalmente o 
movimento juvenil. É desta forma que a autora toma tarefa pesquisar – a 
partir das categorias da análise sociológica – a rebelião da juventude na 
sociedade moderna. 

A autora (1972, p.19) retoma o legado de Mannheim para repensar a 
noção de geração: “é preciso estabelecer, todavia, com maior rigor, o signi-
ficado da noção de geração e examinar os pressupostos do relacionamento 
entre as gerações”. Desta forma, estabelece um diálogo com Mannheim em 
que partilha da ideia de geração enquanto situação social. Esta, por sua vez, 
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é determinada a partir da relação que mantêm com os demais membros da 
sociedade inseridos dentro do processo histórico-social.

Os primeiros estudos sobre a juventude e o universo estudantil 
na sociologia brasileira datam do início da década de 1960. Até então, 
pouca atenção foi dada às questões relativas aos jovens, os movimentos 
juvenis e seu papel na sociedade moderna. O presente artigo toma como 
objetivo fazer uma síntese desses primeiros trabalhos que contribuíram 
para o entendimento da juventude enquanto categoria social e que de-
marcam, desta forma, os primeiros esforços em direção a uma sociologia 
da juventude no Brasil. Para tanto, vamos nos ater mais especificamente 
aos textos de Octavio Ianni e Marialice Foracchi, limitando assim o al-
cance de nosso esforço. Contudo, achamos necessário retomar aqui as 
contribuições de Karl Mannheim e seu empenho pioneiro no debate so-
ciológico da geração e da juventude lançando, desta forma, as bases para 
os futuros estudos nesta área.

Segundo Mannheim, “[...] a unidade de uma geração se constitui, 
essencialmente, pela locação similar de certos números de indivíduos” 
(MANNHEIM, 1982, p. 290) (uniformidade de locação social). Para 
ele, a geração é uma categoria de análise que, embora não seja classe nem 
grupo, caracteriza-se pelo fato de apresentar uma localização social co-
mum, numa dimensão histórica do processo social.

A noção de geração, para Mannheim, corresponde assim, uma 
abordagem cultural dessa fase da vida a uma determinada similaridade 
social, que abrange grupos de idades afins, determinados pela natureza da 
locação e por sua relação com outros membros da sociedade. Para Forac-
chi (1972, p. 20), Mannheim entende que “[...] os membros de uma ge-
ração estão, em virtude da similaridade de locação, igualmente expostos 
a uma mesma fase do processo coletivo”. Eles compartilham uma série 
de experiências e situações de vida em comum, que por apresentarem-se 
de forma ordenada, estratificada, são responsáveis pela afinidade de loca-
ção social. Tem-se assim, a formação de um estilo característico de cada 
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geração, garantindo a continuidade e as diferenças entre elas. Conforme 
Foracchi (1972, p. 22) “[...] a continuidade das gerações é fundamental 
para assegurar a criação cultural e a transmissão da cultura”1.

Todavia, há que se ressaltar a dificuldade atual de transição na pas-
sagem de jovem para adulto, devido à complexidade das formas de orga-
nização social na sociedade moderna. O jovem desafia a sociedade. Ela 
é questionada quanto a seus valores e sua ordem. Os jovens acumulam 
características e experiências de outras categorias de idade, ocasionando 
uma situação de crise no processo de socialização dos jovens e também 
na sociabilidade que desenvolvem. 

O importante é registrar que o estado de crise que marca social e 
psicologicamente a juventude é o ponto de convergência das dife-
rentes caracterizações. As relações entre as gerações, o conflito ou a 
continuidade que entre elas se estabelecem, são analisadas com base 
na crise da juventude ou, mais precisamente, na crise de uma geração 
(FORACCHI, 1972, p. 24).

1 A propósito desta questão Vitor Machado (2011, p.64), afirma que: “Há mui-
tos séculos atrás, os primeiros estudos que se preocuparam em definir o con-
ceito de juventude, tentaram demonstrar as funções sociais desta etapa da vida. 
Assim, procuraram entender a juventude a partir do papel que os jovens desem-
penhavam na sociedade, numa etapa da vida anterior àquela em que o indiví-
duo atingia sua condição de adulto. Procuraram demonstrar, também, a uni-
formidade que apresentava a categoria juvenil, por possuírem características em 
comum. Os jovens foram considerados membros de uma mesma geração, pelo 
fato de ocuparem a mesma localização social. Possuíam características próprias 
por terem, numa dada fase da vida, além de idades afins, compartilhado tam-
bém, uma série de experiências em comum. Definiram o estilo característico da 
juventude. Indivíduos com idades afins, que se opondo às gerações subjacentes, 
eram capazes de garantir a continuidade e as diferenças entre as gerações. Mas, o 
processo de transição da passagem do jovem para a vida adulta torna-se bastante 
difícil, devido à complexidade de organização da sociedade moderna. Com o 
desenvolvimento do capitalismo, e o consequente aumento da desigualdade 
social, aumentam as dificuldades de inserção do jovem no mercado de trabalho, 
e frustram-se suas expectativas de ingresso no mundo dos adultos”.
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Os novos “agentes sociais” são a garantia da continuidade e renova-
ção do patrimônio cultural. Porém, a continuidade de gerações implica a 
possibilidade de conflitos oriundos do questionamento do jovem frente à 
sociedade quanto ao seu significado e valores normativos. Para Foracchi, 

a distância entre gerações que se manifesta socialmente sob a forma 
de rebelião ou de conflito é, sem dúvida, marcada por um ato de 
contestação que é puramente sintomático. O fato fundamental, nele 
subjacente, que imprime marca definitiva ao processo, é a rejeição da 
condição adulta, tal como a sociedade impõe (FORACCHI, 1972, p. 
27). (Grifo do autor).

No entanto, Foracchi destaca que o comportamento radical do jo-
vem pressupõe uma socialização e formação escolarizada que apenas uma 
situação de vida social, cultural e econômica privilegiada podem oferecer. 
Desta forma, somente uma minoria possuidora de tal situação pode reali-
zar, de forma plena, o engajamento radical (FORACCHI, 1972, p. 43). 

Como se observa, o comportamento radical do jovem não encon-
tra, nas situações sociais de vida, características das classes menos 
favorecidas, recursos favoráveis para concretizar-se ou, pelo menos, 
para ultrapassar o plano das atitudes críticas formais na participação 
efetiva. [...] Aquilo que, para os estudantes privilegiados, constitui 
o desenvolvimento natural de uma socialização refinada representa, 
para os jovens da camada inferior, um esforço de socialização. Tal fato 
significa que a universidade é seletiva e absorve os critérios de seleção 
social da sociedade global.  (FORACCHI, 1972, p. 43-44). 

Mesmo após décadas da publicação de seus trabalhos sobre o estu-
dante e a juventude brasileira, as contribuições de Marialice Foracchi, no 
que diz respeito aos estudos sociológicos sobre a juventude, continuam 
pertinentes. Assim, sua obra tem lugar privilegiado podendo ser vista 
como clássica na medida em que levanta questões ainda centrais para o 
debate contemporâneo da juventude. 
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Podemos afirmar que, é na adolescência que a maioria dos jovens 
começam a mostrar resquícios de rebeldia. Nessa etapa não apenas o cor-
po começa a mudar, mas também as atitudes e podemos admitir através 
da experiência própria de nossas vidas ou então pela observação, que essa 
fase vai até atingir uma certa idade ou até o momento em que o jovem sai 
de casa e começa a viver por conta própria, independendo da ajuda dos 
pais. Octavio Ianni (1963) escreve no seu livro Industrialização e Desen-
volvimento Social no Brasil, um capítulo intitulado O Jovem Radical, onde 
ele faz a ligação da tal rebeldia juvenil e a sua situação social, quando o 
individuo na sua puberdade percebe as relações de alienação em que as 
pessoas vivem na sociedade capitalista. Ainda sem condições de viver de 
fato essa realidade, pois ainda vive na casa dos pais e não trabalha, ele se 
vê na preocupação de como será sua vida quando sair de casa e ter que 
exercer uma profissão e se manter sozinho. Longe da situação e preocu-
pado com ela o jovem começa a questionar toda essa relação desigual 
entre o trabalho e o capital. Segundo Ianni a primeira contradição que a 
criança ou adolescente percebe é a contradição entre os valores que lhe 
são incutidos e o real comportamento dos adultos que lhe incutiram tais 
valores frente a sociedade, dai vem o que Ianni vai chamar de “primeiro 
choque criador” (Ianni, 1963).  Quando a criança vai percebendo que o 
que os pais lhe ensinaram como justo e certo não é o que eles mesmos 
conseguem viver e não é como as pessoas no mundo vivem na realidade. 
A criança então, se questiona sobre as atitudes que os pais e a sociedade 
têm, atitudes essas que são discordantes do que eles exigem aos adoles-
centes desde sempre, isso vai gerando inconformismos podendo chegar 
no enfrentamento com os pais e logo após o enfretamento com as regras 
impostas fora de casa. Na escola o jovem vai tendo contato com o co-
nhecimento histórico da sociedade e outras ideias que o fazem perceber 
a injustiça social no mundo, juntamente com outros colegas ele vai culti-
vando pensamentos de insatisfação com as regras sociais. 
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Como vemos, o jovem radical é um produto natural do sistema social 
em que se encontra imerso. O seu radicalismo produz-se exatamente 
no momento em que ele próprio descobre que o seu comportamento 
é tolhido, prejudicado e, muitas vezes, deformado institucionalmente. 
Em consequência da relação do trabalhador com condições e o produto 
do seu trabalho - fenômeno que começa a ser descortinado na juventu-
de - e devido às contradições entre os valores universais da cultura e as 
possibilidades reais apresentadas a ação, o adolescente vislumbra tanto 
as inconsistências estruturais do sistema como as alternativas concretas 
apresentadas à sua consciência. (IANNI, 1963, p. 174).

Autores como Armando Boito Jr., Elísio Estanque, Giovanni Alves, 
Ricardo Antunes, Ariovaldo Santos, Graça Druck, Andréia Galvão, Sadi 
Dal Rosso, entre outros, tem insistido que o processo de reestruturação 
produtiva, nos últimos anos, tem levado a uma profunda intensidade do 
trabalho, seguido da flexibilização e da precarização. Fazendo um retros-
pecto da bibliografia dos autores que tratam do tema, é possível destacar 
que desde o governo FHC, passando pelos governos de Lula da Silva e 
Dilma Roussef tem havido uma intensificação do processo de flexibiliza-
ção e precarização do trabalho.

Nesse sentido, o foco central são as relações sócio-metabólicas que os 
jovens, homens e mulheres estabelecem entre si no processo de produção e 
de reprodução das condições materiais de existência. Ou de um modo mais 
geral, do processo de trabalho no desenvolvimento da história humana. 
Isso significa que o modo de produção tem seu curso no desenvolvimento 
da História. Não é estático, invariável, se transforma.  Parte-se de premissas 
com bases reais, tomando-se por referência sempre os indivíduos reais, sua 
ação e suas condições materiais de existência, tanto as que eles já encon-
traram prontas, como aquelas engendradas de sua própria ação essas bases 
são pois verificáveis por via empírica” (MARX e ENGELS, 1998, p. 10). 

Como hipótese de partida, consideramos que as mudanças no mun-
do do trabalho no século XXI tem caminhado em direção à precarização, o 
que tem criado uma “sociedade de precários”, da qual os jovens são os prin-
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cipais afetados. No mais, essa consideração somente pode ser entendida 
se considerarmos que há um grande processo em curso de crise estrutural 
do capital, o qual coloca abaixo as perspectivas de conquistas de direitos 
sociais que foram dadas anteriormente, amplia o poderio de destruição do 
capital (representado pelas atuais dimensões de sua crise), fechando as pos-
sibilidades de ascensão social e aumentando a incerteza do futuro. 

Com isso, pretendemos discutir alguns pontos fundamentais para a 
construção de um quadro pertinente para essa problemática, relacionan-
do a noção de “mundo do trabalho”, com a precariedade e a expectativa 
dos jovens. Para tanto, faz-se necessário retomar algumas das dimensões 
objetivas e subjetivas do trabalho2.

Nos mais diferentes loci da sociedade, temos percebido que os jo-
vens acreditam que, por meio do emprego, é possível garantir a sobrevi-
vência e um futuro mais sustentável para si e para a família. Assim, o tra-
balho e a escolarização constituem categorias-chaves, que os fará ascender 
a posições mais dignas socialmente. A concretude da condição juvenil é 
perpassada pelas questões sociais – entre as quais a crise do trabalho, a 
negação de direitos, a ineficiência das políticas públicas – e pelo processo 
de exclusão social. Necessário se faz, na visão dos jovens, que os gover-
nantes elaborem ações de educação e trabalho, a partir das necessidades 
dos sujeitos sociais, com respostas mais efetivas e impactantes na vida 
dos jovens e das comunidades, tendo esse espaço para discutir, deliberar 
e participar da elaboração e usufruto da riqueza nacional.

A partir desta perspectiva, entendemos que as mudanças no traba-
lho em direção à precarização crescente tem causado insegurança e perple-
xidade nos jovens, dificultando suas experiências cotidianas e criando um 
horizonte sombrio, com perspectiva de futuro bastante limitada. Nesse 
sentido, partimos da premissa que busca evidenciar a presença de uma 

2 Cf. ALMADA, P.“O futuro é mesmo incerto? A precariedade e os Jovens em 
Brasil e Portugal” In: ALVES, G; ESTANQUE, E. Trabalho, Juventude e Pre-
cariedade: Brasil e Portugal. Marília: Projeto Editorial Praxis, 2012.
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“sociedade de precários”, ou seja, uma sociedade em que o trabalho é ape-
nas uma forma de sobrevivência e que exclui os jovens, impedindo-os do 
ingresso no mercado de trabalho; que reduz paulatinamente os postos de 
trabalho formais e com “direitos”, e que fundamenta o trabalho informal, 
o trabalho em tempo parcial, a terceirização, entre outras formas degra-
dantes da subjetividade do trabalhador; que desvaloriza a formação e a 
qualificação do ensino, de modo a constituir o ensino apenas como uma 
mercadoria ou um serviço; onde se fundamenta a “ditadura” da democra-
cia representativa – que a poucos representa - e a falácia da democracia 
participativa que, tutelada pelo Estado, cria falsas expectativas através do 
discurso da construção democrática por baixo e da possibilidade incipien-
te de uma distribuição dos recursos de forma mais igualitária, mas que 
não toca em pontos essenciais da sociedade, sobretudo naqueles relaciona-
dos o trabalho; uma sociedade em que a ciência pós-moderna toma conta 
do debate científico, desvirtuando a crítica e compreendendo a crise estru-
tural do capital como uma transição paradigmática (ALMADA, 2012).

A relevância do tema se justifica dado ao fato de que, no Brasil, a 
precarização do trabalho foi  reconfigurada  e ampliada, levando a uma 
regressão social em todas as suas dimensões. Atualmente, essa situação é 
abrangente, generalizada e central, estando presente: i) tanto nas regiões 
mais desenvolvidas do país, a exemplo de São Paulo, quanto nas mais tra-
dicionalmente marcadas pela precariedade, como a Bahia; ii) nos setores 
mais dinâmicos e modernos do país, nas indústrias de ponta, assim como 
nas formas mais tradicionais de trabalho informal, autônomo e rural; e 
iii) tanto na vida dos trabalhadores mais qualificados como na dos menos 
qualificados. Enfim, essa precarização se institucionaliza como um pro-
cesso social que desestabiliza as relações de trabalho, trazendo inseguran-
ça e volatilidade permanentes, fragilizando os vínculos e impondo perdas 
dos mais variados tipos (de direitos, do emprego, da saúde e da vida) para 
todos os que vivem-do-trabalho.
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Trata-se, portanto, de uma metamorfose da precarização que, mes-
mo presente desde as origens do capitalismo, assume novos contornos 
em consequência dos processos históricos marcados por diferentes pa-
drões de desenvolvimento, frutos das relações de força entre capitalistas 
e trabalhadores.

Na era da acumulação flexível, as transformações trazidas pela rup-
tura com o padrão fordista geraram outro modo de trabalho e de vida, no 
qual o trabalho flexível e precário é exigência do processo de financeiriza-
ção da economia. Houve uma evolução da esfera financeira, que passou a 
determinar todos os demais empreendimentos do capital, subordinando 
a esfera produtiva e contaminando todas as suas práticas e os modos de 
gestão do trabalho, apoiada centralmente em uma nova configuração do 
Estado que passou a desempenhar um papel cada vez mais de “comitê 
para gerir os negócios comuns de toda a classe burguesa”, desregulamen-
tando os mercados, especialmente o financeiro e o de trabalho.

Essa hegemonia da “lógica financeira” impregna todos os âmbitos 
da vida social, dando conteúdo a um novo modo de trabalho e de vida. 
Vê-se uma aceleração inédita do tempo social, representada pela vola-
tilidade, efemeridade e descartabilidade sem limites de tudo  o  que se 
produz e, principalmente, dos trabalhadores que produzem - homens e 
mulheres que vivem do trabalho. O curto prazo - elemento central dos 
investimentos financeiros - impõe processos ágeis de produção, e para 
tal é indispensável contar com trabalhadores flexíveis que se submetam a 
quaisquer condições para atender ao novo ritmo e às rápidas mudanças.

Para Braga (2012) o precariado se constitui na prática política do 
proletariado precarizado em condições capitalistas periféricas. Em pri-
meiro lugar, é preciso compreender o que se entende por “precariado”, 
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conceito emprestado da sociologia francesa3. Trata-se daquele amplo 
contingente de trabalhadores que, pelo fato de possuírem qualificações 
escassas, são admitidos e demitidos muito rapidamente pelas empresas, 
ou encontram-se no campo, na informalidade ou são ainda jovens em 
busca do primeiro emprego, ou estão inseridos em ocupações tão degra-
dantes, sub-remuneradas e precárias que resultam em uma reprodução 
anômala da força de trabalho.

Em países capitalistas periféricos como o Brasil, o precariado forma 
um contingente enorme da classe trabalhadora, permanentemente espre-
mido entre o aumento da exploração econômica e a ameaça da exclusão 
social. Conforme a concepção de Braga, não integra esse contingente, 
nem os trabalhadores profissionais, aqueles com qualificações escassas, 
por isso, percebendo um salário melhor e mais estáveis, quanto a popula-
ção pauperizada – envelhecida, acidentada, inapta para o trabalho – além 
daquilo que Marx chamava de “lumpemproletariado”, ou seja, o “lixo de 
todas as classes”, indivíduos que vivem de práticas “inconfessáveis”, men-
digos, etc. Ou seja, na visão de Braga, é a existência de um amplo preca-
riado, e não de um enorme contingente empobrecido, que caracteriza a 
reprodução do capitalismo periférico.

Assim, é importante caracterizar sociologicamente a prática políti-
ca desse precariado após a industrialização fordista no país por meio da 
análise do que Ruy Braga chama de “classismo em estado prático”, ou 

3 Alves (2013), polemizando com alguns autores da sociologia do trabalho, en-
fatiza que tem utilizado o conceito de precariado num sentido bastante preciso 
que se distingue, por exemplo, do significado dado por Guy Standing e Ruy 
Braga. Para Alves, precariado é a camada média do proletariado urbano consti-
tuída por jovens-adultos altamente escolarizados com inserção precária nas rela-
ções de trabalho e vida social. Para Guy Standing, autor do livro O precariado: a 
nova classe perigosa, o precariado é uma “nova classe social”. Ruy Braga o critica, 
com razão, salientando que o precariado não é exterior à relação salarial que 
caracteriza o modo de produção capitalista, isto é, o precariado pertence sim à 
classe social do proletariado, sendo tão-somente o “proletariado precarizado”.
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seja, uma relação política baseada em interesses materiais enraizados na 
estrutura de classes, ainda que carente de recursos organizativos, ideoló-
gicos e políticos. Tendo em vista os estreitos limites impostos pelo mode-
lo de desenvolvimento periférico às concessões trabalhistas, assim como 
a existência de condições sempre precárias de reprodução da força de 
trabalho, esta prática vê-se obrigada a politizar rapidamente suas reivin-
dicações, radicalizando suas iniciativas. Assim, o classismo prático traduz 
empiricamente um reformismo plebeu instintivamente anticapitalista, 
sindicalmente refratário à colaboração com as empresas e politicamente 
orientado pela crença no poder de decisão das bases (BRAGA, 2012).

De acordo com Graça Druck (2011) a nova precarização social do 
trabalho instala-se econômica, social e politicamente por meio de um 
processo que institucionaliza a flexibilização e a precarização modernas 
do trabalho, renovando e reconfigurando a precarização histórica e es-
trutural no Brasil, agora justificada - na visão hegemonizada pelo capital 
- pela necessidade de adaptação aos novos tempos globais, marcados pela 
inevitabilidade e inexorabilidade de um processo mundial de precari-
zação, também vivido a passos largos pelos países desenvolvidos. Essa 
irreversibilidade é o principal argumento defendido pelo patronato que 
contaminou diversos segmentos da sociedade, inclusive parte dos repre-
sentantes dos trabalhadores.

Para Giovanni Alves (2013) o precariado aparece como verdadeira 
“contradição viva” e incorpora, com sensibilidade social, a precarização 
existencial inscrita na ordem burguesa. Não se trata apenas da precariza-
ção salarial que atinge a larga parcela de jovens inseridos em relações de 
trabalho precários, mas a precarização existencial ou precarização do ho-
mem-que-trabalha, que deriva das condições de existência alienada da vida 
urbana precária. Na verdade, a precarização do trabalho está efetivamente 
contida, por exemplo, na precarização do trajeto entre residência e local de 
trabalho, na circulação e na mobilidade urbana precária (o tema do trans-
porte público). A precarização do trabalho está presente também na preca-
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rização do tempo de vida assolado pelos requisitos do trabalho estranhado 
e no tempo livre manipulado pelo consumo e o lazer superficial e alienante. 
A precarização do trabalho deriva não apenas da organização do trabalho 
flexível, mas também do modo de vida just in time, promovendo uma nova 
dimensão de desefetivação humano-genérica: a precarização existencial ou 
a precarização do homem-que-trabalha (ALVES, 2013).

Já para Guy Standing (2013), o precariado é uma classe social peri-
gosa. Ao longo das formulações e da narrativa de Standing o precariado  
vai se constituindo numa nova classe perigosa, terminologia cunhada por 
ele e que serve de subtítulo a sua principal obra. É justamente a alcunha 
de nova classe que irá distinguir no plano das teorias das classes sociais  
a perspectiva de Standing de outros autores que partem de uma reflexão 
de cariz marxiana.  

Para Standing o precariado não faz parte do proletariado. Não são a 
classe trabalhadora, a classe média ou os informais. Podem ser definidos 
como aqueles que possuem uma existência precária, pouca perspectiva  
de futuro devido a instabilidade econômica, fracos laços comunitários e  
sem amparo social estatal (STANDING, 2013, p. 25).  

Enfim, o precariado, como camada social média do proletariado 
está exposto, em si e para si, com maior intensidade, à manipulação da 
ordem burguesa e por isso vive com maior intensidade a precarização do 
trabalho, tanto no sentido de precarização salarial, quanto no sentido 
de precarização existencial. O precariado tende a estar convulsionado, 
deste modo, pelo estranhamento posto como carência de futuridade e de 
realização pessoal.

Ruy Braga insiste que o precariado é o proletariado precarizado, ou 
seja, um grupo formado por trabalhadores que, pelo fato de não possuí-
rem qualificações especiais, entram e saem muito rapidamente do merca-
do de trabalho. Além disso, devemos acrescentar os trabalhadores jovens 
à procura do primeiro emprego, indivíduos que estão na informalidade e 
desejam alcançar o emprego formal, e trabalhadores submetidos ao ma-
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nejo predatório do trabalho. O precariado é composto por aquele setor 
da classe trabalhadora pressionado tanto pela intensificação da explora-
ção econômica quanto pela ameaça da exclusão social4. As sociedades 
capitalistas vivem hoje sob o pêndulo perverso do capital, oscilando entre 
uma socialdemocracia inconsequente, incapaz de avançar nas reformas 
sociais necessárias, e uma direita liberal conservadora que, aproveitando-
-se da mediocridade da socialdemocracia, ocupa espaços no jogo políti-
co, implementando, quando chega ao governo, suas políticas de desastre 
social” (BRAGA, 2012).

O sociólogo Giovanni Alves afirma que esse precariado, formado 
por jovens-adultos escolarizados, mas com inserção precária nas relações 
de trabalho e vida social, constitui a “camada média do subproletariado 
urbano” e é a “espinha dorsal dos protestos nas ruas das 353 cidades 
brasileiras, ocorridos em junho de 2013. Na interpretação dele, os jovens 
não vivenciam apenas uma “precarização salarial” por conta do desem-
prego, dos baixos salários e dos contratos salariais precários, mas estão 
diante de uma “precarização existencial que ocorre com a precariedade 
dos serviços públicos nas cidades brasileiras – transporte público, saúde, 
educação, espaços públicos – e o modo de vida just-in-time.

As manifestações que tomaram as ruas de junho de 2013 represen-
tam também uma “insatisfação social” com as demandas sociais reprimi-
das da camada média do subproletariado urbano, durante os governos 

4 Em entrevista ao Brasil de Fato, em 21 de novembro de 2013, Braga procura 
esclarecer que retirou do conceito de proletariado precarizado os setores qualifi-
cados da classe trabalhadora, os grupos pauperizados e o chamado lumpemprole-
tariado por entender que aquilo que caracteriza a reprodução contraditória das 
relações de produção capitalistas no Brasil é menos a existência de uma massa 
de indivíduos rejeitados pelo mercado de trabalho por invalidez, velhice ou que 
praticam ações ilícitas para sobreviver, e mais a ampliação dessa massa formada 
por trabalhadores jovens, desqualificados ou semiqualificados, sub-remunera-
dos e inseridos em condições degradantes de trabalho. Um retrato do trabalho 
precário no Brasil (Disponível in: www.brasildefato.com.br).
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Lula e Dilma. “A frente política do neodesenvolvimentismo de Lula e 
Dilma focou o gasto público no subproletariado pobre (por exemplo, 
aumento do salário mínimo, Bolsa Família, acesso ao crédito), deixando 
de lado as demandas sociais reprimidas da camada média do subproleta-
riado urbano” (ALVES, 2013).

Alves entende que as manifestações são “incapazes, em si e para si, 
de ir além da explicitação cotidiana da inquietação social e carecimentos 
sociais. O problema dos movimentos sociais é a sua pluralidade setorial 
que tende a promover a dispersão de sua força social e política. A revolta 
do precariado manifestou, por exemplo, como Movimento do Passe Li-
vre, explicitando problemas nos transportes públicos no Brasil. Depois 
foram incluídas outras pautas de insatisfação social – algumas pautas po-
líticas criadas pela imprensa conservadora. Mas, no geral, as demandas 
sociais inscritas eram difusas”.

Para Boito Jr. (2013) muitas análises das manifestações de junho 
têm pecado pela caracterização vaga do agente político que as promove-
ram e imprecisa do processo político no qual se inseriram. As manifesta-
ções não foram obra do “povo” ou da “juventude”, e nem esse processo 
político pode ser caracterizado com uma referência genérica ao governo e 
à “oposição”. As manifestações tiveram como base majoritária uma fração 
da classe média e o processo político no qual se inseriram encontra-se 
polarizado entre o programa burguês neodesenvolvimentista, represen-
tado pelo governo, e o neoliberal ortodoxo, representado pela oposição 
burguesa aglutinada no declinante PSDB.

O cientista político Armando Boito Jr., da Unicamp, entende que 
as classes médias são um setor social heterogêneo e raramente intervêm 
de maneira unificada no processo político. A fração da classe média que 
puxou as manifestações tem alta escolaridade para os padrões brasileiros e 
viu a sua formação escolar ser depreciada pelos rumos do capitalismo em 
nosso país. Essa fração não se integrou ao modelo capitalista neoliberal e 
tampouco se viu contemplada pela reforma que o neodesenvolvimentis-
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mo do PT promoveu nesse modelo. Em dez anos de governos petistas, 
foram criados cerca de 20 milhões de empregos, mas a maioria foram 
postos de trabalho que requerem pouca formação e oferecem remunera-
ção entre um e dois salários mínimos. O PT afastou-se dessa fração da 
classe média. O neodesenvolvimentismo do PT era, na sua concepção 
inicial, industrializante. Porém, diante da janela chinesa, os governos do 
PT decidiram deslocar para a mineração, para o agronegócio e para a 
construção civil a política de crescimento. A baixa remuneração dos pos-
tos de trabalho criados são o resultado dessa decisão5.

Em seu livro A construção da sociedade do trabalho no Brasil, o soció-
logo Adalberto Cardoso (2010, p. 288) enfatiza que o Brasil se caracteri-
za como celeiro de produção do precariado. Esta longa citação é interes-
sante, já que qualifica o debate em torno da questão da qualificação e da 
precarização das condições de trabalho no limiar do século XXI. 

Em 30 anos (1976-2006), ocorreu uma deterioração das chances de in-
serção ocupacional dos mais qualificados. Isto é, se até 1976 a maior es-
colaridade abria as portas das melhores ocupações urbanas, em 2006 
esse já não parecia o caso. É a isso que denomino inflexão do padrão 
desenvolvimentista de inserção ocupacional, resultante da operação de 
três vetores principais: o adiamento da entrada dos jovens no mercado 
de trabalho; o desemprego no início das trajetórias de vida; e o conse-
quente aumento da competição pelas posições de mercado. Ou seja, a 
escola adquiriu cada vez maior centralidade nas chances de inserção dos 
jovens, mas essas chances tornaram-se muito mais restritas e de acesso mais 
lento em comparação com os jovens de gerações anteriores. 

CONSIDERAÇÕES PARCIAIS

À guisa de conclusão, entendemos que a maioria dos jovens busca 
no trabalho e na renda, condições para o mínimo de melhoria da quali-

5 BOITO JR., A. O impacto das manifestações de junho na política nacional. 
Brasil de Fato. 02/08/2013.
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dade de vida. Assim como, paradoxalmente, a própria busca por trabalho 
exige dispor de recursos mínimos para o transporte e para alimentação, 
que nem sempre estão ao alcance dos jovens. Outra dificuldade dos jo-
vens que trabalham é o descumprimento da legislação trabalhista: traba-
lho mal remunerado, sem carteira assinada, falta de pagamento das horas 
extras, entre outros.

Como para a maioria dos jovens o trabalho representa uma vida 
melhor, compreende-se a busca excessiva por oportunidades de trabalho 
e ainda sua preocupação quanto ao desemprego juvenil que é três vezes 
maior, comparado ao restante da população.  

O desemprego aflige os jovens, pois interrompe um percurso de 
conquista progressiva da autonomia, da transição para a vida adulta e 
emancipação econômica. Quando esses se deparam com a realidade ex-
cludente do mercado de trabalho, dão início a um processo doloroso de 
desmascaramento de algumas promessas de inclusão, pois percebem que 
a conquista de uma escolaridade longa, avanço em relação à geração de 
seus pais, e ainda os programas que objetivam postergar o ingresso dos 
jovens no mundo do trabalho não surtem os efeitos esperados.  

Nazzari (2006) aponta que a falta de engajamento dos jovens em 
movimentos sociais, estudantis e na comunidade faz com que eles não se 
sintam eficazes para demandar políticas públicas que os beneficiem, faz 
também, com que eles não assumam sua identidade e se transformem 
em sujeitos da construção social de sua realidade. Nesse sentido, a escola 
pode estar falhando, enquanto proposta de empoderamento dos jovens, 
comprometendo a possibilidade de construir normas e crenças de valori-
zação da cidadania, bem como, não estar contribuindo para a geração de 
identidades coletivas sólidas entre os alunos e a instituição.

Contudo, existe uma grande parcela de jovens que também neces-
sitam de políticas públicas para si, pois com seu espírito criativo e dinâ-
mico é a garantia da transformação social. Toda a energia própria deste 
período da vida precisa ser potencializada, a fim de provocar as mudanças 
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significativas em suas realidades, os jovens necessitam ser empoderados 
por meio de políticas públicas afirmativas. 

Os resultados das pesquisas não são alentadores no que diz respeito 
aos jovens e ao mercado de trabalho no Brasil. No entanto, os jovens 
continuam uma resposta do Estado para suas demandas. Porém, as ima-
gens que os jovens têm das instituições públicas e de seus representantes, 
preponderantemente negativas, não se constituem em elementos que nos 
dêem segurança de que o futuro será melhor para eles.  

Nesta direção, deve-se enfrentar o desafio de se posicionar sobre os 
mecanismos que são fundamentais na promoção do protagonismo dos 
jovens brasileiros, como ferramentas essenciais na superação dessa condi-
ção da juventude.  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

ALMADA, Pablo.“O futuro é mesmo incerto? A precariedade e os Jovens em 
Brasil e Portugal” In: ALVES, G; ESTANQUE, E. Trabalho, Juventude e Pre-
cariedade: Brasil e Portugal. Marília: Projeto Editorial Práxis, 2012.

ALVES, Giovanni. Dimensões da precarização do trabalho. Bauru: Canal 6 
Editora, 2013.

_____. et al. “Ocupar Wall Street. .. e depois? In: Ocuppy - movimentos so-
ciais que tomaram as ruas. São Paulo: Boitempo, 2012.

_____. e ESTANQUE, Eliseo. Trabalho, juventude e precariedade. Ed. Ca-
nal 6 Editora, 2012.

ANTUNES, Ricardo e BRAGA, Ruy (orgs.). Infoproletários - degradação 
real do trabalho virtual. São Paulo: Boitempo, 2009.

BOITO JR., A. O impacto das manifestações de junho na política nacional. 
Brasil de Fato. 02/08/2013.

BOURDIEU, Pierre. “A juventude é apenas uma palavra”. In: Questões de 
sociologia. Rio de Janeiro: Marco Zero, 1983, p. 112-121.



303Democracia e movimentos sociais no século XXI

BRAGA, Ruy. A política do precariado – do populismo à hegemonia lulista. 
São Paulo: Boitempo, 2012. 

_________. A rebeldia do precariado. São Paulo: Boitempo, 2017.

CAVA, Bruno. A multidão foi ao deserto - As manifestações no Brasil e 2013 
(Jun./Out.). São Paulo: Annablume, 2013.

CARDOSO, Adalberto Moreira. A construção da sociedade do trabalho no 
Brasil. Rio de Janeiro: FGV, 2010.

DRUCK, Graça. “Trabalho, precarização e resistências: novos e velhos desa-
fios?”, In: Cadernos CRH, Salvador, v. 24, n. spe 01, p. 37-57, 2011.

FORACCHI, Marialice. A juventude na sociedade moderna. São Paulo: Pio-
neira Editora, 1972.

FORACCHI, Marialice M. A Juventude na Sociedade Brasileira. São Paulo, 
Pioneira/Edusp, 1972.

FORACCHI, Marialice M. O Estudante e a Transformação da Sociedade 
Brasileira. São Paulo, Cia. Editora Nacional, 1977.

FORACCHI, Marialice M. A participação social dos excluídos. São Paulo: 
Hucitec, 1982.

Machado, V. (2011). O conceito de juventude: Uma abordagem cultural dessa 
fase da vida. In J. T. P. Sousa & L. A. Groppo (Orgs.), Dilemas e contestações 
das juventudes: No Brasil e no mundo (pp. 31-74). Florianópolis: UFSC.

HARVEY, David. Cidades rebeldes - Do direito à cidade à revolução urbana. 
São Paulo: Martins Fontes, 2014.

HARVEY, David. O direito à cidade, Revista Piauí, Edição 82/Julho de 2013.

IANNI, Octavio. “O jovem radical”. In: Industrialização e desenvolvimento 
social no Brasil. Rio de Janeiro: Editora Civilização Brasileira, 1963. 

IASI, Mauro. “A rebelião, a cidade e a consciência”. In: Cidades rebeldes: São 
Paulo, Boitempo, 2013.



304XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

MANNHEIM, Karl. “O problema sociológico das gerações”, in: Marialice M. 
Foracchi (org.). Mannheim, Col. Grandes Cientistas Sociais 25, São Paulo, 
Ática, pp. 67-95, 1982.

NAZZARI, Rosana Katia. Empoderamento da juventude no Brasil: capital 
social, familia, escola e midia. Cascavel: Coluna do Saber. 2006.

STANDING, Guy. O precariado - A nova classe perigosa. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2013.



305

A HISTÓRIA COMO AGUILHÃO: SOBRE VIOLÊNCIA E 
INJUSTIÇA EXTREMAS COMETIDAS CONTRA AS 
POPULAÇÕES AFRICANAS E SEUS DESCENDENTES

Luzia Marcia Resende Silva 
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luziamarcia.ufg@gmail.com

Trabalhar lecionando e pesquisando “ História das populações ne-
gras e indígenas no Brasil” tem sido uma experiência de grande aprendi-
zado e reflexões, tanto sobre o trabalho docente, sobre a educação, quan-
to sobre a história do Brasil e a construção do racismo e a violência e 
solapamento de direitos dos afro brasileiros e também dos indígenas em 
nossa sociedades.

Gostaria de refletir sobre a violência  a que esses povos tem sido 
submetidos e as suas dimensões profundas que ultrapassam em muito 
a violência física a que esses povos escravizados foram submetidos e as 
cicatrizes que permitem que ainda hoje grande parcela das populações 
afro-brasileiras e indígenas vivam submetidas a diferentes formas de vio-
lência e nossa sociedade tem grande dificuldade de superar esse quadro.

Tanto as populações indígenas quanto afro-brasileiras têm sido sub-
metidas ao que enxergo como “ violência extrema e injustiça extrema”. 
Ambos os grupos tiveram suas vidas invadidas pela presença europeia com 
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a perspectiva de como diz Alfredo Bosi (1992) “ explorar e dominar”. Os 
povos africanos foram caçados, derrotados, aprisionados, marcados a fer-
ro, separados de seus familiares e retirados da terra de seus ancestrais em 
navios imundos, passaram fome, foram espancados e os que conseguiam 
não ser mortos no trajeto, ou se matarem diante de tanta violência e aqui 
conseguiam chegar já podem ser considerados fortes, dotados de uma for-
ça física, psicológica e de uma energia vital inigualável, pois sobreviveram 
a uma situação de “injustiça extrema e violência extrema”.

Pontuar elementos da violência e injustiça extremas realizadas con-
tra o corpo dos escravizados é relevante pois faz dos sobreviventes “he-
róis” pelo simples fato de conseguirem continuar existindo. A violência, 
entretanto, não para aí. Os procedimentos efetuados para legitimar a “ex-
ploração e dominação” a ser perpetrado pelos europeus, sistema capitalis-
ta nascente e a montagem da empresa colonizadora ainda empreenderia 
outros níveis de “injustiça e violência extremas” contra essas populações 
que lhes legaria uma vida de ausência de direitos, pobreza e negação de 
suas contribuições para a construção da sociedade brasileira.

Esses procedimentos de “violência e injustiça extrema” tem encon-
trado na historia ensinada e na historiografia e em suas análises e/ ou 
narrativas um poderoso aliado, uma força bruta maior que a contida em 
todas as chibatadas e em todas as balas disparadas contra um corpo negro 
ou indígena. Joseph Fontana, em seu epílogo à edição brasileira de seu 
“História: análise do passado e projeto social” intitulado “reflexões sobre 
a história, do além do fim da história” recorre a Walter Benjamim, para 
afirmar que, segundo suas palavras, a narração linear da história tem sido 
“o narcótico mais poderoso do nosso século”(1998,pag277). Eu, inspi-
rada nessa reflexão, diria que boa parte da assim chamada História do 
Brasil, tanto a escrita quanto a ensinada na escola e fora dela, tem sido a 
mais mortífera arma apontada para negros e indígenas.

Nosso “poderoso narcótico” tem naturalizado  procedimentos que 
vou caracterizar como de  “violência e injustiça extremas” realizados com 
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relação às populações africanas, como o Racismo e a Eugenia, no Brasil e 
no mundo e tem sido responsável pela marginalização de Africanos e Afro 
descendentes no Brasil e no mundo. Uma dose particularmente prejudi-
cial desse narcótico é a  negação da historicidade da Africa e geração da 
vergonha de ser afro descendente. A visão eurocêntrica da história e da 
historiografia, construídas tanto no seculo XVI para legitimar a escravi-
zação de africanos com a racialização quanto no sec XIX com a eugenia e 
o neo colonialismo defenderam que a Africa não tinha história ou que a 
história da Africa se inaugurava com a presença de estrangeiros . Até a pro-
dução da coleção “ história geral da Africa”, nos anos pós descolonização 
essa dose era letal, desde então os Historiadores têm debatido esse ocul-
tamento exaustivamente e uma referencia explicita a ele é feita logo nas 
primeiras linhas do prefácio de M. Amadou Mahtar M’Bow, diretor geral 
da Unesco de (1974 a 1987), no primeiro volume da Coleção História 
geral da Africa. O ocultamento ou distorção propositalmente obliterou a 
Africa, berço da humanidade, e fatos como o que na antiguidade a Africa 
e os grandes reinos africanos do norte foram os grandes centros de civiliza-
ção e poder. O Egito antigo, que foi o mais longo império da antiguidade, 
começando sua organização cerca de 7.000 AC e sendo unificado por 
volta de 3200 AC, foi literalmente o berço da “civilização”, pois podería-
mos dizer que “inventa” a humanidade tal qual nós a conhecemos. Tanto 
do ponto de vista da urbanização, dos sabres artesanais e tecnologias para 
produção agrícola, mineração, extração de pedras, tecelagem, produção 
de papel, navegação, vidraria e muitas outras artes quanto do ponto de 
vista de valores morais e religiosos, organização social, política e filosófica,  
e ainda das Ciências, Medicina, Matemática, Astronomia, Arquitetura.

A negação da Africa e sua história e suas contribuições para a cons-
trução da história da humanidade são perpetradas por leituras que pro-
vocam o deslocamento do título de berço da humanidade para a meso-
potâmia, a criação de um local geográfico imaginário chamado crescente 
fértil onde se localizou o Egito, a atribuição do florescimento egípcio ao 
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rio nilo,  o branqueamento da população egípcia visando desassociá-la da 
Africa e da  negritude, até uma divisão da Africa que lidava com o Saara 
como se fosse intransponível e que os povos subsaarianos nunca tives-
sem sofrido nenhum tipo de influência ou tido qualquer contato com 
os grandes reinos do norte. Toda essa leitura enviesada, com o objetivo 
de transformar a Africa em um continente selvagem, e suas populações 
escravizadas em povos primitivos, sem história, sem deus e pouco evo-
luídos, que deveriam ser “humanizados” pelos europeus em seu “fardo” 
do homem branco. Isso, associado a uma visão da Africa contemporânea 
como local selvagem, exótico, violento e miserável, alimenta o racismo e 
joga água no moinho da marginalização de africanos e seus descendentes 
pois  produz, inclusive em parte deles, um complexo de inferioridade, 
pois lhes faltam referenciais positivos onde ancorarem suas identidades.

Dose do “narcótico” de efeito tão devastador que não se pode aqui-
latar é o que diz respeito a apropriação de saberes, tecnologias e produtos 
africanos na montagem da empresa colonizadora e geração de riquezas 
astronômicas a partir deles e a negação aos africanos escravizados e aos 
seus descendentes do direito de participação no uso-fruto destas riquezas 
e pior a construção da imagem do negro boçal. A leitura do livro “Tecno-
logia africana na formação brasileira” de Henrique Cunha Júnior (2010) 
despertou-me para refletir sobre o fato de que esta, talvez seja uma das 
dimensões da violência e injustiça cometidos pelos europeus e seu capi-
talismo e sua historiografia contra a Africa e seus descendentes que seja 
das mais terríveis: a cana de açúcar é um produto africano (nova guiné) e 
todo seu saber de cultivo e toda a tecnologia que possibilitou seu aprovei-
tamento para a produção do açúcar é Africano, (credita-se aos egípcios a 
técnica de refino e clareamento).O famoso “ciclo do açúcar” na economia 
brasileira devia ser todo creditado aos africanos, pois desde a cana, aos 
saberes tecnológicos que construíam o engenho, enquanto maquinaria, 
até todos os passos necessários à realização do produto são saberes africa-
nos complexos, apropriados por Portugal e guardados a sete chaves até a 
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invasão do nordeste pelos holandeses segundo o mesmo Júnior (2010). 
O Ciclo econômico da cana no Brasil comporta, para além da violência 
física e da exploração do trabalho forçado, um roubo de produto, saberes 
e tecnologias das populações africanas. E, talvez a pior e mais dolorida 
das violências, a produção de narrativas históricas que transformam os 
negros escravizados apenas em “massa muscular”, “peças”, uma “merca-
doria” a mais, negando-lhes a condição de produtores intelectuais dos 
procedimentos que “criaram” o açúcar de cana, a condição de sujeito dos 
saberes produtivos desenvolvidos ancestralmente na Africa.

Aliás, se olharmos para a economia do Brasil e para aquilo que Caio 
Prado Jr1. chama de “ciclos econômicos”, veremos que toda a riqueza de-
les oriunda, é tributária de saberes africanos ancestralmente construídos 
e dominados. Assim como o “ciclo do açucar”, o “ciclo da mineração” só 
foi possível nos moldes como ocorreu, porque as populações africanas 
tinham grande acúmulo de saberes na área da extração de minérios, tal 
qual ela aqui se apresentava. Sem a apropriação de saberes e instrumen-
tos produzidos pelos africanos escravizados, certamente não teria havido 
tanto sucesso, pois não basta que haja minérios em uma região é preciso 
saber encontrar, ter os instrumentos que possibilitem a extração e o saber 
necessário à execução da tarefa. Assim, mesmo que os minérios aqui se 
encontrassem, sem os saberes, as tecnologias e a força muscular dos ne-
gros não teria se viabilizado a exploração.

O “ciclo do café” outro capítulo importante da construção da eco-
nomia brasileira também ocorre num processo de apropriação tanto de 
uma planta africana, o café, originalmente etíope, quanto da apropriação 
de um saber longamente construído tanto de sua domesticação e seu 
complexo cultivo quanto do conjunto de seus usos.

1 Caio Prado trabalha com essa ideia em sua tríade “História econômica do Bra-
sil”; “Formação econômica do Brasil”;“Formação do Brasil contemporâneo”
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Outro produto de grande relevância para a economia brasileira, mas 
especialmente expressivo para a revolução industrial e para a economia 
norte americana foi o algodão, cujo processo de domesticação, cultivo e 
utilização das fibras na produção de tecidos foi igualmente desenvolvido 
na Africa, também na região da Etiópia, e que, juntamente com o linho, 
fez com que  aí se desenvolvesse por volta de 5000AC a tecnologia da 
fiação e da tecelagem. No capítulo 5 do volume II do História geral da 
Africa, Rashid El-Nadoury e J. Vercoutter falam sobre o legado do Egito 
no campo da tecelagem.

A criação de gado também de grande importância na economia 
brasileira já era uma especialidade das culturas africanas milhares de anos 
antes de Cristo e certamente esses saberes foram fundamentais para a 
pecuária aqui desenvolvida.

Em suma, a “história econômica do Brasil”(Júnior, 2012) se for-
mos aprofundar um pouquinho, e olharmos, ou melhor, contarmos o 
lugar ocupado pelos africanos e seus descendentes, veremos que lhes é 
totalmente tributária, e que as violências físicas ligadas à escravização 
que a sustentou é apenas uma face da violência e injustiça extrema que 
significa apropriar-se e beneficiar-se do corpo, do trabalho e dos saberes 
ancestrais dos povos de um continente e ainda construir um discurso, 
uma história que não só oblitera a origem dessa riqueza, como constrói 
uma desqualificação e inferiorização do negro como destituído de beleza, 
de saberes, de inteligencia, de história, de humanidade.

Veneno particularmente terrível e que tem em sua fórmula doses do 
nosso “ narcótico” é a construção de um sistema educacional excludente, 
racista e eugênico. Qualquer manual de história da educação no Brasil nos 
informa que no período colonial, de seu início até o sec XIX, a educação 
escolar no Brasil era bastante restrita e privilégio de brancos. No Sec XIX 
introduzem-se medidas para ampliação da educação formal, mas se ex-
cluem dela escravizados e a instrução para negros adultos é condicionada 
á disponibilidade de professores e os estudos ao período noturno.



311Democracia e movimentos sociais no século XXI

Tópico já não tão mencionado e trabalhado recentemente por uma 
orientanda2 é que no sec XX a construção dos ideais de nação brasileira 
se fizeram com base nos princípios eugenistas. A constituição federal de 
1934, em seu artigo 138, alínea b,  incumbia à União, aos Estados e aos 
Municípios, nos termos das leis respectivas de “estimular a educação 
eugênica”. Não estranha a vigência do racismo e a condição de subal-
ternidade a que está relegada a população negra brasileira, se a primeira 
constituição em que a questão educacional é regulada, ela aparece orien-
tada para a eugenia. Todos sabemos que a eugenia tem como fim último a 
eliminação dos “não brancos” da face do planeta e tem procurado efetivar 
esse ideal por meio de “manipulação/modificação genética”, visando o 
branqueamento, segregação, esterilização e eliminação genocida. Pensar 
em uma educação eugênica significa pensar que a segregação e disse-
minação de ideais racistas e inferiorizantes das populações não brancas 
no Brasil era fundamento constitucional que orientava educação escolar. 
Sendo assim, não obstante, as dificuldades sociais para ingresso na esco-
la, a população negra que aí chega vai aprender a “superioridade da raça 
branca” e os ideais de branqueamento.  Se considerarmos  que alínea com 
orientação eugênica tão explicita não estará colocado nas próximas cons-
tituições, mas que esses ideais vão estar disseminados na constituição, 
nos livros e materiais didáticos, na ideologia hegemônica, e dessa forma 
enraizado na cabeça e na prática de professores, passamos a perceber a 
“violência e injustiça extrema” que o sistema educacional brasileiro, de 
forma premeditada e oficial, perpetra sobre as populações não brancas 
desse país, como política pública, até pelo menos a constituição de 1988, 
quando se garante, após intensas lutas, pelo menos que no texto consti-
tucional nenhum preceito ligado a esses ideais eugênicos esteja presente. 
Assim, se olharmos atentamente para a história da educação brasileira 

2 PAIVA, Viviane aparecida da Silva. O Egito como componente curricular de 
história: Desafios e possibilidades no Ensino de História da Africa. Dissertação 
de mestrado, Curso de História UFG/RC/Catalão, 2016.
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vemos que a educação formal no Brasil, até o início do século XXI sem-
pre foi o local da construção da desqualificação e subalternização das 
populações negras/”não brancas” desse país.

A produção/ensino de uma história do Brasil que oculta as contri-
buições das populações negras e indígenas, sua condição de sujeitos no 
processo de construção da sociedade brasileira e ainda as desqualifica e es-
tereotipa, pode ser sim considerado o poderoso “narcótico” que entorpece  
a sociedade brasileira e dá carne ao racismo brasileiro. Nos últimas décadas 
inúmeros esforços tem sido realizados por historiadores e professores para 
desviciar nossa historiografia e nossa educação e junto com as populações 
negras e indígenas desvendar as fórmulas venenosas que alimentam o racis-
mo e o preconceito que negam a negros e indígenas a vida, a dignidade, o 
respeito e o usufruto das riquezas produzidas nesse país.

Se pensássemos do ponto de vista das “patentes”, teria o país uma 
imensa dívida para com as populações negras/indígenas, pois não obs-
tante ser a força, o sangue e o suor dos africanos e indígenas escravizados 
e seus descendentes que construiu e produziu de forma quase  exclusiva 
tudo o que aqui se produziu até o fim do sec XIX, e continuou produ-
zindo no sec XX e XXI, foram os saberes milenarmente desenvolvidos, 
especialmente na Africa, que propiciaram que aqui se desenvolvessem os 
grandes “ ciclos econômicos” apontados por Caio Prado e eternizados nas 
análises do desenvolvimento da economia no Brasil.

Apesar dos esforços empreendidos pela historiografia brasileira re-
cente, no sentido de pensar a condição de sujeito das populações negras 
e também indígenas na sociedade brasileira, quando se pensa a economia 
brasileira e seus processos de constituição, essas populações e suas con-
tribuições ainda, ou não são mencionadas, ou são apontadas como fonte 
de atraso. Essas perspectivas são largamente reproduzidas e ensinadas, 
de modo que, na compreensão de boa parte da população brasileira, as 
populações afro-brasileiras e indígenas são sinônimos de atraso.
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Cerca de dois anos atrás dando aula de história das populações ne-
gras e indígenas e falando de seus projetos de nação, indaguei quais feições 
poderiam ter o país se os projetos desses grupos tivessem saído vencedo-
res, qual não foi meu espanto quando um aluno disse que ainda estaría-
mos “morando em cabanas no meio do mato e fumando um cachimbo”. 
Fiquei estupefacta de ainda encontrar entre alunos graduandos do curso 
de história essa compreensão que antagoniza populações afro-brasileiras 
e indígenas a desenvolvimento urbano, tecnologias, saberes, organizações 
sociais e políticas complexas, conforto. A resposta desse aluno me levou 
a refletir profundamente sobre como essas noções são presentes em nossa 
sociedade e que se entre discentes de um curso de história ainda ouvimos 
esse tipo de colocação reflitamos sobre como isso não deve ser forte junto 
ao conjunto das populações com menor acesso à historia e especialmente 
a histórias dessas populações. Precisamos mesmo refletir profundamente 
sobre como a história que ensinamos ainda é eurocêntrica, racializada e 
mesmo eugênica. E como, mesmo nós, nas Universidades, nos cursos 
de história muitas vezes não nos apercebemos disso, pois não lançamos 
sobre o que ensinamos um olhar que desvende essas características nas 
entranhas do que ensinamos.

Os esforços da historiografia recente ainda não foram suficientes 
para ampliar as respostas á pergunta “Quais foram as contribuições dadas 
pela população negras/indígenas para a construção da sociedade brasi-
leira?” O que predomina como resposta nas páginas dos livros didáticos 
ainda caminha na esteira de Gilberto Freire e seu Casa Grande e Senzala 
e se fala na música, algumas palavras incorporadas ao vocabulário, sam-
ba, futebol e Culinária. Não que esses não sejam elementos relevantes da 
contribuição dos negros, só que sequer “arranham” a real dimensão dos 
saberes destes povos aqui presentes. Quando pensamos que os  chamados 
“ciclos econômicos” trabalhados por Caio Prado Júnior  nunca foram co-
locados para nós como uma contribuição dos Africanos, não só pelo fato 
de seu trabalho como escravizados ter dado existência a eles, mas tendo 



314XIV Simpósio Nacional de História e IX Simpósio Nacional de Ciências Sociais

em vista que os Africanos foram portadores de todo o saber intrínseco 
a eles, desde o saber ligado aos cultivos até toda a tecnologia de instru-
mentos e todos os saberes que viabilizaram sua existência, temos a real 
compreensão da dívida histórica para com as populações africanas escra-
vizadas e sua real contribuição para a construção da sociedade brasileira 
e temos a efetiva compreensão do que chamo de “violência e injustiça 
extrema” sofrida pelos  escravizados e seus descendentes.

O próprio Caio Prado em suas análises sobre a formação da socieda-
de brasileira tem um olhar negativo sobre os negros a quem adjetiva como 
“boçais”. Tudo bem que a questão da contribuição dos negros não estivesse 
colocada para o autor naquele momento como um problema, o que não 
podemos é, ao continuarmos a falar da história econômica do Brasil e to-
marmos suas contribuições, repetirmos seus preconceitos e estereótipos e 
não avançarmos e especialmente continuarmos a olhar para os trabalhado-
res que Pensaram,criaram e moveram essa economia como “boçais”.

Ainda vemos disseminada na sociedade brasileira uma leitura das 
“lutas do povo brasileiro” leia-se negros e indígenas como baderna e insu-
bordinação de “marginais” e não lutas de povos portadores de projetos de 
construção de uma sociedade, baseados na liberdade, na maior horizon-
talidade das relações e do acesso à terra e aos bens frutos do seu trabalho. 
Povos, no caso dos afro-brasileiros, com “know how” assentado na histó-
ria da qual são portadores de urbanização, conhecimentos arquitetônicos 
e construtivos, saberes, tecnologias e organização social, política, religiosa 
e moral construídos milenarmente nas sociedades africanas de onde se 
originaram e que ao fim e ao cabo erigiram toda a sociedade brasileira, 
suas cidades, sua economia, boa parte de sua cultura.

Essa visão equivocada, perpetuada com a contribuição da história 
escrita e ensinada, é responsável pela perpetuação do estereotipo das lu-
tas populares como “baderna”, e não como projetos de construção social 
alternativos. O estereótipo de que, se os projetos populares saírem vence-
dores, o país regredirá, disseminado na sociedade pelas elites infelizmente 
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conta com um ensino de história que lida com negros, indígenas e bran-
cos pobres como não dotados de inteligência e requisitos para projetar 
a sociedade, pois pouco fala de suas lutas e quando fala não as colocam 
como lutas de trabalhadores por melhores condições de vida e trabalho; 
não lida com trabalhadores escravizados como sujeitos dotados de inteli-
gencia, saberes, projetos alternativos de organização da vida do trabalho 
e das relações sociais e políticas.

As lutas pelo fim da escravidão, quando não são tributadas aos 
brancos abolicionistas, são reduzidas a uma perspectiva limitada ao di-
reito de não ser comprado e vendido, ao direito de ir e vir e ao direito de 
não ser espancado. Um reducionismo absoluto que oblitera os diferentes 
projetos de sociedade levado a cabo pelas populações não brancas. Proje-
tos esses que deram combustível às lutas pelo fim da escravidão desde o 
início, com os quilombos e seguiu-se com todas as demais lutas populares 
empreendidas historicamente.

Imaginamos que além do escravismo criminoso e tudo que ele sig-
nificou e ainda significa do ponto de vista de violência física e psico-
lógica, temos a apropriação de saberes milenarmente desenvolvidos na 
Africa e uma política de educação e uma historiografia que oblitera suas 
qualidades como população, oculta a origem dos saberes e ainda desen-
volve uma sistemática política de desqualificação dessas populações as 
adjetivando como responsáveis pelo atraso do país, pois são incapazes, 
feios, sujos e todas as séries de barbaridades que as perspectivas racistas e 
eugênicas  assumiram como política pública de educação.

Se considerarmos que para as populações Afro-brasileiras, em sua 
cosmologia, os ancestrais têm um relevante papel na construção de suas 
identidades presentes, e na forma como perspectivam o futuro, e se consi-
derarmos o trabalho de negação da história da Africa, somada a uma leitura 
da história do Brasil que oculta o lugar das populações africanas escraviza-
das, seus descendentes e seus saberes e tecnologias na base da construção 
de todas as dimensões básicas da existência do país, se considerarmos o sig-
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nificados reduzidos atribuídos ás suas lutas históricas e  mais um trabalho 
de uma educação eugênica que constrói uma noção de inferioridade dos 
“não brancos”, teremos dimensão do que chamo de “injustiça extrema e 
violência extrema” a que estes povos vem sendo submetidos.  Tem-lhes sido 
negados elementos fundamentais para a construção de uma referencialida-
de positiva em seus ancestrais que lhes permitam pleito de efetiva cidadania 
no presente e uma perspectiva de futuro pleno de direitos.

As populações afrodescendentes têm vivido com suas cabeças bai-
xas, auto estima destruída, sem sequer sonharem que, longe de serem 
“a causa do atraso” “ a sujeira que precisa ser varrida” como a educação 
formal e a legislação brasileira eugenistas vem apregoando por quase um 
século, são de fato os responsáveis pela construção de toda a base da so-
ciedade brasileira, e, que sem os saberes possuídos pelos seus ancestrais 
nada do que foi realizado neste país teria sido possível.

Nós historiadores e professores de história e educadores que na 
contemporaneidade continuamos a negar aos nossos alunos, em todos 
os níveis de ensino, o desvendamento dessa “violência e injustiça extre-
ma” a que têm sido submetidas as populações afro-brasileiras e indígenas, 
continuamos a chicoteá-las como o faziam os feitores de outrora, pois os 
impedimos de se libertarem do peso da inferiorização que ela constrói.

Não podemos continuar ensinando como fato que os negros foram 
escravizados, porque se adaptaram bem à escravidão, e que só trabalha-
ram sob esse regime, uma vez que não são adequados ao trabalho livre, 
porque são preguiçosos e incapazes de realizar funções que demandem 
qualquer habilidade que não seja a força física.

A história do trabalho e dos trabalhadores no Brasil tem enorme 
dificuldade com os afro-brasileiros, primeiro porque tem como marcos 
a industrialização e a chegada dos imigrantes europeus, obliterando que 
durante  quase 400 anos os trabalhadores desse país foram exclusivamente 
africanos, indígenas e seus descendentes escravizados. Que as lutas contra 
o trabalho escravo foram lutas de trabalhadores. Não podemos continuar 
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entorpecendo nossa sociedade com uma história linear, onde a partici-
pação dos indígenas se encerre com o fim do ciclo do pau brasil e que a 
história do trabalho no Brasil comece no fim do sec XIX, com a indus-
trialização e a chegada dos imigrantes, obliterando que a luta dos africa-
nos e seus descendentes por liberdade seja o mais longo e doloroso capí-
tulo da história do trabalho e dos trabalhadores desse país. Não podemos 
mais continuar contando nossa história política não esclarecendo que 
Palmares foi nossa primeira experiência republicana e que as nações indí-
genas brasileiras se organizaram, individualmente ou em confederações, 
e declararam guerra aos portugueses e os enfrentaram com a dignidade 
de nações, e que os genocídios aqui perpetrado pelos portugueses foram 
grandes guerras internacionais, onde centenas de povos foram dizimados 
e suas terras anexadas pelos europeus. Não podemos continuar a falar das 
lutas libertárias no Brasil, ou das “lutas do povo brasileiro”(Chiavenato, 
1988), sem gastar tempo e tinta para dizer que as populações negras e 
indígenas constituíram tão majoritariamente “o povo” brasileiro que, até 
o final do sec XIX, podemos dizer que “o povo” eram os negros e os indí-
genas. Somos obrigados a dizer que esta parcela da sociedade sempre teve 
projeto para construir este país em bases mais justas e igualitárias e que, 
se hoje temos um país desigual, a responsabilidade sempre foi dos euro-
peus, cujas relações com este espaço sempre foi de “dominação, explora-
ção”(Bosi,1992) e cuja relação com os demais grupos que compuseram a 
sociedade sempre foi baseada em violência extrema e injustiça extrema. 
Violência que se traduz no genocídio, no roubo, na escravização e na 
imputação de uma imagem negativa estereotipada de negros e indígenas 
com fito de legitimar suas ações violentas e injustas. Temos que gastar 
tinta pra dizer que as lutas libertárias no Brasil sempre foram lideradas 
por negros e as que não foram lideradas por negros contaram com seus 
contingentes majoritariamente negros.

A Historiografia e o Ensino de História são segundo Rüsen (2007) 
importantes para a construção da Consciência Histórica dos sujeitos, 
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de uma sociedade. Precisamos todos atuar no sentido de desvendar o 
racismo intrínseco nas visões lineares e colocarmos para a história que 
estudamos/ensinamos o papel de formadora de um tipo de consciência 
histórica libertador/emancipador e a retirarmos  dessa função de “nar-
cótico” que contribui para que em nossa sociedade parcela expressiva da 
população(cerca de 50%) viva submetida à injustiça e violência extremas 
sem que isso assim seja percebido, mas naturalizado.

A História ensinada e a historiografia brasileira tem sido para as po-
pulações negras um aguilhão no sentido de ferrão que fere, maltrata e sub-
mete. Nas ultimas décadas tem sido realizado um movimento de transfor-
má-la em estímulo para as lutas políticas que se processam. Há uma luta 
política para retirar a historiografia e a história ensinada em nossas escolas 
do papel de narcótico a entorpecer e naturalizar as injustiças e  violências 
perpetradas contra as populações não brancas. Este texto procura expressar 
esse desejo e essas lutas e afirmá-los como meta a ser alcançada.
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